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ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decreto nf 83 193, de 23de fevereiro de 1979

Concede à Indústrias Luchsinger Madorin
S.A. o direito de lavrar minério fosfa
tado- no Município de Anitepolis,. Estado
de Santa Catarina.

O Presidente da República, usan
do da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da
Constituição, e nos termos do artigo 43 do Decreto-lei n2 227,
de 28 de fevereiro de 1967 (Cedigo de Mineração), alterado pe
lo Decreto-lei n2 318, de 14 de março de 1967,

DECRETA:

Art. 12 - Fica outorgada à IndUstrias Luchsinger
Madorin S.A. concessão para lavrar minério fosfatado em terre
nos de propriedade de jose Back, Norberto Niekoter, Rubens Al
vim Caetano, Rodolfo Niekoter, Nilton Francisco da Rosa, Vicen
te Jose Coelho, Francisco Maurício, José Rodrigues, Lauro da Sil
va, Celito Coelho, Ramiro Schmidz, José Bonifácio da Silva, Au
gasto Fortkamp, Ademilda A. Fortkamp, Ver'Onica Fortkamp, Henri
que B. Boing, Vilmor Schmidz, Valmor Schmidz, Altair Paulo Coe
lho, Alcides Coelho, Argemiro Manoel Coelho, Ema Boing,-)Alberto
Boing, Paulo Manoel Look, Hermelinda Boing, Bernardo Back e Pe

dro Jacob Stefens, no lugar denominado Anitápolis, Distrito e

Município d.e Anitápolis, Estado de Santa Catarina, numa área de

363,90ha, delimitada por um polígono, que tem um vértice a 549m,

no rumo verdadeiro de 10 229'SW, da confluencia do Rio Pinheiros

com o Rio Bragantina e os lados a partir desse vértice, os se

guintes comprimentos e rumos verdadeiros: 1.500m -W, 300m - N,

600m-W, 340m-N, 150m-W, 1.000m-N, 750m-E, 100m-N, 750m-E, 100m-

-N, 750m-E, 1.840m-S.
Art. 2 2 - A concessão de que trata este Decreto

e outorgada mediante as condiçOes constantes do COdigo de Mine

ração e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n2 62.934, de 02

de julho de 1968.
Art. 32 - Este Decreto entra em vigor na data

de sua publica.ção. (DNPM n 2 808.936/69)

Brasília, 23	 de	 fevereiro	 de 1979;

1582 da Independencia e 912 da Repliblica.

~ESTO ~SM
Shigeaki Ueki

Decreto n.. 83 194	 de 23 de fevereiro

dDeclara de utilidade pahlica, para fins dee g 79diesa

propriação, 'área de terra necessAria L implan

taçãO do canal de Pereira Barreto da CESP - Com

panhia Energetica de São Paulo, no Estado de

São Paulo.

O Presidente da República:
usando da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da

Constituição, tendo em vista o disposto no artigo 151, letta"b%

do Código de Aguas e no Decreto-lei n9 3 365, de 21 de junho de

1941, e o que consta do Processo MME n9 702. 976178,

D E C'R E T A

Art. 19 4 Fica declarada de utilidade

ca, para fins de desapropriação, área de terra de	 propriedade

particular, com o total de 7.404..200,0 m 2 (sete milllóes, quatro-

centos e quatro mil e duzentos metros quadrados),necessitria 	 ia

plantação do canal: de Pereira Barreto, no Municipio de 	 'Pereira

Barreto, Estado de São Paulo.

Art. 29 - A arca de terra, referida no	 artigo'

anterior, compreende aquela constante da planta de situaç 'áo	 n9

CAL-P8-CAD-39, aprovada por ato do Diretor da Divisice Conces

são de Águas e Eletricidade, do Departamento Nacional de Aguas

Energia Eletrica, no Processo MME n9 702 976/7-8, e assim descri

ta : Começa no ponto O (zero)., situado na lateral direita da

faixa do canal, no encontro com a cerca de divisa da faixa de do

mini° da Estrada Estadual - SP. 310, próximo ao Km 61-9 + 120 m;

segue pela lateral direita de faixa do canal no sentido da ordem

numerica decrescente das estacas, em curva a direita, com o de

senvolviffiento de 8 -80,09 m, ate o ponto 1; segue pela curva de ni

vel na cota 345,00 m, por uma distancia aproximada de 1.502,00m,

ate o ponto 2; segue pela lateral direita da faixa do canal, em

curva a direita, com desenvolvimento de 20,10 m, ate o ponto 3,

PC da curva n9 2; segue pela lateral direita da faixa do canal

com o rumo .21948'03,06"SW, por uma distancia de 394,50 m, ate o

ponto 4; segue pela curva de nível na cota 340,00 m, por uma dis

tancla aproximada de 609,00m,ate o ponto 5; segue pela lateral

direita de faixa do canal, com o rumo de 21948'05,06"SW, por uma

distancia de 633,10 m, até o ponto 6, PT da curva n9 1; segue pe

la lateral direita da faixa do canal, em curva a direita, com o

desenvolvimento de 2h1,00 m, ate o ponto 7; situado no encontro

da lateral direita da faixa do canal com uma cerca; segue pela

cerca com o rumo 82913'58,86"NW, por uma distancia de 419,60 m,

confrontando com a propriedade do Sr. Cuido Cese, ate o ponto 8,

situado no encontro da cerca com o eixo do cOrreg Ponte Pensa;

segue pelo eixo do córrego a jusante, por uma distincia aproxima
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da de 59,00-m, ate o ponto 9, situado no encontro do eixo do cOrre

go com uma cerca; segue com o rumo medio de 64910'39,49"14W, por

uma distancia de 404,40 m, confrontando com a propriedade do Sr.

Okuro Seki, ate o ponto 10, situado no encontro da cerca com a

lateral esquerda da faixa do canal; segue pela lateral esquerda

-da faixa do canal, no sentido da ardem numeriva crescente das es

tocas em curva a esquerda, com o desenvolvimento de 393,70 m,

ate o ponto 11, PT da curva n9 1; segue pela lateral esquerda da

faixa do canal, com o rumo de 21948'05,06"NE, por uma distancia

de 1.29.9,20 m, ate o ponto 12, .PC da curva n9 2; segue pela late

ral esquerda da faixa do canal, em curva a esquerda da faixa do

canal, em curva a esquerda, com o desenvolvimento 89,10 m, ate o

ponto 13'; segue pela curva do nível na cota de 347,00 m, por uma

distancia aproximada de 635,00 m, ate o ponto 14; segue _pela 	 late

ral esquerda da faixa do canal, em curva a esquerdomm o desci]
voLvimento de 444,94 m, ate o ponto 15, situado no encontro da

lateral estlue-rda da faixa do canal, com a cerca de divisa da

faixa de domimio da Estrada Estadual - SP. 310; sugue pela la

teral esquerda da faixa do canal, atravessando á faiXá de domi

nio da Estrada Estadual, em curva a esquerda, com o desenvolvi

mento 59,01 m, ate o ponto 16, situado no encontro da lateral

esquerda da faixa do canal, com a cerca de divisa do faixa de

domínio da Estrada Estadual; segue pela lateral esquerda da fai

xa do canal, no sentido da ordem númerica crescente das	 esta

cas, em curva a esquerda, com o desenvolvimento de 66,10 m,ate

o ponto 17, PT da curva n9 2; segue pela lateral esquerda 	 da

faixa do canal, com o rumo 03934'34,80"NW, por uma distancia

de 544,57 m, ate o ponto 18, PC da curva O'? 3; segue pela late

cal esquerda da faixa do canal, em curva a esquerda, com o de

senvolvimento de 874,13 m, ate o ponto 19, PT da curva n9 	 3;

segue pela lateral esquerda da faixa do canal, com o rumo 	 de

20933'21,.76"NW, por uma distancia de 409,76 m, ate o ponto 20,

PC da curva n9 4.; segue pela lateral esqmerda da- faixa do 	 ca

nal: em curva a direita, com o desenvolvimento de 933,14 m,ate

o ponto 21; segue pela curva de nivel na cot; 358,00 m, por

uma distancia aproximada de 447,00m, ate o ponto 22.; segue pela

lateral esquerda da faixa do caàal, em curva a direita, çom o

desenvolvimento 47,80 m, ate o ponto 73, PT da curva n9 4; se

gue pela lateral esquerda da faixa do canal, com o rumo de

14902'10,51"NE, por uma distancia de 84,27 m, ate o ponto 24;

segue pela curva de nível na cota 357,00 m, por uma distancia

aproximada de 2.223 m, ate o ponto 25; segue pela lateral es

querda do faixa do canal, em curva a direita, com o desenvolvi

mento do 144,50 m, ate o ponto 26; segue pela curva de nível

na cota 354,00 m, por uma distancia aproximada de 810,00m, ate o

ponto 27; segue pela lateral esquerda da faixa do canal, em

curva a direita, com o desenvolvimento de 363„92 m, ate o pon

to 28, PT da curvo n9 5; segue pela lateral esquerda da faixa

do canal, com o rumo de 50911'39,87"NE, por uma distancia de

22,25 m, ate o ponto 29, PC da curva n9 6.; segue pela --lateral

esquerda da faixa do canal em curva a esquerda, com ,q,petsemvol
vimento de 673,10 m, ate o ponto YO, PT do curva n9 6-; segue

pela lateral esquerda da faixa do canal, com o rumo 	 de

18931'40,15"NE, por uma distancia de 250,26 m, ate o 	 ponto

31, situado no encontro da lateral esquerda da faixa do	 ca

nal, com a curva de desapropriaçao do Reservaterio de 	 Ilha

Solteira.; segue pelo curvada desapropriaçao na cota 	 de

330,00 m, por uma distancio aproximada de 4.786 m,	 confron

tando com o reservaterio de Ilha Solteira, da CESP - 	 Compa

nhia Energetica de Sao Paulo, ate o ponto 32, situado no em

contro da curvada desapropriação com a lateral direita
	

da

faixa do canal; segue pela lateral direito da faixa do	 ca

nal no sentido da ordem numerica decrescente das estacas, em

curvo a direita, com o desenvolvimento de 561,00 m, ate
	

o

ponto 33, PC da curva n9 7; segue pela lateral direita
	

da

faixa do canal, com o rumo de 18931'40,15"SW, por uma distan

cia de 152,40 m, ate o ponto 34; segue pela curva de 	 nivel

na cota 33-5,00 m, por uma distancia aproximada de 269,00m, ate

o ponte 3-5-; segue pela lateral direita da faixa do canal,com

o rumo de 18931'40,15"SW, por uma distancia de 103,86 m, ate

d ponto 36, PT da curva n9 6; segue p ela lateral direita da
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faixa do canal, em curva a.direita, com o desenvolvimento de

600,45 m, ate o ponto 37; segue pela curva de nivel na cota

337,00 m, por uma distancia aproximada de 2.420 m, ate o pon

to 38; segue pela lateral direita da faixa do canal, em cur

va a direita, com o desenvolvimento de 104,-60 m, ate o ponto

39, PC da curva n9 6; segue pela lateral direita da faixa do

canal, com o rumo de 50911'39,87"SW, por uma distancia 	 de

22,25 m, ate o ponto 40, PT da curva n9 5; segue pela 	 late

ral direita da faxa do canal, em curva a esquerda, com o de

senvolvimento .de 839,36 m, ate o ponto 41, PC da curva n9

5; segue pela lateral.direita'da faixa do canal, com o rumo

4e 14902'10,51"SW, por uma distancia de 562,67 m, ate o pon

to 42, PT da curva n9 .4; segue pela lateral direita da faixa

do canal, em curva a esquerda, com o desenvolvimento 	 de

727,94 n, ate o ponto 43, PC da curva n9 4, segue pena late
ral direita .da faixa do canal, com o rumo de 20933'21,76"SE,

por uma distância .de 409,76 m, ate o ponto 44, PT da curva

n9 2.; segue pela lateral direita da faixa do canal; em curva

a direita, com o desenvolvimento de 1.111,21 m, ate o ponto

45, PC da curva n9 3; segue pela lateral direita da faixa do

canal, com o rumo de 03934'34,80"SE, por uma distancia de

209,21 m, ate o ponto 46; segue pela curva de nível na cota

354,00 m, por uma distancia aproximada de 327,00m, ate o ponto

47'; segue pela lateral direita da faixa do canal, com o rumo

de '03934'34,80"SE, por uma distância de 212,00 m, ate o por

to 48, PT da curva n9 2; segue pela lateral direita da faixa

do canal, em curva a direita, com o desenvolvimento	 de

51 , 3 0 m, ate o ponto 49, situado no encontro da lateral 	 di

reita da faixa do canal, com a cerca de divisa da faixa 	 de

dominio da -Estrada Estadual SP. 310; segue pela lateral di

reita da faixa do canal, atravessando a faixa de domínio da

Estrada Estadual 8.P. 310, em curva a direit -a, com o desenvol

vimento de 50,00 m, ate o ponto O (zero), onde teve 	 inicio

essa descrição.

Art. 39 - Fica autorizada a CESP - Companhia

Energetina de São Paulo a promover a desapropriação da refe

rida ar-es de terra, na forma da legislação vigente, com os

recursos prOprios.

Parãgrafo único - Nos termos do artigo 15 do

Decreto-lei n9 3 365, de 21 de junho de 1941, modificado pe

la Lei n9 2 786, de 21 de maio de 1956, fica a expropriante

autorizada a invocar o carater de urgencia no processo de de

saproptiaçío, para fins de imissão de posse da área de terra

abrangida por este Decreto. .

Art. 49 - Este Decreto entrara em vigor na da

ta de Rua publicação, revogadas as disposiçáes em contrario.

Brastlia, 23	 de fevereiro de 1979;

1589 ds /ndependancia e 219 da República.
ERIRSTO Gusa
Shigeakf Ueki

Decreto n.0dd 195, del 2 3 da fevereiro de 197 9

Declara de utilidade pública, para fins
de constituição de servidão administra
tiva, faixa de terra destinada ã pass -a-
gem de linha de transmissão da Compa
nhia Força e Luz Cataguazes - Leopoldi
na, nos Estados do Rio de Janeiro e MI
nas Gerais.

C) Presidente da República, us ar
do da atribuição oue lhe confere o art.' 81, item III, da Cons

tituição, e tendo em vista o disposto no art. 151, letra c, do

Cédigo de Aguas, regulamentado pelo Decreto n9 35 851, de 16

de julho de 1954, e de acordo com o que consta do Processo "MME

n9 701 823/78,
DECRETA:

Art. 19 - Ficam declaradas de utilidade públi

ca, -para fins de constituição de snrvidio administrativa, as

éreas de terra situadas na faixa de 28 (vinte e oito) metros

-de Largura, tendo como eixo a linha de transmissão a ser esta

belecida entre a Torre 24 (vinte e quatro) da linha 47 (qusren

ta e sete) de propriedade da LIGHT - Serviços de Eletricidade

S.A. e a subestação de Alam Paraíba, respectivamente, nos Muni

cipios de Carmo, Estado do Rio de Janeiro, e Alam Paraíba, Es

tado de Minaá Gerais, cujos projeto e planta de si ,tvação n9

8-1-150 foram aprovados por ato do Diretor da Diviãct de Coa
cessão de Águas e Eletricidade, do Departamento Nacional de

Aguas e Energia Ela-trina, no Processo MME n9 701 823/78.

Art. 29 - Fica autorizada a Companhia Força e

Luz Cataguazes - Leopoldina a promover á constituição de servi

dão administrativa nas referidas áreas de terra, na forma da le

gislação vigente, onde tal se fizer necessário, para a passagem

da linha de transmissão de qUe trata o artigo anterior.

Art. 39 - Fica reconhecida a conveniancia da

constituição de servidão administrativa necessíria . em favor da

Companhia Força e Luz Cataguazes - Leopoldine, para o fim indi

cado, a qual compreende o direito atribuido á emprese concessio

nária de praticar todos os atos de construção, operaçio e :sant:

tenção da mencionada linha de transmissão e de linhas telegrífi

cas ou telefSnicas auxiliares, bem como suas possíveis altera

çaes ou reconsttuçSes, sendo-lhe assegurado, ainda, o acesao i

área da servidão atraVes de padio serviente, desde 	 que	 nio

haja outra via praticível.

Parágrafo Guie° - Os proprietários das áreas de
terra atingidas pelo anus limitarão o uso e gozo das -mesmas ao

que for compativel com a. existancia da servidão, abstendo- se,

em conseqUãncia, da prática, dentro das mesmas, de quaisquer

atos que embaracem ou causem danos, incluidos entre eles os de

erguer construções ou fazer plantações de elevado porte.

Art. 49 - A Companhia Força e Luz Cataguazes

Leopoldina poderá promover, em Juizo, as medidas necessárias

constituição da servidão administrativa, de caráter urgente,

utilizando o processo judicial estabelecido no Decreto' lei n9
3 365, de 21 de junho de 1941, com as 	 thodificaçaes	 introdu

zidas pela Lei n9 2 786, de 21 de maio de 1956.

. Art. 59 - Este Decreto entrará em vigor na data.

de sua publicação, revogadas as disposições em contrario..

Brastlia, 23	 de	 fevereiro	 de 1979;

1589 da Independáncia e 919 da Repablica.

MINUTO Gusa.
Shigeaki Uelet

Decreto n.o 83 196 , de 23 de fevereiro de 197 9
Declara de utilidade pública, para fins de
constituição de servidão administrativa
faixa de terra destinada	 passagem de li
nha de transmissão da Centrais Elétricas cro
Sul do Brasil S.A. - ELETROSUL,no 	 Estado
do Rio Grande do Sul.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o art. -81, item III, da	 Cons

tituição, e tendo em vista o disposto no art. 151, letra c

do Cédigo de Águas, regulamentado pelo Decreto n9 35 851, de

16 de julho de 1954, e de acordo com o que consta do Proces

ao EME n9 701 896/78,

D-ECRETA:

Art. 19 - Ficam declaradas de utilidade pública ,

para fins de constituição de servidão administrativa, as

"áreas de terra situadas na faixa de 50 (cinquenta) metros de

largura, tendo como eixo um desvio no traçado da linha	 de

transmissão, em 230 kV, a ser estabelecido entre a subestação



Brasília, 23 de	 fevereiro
	 de 1979;

158 9 da Independencia e 91 9 da República.

El1373700X"

Armando Falcão

JUSTIÇA FEDERAL
DECRETO DE 23 DE FEVEREIRO DE 1979

de acordo com o artigo 113, § 2 9 , da Constituição,combina

n 9 4 362, de 1979, do Ministeria da Justiça, resolve

do com o artigo 176, item I, da Lei 119 1 711, de 28 de ou
tubro de 1952, e tendo em vista o que consta do Processo

O Presidente da•República

DECLARAR APOSENTADO

o Doutor VICTOR DE MAGALHÃES CARDOSO RANGEL JUNIOR, matx1

cula n 9 2 366 357, no cargo de Juiz Federal da 8a. Vara

da Seção Judiciãria do Estado do Rio de Janeiro.

Brasília, 23 de	 fevereiro

158 9 da Independenci a e 91 9 da República.

Eanano CU"
Armando Falcão

de 1979;
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canto NW da cama do Senhor Bernardino Lima NObrega e os lados

divergentes desse vértice, os seguintes comprimentoEr je rumos

verdadeiros: 600M-E, I.500m-S, .

Fevereiro de 1979

de Charquead as , de propriedade da Centrais Elétricas do Sul do

Brasil S.A. - ELETROSUL e a subestação da Cidade Industrial

	

de propriedade da Companhia Estadual de Energia Elétrica
	 -

CEEE,no 'Município de Triunfo, Estado do Rio Grande do Sul, cu

joe projeto e planta de situação n9 PFL 7-7840-001 foram apro

Yades por ato do Diretor da Divisão de Concessão de Aguas e

Eletricidade,do'Departamento Nacional de Aguas m Energia Ele

trica, no Processo MME n9 701 896/78.

Art. 29 - Fica autorizada a Centrais Elétricas do

	

Sul do Brasil S.A. - ELETROSUL a promover a constituição	 de

	

servidão administrativa nas referidas áreas de terra, na 	 for

	

ma da- legislação vigente, onde tal se fizer necessário, 	 para

a passagem da linha de transmissão de que trata o artigo ante

nor.

Art. 39 - Fica reconhecida a conveniância

constituição de servidão administrativa necessária em favor da

Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. - ELETROSUL, para	 o

fim- indicado, a qual compreende o direito atribuído ã empresa

	

concessionária de praticar todos os atos de construção, 	 ope

ração e manutenção da mencionada linha de transmissão e de li

nhas telegráficas ou telefânicae auxiliares, bem como	 suas

possíveis alteraçães ou reconstruçães, sendo-lhe assegurado

ainda, o acesso ã área da servidão atreves 4e prédio serviente,

desde que não haja outra via praticável.

Parágrafo único - Os proprietários das áreas 	 de

terra atingidas pelo ânus limitarão o uso e gozo das mesmas ao

que for cOmpativel com a existância da servidão, abstendo-se

em conseqUencia, da prática, dentro das mesmas, de quaisquer

atós quZ - embaracem ou causem danos, incluídos entre eles
	 os

de erguer construçães ou fazer plantaçães de elevado porte.

Art. 49 - A Centrais Elétricas do Sul do	 Brasil

- ELETROSUL poderá promover, em Juízo, as medidas neces

sanas ã constituição da servidão administrativa, de caráter ur

gente, utilizando o processo judicial estabelecido no Decreto-

lei n9 3 365, de 21 de junho de 1941, com as modificaçães 	 in

troduzidas pela Lei n9 2 786, de 21 de maio de 1956.

	

Art. 59 - Este Decreto entrará en vl..gor na 	 data

de sua publicação, revogadas as disposiçães em contrário.

Brasília,	 23	 de fevereiro
	

de 1979;

1589 da Independáncia e 919 da Repáblica.
Etexarro Grum

Shigeaki Ueki

Decreto o.° 83 197, de 23 de fevereiro de 1979

Concede à Lavras Santo Amaro S.A. o direi
to de lavrar caulim no Município de Junco
do Seridá,. Estado da Paraíba.

C) Presidente da República, usai

do da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da Cone

tituição, e nos termos do artigo 43 do Decreto-lei n2 227,de-28

de fevereiro de 1967 (COdigo de Mineração), alterddo pelo Decre

to-lei n2 318, de 14 de março de 1967,

DECRETA:
Art. 12 - Fica outorgada à Lavras Santo Amaro

S.A. concessão para lavrar caulim em terrenos de propriedade de

Bernardino Lima NObregs e Estãcio Bezerra NObrega, no lugar de

nominado Riacho do Retiro, Distrito e Município de Junco do Se

ride!), Estado da Paraíba, numa área de 90ha, delimitada por um

polígono, que tem um vértice a 140m, no rumo verdadeiro E, do

Brasília, 23	 de	 fevereiro
	

de 19791

158 2 da Independencia e 91 2 da República.

Emano GEISZL

Shigeaki

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
DECRETO DE 23 DE FEVEREIRO DE 1979

nistério da Justiça, resolve

de acordo como artigo 113, § 2 9 , da Constituição

em vista o que consta do Processo n 9 2 586, de 19

O Presidente da Rep

79, do Mi

blica,
, e tendo

CONCEDER APOSENTADORIA

ao Doutor JOSÊ CARVALHO, matricula n 9 2 008 049, no cargo

de Juiz do Trabalho Presidente da 3a. Junta .de Conciliação

e Julgamento
 de Brasília - Distrito Federal,da 3a. Região.

'MINISTÉRIO DA JusmIk
DECRETO DE 23 DE FEVEREIRO DE 1979

O Preslaente da República,
usando das atribuiçOes que lhe conferem os artigos 149,§ 19, le€ra
ia, da Constituição, e 23 da Lei n9 818, de 18 de setembro de 1949,
e tendo em vista o constante dos respectivos processos do Ministé-
rio da Justiça, resolve

DECLARAR

que perderam a nacionalidade brasileira e os direitos políticos,

de acordo com os artigos 146, inciso I, e 149, § 10, letra a, da

Constituição e 22, inciso I, da Lei n9 818, de 18 de setembro de

1949:

ABIGAIL AZEVEDO, que também se assina ABIGAIL MURDOCK, natural do

Estado de São Paulo, nascida a 5 de maio de 1930, filha de Lázaro

António de Azevedo e de Loudes Azevedo, por ter adquirido, volunta

riamente, a nacionalidade norte-americana (Proc. 37 864/78),

Art. 22 A concessão de que trata este Decreto

á outorgada mediante as condiçOes constantes do OOdigo de Mine

ração e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n 2 62.934, de 02

de julho de 1968.

Art. 3 2 - Este Decreto entra em vigor na data de

sua publicação. (DNPM n2 800.271/71)
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ALVARO DE ARAUJO, natural do Estado de São Paulo, nascido a 31 de
agosto de 1935, filho de Alvaro de Araújo e de Maria Cusinir de
Araújo, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana (Proc. 35 233/78);

ANTONIO LOPES DOS SANTOS, que passou a assinar-se ANTHONY LOPES SAN

TOS, natural de Portugal, nascido al.3 de abril de 1906, filho de
Serafim Lopes dos Santos e de Ana Encarnação Figueiredo, por ter
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-americana (Pro -
cesso 35 231/78);

ERIKA IWANENKO, que passou a assinar-se ERICA BLASCHKA, natural do
Estado de São Paulo, nascida a 22 de agosto de 1952, filha de Ivan
Iwanenko e de Almut Iwanenko, por ter adquirido, voluntariamente, a
nacionalidade alemã (Proc. 15 165/78);

CARLOS SILVA, natural dt Estado de São Paulo, nascido a 7 de setem-
bro de 1937, filho de Antonio Nata/ Silva e de Maria da Costa Sil -
va, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-ame-
ricana (Proc. 35 166/78);

CLAUDIO DOS SANTOS, natural do Estado de São Paulo, nascido a 23 de
agosto de 1915, filho de Joaquim Martins dos Santos e de Anna Rita
Martins, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana (Proc. 18 758/78);

ELMIDES DE MUZIO MARACCINI, que passou a assinar-se ELMIDIS MARAC-
CINI GUIMARÃES, natural do Estado de São Paulo, nascida a 3 de se-
tembro de 1943, filha de Jorge Maraccini Ponfilio e de Elvira de Mu

zio Maraccini, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade
norte-americana (Proc. 37 863/78);

EMMA APESTEGUIA, que-passou a assinar-se EMMA APESTEGUIA DE CASTI-
GLIONE, natural do Estado do Rio Grande do Sul, nascida a 18 de
julho de 1913, filha de Pedro Apesteguia e de Hilaria Ugalde de A-

pésteguia, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade u
ruguaia (Proc. 34 041/78);

FERNANDA MOREIRA BITTENCOURT, que passou a assinar-se FERNANDA BIT-
TENCOURT MANN e FERNANDA BITTENCOURT JOEHNK, natural do Estado do
Rio de Janeiro, nascida a 14 de novembro de 1934, filha de Joaquim
Moreira Bittencourt e de Judith Moreira Bittencourt, por ter adqui-
rido, voluntariamente,a nacionalidade norte-americana (Proc.18 756/);
GUIOMAR CABRAL, que passou a assinar-se GUIOMAR CABRAL UPDIKE,natu-
ral do Estado do Rio de Janeiro, nascida a 19 de janeiro de 1931,
filha de Seraphim Cabral e de Christina Cabral, por ter adquirido,
voluntariamente, a nacionalidade norte-americana(Proc.36 189/78);

GUIOMAR GANA, que passou a assinar-se GUIOMAR GAMA RODRIGUES, natu-
ral do Estado do Rio de Janeiro, nascida a 10 de abril de 1926,
filha de Manoel Gama e de -Maria Augusta, por ter adquirido volunta-
riamente, a nacionalidade norte-americana (Proc. 35 169/78);

HÉLIO JOSE DE SOUZA, natural do Estado do Parã, nascido a 2 de ju-
lho de 1949, filho de Hely Bezerra de Souza e de Vitõria José de
Souza, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-
americana (Proc. 37 862/78);

HEYDE MARLENE RISTAU, que passou a assinar-se HEYDESARLENE DREISSI
GACKER, natural do Estado de Santa Catarina, nascida a 9 de setem -
bro de 1945, filha de Walter Ristau e de Lúcia Hapfe Ristau,por ter
adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-americana (Pro -
cesso 35 167/78);

ILKA MENDES REIS, que também se assina ILKA REIS MARMON,natural do
Estado de Minas- Gerais, nascida a 24 de janeiro de 1913, filha de
Irineu Mendes dos Reis e de Gabriela Mendes dos Reis, por ter adqui
rido, voluntariamente,a nacionalidade norte-americana (Proc. 18 753/78);

IRMA GAL, que passou a assinar-se IRMA BAJENARU, natural do Estado
de São Paulo, nascida a 12 de outubro de 1935,filha de AlexandreCel
e de Rosa Balog Cal, por ter adquirido, voluntariamente, a naciona-
lidade norte-americana (Proc. 15 137/78);

JESUS GONÇALVES RODRIGUES, natural do Estado do Rio de Janeiro,nas-
cido a 23 de dezembro de 1915, filho de João José Gonçalves Rodri-
gues e de Julieta Gonçalves Rodrigues,por ter adquirido, voluntaria
mente, a nacionalidade norte-americana (Proc. 35 232/78);

JOSÉ AUGUSTO DE OLIVEIRA, natural do Estado de São Paulo,nascido a
20 de abril de 1948, filho de José Benedito de Oliveira e de Maria
Elias de Oliveira, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionali-
dade canadense (Proc. 34 042/78);

MARIA ANGÉLICA SOLEDADE DOS SANTOS, que passou a assinar-se MARIA
ANGÉLICA SOLEDADE HANSEN, natural do Estado do Rio de Janeiro, nas-
cida a 29 de julho de 1945, filha de João Ferreira dos Santos e de
Maria Virginia Soledade dos Santbs, por ter adquirido, voluntaria-
mente, a nacionalidade dinamarquesa (Proc. 34 039/78);

MARIA DA CONCEIÇÃO BELFORT MAGALHÃES, que passou a assinar-se MARIA
MAGALHÃES HENDRIK, natural do Estado de Pernambuco, nascida a 6 de
janeiro de , 1937, filha de Alvaro Magalhães de Araujo e de Isabel Pi
res da Luz Magalhães, por "ter Adquirido, voluntariamente, a naciona
lidada norte-americana (Proc. 37 861/78);

MARIA DA PENHA MARTINS, que passou a assinar-se MARIA. DA PENHA MAR-
TINS MOURA, natural do Estado do Rio de Janeiro, nascida a 29 de
abril de 1924, filha de Carlos da Penha Martins e de Isolina de Frei
tas Martins, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade
norte-americana (Proc. 37 865/78);

NATERCIA OCHSENDORF, que passou a assinar-se NATERCIA OCHSENDORFWIE,
SON, natural do Estado de São Paulo, nascida a 6 de fevereiro de
1951, filha Ibrahim Ochsendorf e de Nathercia Noronha Ochsendorf,por
ter adquirido, voluntáriamente,a nacionalidade norte-americana(Pro-
cesso 72 767/77);

PENHA BERNARDINO DA SILVA, que passou a assinar-se PENHA BERNARDINO
QUITERIO ou PENHA BERNARDINO DA SILVA QUITERIO, natural do Estalo
de São Paulo, nascida a 12 de maio de 1941, filha de Rodrigo Bernar
dino da Silva e de Helena Amélia da Silva, por ter adquirido,volun-
tariamente,a nacionalidade norte-americana (Proc. 35 168/78);

RECEOLINA JOSÉ PAULINO, que passou a assinar-se RECEOLINA JOSÉ LA-
NE, natural do Estado do Rio de Janeiro, nascida a 5 de março de
1931, filha de João JoSé Paulino e de Ilazir José Paulino, por ter
adquirido, voluntariamente,a nacionalidade norte-americana (Proces-
so 23 900/78);

RENEE ESQUENAZI ASSAYAG, que passou a assinar-se RENEE FICHBEIN, na
tural do Estado do Amazonas, nascida a 15 de junho de 1943,filha de
Isaac SoaresAssayage CreFurtunata Esquenazi'Assayag,politer adquiri-
do,voluntatiamente, a nacionalidade israelense(Proc. f7 102/77);

TEDDY GANZARSKI, natural do Estado do Rio de Janeiro, nascido a 18
de outubro de 1956, filho de Jacob Ganzarski e de Anna Grynfogiel
Ganiarski, por ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade nor-
te-americana (proc. 18 531/78);

THEREZINRA DE JESUS FREIRE ALVES PEREIRA, que passou a assinar-se
THEREZINRA PEREIRA SHOSTED, natural do Estado de Minas- Gerais, nas-
cida a 8 de março de 1926, filha de Oldemar Napoleão Alves Pereira
e de Maria de Lourdes Freire Alves Pereira, por ter adquirido, vo-
luntariamente, a nacionalidade norte-americana(Pro c . 17 550/78);

VERA RAMIREZ AYMORE, que passou a assinar-se VERA AYMORÉ MAYORGA,
natural do Estado de São Paulo, nascida a 14 de setembro de 1938,
filha de João Rodrigues Aymore e de Josephine Ramirez Aymoré, por
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-americana
(Proc. 3 554/78);

WONNI LEITZKE, que passou a assinar-se WONNI SALERNO, natural do Es
tàdo do Rio Grande do Sul, nascida a 29 de novembro de 1941, filha
de Roberto Leitzke e de Mathilde Leitzke, por ter adquirido, volun-
tariamente, a nacionalidade norte-americana (Proc. 24 116/78);

YOLANDA SIMÕES CAMPOS, que passou a assinar-se YOLANDA FERREIRA ES-
TEVES, natural do Estado do Rio de Janeiro, naseida a -6 de maio de
1924, filha de José Ferreira Campos e de GlOria Simões Campos, por
ter adquirido, voluntariamente, a nacionalidade norte-americana(Pro
cesso 10 345/77);

ZORA KOSUTA, que passou a assinar-se ZORA KOZUTA VAMSZER, 	 natural

do Estado de São Paulo, nascida a 10 de junho de 1908,	 filha de
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Francisco Kosuta e de Maria Kosutai por ter adquirido, voluntaria -

mente, a nacionalidade norte-americana (Proc. 34 038/78).

Brasília, 23 de	 fevereiro	 de 1979;

1589 da Independência e 919 da República.

EMNUTD Gr"
. Armando Falcão

MINISTÉRIO DAS RELAÇO4S EXTERIORES
DECRETOS DE 23 DE FEVERETRO DE 1979

O Presidente da República,
de acordo com o disposto nó Artigo 29 do Decreto n9 44.721,

de 21 de outubro de 1958, combinado com os Decretos n9

71..733, de 18 de janeiro de 1913, e 75.430 de 27 de feverei

ro de 1975, resolve

DESIGNAR

O Doutor Gastãó Roberto Coaracy, do Instituto Nacional da

Propriedade Industrial, para representar o Brasil na tercei

ra sessão do Grupo de Trabalho sobre Planejamento do Comitê

Permanente- sobre Informação em Matéria de Patentes (PCPI) e

na Sexta Sessão do Comitê Permanente encarregado da Coopera

-ção para o Desenvolvimento em 	 relação ã Propriedade

Industrial, sob os auspícios da Organização Mundial da Pra

priedade Intelectual, a se realizarem em Genebra e Dacar

respectivamente, de 5 a -9, e de 12 a 16 de março de 1979.

Antônio Francisco Azeredo da Silveira

O Presidente da República,
na qualidade 'de Grecp,Mestre das Ordens Brasileiras e de acor

do com o Regulamento aprovado pelo Decreto n9 66.434, de 10

de abril de 1970, alterado pelo Decreto n9 73.876, de 29 de

março de 1974, resolve

ADMITYQ

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA
DECRETO DE 23 DE FEVEREIRO DE 1919

O Presidente da República,deacor
do com o art. 32, Parágrafo Unice, do Decreto-lei n 2 538, de 7

de julho de 1938, e tendo em vista o art. 62 do Regimento Inter

no do Conselho Nacional do PetrOleo, resolve

NOMEAR

o Tenente-,Coronel Aviador MARCUS BERNDL, para exercer a função

de Suplente do Representante do Ministério da- Aeronáutica, no

Conselho Nacional do Petréleo, em substituição ao Tenente-Coro

nel Aviador J1NUÁRIO SAWCZUK.

Brasília,	 23	 de	 fevereiro
	

de	 1979;

158 2 da Independencia e 91 Q da RepUblica.
Enteno Grum
Sh4mgki Lleki

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N9 46, de 23 de fevereiro de 1979. Submete ao Congresso Nacional

1.673, de 19 de fevereiro de 1979.

de 1979.	 Submete ao Congresso Nacional

1.674, de 19 de fevereiro de 1979.

N9 48, de 23 de fevereiro de 1979. Submete ao Congressó Nacional

o texto do Decreto-lei n9 1.675, de 19 de fevereiro de 1979. ,

N9 49, de 23 de fevereiro de 1979. Submete ao Ungresso Nacional

o texto do Decreto-lei n9 1.676, de 19 de fevereiro de 1979.

DISPENSA DE PONTO

O Senhor Presidente da República autorizou sejam dispensados

	

Brasília, em 23 de fevereiro 	 de 19791	 o texto do Decreto-lei n9

1589 da Independência e 919 da República. 	 N9 47, de 23 de fevereiro

	

Emano Gusa.	 o texto do Decreto-lei n9

do ponto, nos termos do Decreto n9 74.647, de 3 de outubro
no- Quadro Suplementar da Ordem de Rio Branco, no grau de

GRANDE OFICIAL, Sua Excelência o Senhor JORGE CARLOS DE AL-

MEIDA DA FONSECA, Secreterio Geral dos Negócios Estrangeiros

de Cabo .Verde.

	

Brasília, em 23 de	 fevereiro
	

de 1979;

1589 da Independencia e 919 da República.

Encaro Cima
Antônio Francisco Azeredo da Silveira

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
, DECRETO DE 23 DE FEVEREIRO DE 1979
X) Presidente da República

de acordo com o disposto no artigo 16 da Lei n9 5 540, de 28

de novembro de 1968, e na Lei n9 6 420, de 3 de junho de 1977,

resolve

NOMEAR

O Professor JOAQUIM ALEIXO DE SOUZA, para exercer o cargo de

Vice-Reitor da Universidade Federal de Viçosa, expirando- se

o seu mandato 4 (quatro) meses após o termino do mandato do

atual Reitor.

	

Brasília, em 23	 de fevereiro de 1979;

1589 da Independência- e 919 da República.

Emano Grzscr.
Euro Brandão

de 1974, os funcionários públiCos federais, da administração

direta e das autarquias que, comprovadamente, comparecerem

ã IV JORNADA DE NEUROLOGIA E NEUROCIRURGIA- DO NORTE E NOR-

DESTE DO BRASIL, a realizar-se em João Pessoa - PB, de

a 09.3.79 (EM 81-79 do MS)

ESTADO rum DAS FORÇAS ARMADAS

PORTARIA N9 429 DE 20 DE FEVEREIRO DE 1979

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS,
c
no uso da competência que lhe fói delegada pelo Decreto 	 n9

73 987, de 24 dê abril de 1974, reso1.7e:

DISPENSAR, a pedido, a contar do dia 22 de fevereiro de 1979,

do emprego de Agente Administrativo, Classe "A", Código LT-SA-

801.2, Referência 24, ERNESTO SOARES MATEUS, da Tabela Permanen

te do Estado-Maior das Forças Armadas, servidor admitido sob o

regime da Consolidação das Leis do Trabalho. - Brasilia,DF.- Ge

neral-de-Exêrcito JOSE MARIA DE ANDRADA SERPA.- .

PORTARIA N9 434 DE 20 DE FEVEREIRO DE 1979

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DO ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS,

no uso da cOMpetência que lhe foi delegada pelo Decreto n9

73 987, de 24 de abril de 1974, resolve:-

DISPENSAR, a pedido, a contar do dia 01 de março de 1979,	 do

- emprego de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, Classe

"A", Código LT-NM-1006.1, Referencia 3, FRANCISCA DE JESUS VIE

GAS, da Tabela Permanente do Estado-Maior das Forças Armadas,
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ARFAS ADMINISTRATIVAS 19.237.000

EDUCAM E CULTURA ZO.275.01.2

ENSINO SUPERIOR Z6.275.000

ENSINO'DE GRADUAM 26.275.000

410/.08442054.656 ADMINISTRACAO E 10401E5110 DA ESCOLA NACIONAL DE
CIENCIAS ESTATISTICAS 26.275.000

ASSIMENCIA E PREVIDENCIA 179.794.000

220010E04E* 119.552 DO

PREVIDENCIA SOCIAL, INATIVOS E PENSIONISTAS 119.552.000

4100.15824952.015 ENCARGOS COM INATIVOS E	 PENSIONISTAS 419.552.000

priOGRAVA DE 00000200 01 0810140910 DO SERVIDOR MUCO 49.641 ovEo

PREVIMNDIA SOCIAL *0 40041046 PUBLICO 19.642.000

4101.15844942.060 CONTRIBJECAU PARA 440001900 DC 0810130910 DO
SERVIDOR PUBLICO 11.642.000

MEM 2.250.5 17.000 2.394.400.000

.	 _	 _	 .
4100 - PRESIDENCIA DA REPUBLICA - 014101005 SUPERVISIONADAS

NATITRUA DA DESPESA
4101 - 00440800 .408111410 C40511E100-00 GEOGRAFIA E ESTATISTICA 	 ANEND 111

ornei t . r, te ., .c.,	 AO . &&&&& o umm"....

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES 2.299.684.000

3.1.0.0 DESPESAS 04 6041010 2.154.443.000
3.1.1.0
34.1.1

PESSOAL
PESSOAL CIVIL

1.778.019.000
1.469.367.000

3.1.2.0
0111111A0440 PAIRONAIS

MATERIAL DE CONSUMO
309.452.000
103.865.000

3.1.3.0
3.1.3.1

SERVICOS DE TERCEIROS E ENCARGOS
REMUNERAM DE MUCOS PESSOAIS

271.750.000
13.673.000

OUTROS SERMOS E ENCARGOS
TRANSFERENCIAS-CORRENTES

258.0E16.000
145.441.000

3.2.2.0
3.2.2.4

TRANSFERENCIAS iMERGOVERNAMENtAIS
TRANSFERENC/AS A	 INMITUICCES MULTIGOVERNAMENTAIs

1.200.000
1.200.000

3.245.0
3.2.5.1

TRANSFERENGIAS A PESSOAS
INATIVOS

124.599.000
108.375.000

0.2.5.2
3.2.5.3

(0411091 5144
SALARIO-FAmILIA

2.613.000
9.851.000

3.2.5.9
3.2.8.0

OUTRAS IRANSFERENCIAS A PESSDAS
COMRIUMES PARA FORMACAO 00 PATRIMONIO 00

3.760.000

SERVIDOR PUBLICO - PASEP 19.642.000

DESPESAS DE MIM 54.516 DOEI

AN71.511141105 . 76.15040D
OBRAS E INSUEACOES
EQUIPAMENTOS E ROERIA PERMANENTE

41.800.000
32.350.000

4.2.0.0
413.1.0

I00E09005 F14040EI280
AOUISICAO DE	 I03113I1 15.716.000

18.166.000

40.1151010 00 litans REPRESENTAIMS.DF CAPITAI'.
UNIEGRA41140 7.568.000

4100 . PRESIDEMCIA DA REPUOLICA - ENTIOAMS SUPERVISIONAUM

103 . COMUM. 800101A4 DE 0ESEMEVIIENTO CIENTIFICD' E °E/4/%4U° °	 ' 	
ANEXO	 1

coloco I frf c ...4. E áo =V. nomekó .	 .04,I• cá ”ut....
"em...

000.00.00 RECEITAS CORRENTES Liq-'22-8-0'—'9'

400.00.00 TAANSMENCIAS EMPEM 1.400.162.000

460.00.00 C09061R0141E5 1.460.982.000

461.00.00 CONT A 1,110045 DA Lman 1.400.982.000

0441.44.00 OUTRAS CUMRMICOES DA UNIREI 1.460.482.000

1500.00.00 RECEITAS DIVIRSAS 15.421.000

1590.00.00 UTRAS R E CE/TAS DIVERSAS 15.421.000

1594100.00 RECEITAS le SERVICOS NA° INDUSTRIAIS 15.421.000

1598.99.00 OUTROS SMICDS NAU INDUSTRIAIS 15.421.000

2000.00.00 ECEITAS 00 CAPITAL 226.900.000

2200.00.00 OEERACOES 10 44E0170 59.580.000

2220.00.00 0P05A4205 oF CREDITO EXTERNAS 59.589.000

2300.00.00 TRAMEEVENCIAS OC GOME 167.318.000

2530.00.00 AUAILIDS MU CONTRIBUICDES 167.016.0)0

2531.00.00 AUXILIES MU CONTRIBUIU/ES DA 014E50 167.313.000

2531.99.00 OUTROS 141011100 MU 0040010610305 DA 494A0 167.344.000

4100 - 00E4I0ENC14 Ok MPUOLIDA - MUDAM: SUPERVISIONADAS
PRoGRAM DE TRAOALHO

-4103 - COMEU. NACIUNAL DE DESENVOLVI/1E01'0 C1E01111E0 E rECNOLOGICO
AN1-1D ti

040,-GO 054101 .	 10•010 10000100 41141001145 10141

AOMINISTRACAD O PLANEJAMENED 1.11./..3.14.6-.'...
0041415101006 FINANCEIRA 2414001000

DIVIDA	 INTERNA 19.161.090

4103.01080302.027 40001124010-1 ENCARGOS DE FINANCIAMENTO 19.167.000

DIVIDA EATERNA 14.011.003

4103.030110142.021 1004EI46M E ENCARGOS DE FINANCIA/LENTO 05.034.000

61E04I0 E TCENOLOM 12224139.8.21/0

AOHIMSTRACAO GERAL <5,./194.009

003.01103212.24T E0r40EN3440 DA POLITICA NACIONAL DE DIMIDIA
E ICENGLeàhl 35,894.104

0E620140 CIENTIFILk 249.401.O.

PESOUISAS 04 110(2100 0400401 059.401.000 
4.,  O 27.22::/0j . '02 MEUN:614 A PESQUISA-10.AMENTAL 100.009.000

PESQUISA IEIVOLOGICA,. 211.151.1,01

4103.03100552135 . PESIENSAS 10041424 C 41ENUMAS DO INSTITUE°

4103.03100554.744
601419104 uf RESQUISAS 04 ANMUNIA

005044 514 MEDICAS 161001101900 CO 14400
101.010.000

PARAENSE 044410 GuELDI 11.092.000

OESENVOLVImENIG E00E0I449I01

4103.03100565.001 Fomunn A prsolusA A p t IÇADA 44.130.003

INFORMAM CIENIIMA E IECHOLGGICA •	 .
4103.01103572.045 0I10500 DE	 14013404000 EY 0IE04I4 E TECNOLOGIA 44.140.000

LEVANTAmENID 00 mEEO-AmBIENTE

4103.031005921340 pESOUISAS TÁCNICAS E CIENMICAs 07050E5 Da INSIIIM
01 2040D1,14 1.51,41A15 710.26,00

4101.03102154.CM

061585 LIE 041i171,

C191E11A0. DE ROEM DF (51000 E 01 PESQUISA 404.4,61.00.4

416.0011399

0 6511106Q- 14 1	 P0041019 1 IA

PREvIDENCIA

.6EvITE<CIA r ,IAL	 4	 144T1v1.4 E	 PES11/.414141

4101./5824m, ,, FwARIDS 42.1 IGA/Ivos 6	 PI411001 VA.

II 1, 1 440 v1 Ir .MAC,, ,	, ommin<N/r 9L	 4507109R PWALU
C.,9413,,..1

CEGE./5/102, PAVÁ 4 6 r64,1. à' vumMiNIG 9.
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servidora admitida soh o regime da donsolidação das Leis do Tra.

balho. - . General-de-Exercito JOSE MARIA DE ANDRA

DA SERPA.-

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

PORTARIA N9 17 DE 21 DE FEVEREIRO DE 1979

O Ministro de Estado Chefe da Secretaria
de Planejamento dá Presidência da República,	 de

conformidade com-o artigo 39 do Decreto-Lei n9 -900, de 29 de se

tembro de 1989,RESOLVE:

aprovar, conforme os quadros anexo0, o Orçamento para o exerci

cio de 1979 da Fundação Instituto Ntasileiro de Geografia e Esta

tistica-IBGE.

João Pa13tók4s Reis Velloso

PORTARIA N9 18 DE 21 DE FEVEREIRO DE 1979

O Ministro de Estado Chefe da Secretaria
de Planejamento da Presidência da República, -no

uso das atribuiçães que lhe são conferádas pelo artigo 39 do De

creto-Lei n9 900, de 29 de setembro lie 1969,RESOL.VE:

aprovar, conforme os quadros anexos ), o Orçamento para ó exerci

cio de 1979 do Conselho Nacional de Desénvolvimento Cientifico

e Tecnolegico - CNPq.

JOÃO PAULO DOS REIS. VELLOSO

70904 8.0 P:304.4041.0-07)



TOTAL

(ff,	 sat.,Istf n
RSSÉÉTS

REMIAS CORRENTES

TRANSFERENMS CORRENTES
RECEITAS DIVERSAS

TOTAL

SUPERAvil DO ORCAmENTO CORRENTE .

RECEITAS DE CAPITAL

DPERACOES DE CREDITO

TRÁNSEERM/AS DE CAPITAI.

59.501.000

147.318.000

.11.286.000
064.096.000

140.902.000

TIA,26.0D0

1.475.482.000

921.000

1.47 .403.000

227.829.000

227.820.000

3ESPESAs CMENTES
025 40515 OU CUSTEIO

-TRANSEERENCIAS CORRENTES

1.476.403.000

SUPERAVI

ToTALT.476.403.000

921.000,

DESPESAS DE mi.,
114.511mENTOS

226.907.000

TRANSEERENCIAS DE CAPITAL

TOTAL227..20.000
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4100 - .RESIDENflà DÁ REMEI. - ENTIDADES SUPERvIsIONADAS
NATURM DA DESPESA

4103 - CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E MNOLOGICO	
4*IDX0 /II

Á. 0 . 0 SS.SS.ffS SC.. ti CCCCC O CAVESOiss "e...

DESPESAS CORRENTES 1.475.482.000

011.206.0003.1.0.0 DESPESAS DE 0.117(10
3.1.1.0
3.1.1.1

PESSOAL
PESSOAL CIVIL

640..21.000
532.471.001

3.1.1.3
3.1.2.0

0001040015 PATRONAIS
MATERIAL DE CONsuDD

108.350.000
47.058.000

3.1.3.0
3.1.3.1

SERVICOS DE TERCEMS E ENCARGOS
REMOCRAM DE SER/OCOS PESSOAIS

222.444.000
24.336.000

3.1.9.0
OUTROS ;MICOS E ENCARGOS'

DIVERSAS DESPESAS Of CUSTEIO
19,700.000

963.000
3.1.9.2
3.2.0.0

DESPESAS DE MACICIOS ANTERIORES
TRAN0EE0E4E1As001RE0IE4

963.000
564.196.000

3.2.4.2
TMSFERENCIA1 AO 011E5700

TRANSFERE0E7M A 0806915705 INTERNACIONAIS
4.717.000
4.717.000

3.2.5.0
3.2.5.1

TRANSFERENCIAS 4-7109080
:DAMOS

521.230.000
5.096.000

3.2.5.2
3.2.5.3

PENSIONISTAS
SALARID-FAmILIA

9.000
705.000

3.2.5.5
0.010 FINANCEIRO A ESIUDAMIES
ASSISTIA/CU mEDIC0-11050ITALAR

434.050.000
/5.000.000

3.2.5.9
342.6.0

OUTRAS TRADSFERENCIAs A REMAS
ENCARGOS DA DIVIDA INTERNA

65.670.000
3.511.000

3.2.6.1
3.2.6.2

JuROS DE 01910. CONTRATADA
OuI1100 ENCAREM DE DIVIDA CONTRATADA

3.390.000
421.000

3.2. 7 .0
3.2.7.1

ENCARGOS DA 010105 COMA
JuRDS DE 01m. COMUM.

19.017.000
18.002.000

3.2.7.2
3.2.0.0

OUTROS ENCARGOS DE 011104 CONTRATADA
CONIRMICOES PARA EORMACAO DO 70111000I0 DO

1.315.000

3.2.0.0
SERVIDOR PuBLICO - PASTE

OlvERSAS TRANSFER...AS CORRENTES
15.000.000

113.000
3.2.9.2 DESPESAS DE MACIMS ANTERIORES 113.000

DESPESAS DE CAPITAL 227.828.000

140.902.000INVESTIMOMS "
0.AM E 105111300.5
EMMEN/OSA mATERIÁL p IRMANENIE

5.761.000
128.941.000

4.1.3.0
4.3.0.0

MESTIIEMS Em REGIME 00 EXECUCAO ESPECIAL
TRANSIIRENCIAS Of CAPITAL

6.200.000
.6.92..000

4.3.1.0
4.3.1.1

7RANSIERE4CIAS INTRAGOVERNAMENTAIS
50011100 MA DESPESAS De CAMA,

TRANSEERENCIAS-A INSTITDICOES PRIVADAS

33.547.000
31.547.000
15.994.000

4.3.3.1
4.345.0

AUBILIOS PARA DESPEM DE CAPIM
AMORMACAO OA DIVIDA INTERNA

15.994.000
15.550.000

4.3.5.1 MAMA.° DE DIVIDA CONTRATADA
AMORMACAMA DIVIDA EXTERNA

15.556.000
15,16.000

440R7I25m DE DIVIDA_CDNTRATADA
DIPERSAS TRANSFERENCIAS Of CAPITAL

15.716.000
113.000

6.3.9.2 DESPESAS 010111110105 ANTERIORES 113.000

102

4100 - PRESIDENCIA DA-REPU6Licl - ENTIDADES SuPERVISIOMAS
00861051757I03 DA RECEITA E DA DESPESA 5E01N30 AS UTE:1001AS ECONOMICAS

4103 - CONSELHO NACIONAL DE OESE005LVImE310 CIENTIFICO C TEENOL04IC7

PORTARIA N9 19 DE 21 DE FEVEREIRO DE 1979

C) Ministro de Estado Chefe da Secretaria
de Planejamento da Presidência da República, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 89, dos

estatutos aprovados pelo - Decreto n9 61.054, de 24 de julho de

1967,

4100 - PRESIDENCIA DA REPWILICA - ENTIDADES 50PE10I5ION100S	 .
RECEITA	 ANUO	 I

4102 - INSTITuTO DE pLANEJAmENTO ECONONICO e SOCIAL

.4.Á. TARTe...cTsTN	
-

Imm.As OWIS T.ITTea..
ecamem.e.

1000.00.00 RECEITAS CORRENTES 00.795.000

1400.00.00 TRANSEERENCIAS CO.RENEES 719.325.000

1460.00.00 CONTRiBMOES 719.375.003

1461.00.00 CONERMIMS DA OIRO 709.375.000

1461.23.00 TRANSFERENCIAS DE RECURSOS DO FUNDO 06 DESENVOLVIMENTO

DE ÁREAS ESIRAMICAS 7.000.000

1401.49.00 OUTRAS MIRIBUICOES DA UNIAO 702.375.000

1469.00.00 CONTEI 1010716 DIVERSAS 10.000.000

1461.99.00 OuTRAS CONTRIBUICOES DIVERSAS 10.000.000

1500.00.00 RECEITAS DIVERSAS 151.420.000

1550.00.00 Ou/RAS RECEITAS DIMSAS 151.420.000

1555.00.00 DIVERSAS RENDAS 2.000.000

1555.99.00 OUTRAS 01101603 RENDAS 2.000.000

1559.00.00 OUTRAS RECEITAs
144.420.000

1599.01.00 SALECS CE 10100 TEIAS ANIERIDRES 149.420.000

1599.01.01 SALDOS DE RECuRSOS ORO 1001105 149.420.000

2000.00.00 RECEITAS DE CAPITAL
30.950,000

..-

2500.00.00 TRANSEERENCIAS DE CAPITAL
10.170.000

2530.00.00 AUXILLCS E/Ou 003TRIDOIC0E5
10.174.000

2531.00.01 0001LICS E/CU CONTRIBUI0005 DA 00130 10.174.000

2531.99.00 OUTROS 00110105 C/OU 005TRM100ES DA UNIA° 10.174.000
.

2900.00.00 OUTRAS RECEITAS DE EA.TTAL
21.776.000

2950.00.00 OUTRAS RECEITAS
21.776.000

2991.00.00 SALDOS DE EXERCICIDS ANTERIORES 21.776.000

2901.01.00 SALDOS DE REEMOS ORaIMARIOS 21.776.000

"2! 'r.:.'!.".'n	 r--"':40r=1
719.375.00	 .	 .

100 - PRESIDENCIA DA RMOLICA - ENTIDADES SOERVISIONADM
PROGRAMA DE 705730m°	 ANUO if

4102 - INST/TUTO DE PLAVEJAmENTO ECONORICO E SOCIAL

60 Da .4 O f S OTC/TICNCAO .PROJETOS ATIVIDADES TOTAL

ADMINIMACAO E PLANEJAMENTO 836.319.000

ADMINIMAM 217.140.000

ADMINIMAÇAD GERAL 217.140.000

.4102.03070212.122 mANUIENCAO 005 SERV1COS AOMINISTRAIlvOS 211.140.000

PLANEJAIENTO-GOVERNARENTAL 471.179.000

PLANEJAMENTO E ORCARENTACAO 70.460.000

PROGRAmACAD E ACOMPANHAmEstO 00 300000010 65.46..000Waalr= DESENVOEVImENTO 00 mE000CLOOM NA ARCA DE
7000010U010 E ORCAMENTC 5.000.000

ESTUDOS E PEMISAS ECO500IC0-5001A15 503.014.000

4102.03090453.096 PROJETOS ESPECIAIS NA ÁREA DAS PESQUISAS ECONOKICAS E

4102.03090453.657
SOCIAIS

ESTUDOS SOBRE O DESENVOLvIDENTO 05 0(5300
O6.423.000

4102.000904554047
GEO-ECONDMICA DE 8064I1.I5

MGR... NACIONAL DE pEMISA ECONCMICA
14.453.000
51.036.000

4102.03090452.005
4102.03090454.083

CODADENACRO DO PLANEJAMENIO
PLANEJAMENTO E PESOLJISAS WORMS

115.030.000
201.352.000

4102.03090454.0.4 PESQUISAS E000011065 E SOCIAIS 54.520.000

TREINAmENTO DE RECURSOs SANANDO 47.619.000

4102.03092173.092 CAPACITAM DE RECuRSOS mumADOS PÁRÁ 05101105 NACIONAL

4102.03092173.635
DE PLANEJAMENTO

00801113030 DE RECURSOS MuMADOS PARA PRODOCAO
.14.545.000

M2.43092/74.082
"	 COMERCIAL NO EXTERIOR

cAPACITACAO DE RECURSOs ImmANDIS PARA 0
500.000

DESENVOLVIMENTO ECONOmm 32.574.000

HAEOTACOES 9RBANAS 16.000.000

4102.03U93/65.306 04IDADES HABITACIDNAIS Em BRASILIA 16.000.000

PLANEJAMENTO JR8ANO 51.240.000

4102.03093233.631 pLAVEJAmENTO E POLITICA 00 DESENVOLVIDENTO uR.ÁNO 41.240.000

70000010 ExTERNA. 00 COMERCIO 538.000

4102.03093554.137 PESMSAS SOBRE PROK0070 DO-COMERCIO ExTERIDR 538.000

AssISTERCIA E pREvIDENCIA 6.426,000

PROGRAMA DE EumACAO 00 PA/RIMONIO DO SMIDEOR PuBL1C0 6.426.000

p REMENOA SOCIAL AO SERMOR PUBLICO 6.426.000

4102.15044942.060 CONTRIEUICAO PARA A FOR4A.0 DO P1I1130910 Do
SERVIDOR PUOLICO 6.406.000

ANM IV

151-00/77 72 005 /F

RESOLVE:

274.397,0001	 608.348.0001	 102.745.000

1. Aprovar, conforme os quadros anexos, o Orçamento

do Instituto de Planejamento Económico e Social - IPEA para o

exercício de 1979, estimando a receita em Cr$ 902.745.000,00 (no

vecentos e dois milhões, setecentos e quarenta e cinco mil cru

zeiros) e fixando ,a despesa em igual importância.

2. Fica autorizado o Presidente do IPEA, durante a

execução orçamentária, a promover alterações que se fizerem ne
cessárias na programação â coy(ta de recursos próprios.

3. Esta Portari,i ...rtrará em vigor nesta data.

João Paulb dou Reis Valioso

4100 - PRESIDENEIA DA REP45LICA - ENMADEs suPERvISIONADAS
NAluRCIA O. DESPESA

4102 -	 INSTITUTO DE PLANE00KEN10 ECONORICO E SOcIAL 	 ANCM,	 111

....66 ' ' . ' .". 
c . . J . o P•NART.TtcemomN•

DES.CSAs cio/REVIM 700.744.004

DeS p ESAS DE CUSTEIO • ni,,,av.00a

3.1.1.1
PESSOAL.

PESSOAL CIVIL
478.514.000
496.046.000

3.1.0.3 081101E009 .11000515
mAtERIAL DE 5005040

62.468.000
02.867.000

SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARDESe
510100E7...G nE SERvICOS PESSOAIS

172..0.000
24.090.000

7.0.9.0
CluMs SERvICDS e ENCARGOS

011E1416 DESPESAS DE CUSTEIO
009.003.000

200.000
OESPCSAS DE [IIRCICIOS ANTC810.ES

151SSFERENCIA6 [(MENUS
/00.000

7.726.041

5.2.5.4
IRANSFERENCIAS, pC55045

Anuo FINANCEIRU A EMOANTE5
100.000
700.D.

06N701euiC0ES,ARA FoRmACAO Da 2A10150m Do
SE.VIDOR PuBLIon - pASE. 6.426.003

DESPESAS DE C.A.ITAL 31.950.003

15vE5114.1005 15.400.009
004IP03E0/T65 E MATERIAL PERRANESTE
DIVERSOS	 INVESTINENTCS 100.00u

4.2.0.0
DESPESA. DE EXEREICIOS ANURI,RES

180EASnES	 FINANCEIRAS
100.100

,50.003
AQuISICAO DC 1170105 A CIRESCD/ATI.L5 01	 CAPITAL JA

,DIEGoAltmo 1.4.000
IRADEFERE4CIAS Dr CAPIM_ 16.400.003

IR4140EFRENÁI45 IN000G00E1903E511IS
COMIRMICDES A EU5005

T6.000.000
18.000.004

(SI 00/711	 z - AOS 04 - OCA4



DESPESAS CORRENTES
DESPESAS DE COSTEIO
TRANSFERFNCIAS CORRENTES

IOTAL

DESPESAS DE CAPITAL
ENVEST/MENTDS
INVERSOES FINANCEIRAS
TRANSFERENCIAS DÊ CAPITAL

TLTAL

100.155 .005
063.669.000
7.126.010.

Ts.eao.000
150. 000

14.300.000

RED./95.000

31.950.00a

31.950.000

RECEITAS CORRENTES

===rumn

ACEITAS DE CAPITAL

TRANSFERÊNCIAS 00 CAPITAI
DUMAS RECEITAS Ca CAPITAL

TOTAL
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4100 - PRESIDE/ELIA DA REPUBLICA - ENTIDADES SUPE00IS/09100S	 •
DERWISTRATIVD DA RECCIIA E DÁ DESPESA SCOONDET AS CAT[GORIA$ ElOMORICAS

5102- INSTITUI{ DE PLANEJAMENTO PCONOMICD E SOCIAL 

IML

Leyre Ponti e José Marques Vieira e, resipectivamente, na qualida
de de membros suplentes, Sebastião Perne\s da Silva, Nilza Lopes
Melona e Júlio Cardoso Ribeiro, para comORreM por mais um perlo
do, a expirar em 31 de dezembro de 1979, o Conselho Fiscal da Fi
nanciadora de Estudos e Projetos - FINEP, ernprèça pública viheula
da a esta Secretaria.

JOÀ0 PAULO DOS REIS VELLOSO
I), c! ocupante foi dispensado, a partirde 1. N de setembro de 1977, da função de
confiança que o habilitou à ocupação do
Imóvel que lhe -foi distribuído;

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

POUCO

.ortarian.. 20	 ce 21 de fevereiro de 1979
O Ministro de Estado Chefe da Secretaria

de Planejamento da Presidência da República,de acor
do com o Art. 20 e seu parágrafo único, dos Estatutos aprovados
pelo Art. 19 do Decreto n9 75.472, de 12 de março de 1975,

RESOLVE:

Reconduzir, com efeitos a partir de 19 de janeiro de
1979, na qualidade de membros efetivos Ckrlos Antunes de "Freitas,

PORTARIA SEURI N.° 165, DE 19 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Secretário da Secretaria de Unidades
Residenciais — SEURI, no uso das atri-
buições conferidas pela Portaria DASP
número 427, de 02 de outubro de 1975;
Considerando que, através da Portaria

PT-GM número 628-77, de 02 de setem-
bro de 1977, do Exmo. Senhor Ministro
de Estado da Previdência e Assistência
Social, publicada no Dtdrto Oficial da
União de 9 de setembro de 1977, á pági-
gina número 11.923 — (Seção I — Parte

Considerando que o ocupante não de-
volveu o imóvel, no prazo de 60 (sessenta)
dias, cohts.dos da sua dispensa, resolve:

Rescindir o Termo de Ocupação de
Unidade Residencial Funcional número
206.133, em nome de Francisco %Aulas
Gomes Facó, referente ao Apartamento
numero 102, do Bloco "C", da SQS 203,
com apoio na letra d), do Artigo 3.°, do
citado Termo, tudo de conformidade com
o que consta do Processo — DASP nú-
mero 20.741-77. — wauer Mesqusitt
Siqueira.

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Emenda n v 1 — de 17-10-1969
Emenda n" 2 — de	 9- 5-1972
Emenda nv 3 — de 15- 6-1972
Emenda n v 4 — de 23- 4-1975
Emenda n 9 5 — de 28- 6-1975
Emenda n 9 6 — de	 4- 6-1976
Emenda n 9 7 — de 13- 4-1977
Emenda n" 8 --	 de	 14- 4-1977
Emenda n 9 9 -- de 28- 6-1977
Emenda n v 10 — de 14-11-1977

Com índice Alfabético Remissivo
Divulgação n 9 1.161

4v edição

PREÇO: Cr$ 35.00

À VENDA
Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda	 Sede: Av. Rodrigues Alves. 1
Posto d'e Venda 1: Ministério da Fazenda

Posto sie Venda 11: Palãcio da Justiça. 3" pavimento
Corredor D	 Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília
Na sede do D.1.N.
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SECRETARIAS DE ESTADO

MINISTÉRIO DA MARINHA
GABINETE DO MINISTRO

Podada a4 0293	 de 13 de fevereiro	 d e /9 79

O Ministro de Estado da Marinha

RESOLVE-exonerar o Capitão-de-Corveta PEDRO OCTAVIO MILLEN COUTINHO

do-cargo de Delegado da Capitania dos Portos do Estado ido

Rio de Janeiro em Angra dos Reis.
GERALDO AZEVEDO BENNING

Pcdaria s. 0294	 de 13 de	 fevereiro	 de 19 79

O Ministro de Estado da Marinha, usando

da atribuição que lhe confere o artigo 19, item II,alinea d),,núme

ro (1), do Decreto n9 68 673, de 24 de maio de 1971, RESOLVE:
Nomear o Capitão-do-Corveta PAULO ROBERTO JORDÃO

MARINHO para exercer o cargo de Delegado da Capitania dos Portos

do Estado do Rio de Janeiro em Angra dos Reis.
•	 GLNAiut.,	 HENNING

PORTARIA N9 308 DE 15 DE FEVEREIRO DE' 1979

C? Ministro de E ata c1 o da Marinha

RESOLVE exonerar o Capitão-de-Mar-e-Guerra PAULO ROBERTO AGUIAR

MARQUES do cargo de Chefe do Gabinete do Secretãrio-Ge-

rai,da Marinha.
GERALDO AZEVEDO HENNING

0309 de 15 dePortaria ri•	 fevereiro	 de 19 79

C) Ministro de Estado da Marinha, no uso

da delegação de competência que lhe confere o artigo 19, item IX,

do Decreto n9 61 464, de 04 de outubro de 1967,

RESOLVE:

Agregar o Capitão-de-Corveta (FN) JOSÉ DE PAU-

LA FARIA TEIXEIRA, ao respectivo Corpo, a partir de 05 de janeiro

de 1979, nos termos do artigo 86, § 19, alínea a), da Lei n95 774,

de 23 de dezembro de 1971, combinado com o artigo 19 do Decreto n9

72 0414 de 30 de março de 1973.	
GEgALDO ApVEDO-BENNING

Perlaria s ., 0310	 de 15 de	 fevereiro	 de 1979
O Ministro de Estado da Marinha

RESOLVE tornar insubsistente a Portaria n9 1071, de 28 de junho de

1978 que nomeou o Capitão-de-Corveta FRANCISCO DIAS DE PAI

VA para exercer o cargo de Delegado da Capitania dos Por-

tos dos Estados do Amazonas e do Acre e TerritOrios Fede-

rais de Rondônia e de Roraima em Tabatinga
GERALDO AZEVEDO HEEMIG

Podaria n. 0326	 de 16 de fevereiro de 19 79

O Ministro de Estado da Marinha, usando

da atribuição que lhe contere o artigo 19, item II, alínea d),nUme

ro (1), do Decreto n9 68 673, de 24 de maio de 1971,

RESOLVE:

-Nomear o Capitão-de-Mar-e-Guerra NARCISO JOSÉ MO

REIRA TELLES DE SOUZA para exercer o cargo de Diretor da Casa do

Marinheiro, que vinha exercendo interinamente.

GERALDO AZEVEDO HENNING

Portaria re 0327	 de 16 do	 fevereiro de 19 79
t'0 Ministro de Estado da marinha, usando

da atribuição que lhe confere o artigo 19, item II, allnea d), 11C1

mero (1), do Decreto n9 68 673, de 24 de maio de 1971,

RESOLVE:

Nomear o Capitão-de-Fragata RONALD ROCHA BAR-

ROS para exercer, interinamente, o cargo de Comandante da Base

Almirante Castro e Silva. 	 GERALDO AZEVEDO MENNING

Podada el. 0328
	

de 16 de	 fevereiro dolo 19

C) Ministro cie Eátacio da Marinha , no

uso da delegação de compete:leia que lhe foi conferida pelo artigo

1 2 , item VI, do Decreto ng 61 4644 de 4 de outubro-de 1967,

RESOLVE:

Promover ao posto de Primeiro-Tenente MÁdi-

co da Reserva Não Remunerada da Marinha, contando antiguidade	 a

partir de- 13 de janeiro de 1979, de acordo com o parigrafo 12	 do

artigo 39 da Lei nA 5 292, de 08 de junho de 1967, os	 Segundos-

Tenentes (Md-RIR) MARCOS MENEZES mimara 8 ANTONIO CARLOS PSIU

NOBUT.	 GERALDO AZEVEDO BERRING

Podada no 0329	 de 16 de fevereiro dela 79

O Ministro de Estado da Marinha, no

uso de. delegação de competência que lhe foi conferida pelo artigo

l g , item VI, do Decreto ng 61 464, de 4 de outubro de 1967,

RESOLVE:

Promover ao poeto de primeiro-Tenente Ci-

rurgião-Dentiata da Reserva Não Remunerada da Marinha, contando

antiguidade a partir de 13 de janeiro de 1979, de acordo com o

par grato lg do artigo 39 da lei ng 5 292, de 08 de junho de 1967

os Segundos-Tenentes (1O,R1R) ANTONIO SERGIO MOTA SACRAMENTO, NIL

VI MENDONÇA LEMOS e OTÁVIO ROMERTO BARBOU DE FREITAS.
GERALDO AZEVEDO UNEM

Podada n' 0330	 de 16-de	 fevereiro de 1979

O Ministro de Estado da marinha, no

uio da delegação de competência que lhe foi conferida pelo artigo

le, item VI, do Decreto ng 61 464, de 4 de outubro de 1967,

RESOLVE:

Promover ao posto de Primeiro-Tenente Medi-

co da Reserva Não Remunerada da Marinha, contando antiguidade a

partir de 13 de janeiro de 1979, de acordo com o artigo 26 da lei

n2 5 292i de 08 de junho de 1967, os Segundos-Tenentes (Rd4U4R) JO

SÉ AUGUSTO RAPOLD REIS e JAIME BATISTA FREIRE DEAWALHO.
GERAIDO AZEVEDO RhiNING

Podaria n-.2 0331 de 16 de fevereiro de 19n
O Ministro de Estado da Marinha,usan

do da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n9 73.987, de

24 de abril de 1974, e tendo em vista o'que consta do Processo n9

F. 02725/78, do Gabinete do Ministro da marinha, RESOLVE
Dispensar LUIZ CLAUDIO DOS SANTOS PENQUES, a par-

tir de 9 de janeiro de 1979, do emprego de Artífice de carpintaria e
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Marcenaria LT-ART-704, 'Referência 14, N9 Identificador 178104116, da
Tabela' Permanente deste Ministério, por mão haver satisfeito os re-

suisltos do período de experiência, de acordo com a clãusula 8a. go
contrato de trabalho.	 GERALDO .AZEVEDO IIENNING

Podada n. 0332 xN 16 de fevereiro de 19 79
O Ministro de Estado da Marinha, usan

do da omapetencia que lhe foi delegada pelo Decreto n9 73.987,. de
24 de abril de 1974,

RESOLVE:

Conceder exoneração, de acordo com o artigo 75,

item I, da Lei n9 1,711, de 28 de outubro de 1952, do Quadro Perma-

nente deste Mdnistério, ao Artifice de Eletricidade e Comunicações

A-703, ref. 14, matr. 2 164 988, " MOABI LINS DE BRITO, a partir

de 14 de dezembro de 1977(ProCesso DPévM n9 5479/7"4RJ1

GEREDO AZEVEDO EENNING

Podada n. 0333 de 16 de fevereiro de tir-79

O Ministro de Estado da Marinha

RESOLVE exonerar o Capitão-de-Fragata DACIO CUNHA GOMES do cargo de

Comandante do Submarino "GUANABARA", que vinha exercendoA
terinamente,	 GERALDO AZEVEDO HENNING

Podada n. 0334	 de 16 de	 fevereiro de 19 79

O Ministro de Esta - do da Marinha, usando

da atribuição que lhe confere o artigo 19, item II, alínea d),núme

ro (1), do Decreto m9 68. 673, .de 24 de maio de 1971,

RESOLVE:

Nomear o Capitão-de-Corveta JOSÉ FERNANDO ERMEL

para exercer, interinamente, o cargo de Comandante do 	 Submariso
"GUANABARA".	 GERALDO AZEVEDO ANNING

Podada n' 0335	 de 16 de fevereiro de 1979

O Ministro de Estado da Marinha

RESOLVE exonerar o Capitão-de-Mar-e-Guerra NEWTON FERREIRA CAMPOS

JUNIOR do cargo de Encarregado do Grupo de Avaliação das

Fragatas.	
GERALDO AZEVEDO HENNING

Podada na .0336 de 16 de fevereiro de 19'79
O Ministro de Estado da Marinha

RESOLVE exonerar o Capitão-de-Mar-R-Guerra ERNESTO HEITOR MELLO DA

CUNHA dos cargos de Comandant4 da Flotilha de Amazonas e Es

tação Naval do Rio Negro, que vinha exercendo cumulativamen

te.
'GERALDO ÂzÈvEpo HENNMG

' Podada ri. 0337	 de 16 de	 fevereiro do 19 79
' C) Ministro de .Estado da Marinha, usando

da atriboição que lhe confere o artigo 1 9 , item II, alínea d), núme
ro (1), do Decreto h 9 68 673, de 24 de maio de 1971,

RESOLVE:

Nomear o Capitão-de-Mar-e-Guerra IVALDO CARVA-

LHO DOS SANTOS para exercer o cargo de Comandante da Flotilha do

Amazonas, cumulativamente com o de Comandante da Estação Naval do

Rio Negro.	 CERAttd AZEVEDO HENNMG

Podada n.9	0338 de 16 de fevereiro de 1979

-O Ministro de Estado da R4aN'inha, ten

do em vista o disposto In Decreto n9 74 784, de 29 de outubro de

1974 1, na Instrução Normativa DASP n9 50, de 02	 de dezembro de
1975, e na Portaria Ministerial n9 1 258, de 09 de agosto de 1978,
RESOLVE:

Conceder a gratificação de periculosidade, pre-

vista no item XIII do Anexo II do Decreto-lei n9 1 341, de 22 de
agosto de 1974, na redação dada pelo Decreto-lei n9 1 352, de 29 de

outubro de 1974, aos servidores abaixo indicados, pertencentes ao

Quadro Permanente deste Ministério, em virtude de terem desempenha -

do, no Centro de Armamento da Marinha, operações permanentes em ins-

talaçaea elétricas de alta tensão, em condições de manifesta pericu-
losidade:

01 - Artífice Especializado, cOd. ART-703, Refe-

rência 20, matr. n9 1 752 059, JOAQUIM TEIXEIRA DA SILVA - de 01 de

novembro de 19/4 a 12 de dezembro de 1977; e

02 - Artifice -Especializado, cód. ART -703. Re fe-
rencia 20, matr. n9 1 961 624, AMARO EUGENIO DE SOUZA - de 01 de no
vembro de 1974 a 14 de setembro de 1976.
2.	 Ce efeitos desta Portaria vigoram nos periodos
deólarados ao lado dos respectivos nomes.

GEREDOAZEVECOITÉreneo

Podada n.9 	 0339 de 16 de fevereiro 4.1979.
O MiniStro de Estado da Marinha, tom

do em vista o disposto 'no Decreto n9 74 784, de 29 de outubro de
1974, na Instrução Normativa DASP n9 50, de 02 de dezembro de 1975,

e na Portaria' Ministerial n9 1 258, de 09 de agosto de 1978,

RESOINE:

Conceder a gratificação de periculosidade, pre
vista no item XIII do Anexo II do Decreto-lei n9 1 341, de. 22 de

agosto de 1974, na redação dada pelo Decreto-lei n9 1 352, de 29 dá

outubro de 1974, aos servidores abaixo indicados, pertencentes ao

Quadro Permanente deste Ministério, ma virtude de deseeipenharem, no

Centro de Armamento da Marinha, operações permanentós em instala46es
elétricas de alta tensão, em condições de manifesta p nriculosidade:

01 -Artífice Especializado, cod. ART-703, Rafe
rância 20, metr. 09 1 021 857, ERNESTO SORRENTINO;

02 - Mestre, cód. ART-703, Referencia 32, aatr.n9
1 809 724, MANOEL JOSE FERNANDO DE CARVALHO;

03 - Artífice Especialicado, cód. ART -703, Ref.
rinciá 21, matr. n9 1 884 244, AGUINALDO DE MORAES;	 -

04 - Artífice Especializado, cód. ART -703, Refe

rencia 20, metr. m9 1 884 355, CELIO EVALDO DA CRUZ; e

05 - Artífice Especializado, cód. ART -703, Refe
rência 20, metr. m9 1 884 382,. MILTON ARAUJO SIQUEIRA.
2.	 •0s efeitos desta Portaria vigoram a partir de 03
de novembro de 1974.

GERALDO AZEVEDO HENNING

Portada .n.2 0340	 do 16 do fevereiro	 de 19 79
O Ministro d• Estado da Marinha, ten

do em vista o disposto no Decreto n9 74 784, de 29 de outubro de

1974, e na Instrução Normativa DASP n9 50, de 02 de	 dezembro de
1975,

RESOLVE:

Conceder a gratificação de Periculosidade, pre-

vista no item XIII do Anexo II do Decreto-lei n9 1 341, de 22 de

agosto de 1974, na redação dada pelo Decreto-lei n9 1 352, de 29 de

outubro de 1974, aos servidores abaixo indicados, pertencentes 	 ao
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Quadro Permanente deste Ministério, em virtude de terem exercido no

Centro de Armamento da Marinha, unidade em que se fabrica muniç6es

ou explosivos • que procede a provas e experiências, montagem ou des

montagem de tais elementos:

01 - Contramestre, cód. ART-702, Referência 24,

matr. n9 1 696 452, EDSON EZEQUIEL DA COSTA - de 27 de fevereiro de

1975 a 30 de agosto de 1977; e

02 - Contramestre, -cad. ART -702, Referincia 24,

metr. n9 1 961 375, WALDYR BRUNET DE FIGUEIREDO - de 27 de feverei-

ro de 1975 a 09 de agosto de 1976.

2.	 Os efeitos desta Portaria vigoram no. parloAps

declarados ao lado dos respectivos nomes.
GERALDO AZEVEDO HENNING

Portaria a.1 0341	 de 16 de fevereiro de 197

O Ministro de Estado , da Marinha, ten
do em vista o disposto no Decreto n9 74 784, de 29 de outubro 	 de

1974, e na Instrução NormativaDASP m9 50, de 02 de dezembro 	 de

1975,

RESOLVE:

Conceder a gratificação de periculosidade, pre -

vista no item XIII do Anexo do Decreto-lei n9 1 341, de 22 de a-

gosto de 1974, na redação dada pelo Decreto-lei n9 1 352, de 29 de

outubro de 1974, aos servidores abaixo indicados, pertencentes ao

Quadro Permanente deste Ministario, em virtude de terem exercicio no

Centro de Armamento da Marinha, unidade em que se fabrica munições

ou explosivos e que procede a provas e experiências, montagem du des

montagem de tais elementos:

01 - Artifice Especializado, cód. ART -702, Refe-

rencia 22, metr. n9 1 021 858, ITAMAR FERREIRA;

02 - Artifice, cód. ART-702, Referencia 14,matr.

n9 1 843 306, WILSON FERNANDES NUNES;

03 - Artifice, cód. ART -702, Referência	 14,

matr. n9 1 883 685, JOSÉ Clavas COSTA;

04 - Artifice Especializado, cód. ART -702, Refe -

rincia 20, s eatr. n9 1 884 413, IVAN SIDNEY GOMES;

05 - Artífice Especializado, cód. ART -702, Refe-

Xendia 20, matr. n9 1 884 415, ALTAIR DA SILVA CORDEIRO;

06 - Artifice, cód. ART -702, Referencia 	 14,

metr. n9 1 884 422,. 'BIRACY FERREIRA; e

07 - Artifice Especializado, cód. ART -702, Refe-

rência 20, metr. n9 1 884 651, ORLANDIWO GONÇALVES DOS SANTOS.

2.	 Os efeitos desta Portaria vigoram a partir 	de

27 de fevereiro de 1975.
GERALDO AZEVEDO HENNING

Podaria O 0342 de 16 de fevereiro de 1979
O . Ministro de Estado da Marinha, ten

do em vista o disposto no Decreto n9 74 784, de 29 de outubro de

1974, e na Instrução Normativa DASP n9 50; de 02 de dezembro de 1975,

RESOLVE:

Conceder a gratificação de pe 'riculosidade, pre-

vista no item XIII do Anexo II do pecreto-lel n9 1 341, de 22 de a-

gosto de 1974, na redação dada pelo Decreto-lei n9 1 352, de 29	 de

outubro de 1974, aos servidores abaixo indicados, pertencentes ao

Quadro Permanente deste Ministerie, em virtude de terem desempenha -

do, no Centro de Armamento da Marinha, atividades que exigem contato

permanente com explosivos ou inflamãveis, em condições de manifesta

periculosidade:

01 - Artifice Especializado, cód. ART-702, Refe,

rendia 20, matr. n9 1 021 884, JORGE DA SILVA NETTO - de 01 de novem

bro de 1974 a 05 de setembro de 1976;

02 - Mestre, cód. ART -701, Referencia 30, matr,

n9 1 696 014, JOSE DE SOUZA MESQUITA - de 01 de novembro de 1974 a

29 de setembro de 1975;

03 - Artífice Especializado, cOd. ART -701, Rafe-.

-rendia 20, matr. n9 1 809 778, AILTON JOSE DE FREITAS - de 01 de no

vembro de 1974 a OS de setembro de 1976;

04 - Artífice Especializado, cód. ART -701, Refe-

rencia 20, metr. n9 1 883 659, HENRIQUE BORGES DE FREITAS JUNIOR -

de 01,de novembro de 1974 a 28 de novembro de 1976;

05 - ArtifiCe Especializado, cód. ART -701, Refe-

rência 20, metr. n9 1 883 670, EDESIO BESSA LEITE - de 01 de novem-

bro de 1974 a 26 de julho de 1978;

06 - Artifice Especializado, cOd. ART ., 701, Refe-

rencia 21, mate. n9 1 961 633, HILTON BORGES DE FREITAS - de 01 de

novembro de 1974 a 28 de novembro de 19/6;

07 - Artifice-Especializado, c6d. ART -701, Rafe- -

rendia 20, metr. n9 2 160 017, JOSE DE SOUZA - de 01 de novembro de

1974 a 20 de fevereiro de 1978;

08 - Artifice Especializado, cód. ART -701, Refe-

rencia 20, metr. n9 2 160 018, ORACY MARIANO DA SILVA - de 01 de no

vembro de 1974 a,13 de agosto de 1976; e

09 - Artifice Especializado, aid. ART -701, 'Refe-

rencia 20, metr. n? 2 161 014, LEIR DA SILVA ROCHA - de 01 de novem

bro de 1974 a 27 de março de 1978.

2.	 Os efeitos desta Portaria vigoram nos periodos

declarados ao lado dos respectivos nomes.
GERALDO AZEVEDO HENNING

Portaria e.* 0343 de 16d,
	 fevereiro de 1979

O Ministro de Estado da Marinha, ten

do um vista o disposto no Decreto n9 74 784, de 29 de outubro de

1974, e na Instrução Normativa DASP ne 50, de 02 de dezezbro. 	 de

1975,

RESOLVE:

Conceder g . gratificação de periculosidade, P re -

vista no item XIII do Anexo II do Decreto-lei. n9 1 341, de 22 de a-

gosto de 1974, na redação dada pelo Decreto-lei n9 1 352, de 29 de

outubro de 1974, eco servidores abaixo indicados, pertencentes ao

Quadro Permanente deste Mi:list:rio, em virtude de desempenharem, no

Centro de Armamento da Marinha, atividades que exigem contato perma-

nente co. explosivos ou inflabãveis, em condição de manifesta pericu

loeidade:

01 - Artífice Especializado, cód. ART -702, Refe-

rencia 20, metr. n9 1 021 878, ADHEMIR DE OLIVEIRA - de 01 de novem-

bro de 1974;

02 - Artifice Especializado, cód. ART -702, Refe-

rencia 20, matr. n9 1 021 885, JAIR ESPINOZO DE SOUZA - de 14 de a-

gosto de 1978;

03 - Artlfice Especializado, cad. ART-701, Refe-

rencia 22, matr. n9 1 884 371, EVERALDO COSTA - de 01 de novembro

de 1974; e

04 - Contramestre, cõd. ART-701, Referencia 24,

metr. n9 2 160 016, JORGE VELASCO - de 01 de.novembro de 1974.
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2.	 Os efeitos desta Portaria vigoram a partir da/

datas declaradas ao lado dos respectivos nomes.

GERALDO AZEVEDO HENNING

Podada n' 0356 de 19 de fevereiro	 de lg 79
C) Ministro C10 Estado da Marinha , no uso

da delegação de competência que lhe confere o artigo 19, item IX,

do Decreto n9 61 464, de 04 de outubro de 1967,

RESOLVE:

Reverter o Capitão-de-Mar-e-Guerra (FN) GIO-

VANNI GARGIULO, ao respectivo Corpo, a partir de 12 de fevereiro

de 1979, nos termos do artigo 89 da Lei n9 5 774, de 23 de dezem

bro de 1971, visto haver cessado o motivo de sua agregação.

GERAM AZEVEDO HPNNING

, Portada o. 0357	 de 19 de	 fevereiro deu 79
O Ministro de Estado da Marinha, 'no uso

da delegação de competõncia que lhe confere o artigo 1 9 , item IX, do

Decreto n 9 61 464, de 4 de outubro de 1967,

RESOLVE:

Agregar o Capitão-de-Fragata (Md) MURILLO UALEN
TE AMORIM, ao respectivo Quadro, a partir de 07 de fevereiro 'de 1979,

nos ternos do artigo 86, § 1 9 , alínea d), item II da Lei n 9 5 77414

de 23 de dezembro de 1-971.
GERALDO AZEVEDO MENNING

Podada no 0358 de 19 de fevereiro d. 19 79
O Ministro de Estado da Marinha, no uso

da delegação de competência que lhe confere o artigo 1 9 , item IX, do
Decreto n9 61 464, de 4 de outubro de 1967,

RESOLVE:

Agregar .o Capitão-de-Corveta (FN) EDUARDO CELSO

RODRIGUES SERRA DE CASTRO, ao respectivo Corpo, a partir de 02 de fe

vereiro de 1979, nos termos do artigo 86, Ç 1 9 , alInea a) da Lei n9
5 774, de 23 de dezembro de 1971, combinado com o artigo 1 9 do Decre
to n 9 72 041, de 30 de março de 1973.

GERADdrAZEVEDCRÈNNING

Portaria n 9 0359 de 19 de	 fevereiro de 19 79.
O Ministro de Estado da Marinha,usan

do da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n9 73.987, de

24 de abril de 1914, e tendo em vista o que consta do Processo n9
r. 00497/79i do Gabinete do Ministro da Marinha,
RESOLVE:

Dispensar, a pedido, da Tabela Permanente deste

Ministério, os servidores admitidos pelas Portarias abaixo menciona
das:

Portaria n9 860, de 22/06/76 DO 05/07/76

1. Do emprego de Agente Administrativo céd.

LT-SA-80.1.A, tef. 25, N9 Identificador 176102442, MIGUEL SANTA BAR-

BARA GIDI, a partir de 8 de dezembro de 1978, lotado no Serviço de

Sinalização Nãutica do Leste.

Portaria n9 35, de 06/01/76 - DO 19/01/76

1. Do emprego de Agente . Administrativo cOd.
LT-SA-801.A, ref. 24, N9 Idenitificador 176102817, MARIA DE FÁTIMA
MELO DE BARROS, a partir de e de fevereiro de 1979, lotado no Cen-
tro de Instrução Almirante Braz de Aguiar.

GEF45,LIDO A2EV-8-00 TIENNING

Podada n 9 0360	 de 19 de	 fevereiro de 19 79

O Ministro de Estado d.a N1arinha,usan

do da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n9 73.987, de

24 de abril de 1974, e tendo em vista o que consta do Processo n9

F. 00498/79, do Gabinete do Ministro da Marinha,

RESOLVE:

Dispensar, a pedido, da Tabela Permanente deste

Ministe'rio, os servidores admitidos pelas Portarias abaixo menciona
das:

Portaria n9 1397, de 14/11/75 - DO 21/11/75

1. Do emprego de Artlfice de Eletricidade e Como

nicações céd. LT-ART-703, réf. 14, N9 Identificador 175101094, StR-

GIO DE MATTOS VAR0LI, a parti; de 06 de dezembro de 1978, lotado no

Arsenal de Marinha do Rio de.Janeiro.

Portaria n9 491, de 28/03/78 - Dd 05/04/78

1. Do emprego de Motorista Oficial LT-TP-1201.A,
'ref. 14, N9 Identificador 178101753, PEDRO MESSIAS ROSA,a partir de

19 de janeiro de 1979, lotado no Estado-Maior da ardiada.

GE" AZEVEDO.IIENNING

Podada 11, 0361	 de 19 de fevereiro de 19 79
O Ministro de Estado da Marinha,usan

do da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n9 73.987, de
24 de abril de 1974, e apOs manifestação do DAS? (Processo n9 25.768,
de 28 de dezembro de 1978, de acordo com a autorização. presidencial
::a7r7 :da na Exposição de Motivos/DASP n9 718, de 13 de dezembro de.

RESOLVE:

Admitir sob o regimé da legislação trabalhista,

no emprego abaixo mencionado, os seguintes candidatos habilitados em
concurso público.

Médico cOd. LT-24S-901.A, ref. 32, em claros de
lotação constantes do anexo I, do Decreto n9 75.595, de 10 de abril
de 1975.

Estado do Rio de Janeiro - RJ

Patologia Clinica

1. MARIA MARTA REIS
Anestesiologia

1. GERALDO VIEIRA BUENO

Cirurgia Geral

1. ARY DOLIVEIRA FERREIRA

Endoscopia

1. CIRIACO CRISTOVÃO TAVARES ATHERINO

Estado da Bahia Salvador

Otorrinolaringologia

1. ARLETE CONCEIÇÃO TOURINHO RIBEIRO

' Estado do Rio Grande do Norte - Natal,

Traumato-Ortopedia

1. JOSE ROMUALDO AZEVEDO DE ANDRADE

A entrada em exercicio por parte dos	 candidatos
ota admitidos, dar-se-ã durante o prazo de 30 (trinta) dias,contadps

da data da publicação desta portaria.
GERAkdIrAZEVEDO HENNING

Podada rt• 0362	 de 19 de	 fevereiro de 1973
Aprova o Regulamento do Conselho de Almirantes

O Ministro de Estado da Marinha, usar
do da atribuição que lhe confere o artigo 11, item VI, do Decreto
n9 62 860, de 18 de junho de 1968, alterado pelo Decreton982 161,
de 23 de agosto de 1978, RESOLVE:

Art. 19 - Fica aprovado o Regulamento do Con
selho de Almirantes, que a esta acompanha.
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Art. 29 - Esta Portaria 'entrará em vigor	 de lotação constantes do anexo I, do Decreto n9 75.595, de 10 de

data de sua publicação.	 GER7'en0 AZEVEDO HENNING
	 abril de 1975.

REGULAMENTO DO CONSELHO DE ALMIRANTES

CARITuLo I

Dos Fins

' Art. 19 - O Conselho de Almirantes '(CA), criado pelo Decreto-

lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, e integrante da Estrutura

.Básica da Organização do- Ministério da Marinhe, nos termos dos arti-

gos 29 e 39 do Decreto n9 62 860, de 18 de junho de 1968, é p órgão

de assessoramento do Ministro da Marinha no exame de quaisquer pro

blemas de interesse da Marinha.

Art. 29 - Para a consecução de sua finalidade, cabe ao CA:

I - apreciar e emitir parecer sobre os estudos dos pro

blemas orgánicos dé alta relevância para a Maninha;

II -. apreciar e emitir parecer sobre assuntos que, não

sendo da competência do Almirantado ou da Comissão de Promoções de

Oficiais, devam ser mais amplamente debatidos em razão de suas im

portàncias e peculiaridades; e

' III apreciar e emitir parecer sobre quaisquer assuntos

que forem submetidos pelo Ministro da Marinha.

CAPITULO II

Da Organização

'Art. 39 - .0 CA é presidido pelo Ministro da Marinha e, na sua,

ausência, pelo Chefe do Estado-Maior da Armada.

§ 19 - O CA reunir-se-é sempre que convocado pelo Presidente,

que fixarã, com a devida antecedência, a data, o local e a agenda

da reunião.

§ 29 - Os assuntos normalmente submetidos ao CA não comportam

votação.

Art. 49 - O CA é constituído por todos os Almirantes, da atiem,

quando no exercício de cargo fia Marinha.

Parãgrafo único - O. Ministro da. Marinha, por iniciativa própria

ou por proposta de uM dos membros do CA, poderã convocar oficiais ou

civis, para opinarem sobre assuntos de suas especialidades.

Art. 59 - O Chefe do Gabinete do Ministro da Marinha serã o Se

cretãrio do Conselho de Almirantes.

CAPITULO XII

Das Disposições -Gerais

Art. 69 - O Secretério do Conselho de Almirantes fica autoriza

do a baixar os atos necessãrios ã adoção das disposiçOep do presente

Regulamento.
GERALDO AZEVEDO HENNING

Portaria n. 	 0363 de 19 de	 fevereiro de 1979
O Ministro de Estado da Marinha,usan

do da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n9 73.987, de

24 de abril de 1974, e após manifestação do DASP (Processo 25.769,

de 26 de dezembro de 1978)

RESOLVE:

Admitir sob o regime da legislação trabalhista,

no emprego abaixo mencionado, os seguintes candidatos habilitados

em concurso público.
Datilógrafo cód. LT-sA"-802.A ref. 16, em claros

Brasília - DF

1. EUNICE ALAIDE DE ARAOJO

2. MARLY FLORES SANTOS

3. MANOEL INÁCIO RAMOS

A entrada em exercício por parte dos candidatos

ora admitidos, dar-se-é durante o prezo de 30 (trinta) dias, conti-

dos de data da publicação desta portaria.

GERALDO AZEVEDO HENNING

Podada n 0364	 de 20 de fevereiro	 de 1)79

O Ministro de Estado da Marinha, usando

da atribuição que lhe confere o artigo 19, item II, elínea e),

do Decreto n9 68 673, de 24 de maio de 1971,

RESOLVE

Nomear o Capitão-de-Mar-e-Guetra ADAEMAR JOSÉ

ALVARES DA FONSECA FILHO para exercer o cargo de Vice-Diretor de

Ensino *da Marinha.	 WP.LLDO AZEV2L0 HENNING

Podada ne 0365	 de 20 de fevereiro	 dele 79

O Ministro de Estado da Marinha

1:SOLVE tornar insubsistente a Portaria n9 2137, de 29 dê dezem

bro de 1978, que nomeou o Capitão-de-Maree-Guerra ANTO-

NIO OZORIO MARQUES MACIEL DE CASTRO para exercer o car-

go de Chefe do Estado-Maior do Comando da Força Aerone-

vai.	 GLRÁLDO"AZEVEDIrn(INING

Portaria, n• 0367	 de 20 de fevereiro	 de 19 79
C) Ministro do Estalo-tio da Marinha, usando

da atribuição que lhe confere o artigo 19, item II, alínea d) nú

mero (1), do Decreto n9 68 673, de 24 de maio de 1971,

RESOLVE: Nomear o Capitão-de-Mar-e-Guerra CLAUDIO JOSÉ

CORREA ' LAMEGO para exercer o cargo de Chefe do Estado-Maior do Co

mando do 19 ' Distrito Naval, sendo, em consequência, exonerado do

cargo de Comandante do Centro dê Adestramento Almirante Marques

de Leão.	 GERALDO AZEVEDO HENNING

Podada n' 0369	 de 20 de fevereiro	 de 1379

O M-ini-stro de Estado da Marirha, usando

da atribuição que lhe confere o artigo 19, item II, alínea d),

número (1), do Decreto n9 68 673, de 24 de maio de 1971,

RESOLVE:
Nomear o Capitão-de-Mar-e-Guerra LEONIDO DE

CARVALHO PINTO pata exercer o cargo de Comandante do Centro de

Adestramento Almirante Marques de Leão.
GERALDO AZEVEDO HENNING

Podada re 0370 de 20 de fevereiro de 19 79
C) Ministro de Estado da Marinha

RESOLVE tornar insubsistente a Portaria ne 2141, de 29 de dezem

brO de 1978, que nomeou o Capitão-de-Mar-e-Guerra DANI-

EL ACYLINO MACEDO DE LIMA para exercer o cargo de Comen

dente do Centro de Instrueão e Adestramento Aeronaval,

cufiulativamente com o de Encarregado do Grupe de Desen-

volvimento do Empreeo de Aeronaves na Werra

GERALDO AZEVED(5--HtNNING
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Portaria ri• 0371 de 20 de	 fevereiro da 10 79

O Mini st ro de Estado da Marinha, usando

da atribuiçã- que lhe confere o artigo 19, item II, alínea d),

número (1), do Decreto n9 68 673, de 24 de maio de 1971,

RESOLVE:

Nomear o Capitão-de-Mar-e- Guerra DANIEL ACYLINO

MACEDO DE LIMA para exercer o cargo de Chefe do Estado-Maior do

Comando •da Força Aeronaval, cumulativamente com o de Encarregado

do Grupo de Desenvolvimento do Emprego de Aeronaves na Guerra Na-
GERALDO AZEVEDONNING

Portaria n' 0372	 de 20 do	 fevereiro de 19 79

C) Ministro de Estado da Marinha, usando

da atribuição qUe lhe confere o artigo 19, item II, alínea d); nú

mero (1), do Decreto n9 68 673, de 24 de maio de 1971,

RESOLVE:

Nomear o Capitão-de-Corvet a JOSE LUIZ GATTI pa-

ra exercer, interinamente, o cargo de Comandante do Centro de Ins

-Crução e Adestramento Aeronaval. 	
GERALDO AZEVEDO HENNING

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 21 DE FEVEREIRO DE 1979

O MINISTRO DE ESTADO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
tendo em vista o disposto no Capitu
lo II das Normas aprovadas pelo De-
creto n9 70.274, de 9 de março de
1972, resolve:

DESIGNAR o seguinte Grupo de Trabalho para, sob a Chefia
do Embaixador João Carlos Pessoa Fragoso, Chefe do Cerimonial do Minis-
terio das Relações Exteriores, colaborar na organização da posse de Sua
Excelência o Senhor João Baptista de Oliveira Figueiredo, Presidente da
República eleiuo, no concernente á competência do Itamaraty:

Subchefe: Ministro Sergio Seabra de Noronha.

Setor de Planejamento e Coordenação:

Primeiro Secretário Synesio Sampaio Gões Filho;
Primeiro Secretário Lucio Pires de Amorim;
Segundo Secretário Americo Dyótt Fontenelle;

' Terceiro Secretário Rene Pinto de Mesquita Júnior;
Terceiro Secretário Victor Manso de Mello Vianna;
Terceiro Secretário Alcir Carvalho Rebello.

- Setor de Convites:

Primeiro Secretário Luiz Sergio Gama Figueira;
Segundo Secretário Elisabeth Helena Erdos de Magalhães.

Setor de Recebimento das Missões Especiais em Brasília:

Segundo Secretário Elim Saturnino Ferreira Dutra;

Segundo Secretário Julio Casar Zelner Gonçalves.

Setor de Hospedagem:

Primeiro Secretário Celso Marcos Vieira de Souza.

Setor de Transportes.:

Segundo Secretário Andre Mattoso Meia Amado;
Terceiro Secretário Sergio Mauricio da Costa Palazzo.

Setor de Segurança:

Conselheiro Murillo de Miranda Basto Junior.

Setor de Imprensa:

Primeiro Secretário Jose Alfredo Graça Lima.

Setor de Recebimento das Missões Especiais no Estado
do Rio de Janeiro:

Conselheiro Lael Simões Barbosa Soares;
Primeiro Secretário João Paulo Pimentei Brandão Sanchez.

Setor Administrativo Auxiliar:

Gficial de Chancelaria Maria Lucia Bhering Coimbra;
Oficial de Chancelaria Maria Loetitia Ribeiro da Luz
Graça; •

Oficial de Chancelaria Thereza Maria de Petribá e De
7arli;
Oficial de Chancelaria Maria Teresa de Oliveira Santos;
Oficial de chancelaria Elza Maria Sapucaia;

Oficial de chancelaria Maria de Lourdes Camillo Cruz.

O Ministro de EstadO
das Relações Exteriores.
no uso da atribuição que lhe confere o artigo 12 do Decreto n9
72 912, de 10 de outubro de 1973, de acordo com o Decreto n9

120,de 13 de agosto . de 1975, resolve
CONCEDER DISPENSA a
ANTONIO FERNANDO CRUZ DE MELLO, Segundo Secretá-

rio, da Caa de Diplomata, da função de Assistente do Chefe

da Divisão da Europa-II cOdigo DAI-112.2, do Departamento da

Europa.

. lu(

PAULO 'ROBERTO DE ALMEIDA, Terceiro Secretário,
da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Assistente

do Chefe des DiViSão da Europa-li, código DAI-112.2, do Departa

mento da Europa.

O Ministro de Estado

das Relações Exteriores,
de acordo com o 'artigo 25 do Decreto h9 71 534, de 12 de dezem

bro de 1972, resolve
DESIGNAR
PAULO CESAR MEIRA ,DE VASCONCELLOS, da Carreira de

Diplomata, para exercer a função de Terceiro Secretário da Em-

baixada do Brasil em Ottawa, removendo-o, ex-officio, da Secre
teria de Estado para a Embaixada do Brasil ém Ottawa.

a) jlatunin51 Azeredo da $illieira

PORTARIA DE 23 DE FEVEREIRO DE 1979

O Ministro de Estado

das Relações Exteriores,
de acordo com o artigo 25 do Decreto n9 71.534, de 12 de dezem

bro de 1972, resolve
DESIGNAR

FRANCISCO JOSE ALONSO VELLOZO AZEVEDO, para exer

cer a função de Segundo-Secretário da Missão do Brasil junto ã

Organização dos Estados Americanos, removendo-o, ex-officio,

da Secretaria de Estado para a Missão do Brasa junto ã Organi

zação dos Estados Americanos.

ANTONIO F. AZEREDO DA SILVEIRA

MINISTÉRIO DA FAZENDA
GABINETE DO MINISTRO

Portaria n.• 68 , de 21 de fevereiro de 197 9

O Ministro de . Estado DA

FAZENDA, no uso da competência que lhe -foi delegada pelo- Decreto	 n9

73.987, de 24 de abril de 1974, resolve:

CONCEDER EXONERAÇÃO a HELIO GIL GRACODO,

Procurador da Fazenda Nacional, SJ 1101, Classe "B", matricula 	 n9



2832 Quarta-feira 28
	

DIÁRIO OFICIAL (Secão I ___ Parte 11
	

Fevereiro de 1979

2.425.763, do cargo em comissão de Procurador-Chefe da Procuradoria da

Fazenda Naci 'onal no Estado da Bahia, C6digo DAS 101.2, do Quadro Perma

nente do Ministério da Fazenda, por ter sido nomeado para outra função.

MARIO HENRIQUg &HOCEN

Portaria n:• 69	 . de 21 de Fevereiro de 1979

O Ministro de Estado DA
FAZENDA, usando da catipetincia que lhe foi atribuicia pelo artigo 79,

item II, do Decreto n9 77 336, de 25 de março de 1976, R ESOL V E:
NOMEAR LAURO DOEHLER, Procurador da Fazen

da Nacional, SJ-1101, Classe "B", matricula n9 2 350 478, para exercer

o Cargo em Comissão de Procurador de Assuntos Diversos, da Coordenado-

ria dos Serviços Juridicos Diversos, da Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional, C6cligo DAS 101.2, do Quadro Permanente, do Ministério da Fa

zenda, em vaga decorrente da exoneração de JOSE DE CAMPOS MARTINS.

iam HENRIOUE -S-R4011SEN

DESPACHO DO MINISTRO

Processo n9: 0168-00014/79

Interessado: COMPANHIA ENERGÉTICA DE SA0 PAULO-CESP

Assunto: Operaçío de crédito externo a ser contratado por Companhia Ener
gítica de Sio Paulo-CESP, no valor de até US$ 25,000,000.00(vin

te e cinco milhões de dõlares) com o Morgan & Cie., da França,
para o fie de implementar projetos prioritírios no setor de e-
nergia elétrica. Garantia da República Federativa do Brasil.

Despacho: APROVO o parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Com
fundamento no Decreto-lei n9 1,312, de 15 de fevereiro de 1974,

alterado pelos Decretos-leis n9s 1.336, de 18 de julho de 1974,
1.460, de 22 de abril de 1976, 1.558, de 17 de junho de 1977,
1.562, de 19 de julho de 1977 e 1651, de 21 de dezembro de 1978,

e no Decreto,n9 83.124, de 19 de fevereiro de 1979, concedo a

garantia da República Federativa do Brasil. Nos termos do arti-

-go 69 do citado Decreto-lei n9 1.312/74, delego competência ao

titular da Embaixada do Brasil em Paris, Embaixador RAMIRO ELY-

SIO SARAIVA GUERREIRO ou, no seu impedimento,ao Ministro-Conse-
lheiro SÉRGIO MARTINS THOMPSON FLORES, Encarregado de NegEcios

A.I., para firmar em nome da República Federativa do Brasil, o

instrumento cie garantia, e demais documentos necessãrios.

Encaminhe-se Procuradoria-Geral da Fazehda Nacional, para as

providências compl ementares .

Brasília,	 16 de fevereiro de 1979.

MARIO HENRIQUE-SIMONSEN

•
Processo n9: 0168-11251/78

Interessado: ITAIPU BINACIONAL

Assunto: Operação de financiamento externo, no valor de FF 613.473.776,00
(seiscentos e treze milhiies, quatrocentos e setenta e três mil,

setecentos e setenta e seis francos franceses), de principal , a
ser celebrado entre ITAIPU BINACIONAL e um consOrcio de institui

çaes financeiras lideradas pelo Banque de Paris et des Pays-Bas.
Garantia da República Federativa do Brasil.

Despacho:	 APROVO o parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Com

fundamento no Tratado firmado entre a Repriblica Federativa do

Brasil e a Repiiblica do Paraguai, em 26 de abril de 1973, promul
gado pelo Decreto n9 72.707, de 28 de agosto de 1973, e no arti-
go 29, b, do Decreto-lei n9 1.312, de 15 de fevereiro de 1.974,

modificado pelos Decretos-leis n9s 1336, de 18 de julho de 1974,
1.460, de 22 de abril de 1976, 1.558, de 17 de junho de 1977,
1.562, de 19 de julho de 1977 e 1651, de 21 de dezembro de 1978,

autorizo a concessão da garantia da Repriblica Federativa do Bra-

sil. Delego competência ao Procurador de Operações Externas, 30-
SE RODOLFO HULSE, para firmar, em nome da União, a carta de ga-

rantia, e demais documentos relativos à operação.

Encaminhe-se à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, para as

providências complementares.

Brasília, 16 de fevereiro de 1979.

MARIO HENRIQUE-SIMONSEN

Processo n9:	 0768-51981/78

Interessada:	 CRUZADA SÃO SEBASTIÃO

Assunto:	 Aforamento de terrenos da União. 	 Impugnações.

Despacho:	 Aprovo o parecer da Procuradoria-Geral da Fa

zenda Nacional e, nos termos do disposto no art.
100, §§ 39 e 59, do Decreto-lei n9 9 760, de 	 5

de setembro de 1946, acolho as impugnações ofere

cidas pelo Departamento de Estradas de Rodagem
do Estado do Rio de Janeiro e Prefeitura Munici
pal do Rio de Janeiro, para o fim de ser denega

do lp pedido de aforamento formulado pela CRUZADA
SÃO SEBASTIÃO, tornando insubsistentes os despa
chos já exarados de concessão e homologação	 da

enfiteuse.
Publique-se e encaminhe-se o processo ao Ser

viço do Patrimõnio da União, para as providên-

cias de sua alçada.
21.02.79

MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN

nisteriai numero 239 de 24 de maio tie
1977, publicada no Didrio Oficial CM
União de 2 de junho de 1877, resolve:

Dispensar, a partir de 18 de janeiro
de 1979, Reginaldo Morais Mendonça, ser-
vidor deste Conselho, regido pela CLT,
cio encargo de substituto do Chefe ma
Seçáo de Execução Orçamentária e Fi-
nanceira, da Divisão de Apoio Adminis-
trativo. - Allredo Luiz Bautngarten
Júnior.

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

Coordenação do Sistema de Tributação
PARECER NORMATIVO CST N9 09

Imposto sobre Produtos Industrializados

4,19.02.01 - Estímulos à exportação - Cálculo do Crédito - Ba-
se de cálculo

Embora, em tese, quaisquer despesas sejam
admissíveis na formação do prno FOB,para
fins de cálculo de incentivos a exporta -
ção, fica sua validade subordinada à acei
tação pela CACEX e ao pagamento, sem im=
pugnaçao, pelo importador.

Em estudo, a natureza das despesas admissíveis

na formação do valor FOB de mercadorias exportadas, para efei-

to de cálculo dó estímulo à exportação de que trata o artigo 19

do Decreto n9 64.833, de 17 de julho de 1969, com a redação da

da pelo Decreto n9 78.986, de 21 de dezembro de 1976. Também,

em análise, hipóteses de obrigatoriedade de estorno parcial de

tais créditos.

2.	 FOB (Free on Board) á a abreviatura inglesa de

uma das cláusulas que usualmente integram os contratos de com-

pra e venda internacionais, indicando correrem por conta	 do-

vendedor as despesas feitas atkã colocação da mercadoria a

bordo do veículo que a deva tr‘nsportar„ Quaisquer despesas,por

tanto, podem ser inclg da$ no valor FOB, desde gge evidentemen

te, comprador e vendedor concordem com essa inclusão.

2.1 - Inexistindo disposição legal expressa em

sentido contrário, nenhuma razão há para que se entenda	 não

CONSELHO
INTERMINISTERIAL

DE PREÇOS
PORTARIA CIP n9 6, DE 7 DE

FEVEREIRO DE 1979

O Secretário Executivo do Conselho
Interministerial de Preços, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 28,
Item li do Regimento Interno do mes-
mo Conselho, aprovado pela Portaria Mi-

1 3.02.79
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se poder incluir no valor FOB, para fins de cálculo do incenti
vo à exportação, qualquer tipo de despesa.

3.' Há de se ressalvar, todavia, que, para tais
feitos, fica a aceitação definitiva de tal valor vinculada
um requisitó . prêvio e a uma condição a ser preenchida após
exportação.

3.1 - Consiste o requisito na aceitação,pelo Or
gão competente para efetuar o controle dos preços do comércio
exterior, a Carteira de Comércio Exterior do Banco do Brasil;
(CACEX),do referido preço, o que é feito expressamente na pró-
pria "Guia de Exportação".

3.2 - Quanto à condição, é a de que o importa -
dor efetivamente pague o preço FOB ajustado, devendo o vende-
dor, na hipótese de concordar com eventuais impugnações e con-
seqCentes reduções da quantia originária acertada, efetuar o
estorno da parcela referente à contestação.

.CST/ASSESSORIA, em 09 de fevereiro de 1979.
Muntll/o Fotjaz Mathias

Fiscal: de Tributos Federais
De acordo.

Publique-se e, a seguir, encaminhem-se cópias às
SS.RR.R.F. para conhecimento e ciência aos demais órgãos subor
dinados.

Antonio Augusto dè Mesquita Neto
Coordenador

ATO DECLARATORIO (NORMATIVO) CST N9 04 	 12.02.79

MNIPJ - Incentivos fiscais na ãrea da SUDENE
2-48.01.05 - Redução do imposto às empresas instaladas na ãrea da

SUDENE, para reinvestimento ha mesma área.

O COORDENADOR DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o item II da Instrução Normativa SRF
n9 34, de 18 de setembro de 1974, e tendo em vista o resolvido no
Parecer ÇST n9 1.591, de 24,05.78,

D ECLARA, em carAter normativo, às Superin -
tendências Regionais da Receita Federal e demais interessados, que
o beneficio da reaplicação de 50% do imposto de renda devido, pre-
visto pelo art. 23 da Lei 5.508/68, alterado pelo art. 49 do Decre
to-lei 1.564/77, deve ser apurado exclusivamente em função do re-
sultadO positivo das atividades industriais, agrícolas, pecuárias
e de serviços básicos. Dessarte, as atividades não incentivadas,e-
xercidas concomitantemente com aquelas, somente poderão dar ensejo
a aplicações nos Fundos de Investimento, na EMBRAER e em favor
da Fundação MOBRAL.

ATO DECLARATCRIO (NORMATIVO) CST N9 05	 13.02.79

M.N-T.P.J. 

2.28.10.40 - Exclusão de Rendimentos de Exportações em Virtude
de Incentivos Fiscais

ASSUNTO: Inteligência da expressão "va-
lor das exportações de produtos ma-
nufaturados" de que trata o artigo
223, "i" e "n" do RIR/75.

O COORDENADOR DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso
das atribuições que lhe confere o item II da Instrução Normati-
va n9 34, de 18 de setembro de 1974, e tendo em vista o redolvi
do no Parecer CST n9 339/79.

DECLARA, em caráter normativo, às Superin-
tendências Regionais da Receita Federal e demais interessados,
que para efeito de se calcular o percentual a ser excluído do
lucro, na declaração de rendimentos da pessoa jurídica, com fun
demento no que dispõem o Decreto-lei m9 1.158/71, art. 19, e
1.219/72, art. 10, § 19, pode ser computado, na receita de ex-

portações, o valor do seguro e do frete quando pagos a empresas
seguradoras e transportadora, nacionais.

Jimir Sebastião Doniak
Coordenadcr Substituto

LTO DEcLARATORI0 CST N9 40 	 Em 12.02.79

C.N.M.: 4.12.10.00 Declara isenção do imposto
sobre produtos industrial!
zados para os produtos que
menciona.

O CHEFE DA DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO APLICADA, no uso
da competência que lhe foi delegada pelo Coordenador do Sistema
de Tributação através da Portaria CST n9 09/78, tendo em vista o
que consta do Processo n9 0168-09-748/78, de interesse de CNDA -
COMPANHIA NACIONAL DE DEFENSIVOS AGRICOLAS,

D ECLARA, nos termos do inciso XV do artigo
99 do Regulamento aprovado pelo Decreto n9 70.162, de 18 de feve
reiro de 1972, que estão isentos dos imposto sobre produtos in-
dustrializados (IPI) os produtos denominados TRICETAN 20 e PROPA
NIN CNDA, registrados sob os n9s. 035678 e 035778, respectivamen
te, na Divisão de Defesa Sanitária Vegetal do MinistériodaAgri-
cultuta.

João Valénza,
Chefe da Divisãb de Legislação Aplicada

-Substituto-

ATO DECLARAT8RIO CST N9 41
	 Em 12-02-79

CNM:4.12.10.00 Declara isenção do imposto sobre pro
dutos industrializados para o prodU
to que menciona.

O CHEFE DA DIVISA() DE LEGISLAÇAO APLICADA,no uso
da competência que lhe foi delegada pelo Coordenador do Sistema
de Tributação através da Portaria CST n9 09/78, tendo em vista
o que Consta do Processo n9 0168-00.301/79., -do interesse de
DEFENSA-INDOSTRIA DE DEFENSIVOS AGR2COLAS s/A,

D E.CLARA, nos termos do inciso XV do artigo

99 do Regulamento aprovado pelo Decreto n9 70.162, de 18 de fe
vereiro de 1972, que o produto denominado ENDOSULFAN 35 - CE DE
PENSA, registrado na Divisão de Defesa Saniaria Vegetal do Mi
nistério da Agricultura sob o n9 043978, esta isento do imposto
sobre produtos industrializadosCIPIL.

JORO VAT1ENXU
Chefe da Divisão de Legisljção Aplicada

-Substituto-

ATO DECLARATORIO CST N942 	 Em12.02.79

posto sobre produtos industrialiía
Declara redução da allquota do- Lm

dos para o produto que menciona.

3 CHEFE DA DIVISÃO DE LEGISLAÇÃO APLICADA, mo

uso da competência que lhe foi delegada pelo Coordenador do
Sistema de Tributação através da.Portaria CST n9 09/78, tendo
em vista o que consta dà ProCesso n9 1020-51.331/78, do inte
resSe de 1NDeSTRIA DE REFRIGERANTES CAXIENSE LTDA.,

'DECLARA, nos termos do artigo 29 do De
creto n9 78.289, de 18 de agosto de 1976, que, a partir de
15 de setembro de 1578, o produto denominado REFRIGERANTE DE
GUARANA "MARABA", fabricado na Rua Dr. Augusto Pestana,246,em
São Pelegrino, na cidade de Caxias do Sul(RE), registrado na
Secretaria de Inspeção de Produto Vegetal do Ministério da
Agricultura, sob o n9 00023396, faz jus à redução da aliquota
do imposto sobre produtos industrializados(IPI), de vinte e
quatro por cento para doze por cento(Posição 22.02.01.01 da
TIPI - Decreto n9 73.340/73), conforme disposições do Decreto
n9 75.659, de 25 de abril-de 1975, e legislação posterior cor
relata.	

JOÃO VALE11.3A
Chefe da Divisão' de LegislaçÃo Aplicada

-Slibstituto,

e -
a
a
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Delegacia da Receita Federal
emDivinópolis

ATO DECLARATCYRIO N9 66
DE 1978

O Delegado da Receita Federal em Di-
vinópolis, Estado de Minas Gerais, no uso
de suas atribuições previstas no item VI
do artigo 72 do Regimento Interno da Se-
cretaria da Receita Federal, aprovado
pela Portaria Ministerial número 653-77
e considerando que a requerente atendeu
às exigências do artigo 113 do Vigente
Regulamento do Imposto de Renda apro-
vado pelo Decreto número 76.186-75 con-
forme parecer emitido pelo Serviço de
Tributação no Processo n9 0665-51170 de
1978, resolve:

Declarar que reconhece o direito ele
Isenção do Imposto de Renda de Pessoas
Juridicas, tt entidade Sindicato Rural de
Santo Antonio do Monte com sede na
rua Coronel José Luiz Gonçalves Sobri-
nho número 2, na cidade de Santo An-
tonio do Monte. neste Estado de Minas
Gerais, inscrita no Cadastro Geral de
Contribuintes do Ministério da Fazenda,
sob número 18.318.501-0001-86.

Declarar, outrossim, que a presente
isençao não exime a beneficiária das de-
mais obrigações a que estão sujeitas as
pessoas juridicas, com relação ao im-
posto de rendt cevando iaerção em

PARECER NORMATIVO CST NO 8, de 9,02.79, publicado no Diário

oficial de 16,02.79, com erro do original

RETIFICAÇÕES'

Na ementa - pág. 2427 - 2a. coluna

ONDE SE XX : (D.L. número 16 4 1/79)

LEIA-SE	 : (D.L. número 1641/78)

Item 10 - pág. 2428 - la. coluna

ONDE SE LÊ : Sala 01.06.77	 01.06.79	 3 anos	 20%

LEIA-SE	 : Sala 01.06.77
	

01.06.79	 2 anos	 20%

6' REMIA() FISCAL --- MC
Delegacia da Receita Federal em

Juiz de Fora
ATO DECLARATORIO

N.° 289, DE 21 DE JUNHO
DE 1978

O Delegado da Receita Federal em Juiz
de Fora, Minas GeraLs, no uso de suas
atribuições legais, e tendo em vista o
que consta do Processo n.° 0640-50004
de 1978,

Declara que foi reconhecido à (ao)
Caixa Escolar "Ruy Fonseca", com sede
na (o) rua Joaquim Rabelo da Fonseca
número 218, na cidade de santa Rita ae
Ibitipoca - Estado de Minas Gerais,
inscrita (o) no CGC. sob o número ....
19490192/0001-99, o direito de isenção do
pagamento do Imposto sobre a Renda e
Proventos de Qualquer Natureza, na for-
ma do artigo 9.°, item IV, alínea "c"
combinado com o artigo 14, da Lei nú-
mero 5.172, de 25 de outubro de 1966, e
artigos 113 e 126, § 1.°, do Regulamento
baixado com o Decreto número 76.186,
de 02 de setembro de 1975.

2. A entidade favorecida, sob perda de
benefício, não poderá:

a) remunerar os seus dirigentes;
b) distribuir lucros a qualquer titulo;
c) deixar de aplicar integralmente

seus recursos na manutenção e desenvol-
vimento dos objetivos sociais.

3. Fica a (o) beneficiária (o) da isen-
ção obrigada (o) a:

a) manter escrituração de suas recei-
tas e despesas em livros revestidos das
formalidades legais que assegurem a res-
pectiva exatidão;

b) prestar as informações determina-
dos em lel e recolher os tributos retidos
sobre os rendimentos pagos a terceiros;

c) comunicar qualquer alteração nos
seus estatutos. - Sergio Fernandes
Amadei.

(N.° 1.693 - 14.2.79. - Cr$ 590,00).

ATO DECLARATORIO
N.° 010, DE 11 DE JANEIRO

DE 1978
O Delegado da Receita Federal em Juiz

de For'., Minas Gerais, no uso de suas
atribuições legais, e tendo em. vista o
que consta do Processo número 	
0640-06098-78,

Declara que foi reconhecido à (ao)
Loja Maçonica Recreio Unido número 34,
com sede na (o) rua João Perlo n.° 74,
em Recreio - Estedo de Minas Gerais,
inscr:ta (o) no CGC sob o n.° ......
17735648/0001-69, o direito de isenção do
pagamento do Imposto sobre a. Revia e
Proventos de Qualquer Natureza, na for-
ma do artigo 9.°. item IV. alínea "c",
combinado com o artigo 14, da Lei nú-
mero 5.172, de 25 de outubro de 1966, e
artigos 113 e 126. 1.°, do R/agulemento
bai xado com o Decreto número 76.186,
de 02 de setembro de 1975.

A entidade favorecida, sob perda de
benefício, não poderá:

a) remunerar os seus dirigentes;
b) distribuir lucros a qualquer t'tulo;
c) deixar de aplicar integralmente

seus recursos na manutenção e desenvol-
vimento das objetivos sociais.

3. Fica a (o) beneficiária (o) da isen-
ção obrigada (o) a:

caeo da inobservância de. qualquer das
alíneas do artigo 113 do citado Regu-
lamento.

Divinór,olis 22 de dezembro de 1978.
- Casimira de Souza.

(N° 1.695 - 14-2-79 - Cr$ 590,00)

ATO DECLARATO'RIO N9 67
DE 1978

O Delegado da Receita Federal em Di-
vinOpolis, Estado de Minas Gerais, no uso
de suas atribuições previstas no item VI
do artigo 72 cio Regimento Interno da Se-
cretaria da Receita Federal, aprovado
pei a Portaria Ministerial número 653-77
e consmerando que a requerente atendeu
às exigências do artigo 113 do Vigente
Regulamento do Imposto de Renda. apro-
vado pelo Decreto número 76.186-75. con-
forme parecer emitido pelo Serviço de
Tributação no Processo W 0665-51168 de
1978, resolve:

Declarar que reconhece o direito de
Isenção do Imposto de Renda de Pessoas
Jurídicas, à entida fi e Os Peat:tenra Rou-xinóis de Divinópolls, com sede na rua
Avenida Beira Rio - Porto Velho 258,
na cidade de Di vinóoalis neste Estado de
Minas Gerais, inscrita no Cadastro Ge-
ral de Contribu intes do Ministério da Fa-
rpna.a. sab n :número ..................
16.776.098-0001-3.

Declarar, outrossim. que a presente
isenção não exime a beneficiária das de-
mais obrigações a que estão sujeitas as
pessoas jurídicas com relação ao im-
posto de renda, cessando a isenção era
caso ae inobservância de qualquer das
alíneas do artigo 113 do citado Regula-
mento.

8a REGIÃO FISCAL - SP

Delegacia da Receita Federal
em Sorocaba

ATO DECLARATORIO
N.' DR,F-DIVITRI 006-79

O Delegado da Receita Federal em So-
rocaba, Estado de São Paulo, no uso de
suas atribuições legais, e tendo em vista
o que consta do Piocesso número 	
0855-13059-78

Declara que foi reconhecido ã Associa-
ção Comunitária de Esportes e Turismo,
com sede ã Rua Nerval Ferreira .L.Taga,
sem número em Tietê - S. P.; in.sor.ta
no CGC-MF sob o número 	
49.006.299/0001-80 o direito à isenção do
pagamento do Imposto sobre a renda e
noventos de Qualquer Natureza, de
acordo com o artigo 113 do Regulamento
do Imposto de Renda, aprovado pelo De-
creto número 76.186 de 2.9.75.

A Entidade favorecida, sob pena de
perda do beneficio, obriga-se contudo, à
apresentação anual da Declantção de
Rendimentos, à prestação das informa-
ções e esclarecimentos que lhe forem so-
licitados, a cumprir ou lazer cumprir as
disposi ções do Regulamento do Imposto
de Renda no que tange aos trabalhos de
fisca ização, a prestar informações sobre
os rendimentos pagos a seus subordina-
dos e a terceiros, ao fornecimento ao be-
neficiário do rendimento do documento
comprovante de todos os pagamentos ou
créditos dos rendimentos em cada exer-
cício, e, especialmente proceder as reten-
ções e recolhimentos de fonte a que es-
tiver obrigado (a) face às disposições re-
gulamentares do Imposto de Renda.

Remeta-se à interessada duas vias des-
te Ato Declaratóiio, com os esclareci-
mentos de que o mesmo terá validade
após a sua publicação no D'arlo Oftcral
da União, que deverá ser providenciada
pela própria interessada.

Delegacia da Receita Federal em So-
rocaba, aos doze dias do mês de janeiro
de mil novecentos e setenta e nove. -
Olavo Borgatto - Delegado.

(N.° 1.894 - 14.2.79. - Cr$ 590,00).

a) manter escrituração de suas recei-
tas e desnesas em livros revestidos das
forma tidades legais que assegurem a res-
pectiva exatidão;

b) prestar as informações determina-
dás em lei e recolher os tributos retidos
sobre os rendimentos pagos a terceiros;

c) comunioar qualquer alteração nos
seus estatutos. - Sergio Fernandes
Amadei.

(N.° 1.692 - 14.2.79. - Cr$ 590,00).

Delegacia da Receita 7uderal
em Varginha

ATO DECLARATO'RIO - DT N9 5
DE 1979

O Delegado da Receita Federal eia
Varginha - Minas Gerais, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o dis-
posto na letra "e", item 4, da Portaria
GB-227, de 25 de junho de 1969, do Se-
nhor Ministro da Fazenda e conside-
rando que a requerente atendeu as exi-
gências do artigo 113, do RIR-75, apto-
liado pelo Decreto número 76.186-75,
coliforme se vê da intormaço exarada no
Processo n9 0660-01373-78, resolve:

Declarar isenta do pagamento de Im-
posto de Renda - Pessoa Jurídica, a en-
tidade Fundação Municipal de Saúde de
Gonçalves com sede na rua José Luiz de
Souza número 316, na cidade de Gonçal-
ves Estado de Minas Gerais. inscrita no
Cadastro Geral dos Contribuintes do Mi-
nistério da Fazenda, sob o número ....
18026062-0001-38.

Declarar, outrossim, que a presente
Isenção não exime a beneficiária das de-
mais obligaçõe.s a que estão sujeitas as
Pessoas Jurídicas, com relação ao Im-
posto ae Renda, cessando a isenção, em
caso de inobservância de qualquer das
alíneas do artigo 113, do RIR-75 e do
item 129, da Instrução Normativa nú-
mero 2-69.

D. R. P. em Varginha -- Minas Ge-
rais. 4 de janeiro de 1979. - Alufzio
Feruandes.

(N9 1.714 -- 14-2-79 - Cr$ 590,00)

Divinõpolis, 22 de dezembro de 1978.
Casimiro de Souza.

(N9 1.713 - 14-2-79 - Cr$ 590.00)

MINISTÉRIO
DA AGRICULTURA

• GABINETE DO MINISTRO
Portariii nle 140 de 19 de	 fevereiro de 19 79

O Ministro de Estado da Agri
cultura, usando da competência que lhe foi delegada pelo Decreto n9 73987,
de 24 de abril. de 1974, resolve:

RESCINDIR o contrato de trabalho,a pedido,
a partir de 31-01-79, do servidor VALDOMIRO LACERDA GONÇALVES, ocupante do
cargo de Médico Veterinério, Cédigo LT-NS-9l0. 'A-ref.43, admitido pela Por
teria Ministerial número 152, de 31-3-76, e com exercido na Delegacia Fede
ral de Agricultura do Ministério da Agricultura no Estado do Rio Grande do
Sul.

Alysson

Portada n.° 141	 de 19 de	 fevereiro	 de 1979
C) Ministro de Estado DA AGRICULTURA, usando da comps

Vencia que lhe foi delegada pelo Decreto ra 73.987, de 24 de abril de
1974 e tendo em vista o que consta do processo ri p MA-15/394/76/

RESOLVE

Retificar a Portaria Coletiva n0 381, de 14 de junho de
1976, publicada no DiSrio Oficial de 06 de agosto seguinte ,na parte rafa
rente a MOISES ROQUE DA SILVA, matricula n0 1.278.851, para declarar a re
ferida aposntadoria concedida, de acordo com os artigos 101, item III e
102, item I, alínea a, da Constituição da ReprAblica Federativa do Brasil,
no cargo de Agente de Atividades AgropeclArlas, NM-1007, classe A, refe-
rencia 4, do Quadro Permanente deste Ministerio, com vigencia a partir de
23 de janeiro de 1979 e não como constou.

4 lysson Paolinelli
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O Ministro de Estado Da AGRI
CULTURA, usando da competenpia que lhe foi delegada pelo Decreto na

73.987, de 24 de abril de 1974 e tendo em vista o que consta do pro-
cesso na MA-21/I2463/77, RESOLVE:

Retificar a Portaria Coletiva na 972, de
24 de outubro de 1978„ publicada no Diria Oficial de 27 seguinte, na
parte referente a PÉRICLES DE TOLEDO, matrícula na 2.141.484, para de

clarar a referida aposentadoria concedida, de acordo com os artigos

101, item III e 102, item I, alínea- a, da Constituição da Repeblica
Federativa do Brasil, Combinado com o artigo 184, item I, da Lei nine.
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952, .no cargo de Engenheiro AgrOnomo,
NS-912, classe B., referencia 48, do Quadro Permanente'desteMinisterio,
observado o artigo 102, parágrafo segundo da referida Constituição,con

forme decisão do Egregio Tribunal de Contas da União e não como cone
tou.

4.1vsson Pauline-11i

143	 . delg de	 fevereiro de 19 79
de Estado DA AGRICULTURA, usando da campe

pelo Decreto na 73.987, de 24 de abril	 de
consta do processo na MA-19/1519/77,

Retificar a Portaria Coletiva na 862, de 06 de dezembro
de 1977, publicada no Diário Oficial de 13 seguinte, na parte referente a

NAZARETH PESSOA, matrícula na 1.379.831, para declarar a referida
aposentadoria concedida, de acordo com os artigos 176, item II 	 e 184,
item I, da Lei na 1711, de 28 de outubro de 1952, combinados dom o artigo
177, paregrafo primeiro, da Constituição do Brasil, no cargo de Agente
Administrativo, SA-801.4, classe C, referencia 32, do Quadro 	 Permanente
deste Ministerio e não como constou.

Alysson Paulinelli

Portada n.°	 144	 de 19 de fevereiro de 19 7g
C) Ministro de Estado DA AGRICULTURA, usando da campe

tencia que lhe foi delegada pelo Decreto na 73.987, de 24 de abril de

1974 e tendo em vista o que consta do processo na MA-19683/72, RESOLVE:
Retificar a Portaria Coletiva na 389, de 05 de outubro de

1972, publicada no Diário Oficial de 11 seguinte na parte referente a MA
NOEL RODRIGUES DE FREITAS, matrícula na 1.096.166, para declarar a referi
da aposentadoria concedida, de acordo com os artigos 101, item III, 102,
item I, alínea a, da Constituição da República Federativa do Brasil nocar
go de Trabalhador, GL-402.1, do Quadro de Pessoal - Parte- Permanente -
deste Ministerio e não como constou.

Alysson Paulinelli

Portaria fl.	 146	 (1019 de	 fevereiro de /g 79
O Ministro de Estado DA AGRICULTURA, usando da compe

temia que lhe foi delegada pelo Decreto na 73.987, de 24 de abril de 1.974
e tendo em vista a que consta do processo na MA-01/5658/77, RESOLVE;

Retificar a Portaria na 293, de 11 de-abril de 1978, publi
cada no Dierio Oficial de 13 seguinte, referente a JULIETA FERREIRA DO
VALE, matrícula riV 1.106.881, para declarar a referida a posentadoria efeti
veda, de acordo com os artigos 101, item II e 102, item I, al{nea a,da Cons
tituição da República Federativa do Brasil, combinados com oartigo 184,item

I, da Lei na 1711, de 28 de outubro de 1952, no cargo de Estatístico, NB,926, classe C, referãncio 49, do Quadro Permanente deste Ministerio, obser
vado o artigo 102, parágrafo segundo, da referida Constituição, conforme de
cisão do Egregio Tribunal de Contas da União e não como constou.

Alysson Paulinelli
Portada nP 147 de	 19 de	 fevereiro de 19 79

() Ministro de Estado DA ARI
CULTURA, usando de competência que lhe foi delegada pelo Decreto no
73.987, de 24 de abril de 1974 e tendo em vista o que consta do pro-
cesso nia MA-07/2533/77, RESOLVE:

Retificar a Portaria Coletiva nQ 5974 de
19 de agosto de 1977, publicada no Diário .Oficial de 24 seguinte, na
parte referente a JOSÉ LEANDRO DA SILVA, matrícula nQ 2..375.239, Pa-re declarei, e referida aposentadoria concedida, de acordo com a Lei
Complementar ni2 29, de 05 de julho de 1976, observado o artigo 197,
alínea c, da Constituição da República Federativa do Brasil, no car-
go de Operário Rural, P-207.6, do Quadro Suplementar deste Ministé-
rio e não como constou.

Alysson Pauline111
Portada n.°	 143	 de 19 de	 fevereiro de 19-79

C) Ministro de Estado DA AGRICULTURA, usando da campe
tencia que lhe foi delegada pelo Decreto na 73.987, de 24 de abril de
1974 e tendo em vista o que consta do processo na MA-20/4858/77,

RESOLVE

Retificar a Portaria Coletiva na 595, de 19 de agosto de
1977, publicada no Dierio Oficial de 24 seguinte, na parte referente a

JOÃO VERGARADE MEDEIROS, matricula na 1.592.169, para declarar a referi-
da aposentadoria concedida, de acordo com a Lei Complementar na 29, de
05 de julho de 1976, observado o artigo 197, alínea c, da Constituição
da República Federativa do Brasil no cargo de Guarda GL-203.10-8, do 

Que
dro Suplementar deste Ministerio e não como constou.

Alvsson PauTinelli

Patuá DP 149 de 19 de fevereiro	 de 19 79
C) Ministro de Estado DA ABRI

CULTURA, usando da competância que lhe foi delegada pela Decreto riQ
73.987, de 24 de abril de 1974 e tendo em vista o que consta do pro-
cesso nO MA-01/2655/77, RESOLVE:

Retificar a Portaria Coletiva nQ 169, de
18 de abril de 1977, publicada no Diárim Oficial de 25 seguinte, na
parte referente a EYMAR DA CUNHA FRANCO, matrícula no 2. 191.729 1 Pa-
ra declarar a referida aposentadoria concedida, de acordo com os ar-
tigos 101, item III e 102, item I, alínea a, da Constituição da Repti
blica Federativa do Brasil, combinados com o artigo 184, item I, da
Lei nQ 1711, de 28 de outubro de 1952, no cargo de Engenheiro Agra
nomo, NS-912, classe C, ;eferância 50, do Quadro Permanente deste Mi
nisterio, observado o artigo 102, parágrafo segundo da referida Cana
tituiçãO, conforme decisão do Egrégio Tribunal de Contas da União e
não como constou.

Alysson Paulinelli

Portaria n. 	 150	 de 19 de	 fevereiro de 19 79
C) Ministro do Estado DA AGRICULTURA, usando da com

petencia que lhe foi delegada pelo Decreto na 73.987, de 24 de abril de

1974 e tendo em vista o que consta do processo na MA-21/10967/77,

RESOLVE:

Retificar a Portaria Coletiva na 322, de 28 de abril de
1978, publicada no Dierio Oficial de 08 de maio seguinte, na parte re-

ferente a EDMUNDO CAMPELLO COSTA, matricula na 1.637.049 para decla-

rar a referida aposentadoria concedida, de acordo com os artigos 101,
item III e 102, item 4 alínea a, da Constituição da República Federati
va do Brasil, combinados com o artigo 184, item I, da Lei na 1711, de

28 de outubro de 1952, no cargo de Engenheiro Agrônomo, NS-912, classe
C, referencia 50, do Quadro Permanente deste Ministério, observado o

artigo 102, paregrafo segundo, da referida Constituição conforme deci-
são do Egregio Tribunal de Contas da União e não como constou.

Alvsson Paulinelli

Portaria n.•

C) Ministro
temia que lhe foi delegada
1974 e tendo em vista d que

RESOLVE:

Portaria n.• 145	 de 19 de	 fevereiro de ig 79
O Ministro de Estado DA AGRICULTURA, usando da campe

tencia que lhe foi delegada pelo Decreto na 73.987, de 24 de abril de
1974 e tendo em vista o que consta do processo na MA-10.516/75,

RESOLVE:

Retificar a Portaria Coletiva na 75, de 2de fevereiro de
1977, publicada no Dierio Oficial de 08 de março seguinte, na parte refe
rente a MANOEL JOSÉ GONÇALVES, matrícula nP 1.154.118, para declarara re
ferida aposentadoria efetivada, de acordo com os artigos 176, item I e
187, da Lei na 1.711, de 28- de outubro de 1952, combinados coa o artigo

102, item II, da Constituição da Repeblica Federativa do Brasil, no cargo
de Trabalhador, GL-402.1, do Quadro Suplementar deste Ministerio, com vi
gencia a partir de 05 de março de 1974 e não como constou.

Alysson Paulinelli
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MINISTÉRIO DA
EDUCAÇÃO E CULTURA

"portaria	 151	 de 19 de	 fevereiro 
de Is

O Ministro de Estado DA AGRI

CULTURA, usando da competãncia que lhe foi delegada pelo Decreto nO

73.987, de 24 de abril de 1974 e tendo em vista o que constado proces
so TIO MA-01/3053/77, RESOLVE

Tornar sem efeito a Portaria nO 438, de
30 de maio de 1978, pUblicada no DiSrio Oficial de 13 de junho seguin
te, que retificou a Portaria nb 130, de 30 dd março de 1977, publica-
da nó DiSrio Oficial de 04 de abril subseqBente, referente a EWALDO
MENDES COSTA, matricula ng 1.270.640, para declarar a referida aposen
tadoria concedida, de acordo com os artigos 101, item III e 102, item
I, allnea a, da Constituição da RepSblica Federativa do Brasil, combi
nados com o artigo 184, item I, da Lei nO 1711, de 28 dé outubro de
1952, no cargo de Engenheiro AgrOnomo, NS-912, classe C,referencia50,
do Quadre Permanente deste Ministerio, ebservado o artigo 102,parSgra
fo segundo, da referida Constituição, conforme decisãO da Egregio Tri
bunal de Contas da União e não como constou.

Alysson Paulinelli

	Pártárla n.° 152	 del9 de	 fevereiro de 19 79
C) Ministro de Estado DA AGRICULTURA usando da compe

tencia pue lhe foi delegada pelo Decreto TO 73.987, de 24 de abril de 1974

e tendo em vista o que consta do processo nQ MA-01/3053/77, RESOLVE:

Tornar sem efeito a Portaria :IQ 438, de 30 de maio de

1978, publicada no Diário Oficial de 05 de junho seguinte, que retificou

a Portaria nO 130, de 30 de março de 1977, publicada no Diárlo Oficial de

04 de abril subsequente, referente a EWALDO MENDES COSTA, matrícula náme

ro 1.270.640, para declarar a referida aposentadoria concedida, de acordo

com os artigos 101, item III e 102, item I, alínea a, da Constituição da

Repáblica Federativa do Brasil, combinados com o artigo 184, inciso I, da

Lei rd2 1711, de 26 de outubro de 1952, no cargo de Engenheiro 	 AgrOnomo,

NS-912.7, classe c, referencia 55, da Quadro Permanente deste Ministe-

rio, observado o disposto no citado artigo, 102 parágrafo segundo,daCons

tituição e não como constou.
Alysson Paulinelli

DESPACHO DO MINISTRO
Em 21 de fevereiro de 197 9

Afastamentos do País: 

O Ministro de Estado da Agricultura, no uso da atribuição que
lhe confere o Parágrafo Único do Art. 39 do Decreto n9 7 4.14 3, de 4 de junho

de 1974, autorizou o afastamento do País dos seguintes servidores:

- Ronaldo de Oliveira Encarnação, Homologação de 16. 02.79

a 21. 02.79 e Prorrogação de 22. 02.79 a 15. 04. 80, com

anus (MA-01-26-0461/76)
- Yoshihiko Sugai, Prorrogação de 25.02.7 9 a 3. 06.7 9, com

anus (MA-01-26-1329/78)
Leo Nobre de Miranda, de 26. 02.79 a 4. 05.7 9, com anus
limitado (MA-01-26-0586/79)
Jose Ruy Porto de Carvalho, de 28. 02.7 9 a 31. 05.7 9, com

anus limitado (MA-01-26-04 08/7 9)
Salathiel Corra da Motta, dê 1. 03.79 a 30. 07.7 9, com
anus limitado (MA-01-26-0515/79)

- Rosa de Maria Coelho Almeida, de 1.03.7 9 a 31. 03.7 9,
com anus limitado (1VIA-01-26-0160/7 9)
Peri Reis, de 1.03.7 9 a 1. 05.7 9, com anus limitado

(MA-01-26-2477/78)
- Celia Maria Lopes Pereira, de 1. 03.7 9 a 6. 04.7 9, com

anus limitado (MA-01-26-0409/7 9)
Maria Cira Padilha da Luz, da 1. 03.7 9 a 6. 04.7 9, com

anus limitado (MA -01-26 -0411 /7 9)

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 20 DE FEVEREIRO

DE 19'79
O Ministro de Estado da Educação e

Cultura, usando da competência que lhe
foi delegada pelo Decreto número 73.987.
de 24 de abril de 1974, resolve:

N.° 116 — Conceder exoneração, de
acordo com o artigo 75, item I, da Lei
número 1.771, de 28 de outubro de ra52,

No Antigo Quadro de Pessoal — Parte
Especial — deste Ministério, a partir de
04 de maio de 1973, a Clélia de Araújo
Jacomelli Pedrosa de Lima, ocupante do
cargo de Professor de Ensino Pré-Primá-
rio, Código EC-514.11, Matricula número
2.213.796. — (Processo número 217.970
de 1977)=

N.° 117 — Alterar a Portaria número
595, de 16 de setembro de 1977, publicada
no Diário Oficial de 21 seguinte, a fim
de declarar que a aposentadoria conce-
dida a Aracy Bezerra Duarte, Matricula
número 1.332.916, no Cargo de Profes-
sor de Ensino Agrícola Técnico, Código
EC-505, do Quadro Suplementar — deste
Ministério, com fundamento no artigo
176, item I, combinado com o artigo 187,
da Lei número 1.711, d e28 de outubro
de 1952, observado o item II, do artigo
102 da Constituição, é a partir de 16 de
março de 1976. — Processo número ....
242.292-67), e não como constou.

N.° 118 — Conceder aposentadoria, de
acordo com os artigos 101, item III, e 102,
item I, letra a), da Constituição, combi-
nado com o artigo 180, letra a), da Lei
%úmero 1.711, de 28 de outubro de 195Z
a Jannice de Mello Monte-Mór, Matrí-
cula número 1.393.973, no cargo de Bi-
bliotecário, Código 932, Classe "B", Refe-
rência 42, do Quadro Permanente deste
Ministério, com as vantagens do cargo em
comissão de Diretor da Biblioteca Nacio-
nal do Rio de Janeiro, do Departamento
de Assuntos Culturais, Código DAS —
101.2, da Tabela Permanente do mesmo
Ministério. — (Processo número 205.019
de 1979).

N.° 119 -- Alterar a Portaria número
842, de 08 de novembro de 1976, publica-
da no Diário Oficia/ de 18 seguinte, a
fim de declarar que a aposentadoria con-
cedida a Antonio Emoli de Assis Me-
nezes, Matrícula número 1.214.268, no
Cargo de Técnico em Assuntos Educa-
cionais, Código NS 927.6 — Classe "B"
— Referência 47, do Quadro Permanen-
te -- deste Ministéri o, com fundamento
nos artigos 101, item II, e 102, item I,
letra a) da Constituição é com as van-
tagens da Classe "C". Referência 52, pre-
vista no artigo 184, item I, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
observado o t 2.° do artigo 102 da C.ons-
Jtituição. (Processo número 235.627 de
1976, e não como constou. — Euro Bran-
dão.

DESPACHOS DO MINISTRO
Em 19 de fevereiro de 1979

Proc. MEC n.° 201.917-79
Proc. CFE n.° 219-78
Parecer CFE n.° 7.682-78
Nos termos e para os efeitos do artigo

14 do Decreto-lei número 464, de 11 de
fevereiro de 1969, Homologo o Parecer
número 7.682 de 1978 do Conselho Fe-
deral de Educação, favorável à conversão
dos cursos de Ciências, licenciatura de
1.0 grau, de Matemática, de Química e de
Ciências Biológicas, em curso de Ciên-
cias, licenciatura de 1.0 grau e licencia-
tura plena, com habilitações em Mate-
mática, Quimica e Biologia, ministrado
pela Faculdade de Filosofia, Ciências e
Letras de Blumenau, mantida pela Fun-
dação Educacional da Região de Blu-
menau, com sede na cidade de Blume-
nau, Estado de Santa Catarina.

Proc. MEC n.° 203.554-79
Proc. CFE n.° 4.357-77
Parecer CFE n.° 7.610-78
Nos termos e para os efeitos do artigo

14 do Decreto-lei número 464, de 11 de
fevereiro de 1969, Homologo o Parecer

número 7.610-78 do Conselho Federal de
Educação, favorável ao reconhecimento
do curso de Comunicação Social, com
habilitação em Jornalismo, ministrado
pelo Centro de Ciências Jurídicas e Eco-
nômicas, da Univeisidade Federal do
Espirito Santo, com sede na cidade de
Vitória, Estado do Espírito Santo.

Proc. MEC n.° 201.753-79
Proc. CFE. n.° 5.282-78
Parecer CFE n.° 7.612-78
Nos termos e para os efeitos do artigo

14 do Decreto-lei número 464, de 11 de
feveieiro de 1969, Homologo o Parecer
número 7.612-79 do Conselho Federal de
Educação, favorável ao reconhecimento
do curso de Ciências; licenciatura plena,
com habilitações em Matemática e era
Fisica, ministrado pela Universidade Fe-
deral Rural do Rio de Janeiro, com sede
em Itaguaí, Estado do Rio de Janeiro.

Proc. MEC n.° 203.550-19
Proc. CFE n.° 5.245-77
Parecer CFE n.° 7.665-78
Nos termos e para os efeitos do artigo

14 do Decreto-lei número 464, de 11 de
fevereiro de 1969, Homologo o Parecer
número 7.665-78 do Conselho Federal de
Educação, favorável ao reconhecimento
do curso de Letras, licenciatura plena
com habilitação em Português- ingês, mi-
n.,staado pela Faculdade de Fi"osofia,
Ciências e Letras de Palmas, mantida
pelo Centro Pastoral, Educacional e As-
sistencial "Dom Carlos", com sede na ci-
dade de Palmas, Estado do Paraná, com
120 (cento e vinte) vagas totais anuais.

Proc. MEC n.° 201.944-79
Proc. CFE n.. 455-78
Parecer CFE n.° 7.631-78
Nos termos e para as efeitos do artigo

14 do Decreto-lei número 464, de 11 de
fevereiro de 1969, Homologo o Parecer
número 7.631-78 do Conselho Federal de
Educação, favorável à conversão do curso
de Matemática, em curso de Ciências,
licenciatura de 1.0 grau e licenciatura
plena, com habilitação em Matemática,
ministrado pelo Centro Pedagógico de
Três Lagoas pela Universidade Estadual
de Mato Grosso, com sede na cidade de
Campo Grande — Estado de Mato Gros-
so.

Proc. MEC n.° 201.428-78
Proc. CFE n.° 525-78
Parecer CFE n.° 7.648-78
Nos termos e para os efeitos do artigo

14 do Decreto-lei número 464, de 11 de
fevereiro de 1969, Homologo o Parecer
número 7.648-78 do Conselho Federal de
Educação, favorável ao reconhecimento
em Artes Industriais, ministrado pel0
Centro de Ensino Superior de São Carlos,
mantido pela Associação Brasileira de
Educadores Lassalistas, com sede na ci-
dac:e de São Carlos Estado de São
Paulo, com 200 (duzentas) vagas totais
anuais.

Proc. MEC n.°.201.427-79

Proc. CFE n.° 657-78
Parecer CFE n.° 7.695-78
Nos termos e para os efeitos do artigo

14 do Decreto-lei número 464, de 11 de
feveieiro de 1969, Homologo o Parecer
número 7.695-78 do Conselho Federal de
Educação, favorável ao reconhecimento
do curso de Arquitetura e Urbanismo,
ministrado pela Universidade Federal do
Rio Grande do Norte, com sede na ci-
dade de Natal, Estado do Rio Grande do
Norte.

Proc. MEC n.° 201.913-79
Proc. CFE n•° 6.089-78
Parecer CFE n.° 7.696-78
Nos termz.s e para os efeitos do artigo

14 do Decreto-lei número 464, de 11 de
fevereiro de 1969, Homologo o Parecer
número 7.696-78 do Conselho Federal de
Educação, favorável ao reconhecimento
co curso de Psicolog,a, com a habilita-
tação em Formação de Psicólogo, minis-
tacto pela Faculdade de Filosofia, Cin-



cias e Letras de Guarulhas mantida pela
Associação Educacional "Pr esidertte
Kcenedy", com sede em Guarulhos, Esta-
do de São Paulo, com 160 (cento e sessen-
ta) vagas totais anuais.

Proc. MEC n.° 204.711-79
Proc. CFE n.° 1.852 e 1.853-78
Parecer CFE n° 7.698-78
Nos termos e para os efeitos do artigo

14 do Decreto-lei número 464, de 11 de
feveieho de 1969, Homologo o Parecer
número 7.698-78 do conselho Federal de
Educação, favorável ao reconhecimento
do curso de Administração, com habili-
tações em Comércio Exterior, com 200
(duzentas) vagas totais e anuais e em
Tecnélogo em Processamento de Dados,
com 150 (cento e cinquenta) vagas totais
anuais, ministrado pela Faculdade de
Administração da Guanabara, mantida
pela Sociedade de Ensino Superior e As-
sessoria Técnica, com sede na cidade do
Wo de Janeiro, Estado do Rio de Janei-
ro.

Proc. MEC n.° 200.875-79
Proc. CFE n.° 418-78
Parecer CFE a° 7.851-78
Nos termos e para os efeitos do artigo

14 do Decreto-lei número 484, de 11 de
fevereiro de 1969, Homologo o Parecer
número 7.651-78 do Conselho Federal de
táucação, favorável à conversão, em re-
gime de reconhecimento, dos cursos de
Ciências, licenciatura de 1.° grau, de C`en-
cias Biológicas e de Matemática, em cur-
so de Vêncies, licenciatura de 1.° grau e
licenciatura plena, com habilitações em
B:o -ogia e em Matemática, ministrados
pela Universidade de Passo Fundo, man-
tida pela Fundação Universidade de

Passo Fundo — Estado do Rio Grande do
Sul.

AFASTAMENTO DO PAIS

O Ministro da Estado da Educação e
Cultura, no uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida pelo Decreto
número 74.143, de 4 de junho de 1974,

Considera Autorizada a Prorrogação de
Afastamento do Pais dos seguintes servi-
does:

1 — Edgar Pereira, da Universidade
Federal de Santa Maria, no período de
14 de setembro de 1978 a 14 ae setembro
de 1979. com a finalidade de concluir
curso de doutorado, na área de Enge-
nharia Elétrica, nos Estadas Unidos da
América, com ônus pela CAPES. —
(Proc. n.° 243.376-78).

2 --- Laetus Maria Veit, da Universi-
dade Federal do Rio Grande do Sul, no
período de 07 de dezembro de 1978 a 07
de dezembro de 1979, com a finalidade
de paiesegai.r curso de doutorado. na área
de Epistemologia das Ciências Humanas,
no Canadá, com ônus pela CAPES. —
(P:oc. n.° 246.767-78).

O Ministro da Estado da Educação e
Cultura, no uso da delegação de compe-
tência que lhe foi conferida pelo Decreto
número 74.143, de 4 de junho de 1974,
Autoriza a Prorrogação de Afastamento
do Pais de Sergio Cavalcante Guerreiro,
da Univers'dade Federal da Bah ia., no
perZodo de 23 de fevereiro de 1979 a 22 de
fevereiro de 1981, com a. finalidade de
concluir curso de doutorado, na área de
Geofísica, Apl icada, nos Estados Unidos
da América ., com ônus limitado. (Pro-
cesso n.° 261.378-77).

SECRETARIA GERAL

PORTARIA N9 2 DE 5 DE FEVEREIRO DE 1979

O Secretário Geral do Ministério da Educação

e Cultura, lítO uso de suas atribuiçães, e, considerando 	 os

termos do parágrafo 12 artigo 29, da Portaria	 Ministerial
212 731, de 31 de dezembro de 1973, RESOLV E:

%Aprovar a I§ ReZormulação do Orçamento PrOprio

do Fundo Especial da Coordenação do Aperfeiçoamento de Pes-

soal de Nivel àuperior-CAPES, relativo ao exercido financei-
ro de 19-79.

/Armando Di4 DÁ-rides
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7.404.000
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1531 - 0301MNAÇÃO DO APEAR:IÇO/METO nt • PeSSOAL DE • STVER SeptlIDE

uONSELHO SUPERIOR
DO TbABALI-10 MAlin IMO
RESOLUÇÃO N9 834, DE 13 DE

PEVAREIRO DE 1979
O Conselho Superior do Trabalho Ms,

ritimo, usando cias atribuições que lhe
são conferidas pela Lei número 4.589, de
11 de dezembro de 1964, em sessão reali-
zada nesta data, ao examinar o Proom-
so número CSTM 231-78 (MTb 112.863
de 1978 e DTM 1.532-78) e apenSo
mero DTM 835-78, no qual o nmdicato
dos Conferentes de Carga e Descaias
nos Portos do Estado do Rio de Janeiro
recorre da decisão prorencla pelo Conse-
lho Regional ao Traoalho Marítimo no
Estado do Rio de Janeiro, através da
Resolução número CRTM 467, de 8 de
setembro de 1978, que julgou improceden-
te a solicitação do recorrente, quanto
ao pagamento aos profissionais Conferen-
tes por não existir requisição assinaus
pela Agência Marítima Meuá, solicitando

conferentes para os se.viços de ope:açao
do navio "Marina" Integrante do siste-
ma ROLL-ON-ROI:L-OPP, nos dias Me20 de maio de 1978,

Considerando que, segundo consta do
apenso, originário da resolução recorri-
da, a Agencia Marítima Mauá requereu
a juntada do Processo número DTM
792-78 aos p-esentes autos, e imo faliatendida, resolve:

Por unanimidade, converter o julga-mento do presente processo em diligen-cia, a f m de que a Delegacia do Tra-balho Marítimo no Estado do Rio de Ja-
neiro se digne apeirar a estes autos o
Processo número DTM 792-78, devolven-
do-os, em seguida, a este Conselho Su-
perior.

Sala das Sessões, em 13 de fevereiro de
1979. — Ernani Araufo Braga, Pretdden-
te. — Sérgio Alexandre Zsbérard Capa-
nema, Relatar.
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DEPARTAMENTO DO PESSOAL

Portaria n9 DP 204 ,de 20 de fevereiro de 19 79
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL

DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe foi dele
gada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outubro de 1977,  
publicada no D.O. de,'27 subséqtlente, e tendo em vista o disposto
na allnea c , do Item 5 da Instrução Normativa DASP n9 46, de
19 de agosto de 1975,

RESOLVE

Designar OLAVO FELIPE CAVALCANTE, matricula
n9 2.924, ocupante do emprego de Tâcnico de Contabilidade, cOdigo
LT-NM,1042, Classe A, referância 25, da Tabela Permanente do MI
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nistério do Trabalho, com habilitação profissional de nivel me
dio, para exercer em caráter provisório e por se tratar de primei
ro provimento a função de Substituto-do Chefe da Seção de Material
e Patrimônio, da Divisão de Administração, código DAI-111.2, da
Delegacia Regional do Trabalho no Estado do Ceará, sem prejuízo
da observencia da correlação estabelecida pelo Decreto n9 80.556,
de 11 de outubro de 1977, publicado no . D.O. de 14 seguinte, quan
do dos provimentos da referida função que ocorrerem após a respec
tive vacencia.	

}Mit° AHWUJO (FR)GA

Portaria n.• 205	 , de 20 de fevereiro	 de 197 9
C) Diretor,. GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
\

St--; DO' :STÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe
Port4ria Ministerial n9 3.597, de 24 de outu

publicada, sno D.O. lie 27 subsequente,

RESOLVE

Designar CREUSA APPARECIDA POGGI RODRIGUES
matricula n9 1,19.9_4.28, ocupante do cargo de Assistente Sindi
cal, código NM-1028, Classe B, referência 33, do Quadro Perna
nente deste Ministêrto, para exercer a função de Substituta da
Diretora da Divisão de Assuntos Sindicais, c8digo DAI-111.3,da
Delegacia Regional do Trabalho no Estado de São Paulo/MTb.

HEI000 AINUJOI~A -

Portaria; n.• 206	 , de 20 de fevereiro	 de 197 9

C) Diretor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe
foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outu
bro de 1977, publicada no D.O, de 27 subsequente, e tendo em
vista o constante do processo MTb-301.937/79,

RESOLVE

Designar DURVAL DOS SANTOS CLEMENTE, matricu
la n9 1.197:782, ocupante do 'cargo de Engenheiro, código NS-
916, Classe C, referência 50, do Quadro Permanente deste Minis
têrio, para exercer a função de Substituto do Diretor da Divi
são de Segurança e Medicina do Trabalho, código DAI-111.3, da
Delegacia Regional do Trabalho no Estado de São Paulo/MTb.

HELIS/AgRUJ&PÁMÁ

Poderia r.. 207	 ,de 20 de fevereiro	 de 1979

C) Ciiretor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe
foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3,597, de 24 de outu
bro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente, e tendo em
vista o constante do processo MTb-303.2à1/79,

RESOLV E.

Dispensar a partir de 02 de janeiro de 1979,
ALFREDO GARCEZ, matricula n9 1.197,841, ocupante do cargo de
Inspetor do Trabalho, código NS-933, Classe C, referência 49,
do Quadro Permanente deste Ministério, da função do Grupo-Dite
ção e Assistência Intermediárias, código DAI-111.3, de Substi
tuto do Chefe do Gabinete do Delegado, da Delegacia Regional
do Trabalho no Estado de São Paulo/MTb.

HEL,16 AIKUJ,5 *RA

Poderiam. 208	 de 20 de fevereiro	 de1979
() DIretor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES

SOALDO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso ' da competência que lhe
foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outu
bro de 1977, publicada no 0.0. de 27 subsequente, e tendo em
vista o constante do processo M112,303.291/79,

RESOLV E'

Designar HELIO DE MELLO, matricule n9 3.553,
ocupante do emprego de Inspetor do Trabalho, código LT-NS-933
Classe A, referência 37, da Tabela Permanente deste Ministério,
para exercer a função de Substituto do Chefe do Gabinete do De
legado, código DAI-111.3, -da Delegacia Regional do Trabalho no
Estado de São Paulo/MTb.

BE5Z6 .41AUJp)HpKGA

Portaria n9 DP 209	 ,de 20 de fevereiro de 1979
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL

DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe foi dele
gada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outubro de 1977,
publicada no D.O. de 27 subsequente, e tendo em vista o disposto
na alínea a , do Item 5 ' da Instrução Normativa DASP n9 46, de
19 de agosto de 1975, •

RESOLVE

Designar PAULO DA ROCHA SOUZA, matricula.n9
2.126.874, ocupante do cargo de Agente Administrativo, código
SA,.801, Classe B, referência 30, do Quadro Permanente do Ministê
rio do Trabalho, para exercer a função de Substituto do Chefe do
Posto Regional do Trabalho de Niquelándia, código DAI-111.2 i da
Delegacia Regional do Trabalho no Distrito Federal, do mesmo Mi
mistério, em caráter provis8rio, enquanto não houver servidores
ocupantes de cargos e empregos da lotação da Categoria Funcional
de Técnico de Administração, correlata com a referida função de
acordo com o Decreto n9 80.556, de 11 de outubro de 1977.

HELOrAMUJC'RIRffiGA

Portaria n.• 210	 .de 20 de fevereiro	 o01979

C) DiretorcGERAL DO DEPARTAMENTO DO ?ES

SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe foi
delegada pela Portaria Ministerial n9 3.064, de 03 de fevereiro
de 1%78, publicada no D.O. de 14 subsequente, e tendo em vista o
disposto na allnea . c f do ttem 5 da Instrução Normativa DASP n9
46, de 19 de agosto de 19.75t

RESOLVE

Designar OLIVEIROS CARLOS DA COSTA, matrtou
la n9 1.843,.7891 ocupante do cargo de Têcnico de Contabi1idade,t8
digo ~1042, Classe A, referência 29 1 do Quadro Permanente do Mi
mistério do Trabalho, com habilitação profissional de ntvel me
dio, para exercer em caráter provisório e por se tratar de primei
ro provimento, a função de Chefe do Serviço de Inscrição e Regia
tro, código DAI-111.3, da Delegacia do Trabalho . Márltimo _em Pira
pora-MG, sem prejutzo da observãncia da correlação estabelecida
pelo Decreto n9 81.258, de 26 de janeiro de. 1978, publicado	 no
D.O. de 27 seguinte-, quando dos provimentos- da referida	 função
que ocorrerem após a respectiva vacância.

HEgh AMJJ01005.

Portaria n.• 211 , de 20 de fevereiro	 de 1979

C) Diretc)r- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe
foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de ou
tubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE

Designar WALTER TACIANO DE OLIVEIRA, matrj
dula n9 2.127,042, ocupante do cargo de Agente Administrati
vo, código SA-801, Classe B, referência 32, do Quadro Perna
mente deste Ministério, para exercer a função de Substituto.
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do Encarregado do Posto Local do Trabalho do Setor de Indós
tria e Abastecimento, c5digaDAI-111.1, da Delegacia Regional
do Trabalho no Distrito Federal/MTb.

HE4X6AMUJOIOROA

Portaria n.. 212	 , de 20 de fevereiro	 de 197 9

C) DIretc)r, GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe
fói delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outu
bro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE

Designar ALTIVALDO BARBOSA RIBEIRO, matrícula
m9 2.673, ocupante do emprego de Agente Administrativo, código
LT-SA-801, Classe A, referência 24, da Tabela Permanente deste
Ministério, para exercer a função de Substituto do Chefe do Pos
to Local do. Trabalho da Ceilandia, código DAI-111.1, da Delega
cia Regional do Trabalho no Distrito Federal/MTb.

HELIC AHAUJO ÉRAOA

Portaria n. 213	 de 20 de fevereiro	 de-1979

" C). C)iretC)r .., GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO,no uso da competência que lhe
foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outu
bro de 1977, publicada no D.O. de 27 Subsequente,

RESOLVE

Designar JOKO IVO DE MORAES, matrícula n9
2.1R0.205, ocupante do cargo de Agente Administrativo, código
SA,801, Classe Aireferência 24, do Quadro Permanente deste M.
nistêrio, para exercer a funçao de Substituto do Chefe do Pos
to Local do Trabalho do Guarfi I, código DAI-111,1, da Delega
cia Regional do Trabalho no Distrito Federal/MTb.

HEL,WO ARAUJO EgAcx

Portaria n9 DP 214	 ,de 20 de fevereiro* de 1979

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL
DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe foi dele
gada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outubro de 1977,
publicada no D.O. de 27 subsegeente, e tendo em vista o disposto
na alínea 2 , do item 5 da Instrução NormativaDASP n9 46, de
19 de agosto de 1975,

RESOLVE

Designar MARIA BEZERRA DA SILVA LIMA, matri
cula n9 2.496, ocupante do emprego de Auxiliar de Enfermagem, c6
digo LT-NM-100,1, Classe A, referência 24, da Tabela Permanente
do MiniateriC do Trabalho, com habilitação profissional de nível
Médio, Para exerãer es caráter provisório e por se tratar de pri
melro p=imento„ à flinçaa de Substituta do Chefe da Seção de
Administração de Sedes, da Divisão de Administração, código DAI-
111.2, da Delegacia Regional do Trabalho do Distrito Federal, sem
prejuízo da observância da correlação estabelecida pelo Decreto
n9 80,556, de 11 de outubro de 1977, publicado no D.O. de 14 se
guinte, quando dos provimentos- da referida função que ocorrerem
após a respectiva vacància.

HE,T.2TO ARAUJO 4RA5A

Portaria ,n.° •215.	 , de 20 de fevereiro	 de1979

C) Diretor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da Competência que lhe
foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outu
bro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,RESOLVE

Designar ERIDAN BORGES SERIQUE, matrícula n9
2„131,433, ocupante do cargo de Agente Administrativo, código

SA-801, Classe A, referência 25, do Quadro Permanente deste MI
nistêrio, para exercer a função de Chefe da. Seção de Inventa
rio e Avaliação, da Divisão de Administração Patrimonial, códi
go DAI-111.3, do Departamento de Administração/MTb.

HEWIS Ajt/AUJO 13R44A

Portaria n.o 217	 , de 20 de fevereiro	 de 1979

C) C)iretonor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAI. DO MINISTER/O DO TRABALHO, no uso da competência que lhe
foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de ou
tubro de 1937, publicada no D.O. de 27 subsequente, e tendo
em vista o constante do processo MTb-325.490/78,

RESOLVE

Dispensar a partir de 21 de dezembro de 1978,
MARIA DO CARMO ALVES, matrícula n9 2.190.637, ocupante do car
go de Agente Administrativo, código SA-801, Classe A, referên
cia 25, do Quadro Permanente deste Ministério, da função do
Grupo-Direção e Assistência Intermediarias, código DAI-111,2,
de Chefe da Seção de Atividades Auxiliares da Subdelegacia do
Trabalho em Barra Mansa, da Delegacia Regional do Trabalho no
Estado do Rio de Janeiro/MTb.

fingob simuJwing0A

Podada 11... 218	 de 20 de fevereiro	 de 197 9

C) Diretor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PEZ
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe
foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outu
bro de 1477, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE

Designar LUIZ PAIVA DE PONTES, matricula ' n9
1.724, ocupante do emprego de. Contador, código LT-NS-924, das
sé B, referência ' 45, dá Tabela Permanente deste Ministério,para
exercer-a função de Chefe do Núcleo de Contabilidade na Parai'
ba, código DAI ...111.3, da Inspetoria Geral de Finanças/MTb.

HE420 ARNWO ORAGK

Portaria n. 219 ,d020 de temperei=	 'de 1979

C) DiretC)r., GERAL DO DEPARTAMENTO DD PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO-TRABALHO, no uso da competência que lhe
foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de ou
tubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE

Designar LUZIA DE LOURDES MALTA,- matricula n9
2.381,370, ocupante do cargo de Técnico de Contabilidade, códi
go NM-1042, Classe A, referência 30, do Quadro Permanente des
te Ministgrio, para exercer a"função :de Chefe da Unidade de
Tomada de Contas em-Pernambuco, código DAI-111.3, da Inspeto
ria Geral de Finanças/MTb.

HE44 ANRUJO bruniA

Portariam. 220	 .de 20 de. fevereiro	 de 1979
C) Diretor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES

SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe
foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outu
bro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE

Designar JOSÉ BAZ1LIO LIMA, matrícula	 n9
1.052, ocupante do emprego de Técnico de Contabilidade, código
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LT-NM..1042„ Classe A, referência 24, da Tabela Permanente des

te Ministério, para exercer a função de Chefe do Setor de Uni

dade dè Tomada de Contas no Ceara, código DAI-111.3, da Inspe
tona Geral de Fihanças/MTb.

HED20 ARAUJO BICAGA

Podada n! 221	 , de 20 de fevereiro de 1979

C) Diretor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no usó da competência que lhe

foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 áe outu
bro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE

Designar JOSÉ MARCELrNO CAVALCANTE, matrícula
n9 1.738, ocupante do emprego de Contador, código LT-NS-924,Clas

se 11, referência 45, da Tabela Permanente deste Ministério,para
exercer a função de Chefe do Núcleo de Contabilidade em Pernam
buco, código DAI-111.3, da Inspetoria Geral de Finanças/MTb.

HELIO ABRUJO BRAdA

Poderiam. 222	 ,de 20 de fevereiro	 delO79

C) C)irestor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe
foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outu
bro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,. •

RESOLVE

Designar EDIMILSON MOURA DE OLIVEIRA, matri
cula n9 2.947, ocupante do emprego de Técnico de Contabilidade,

código LT,NM-1042, Classe A, referência 24, da Tabela Perma
mente deste Ministério, para exerCer a. função de Chefe da Uni
dade de-Contabilidade Analítica em Pernambuco, código 	 DAI-
111.3, da Inspetoria Geral. de Finanças/MTb.

.HEBTO ARAUJO BRAGA

Portaria n9 DP 223 , de 20 de fevereiro de 1979.
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DO PESSOAL

. DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no USO da competência que lhe foi de-

legada pela Portaria Ministerial rt9 3.597, de 24 de outubro de 1977, publi-

cada no D.O. de 27 subseqüente,

RESOLVE

Designar os servidores relacionados no Anexo,. do

Quadro e Tabela Permanentes deste Ministério, para exercerem as funções

que menciona, do Grupo-Direção e Assistência Intermediárias, código

DAI-110, na Delegacia Regional do Trabalho no Estado do

Rio Grande do Sul/MTb.
HP1.10 AmMUJOEVRAGA

ANEXO À PORTARIA/DP NP 223 ,A. 20 d. fes,~ de,9760

NOME

CATEGORIA FUNCIONAL

MATRICULA

•

CODIGO
CLASSE

REFERENCIA

FUNÇÃO

DENOMINAÇÃO COSIDO

N0E09E0 JCINSUIM e= - ?gente de Portaria 2.292.834 T1'-1.202,D,referencL

3

6116st/teto do Chefe de Seção de Pdminis
tração de ue•Tea, da Divisão de	 Adsinis
tração'

210-111.2

ASÃO CARCOSO - Agente Attainistrativo 2.190.068 05-801, A,reterãnele

24
Secretirlo Abilnistrativo da	 uubielega
ela do Trabalho de Pelotas

PAL-111.1

ENCE DA SILVA UCAVA - Agente Airdnistrativo 2.190.032 SA- I301, A,refereneia Chefe da Seção de Dsprego e Saldei,, da 06I-111.2

1351612

24 Subdelegaci a do Trabalhe, de Pelotes

PAPTISTA DO 03310	 Inspetor do Trabalho 3.062 LT-NS-933, Ageferen
eia 37

Chefe da Seção de Pelaç-dx. do Trale/ho
da SuldeltgescIa do/Taba/lio de Sio	 len

poido

161-111.2

CENTRA ICORIGUS L21 SELVA - Agente N./sinistra 2.247.617 05-801, /Lreferenda Secretária /dm/rem-retive do Diretor da 55I-111.1
tive 25 Divl •seo de ProteçÃo ao Tratatho

PAULO mozART num DE OLIVEIRA - inspetor do 1.526 LT-NS-933, A,referée Substituto do Chefe do Posto	 no/teml 051-111.2
Trabalho ela 43 do Trabalho de Rio Grarde

Portaria o.' 224	 ,de 20 de fevereiro	 de1979
C) Pirestor- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES

SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHb, no uso da competência que lhe
foi delegada pela Portaria', Ministeial n9 3,597, de 24 de outu
bro de 1977, publicada no'D.O. de 27 subsequente, e tendo em
vista o constante ' do processo MTb -302.905/79,

RESOLVE

Dispensar HENRIQUE LUIZ BARENSKI MELLO, ma
trícula n9 1,522, ocupante do emprego de Inspetor do Trabalho,
código LT-NS-933, , Classe A, referência 43, da Tabela Permanen
te deste Ministério, da função do Grupo:Direção e Assistência

Intermediárias, código DAI-111.2, de Substituto do Chefe do
Posto Regional do Trabalho de Rio Grande, da Delegacia Regio
mal do Trabalho no Estado do Rio Grande do Sul/MTb.

ifErtIO AllAUJCI /S13KSA

Portaria	 225	 . de 20 de fevereiro	 de 1979

C) Diretor.. GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES
SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe

foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de ou
tubro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,

RESOLVE

Dispensar VERA MARIA DE MIRANDA BEZERRA, ma

tr/cula n9 2.682, ocupante do emprego de Agente Administrati

vo, código LT-SA.-801, Classe A, referência 24, da Tabela Per
manente deste Ministério, da função do Grupo-Direção e Assis

tência Intermediárias, código D25I-111.2, de Substituta da

Secretária Administrativa do Inspetor Gera/ de Finanças, da

Inspetoria Geral de Finanças/MTb,
HBeI0 ARAUJO BRAgA

Portaria n! 226	 , de 20 de fevereiro	 de 1979
C) Diretor.. GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES

SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe

foi delegada pela Portaria. Ministerial n9 3,597, de 24 de ou

tubro de 19774 publicada no D.O, de 27 subsequente,

RESOLVE

Designar MATILDE SOUZA LEAL E LEAL, matrícula

n9 4,284, ocupante do emprego de Agente Administrativo, código
LT ,-SA-801, Classe A, referência 24, da Tabela ' Permanente deste
Ministêrio, para exercer a função de Substituta da Secretária
Administrativa do Inspetor Geral de Finanças, código DA.I.-111.2,

da Inspetoria Geral de Finanças/MTb.

HEIZD'APAWM/BRAItA

Portaria n. 227	 de 20 de fevereiro	 de 1979
C) aireator- GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES

SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe

foi delegada'pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 . de outu
bro de 1977, publicada no D.O. de 27 subsequente,.

RESOLVE

Designar ZELINA ISETE MARGUERON, matricif,a n9

1.338, ocupante do emprego de Inspetor do Trabalho, código

LT-NS,933, Classe A, referência 43, da Tabela Permanente deste

Ministério, para exercer a função de Substituta do Subdelegado

da Subdelegacia do Trabalho em Santos, código DAI-111.3, da De
legacia Regional do Trabalho no Estado de São Paulo/MTb.

BEIJO AMUJO BRAGA
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Portariam. 228 , de 20 de fevereiro	 de 1979
O Diretor-. GERAL DO DEPARTAMENTO DO PES

SOAL DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que
lhe foi delegada pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24
de outubro de 1977, publicada , no D.O, de ,27 subsequente,	 e
tendo em vista o constante do processo MTb-302.903/79,

RESOLVE

Tornar sem efeito a Portaria n9 DP-027( de
16 de janeiro de i79, publicada na pagina 994,do Diário Ofi
cial de 19 seguinte.

11E3" AgAUJCIÁBR>GA

Portaria n9 DP 229 ,de 20 de fevereiro
O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DO

DO MINISTÉRIO DO TRABALHO, no uso da competência que lhe foi dele
;gula pela Portaria Ministerial n9 3.597, de 24 de outubro de 1977,
publicada no D.O. de 27 subsegelente, e tendo em vista o disposto
na alinea c , do item 5'da Instrução Normativa DASP n9 46, de

MINISTÉRIO DA SAÚDE
SECRETARIA GERAL

DESÉAcHO Do SECRETÁRIO GERAL.

EM, 15.-02-79

Processo n9 1782/29-Mano n9 048-1/79-Aprovo o pedido de

reformulação do Plano de Aplicação n9 15/79, publicado no D.O.U. de

31.01.79, no valor de Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzeiros),desti

nado ao XIII Congresso Brasileiro de Patologia, com realização pre

vista de 04 a 09 do corrente mas, no Centro -de Convenções da Univer

pidade de Brasília, ã conta da dotação orçamentaria vigente, sob 	 a
seguinte cfassificação:

2502 - SECRETARIA GERAL

13150312.346 - Assistancia Financeira a Instituições de Saade

1.0.0.0 - DESPESAS CORRENTES

3.2.0.0 - TRANSFERÉNCIAS CORRENTES

3.2.3.0 - Transferancias a Instituições Privadas

3.2.3.1 - Subvençaep Sociais

de 19 79
PESSOAL

19 de	 gosto de 1975,
APROVADO PROPOSTO

R -ESOLVE	 Remuneração de Serviços Pessoais 140.000 165.000

Outros Serviços e Encargos 110.000 100.000Designar NELSON CAETANO DE ANDRADE, matricula
Material de Consumo

n9 1.754, ocupante do emprego de Contador, código Iá-NS-924, 	 das
50.000 35.000

se A, referencia 37, da Tabela Permanente do Ministério do 	 Traba
TOTALlho, com habilitação profissional de nível superior, para 	 exercer 300.000 300.000

em caráter provisório e por se tratar de primeiro provimento, a
função de Substituto do Chefe da Seção de Execução Orçamentária,da
Divisão de Administração, código-DAI-111.2, da Delegacia Regional
do Trabalho no Estado do Rio Grande do Sul, sem prejuízo da obser
váncia da correlação estabelecido pelo Decreto.n9 80.556, de 11 de
outubro de 1977, publiCado no D.O. de 14 seguinte, quando dos pro
vimentos dá referida função que ocorrerem após a respectiva vacân
cia.

HELIO ARAUJO BRAGA

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

GABINETE DO MINISTRO
Portaria n9 214 /GM1 de 19 de	 fevereiro	 de 19 79

NÁUTICA,
	 O Ministro de Estado	 da AERO-

RESOLV E:

Designar, por necessidade do servi

ço, o Coronel Intendente ALCINO ESTEVES TEIXEIRA para o cargo de Che

fe do Gabinete Administrativo da Diretoria de Material da Aeronuti-

ca.
JOELMIWCAMPOS/DE - ARARIRE MACEDO

PORTARIA N9 216 DE 20 DE FEVEREIRO DE 1979

O Ministro de Estado	 da AERD -
MUTICA,

RESOLV E:

Dispensar, par necessidade do servi

çá, a Májor Aviador CLAUMEMIRO TINBCD AMARAL de ficar à disposição tio Mi-

niatário de Márinha, onde exerce a função de Chefe da Departamento de Avia

çio do Centro de Instrução eAdestramento Aero-Naval da Base Aérea de São

Pedro da Aldeia, por ter eido cogitado para outra comissão.

CAMP05,DE . ARARIPE MACEDO

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E DO COMÉRCIO

,lhe foi conferida pela Portaria número
e do Comércio, usando cia atribuição que

ministrativo, Classe B, Código SA-8013.
do Quadro Permanente deste Ministério,

ministração do Ministério da Indústria

Lima, ocupante do cargo de Agente Ad-

15, de 24 de junho de 1977, do Secretá-
rio-Geral, resolve:

I - Dispensar João Antonio Silveira

O responsável pela Secretaria de Ad-

PORTARIA N9 21, DE 16 DE
DE ADMINISTRAÇÃO

FEVEREIRO DE 1979

SECRETARIA

2 de agosto de 1976. - Eduardo Wtenzer.

do Quadro Permanente deste Ministério,

para outra função de DAI;

Lima, ocupante do cargo de Agente Ad-

para exercer a função de Chefe da Se-

da função de Assistente do Subsecretá-
rio de Orçamento e Programação Finan-
ceira da Secretaria de Planos e Orça-
mento da Secretaria-Geral Código DAI-
-112.3, em virtude de ter sido designado

que trata o Decreto número 78.170, de

ção Financeira da Divisão do Material
do Departamento de Serviços Gerais, Có-
digo DAi-11t.3, do mesmo Quadro, cie

ministrativo, Classe A, Código SA-801.8,

II - Designar João Antonio Silveira

INSPETORIA GERAL DE FINANÇAS

(*) -	 Portaria o.*	 01	 de 01 de	 fevereiro de 19 79

O Inspetor-Geral de Finanças
DO MINISTÉRIO DA INDOSTRIA E DO CO
MORCIO, no uso de suas atribuições
legais,

RECOMENDA a observância das presen
tes normas para a prestação de contas de auxílios financeiros
concedidos pelo Ministério da Indústria e do Comércio, objetivam
do a realização de Exposições e Feiras.

1 - São elementos bãsicos constituti
vos da prestação de contas dos recursos destinados à realização
de Exposições e Feiras regionais, nacionais e internacionais rea
lizadas no pais, de carãter comercial e industrial:

I = Cópia do Plano de Aplicação que
serviu de básé para a concessão
do auxilio, inclusive com indica. -
çáo do Diério Oficial que o . pu
blicou;

II - demonstrativo contébil de recei
ta e despesa do qual conste, co
mo receita, o valor recebido do
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MiniSterio, mencionande,o Banco, nómero da

conta, data do depósito e cópia dos avisos

bancãrios. E, como despesa, as importãn

cias pagas de conformidade com a especifi

cação do Plano de Aplicação aprovado, com

indicação dos documentos correspondentes e

apresentados, organizados por natureza de

gasto em obediência ao Plano, numerados de

forma crescente e em ordem cronológica

( modelo anexo )

III - documentos de despesa, - notes fiscais, fa

turas, recibos etc - numerados na forma

acima, em original. Na impossibilidade de

juntar documento original, que se o faça

através de cópia autenticada.Em todos os

documentos de despesa, declarar, mediante

carimbo ou datilograficamente e com assi

;leitura legível, que o serviço foi presta

do ou ó material recebido e a despesã ter

sido paga através de cheque nominativo;

IV - relação das despesas que, pela sua nature

za, não possam ser comprovadas por documen

tos, hipótese em que serão relacionadas

desde que cada despesa seja de valor igual

ou inferior ã metade do maior valor de re

ferino/a vigente ã data do dispêndio;

V - relação dos bens adquiridos, para efeito

de indorporação;

VI - demonstrativo correspondente a licitação-

porventura realizada;

VII comprovante do recolhimento do saldo do au

xilio recebido, se houver;

VIII - expediente da entidade favorecida remeten

do a documentação, podendo-constar do
mesmo os esclarecimentos julgados necessã

rios a um melhor entendimento da prestação

de contas em pauta;

IX - parecer conclusivo da Secretaria ou Depar

tamento que opinou pela entrega dos recur

REVISTA
DO

TRIBUNAL
FEDERAL DE
RECURSOS

N? 57 (janeiro a março de 1978)

PREÇO: Cr$ 110,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Av. Rodrigues Alves, n° 1
Posto de Venda 1: Ministério da. Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 30 pavimento
Corredor D -- Sala 311

Atende-se a pedido pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D. 1. N.

aos, abordando o aspecto moral e aritméti

co da prestação de contas, aprovando-a sob

tais-ãngulos, inclusive fazendo referência

quanto aos fins atingidos com a sua reali

zação, tendo em vista a orientação politi

ca e administrativa-do Ministério.

2. O depósito bancãrio deve ser efetuado em conta

vinculada ao evento a que • auxilio se referir.

3. Os documentos de despesa são sempre emitidos em

nome da entidade beneficiada e a validade, tendo em viste atender

as presentes normas, fica limitada ao período de vigência do ins

trumento celebrado.

4. Ocorrendo a hipótese de aquisição de bens estes

serão incorporados ao património do Ministério, embora permaneçam

sob guarda e responsabilidade da entidade favorecida, até ulterior

deliberação por quem de direito.

EDIU524 BORBA SANTOS

-nascia De	 / /	 1	 /	 /
(Rortaria-icr-so 01/79)

R E CE I T A PARCIAL TOTAL DESPESA PARCIAL	 . TOTAL

Valor remando conforee PIA
MO DE APLICAÇA0	 publicado-

no D.O. de	 /	 /	 -

DepOwito •fetuado no 00000
	  Colete

09 	

em	 /	 /

PESSOAL
'Documento no

-	 .	 - 09
Soma

.	 MATERIAL ...
Documento 09

Soea
SERVIÇO ...

Documento 09

Soea

Saldo não aplicado

8

e

O

O R

4

TOTAL i TOTAL e

(Meara às Peeprelm. el pela elabxeÇão do ~te)
	

(Pubrica da,ReopereRvel pela Enbiderle)

(") - N. da D.Pb. - Republicado por ter saldo com incorrçaes, do origi01,
no D.O. de 9/2/79.

REVISTA
DO

TRIBUNAL
FEDERAL DE
RECURSOS
N° 58 (Volume Índice n° II)
Indice dos Volumes 17 a 37

PREÇO: Cr$ 110,00

A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede: Av. Rodrigues Alves, n° 1
Posto de Venda 1: Ministério da Fazenda

Posto de Venda II: Palácio da Justiça, 3° pavimento
Corredor D — Sala 311

Atende-se a pedido pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D. I. N.

ENTIDADE,

VIEMTCM
PERIODO DE	 /	 /	 •	 /	 /
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MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA
GABINETE DO MINISTRO

III — Determinar que o valor atribuído
a transação objeto da presente autoriza-.
ção, seja olaigatoriamente reinvestido
pela Empresa de Eletricidade Vale Pa-
ranapanema Sociedade Anônima em be-
neficio dos serviços públicos de energia
elétrica de que é titular a referida em-
presa;

IV — A Empresa de Eletricidade do
Vale Paranapanema Sociedade Anônima
deverá apresentar ao Departamento Na.-
cional de Aguas e Energia Elétrica, os
comprovantes contábeis da baixa reali-
zada em seu acervo, dentro do prazo de
60 (sesenta) dias, contados a partir da
data da publicação desta Portaria, e os
comprovantes da transação, no prazo co
CO (sessenta) dias, contados a partir da
data da efetivação da mesma.

3 -- Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação. -- ShigeaktUeki.

(N9 516 -- 12-1-79 -- cri 440,00)

PORTARIA N9 186, DE-30 DE JANEIRO
DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia usando da atribuição que lhe
confere o artigo 19 do Decreto número
62.628, de 30 de abril de 1968 e rendo
em vista o que consta do Processo MME
número 704.205-77, resolve:

I — Outorgar à Centrais Elétricas de
Santa Catarina Sociedade Anônima —
CELESC concessão para distribui , ener-
gia elétrica no Municipio de Itapema,
Estado de Santa Catarina.

II — A concessionária fica autorizada
a estabelecer os sistemas de transmis-
são e distribuição constantes dos pro-
jetos ap.ovadoe e obrigada a cumprir o
disposto no Código de Aguas, leis sub-
sequentes e seus regulamentos.

III — A presente concessão vigorará
pelo Prazo de 30 (trinta) anos, findo o
qual os bens e instalações que, no mo-
mento, existirem, em função dos serviços
concedidos, reverterão à União. 	 ••

IV — A concessionária poderá reque-
rer que a concessão seja renovada me-
diante as condições que vierem a ser
estipuladas devendo ent:ar com o res-
pectivo pedido até 6 (seis) meses antes
de findar o prazo de vigência, sob pena
de seu silêncio ser interpretado como
desistência da renovação,

3 — A presente Portaria entrará em
vigor na data de sua lpublicação —
Shigeaki Ueki.

(N9 258 -- 8-1-79 — Cr$ 440,00)

PORTARIA N9 187, DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia usando da atribuição que lhe
confere o artigo 19 do Decreto número
62.628, de 30 de abril de 1968 e tendo
em vista o que consta do Processo mmE
termos cio artigo 66, letra b, item I, do
Decrete número 41.019, de 26 de leve-

" reli° de 1957 e o que consta do Pro-
cesso MME n 9 770.245-78, resolve:

I — Autorizar a Jari Florestal e Agro-
pecuária Limitada, a estabelecer uma
usina termelétrica com potência de ..
55 000 KW, situada na localidade de
Munguba no município de Almeirina Es-
tado do Pará.

II — A energia elétrica produzida Fe-á
destinada ao uso privativo da autoriza-
da.

III — A autorizada fica obrigada a
cumprir o disposto no Código de Aguas,
leis subsequentes e seus regulamentos.

IV — A autorizada concluirá as obras
no prazo que for fixado no despacho de
aprovação do p:ojeto, executando-as de
acordo com o mesmo, com as modifi-
cações que forem autorizadas, se neces-
Sá,l ias:

a) a inobservância do prazo fixado
neste item sujeitará a concesionária àspenalidades previstas na legislação de
energia elétrica em vigor;

b) o prazo referido poderá ser pror-
rogado por ato do Diretor da Divisão de
Concessão de Aguas e Eletricidade d
Departamento Nacional de Águas
Energia Elétrica.

V — Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação. — ShigeaktUelci.

(N9 514 — 12-1-79 — Cr$ 610,00)

PORTARIA N9 188, DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 19 do Decreto número
62.628, de 30 de abril de 1968 e tendo
em vista o que consta do Processo MME
no 702.388-78, resolve:

I — Outorgar à Centrais Elétricas de
Minas Gerais Sociedade Anônima —
CEMIG concessão para distribuir ener-
gia elétrica no Município de Paulistas,
Estado de Minas Gerais.

II — A concessionária fica autorizada
a estabelecer os sistemas de transmis-
são e distribuição constantes dos pro-
jetos aprovados e obrigada a cumprir
o disposto no Código de Aguas. Leis sub-
sequentes e seus regulamentos.

III — A presente concessão vigorará
pelo prazo de 30 (trinta) anos, findo o
qual os bens e instalações que, no mo-
mento. existirem, em função dos servi-
ços concedidos, reverterão à União.

IV -- A concessionásia poderá reque-
rer que a concessão seja renovada, me-
diante as condições que vierem a ser
estipuladas, devendo entrar com o res-
pectivo pedido até 6 (seis) meses antes
de findar o prazo de vigência, sob pena
de seu silêncio ser interpretado como
desistência da renovação.

V — A presente Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação. —
Shig.-aki Ueki.

(N9 300 — 9-1-79 — Cr$ 440.00)

PORTARIA N9 189, DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

O Miniva o de 'Estado das Minas e
Ene gra usando da atribuição caie lhe
confere o artigo 1 9 do Decreto Muneso
62.(28 de 30 de abril de 1968 e tendo
em vista o que consta do Processo MME
no 704.428-77 resolve:

I — Outorgar à Companhia de Ele-
tricidade do Estado da Bailia —
COELBA concessão para distribuir ener-
gia elétrica nos Municípios de Rodelas
e Santa Brigida, Estado da Bahia.

II — A concessionária fica autoriza.la
a estabelecer os sistemas de transmissão
e distribuição constantes das ca acteris-
ticas técnicas aprovadas e obrigala
cumprir o disposto no Código de Aguas.
Leis subsequentes e seus regulamentos.

III — A presente concessão vigo asa
pelo prazo de 30 (trinta) anos, findo o
qual os bens e instalações que. no mo-
mento, exista-em. em função dos se,vi-
ços cancediaos, revcrterão a União.

IV — A concessionária poderá -reque-
rer que a concessão seja renovada, me-
diante as condições 'que vierem a ser es-
tipuladas devendo entrar com o raspes-

PORTARIA No 191, DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 19 do Decreto número
62.628, de 30 de abril de 1968, e de acor-
do com o que consta do Processo MME
n9 703.468-76, resolve:

— Transferir para a Companhia de
Eletricidade do Estado da Bahia
COELBA a concessão para distribuir
energia elétrica nos distritos de Arataca
e Xussari. pertencentes, respectivamente,
aos Municípios de Una e Itabuna. de que
era ttiular a Hidroelétrica Juaçari Socie-
dade Anônima, em virtude do Decreto
número 45.184, de 31 de dezembro de
1955.

II — Ampliar a área de concessão da
Companhia de Eletricidade do Estado da
Bahia — COELBA mediante a inclusão
do Distrito de Itatingui pertencente ao
Município de Una. no Estado da Bahia.

XIX — A concessionaira fica autorizada
a estabelecer os sistemas de transmissão
e distribuição constantes das ca-acteris-
ticaR técnicas aprovadas e obrigada, a
cumprir o disposto no Código de Aguas,
leis subsequentes e seus regulamentos.

IV — Os bens e instalações que, no
momento, existirem em função exclusiva
dos serviços de energia elétrica ora
transferidos ficam desvinculados da con-
cessão referida no item I, não podendo
ser efetivada a sua reti rada de serviço
a não ser quando da sua substituição por
equipamento equivalente a ser instalado
pela nova concessionária.

V — A concessionária concluirá as
obras no prazo que for fixado no dis-
pacho de aprovação das características
técnicas, executando-as de accr do com
as mesmas, com as modificações que fo-
rem autorizadas, se necessárias:

a) a inobservância do prazo fixado
neste item sujeitará a concessioná-
ria às penalidades previstas na le-
gislação de energia elétrica em
vigor;

b) o prazo referido poderá ser p ror-
rogado por ato do Diretor da Di-
visão de Concessão de Aguas e
Eletricidade. do Departamento Na-
cional de Aguas e Energia Elé-
trica.

VI — A wasente concessão vigorara
pelo prazo de 30 (trinta) anos, findo o
qual os bens e instalações que, no mo-

mento, existirem, em função ides ser-.
viços concedidos, reverterão a União.

VII — A concessionária poderá re-
querer que a concessão seja renovada,
mediante as condições que vierem a ser
estipuladas, devendo entrar com o res-
pectivo pedido até 6 (seis) meses antes
de findar o prazo de vigência, sob pena
de seu silêncio ser interpretado como de-
sistência de renovação.

VIII — A nresente Portla rntrará
em vigor na data de sua publicação. —
Shigeaki Ueki.

(N9 256 — 8-1-79 — Cr$ 710,00)

PORTARIA N9 192, DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso de suas atribuições e
nos termos do artigo 64 do Decreto nú-
mero 41.019. de 26 de fevereiro de 1957,
alterado pelo Decreto numero 56.227, de
30 de abril de 1965, tendo em vista o que
consta do Processo MME n9 702.231 de1978. resolve:

I — Aprovar o Tenno de Transferên-
cia lavrado em 10 de maio de 1978, en-
tre o Departamento de Aguas e Energia
r».,rrica do Estado de Minas Gerais —
DAE e a Centrais Elétricas de Minas
(asnas Soda-lede Anônima —
em que o primeiro transfere à segunda
os bens e instalações componentes da
linha de distribuição São Francisco —
Morro-Luizlandia e da rede de distribui-
ção de Luizlândia. no Município de Era-
saia de Minas. Estado de Minas Ge-

Declarar que não importa, esta.aprovação, no reconhecimento de valor
atribuído, aos bens e instalações eratransferência, na Cláusula Primeira doTermo de Transferência, devendo a Cen-
trais Elétricas de Minas Gerais Socie-dade Anónima — CEMIG, submeter àaprovação do Departamento Nacional deAguas e Energia Elétrica sua apuraçãode acordo com o que estabelece a legis-lação específica era vigor, dentro do pra-
zo de 90 (noventa) dias, a contar da datada publicação desta Portaria.

III — Determinar que a Centrais Elé-tricas de Minas Gerais Sociedade Anó-
nima — CEMIG, deverá apresentar aoDepartamento Nacional de Águas eEnergia Elétrica os comprovantes de pa-gamento a realizar-se mediante o que
dispõe o Parágrafo único da Cláusula
Segunda do Termo de Transferência,
pelo valor determinado segundo as dis-posições do item II da presente Por-taria, dentro do prazo de 60 (sessenta)
dias contados a partir da data da reali-
zação do referido pagamento.

IV — Esta Portaria entrará em vigorna data de sua publicação. — Shigeakt
Ueki(N9 297 — 9-1-79 — Cr$ 440,00)

PORTARIA N9 193, DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso de suas atribuições e
nos termos do artigo 64 do Decreto nu-
m ero 41.019, de 26 de fevereiro de 3957,
alterado pelo Decreto número 56.227, de
30 de abril de 1965, tendo em vista o que
consta do Processo MME )a9 700.634 de
1978, resolve:

I — Aprovar os Termos de Transfe-
rência lavrados em 31 de agosto de 1977,
entre o Departamento de Aguas e Ener-
gia Elétrica de Estado dee Minas Ge-
lais — DAE e a Centrais Elétricas de
Minas Gerais Sociedade Anónima —
CEMIG, em que o primeiro transfere à
segunda os bens e instalações componen-
tes da rede de distribuição de Bocaina,
e da linha de distribuição Cláudio —
Bocaina no Município de Cláudio, Esta-
do de Minas Gerais.

II — Declarar que não importa, esta
aprovação, no reconhecimento de valor
atribuído, aos bens e instalações em
transferência, na Cláusula Piimeira dos
Termos de Transferência, devendo a
Centrais Elétricas de Minas Gerais So-
ciedade Anônima — CEMIG. submeter à
aprovação do Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica sua apuração
de acordo com o que estabelece a legis-
lação especifica em vigor, dentro do
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da
data da publicação desta Portaria.

III — Determinar que a Centrais Elé-
tricas de Minas Gerais Sociedade Anô-
nima — CEMIG, deverá apresentar ao
Departamento Nacional de Aguas e

tivo pedido até 6 (seis) meses antes de
findar o prazo de vigência, sob pena de
seu silêncio ser interpretado como desis-
tência da :enovação.

V — A presente Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação.
Shigeaki Ueki.

(N9 257 — 8-1-79 — Cr$ 440 00)

PORTARIA N9 190, DE 39 DE JANEIRO
DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Ene gia usando da atribuição que lhe
confere o artigo 19 do Decreto número
62.628. de 30 de abril de 1968 e tendo
em vista o que consta do Processo MNIE
n9 704.427-77, resolve:

I — Outorgar à Companhia de Ele-
tricidade do Estado da Bahia — 	
COELBA concessão para distribuir ener-
gia elétaca no Município de Monte San-
to, Estado da Bahia.

II — A concessionária fica autorizada
a estabelecer os sistemas de transmissão
e distribuição constantes dos projetos
aprovados e obrigada a cumprir o dis-
posto no Código de Aguas, leis subse-
quentes e seus regulamentos.

III — A presente concessão vigorará
pelo prazo de 30 (trinta) anos, findo o
qual os bens e instalações que, no mo-
mento, existirem, em função dos servi-
ços concedidos, reverterão à União.

IV — A concessionária poderá reque-
rer que a concessão seja renovada, me-
diante as condições que vierem a ser
estipulada devendo entrar com o res-
pectivo pedido até 6 (seis) meses antes
de findar o prazo de vigência, sob pena
de seu silêncio ser interpretado como de-
sistência da renovação.

V — A presente Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação. —
Shigeaki (Jeki.

(N9 255 — 8-1-79 — Cr$ 440,00)

PORTARIA N9 185, DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando de suas. atribuições, e
nos teimos cio artigo 64 do Dec.eto nú-
mero 41.019. de 26 de fevereiro de 1957,
alteia:10 pelo Decreto número 55.227, de
30 de abril de 1965 e tendo em vista o
que consta do Processo MME 119 702.566
de 1978, resolve:

1 — Autorizar a Empresa de Eletrici-
dade Vale Paranapanema Sociedade Anô-
nima a desvincular de seu acervo, uma
unidade geradora diesel elétrica, locaii-
zada no Municipio de Assis, Estado de
Sao Paulo. paia alienar à Companhia de
Eleaicidade do Acre — ELETROACRE de
conformidade com o Processo MME Mi-
me.° 702.566-78;

II — Declarar que não importa esta
autorização, no reconhecimento do vaior
atribulei° à transação como investimento
a remunerar, o qual será determinado
pelo Departamento Nacional de Auas e
Energia Elétrica, de conformidade Com
as leis em vigor;
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I - Aprovar o Termo de Transferên-
cia lavrado em 10 de maio de 1978, en-
tre o Departamento de Aguas e Ener-
gia Elétrica do Estado de Minas Gerais
- DAE, e a Centrais Elétricas de Mi-
nas Gerais Sociedade Anónima
CEMIG, em que o primeiro transfere I%
segunda os bens e instalações componen-
tes da linha de distribuição Bonfim -
Rio Manso - Cachoeira dos Antunes e
das redes de distribuição de Rio Manso
e Cachoeira dos Antunes, no Municí-
pio de Rio Manso, Estado de Minas Ge-
rais.

II - Declarar que não importa, esta
aprovação no reconhecimento de valor
atribuído, aos bens e instalações em
transferência, na Cláusula P imeira do
Termo de Transferência, devendo a Cen-
trais Elétricas de Minas Gerais Socie-
dade Anônima - CEMIG submeter
aprovação do Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica sua apuração
de acordo com-o que estabelece a legis-
lação epecifica em vigor, dentro do prazo
de 90 (noventa) dias, a contar da data
da publicação desta Portaria.

III - Determinar que a Centrais Elé-
tricas de Minas Gerais Sociedade Anó-
nima - CEMIG deverá apreesntar ao
Departamento Nacional de Aguas e
Energia Elétrica os comprovantes do pa-
gamento a realizar-se mediante o que
dispõe o Parágrafo único da Cláusula
Segunda do Termo de Transferência,
pelo valor determinado segundo dispo-
sições do item II da prosente Po:taria,
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias,
contados a partir da data da realização
do referido pagamento.

IV - Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação. - Shigeaki
Ueki.

(N9 304 - 9-1-79 - Cr$ 440,00)

PORTARIA N9 196, DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso de suas atribuições e
nos termos do artigo 64 do Decreto nú-
mero 41.019, de 26 de feverei-o de 1957,
alterado pelo Decreto número 59.227, de
30 de abril de 1965, tendo em vista o que
consta do Processo MME n9 700.030 de
1974, resolve:

I - Aprovar O Termo de Transferên-
cia lavrado em 10 de maio de 1978 en-
tre o Departamento de Aguas e Energia
Elétrica do Estado de Minas Gerais -
DAR e a Centrais Elétricas de Minas
Gela is Sociedade Anônima CEMIG,
em que o primeiro transfere à segunda
os bens e instalações componentes •da
rede de distribuição de Marliéria no
Município de Marliéria, Estado de Minas
Gerais.

II - Declarar que não importa, esta
aprovação, no reconhecimento de valor
atribuído, aos bens e instalações em
t-ansferênci a. na Cláusula Primeira do
Termo de Transferência, devendo a Cen-
trais Elétri cas de Minas Gera is Socieda-
de Anônima CEMIG, submeter à
aprovação do Departamento Nacional
de Aguas e Energia Elétrica sua apura-
ção de acordo com o que estabelece a
legislação específica em vigor, dentro do
prazo de 90 (noventa) dias a contar da
data da publicação desta Portaria.

III- Determinar que a Centrais Elé-
tricas de Minas Gerais Sociedade Anô-
nima - CEMIG, deverá apresentar ao
Departamento Nacional de Aguas e
Energia Eléttra os componente sde pa-
gamento a realizar-se mediante o que

dispõe o Parágrafo único da Cláusula
Segunda do Termo de Transferência,
pelo valor determinado segundo as dis-
posições do item II da presente Porta-

dentro do prazo de 60 (sessenta)
cliaa contados a partir da realização do
referido pagamento.

IV - Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação. - Shigeaki
Ueki.

(N9 296 - 9-1-79 - Cr$ 440,00)

PORTARIA N9 197, DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

Cr Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso de suas atribuições e nos
termos do artigo 64 do Decreto número
11.019, de 26 de fevereiro de 1957. alte-
rado pelo Decreto número 56,227,-de 30
de abril de 1965, tendo em vista o que
consta do Processo M.ME. número
702.233, de 1978, resolve:

I - Aprovar o Termo de Transferência
lavrado em 10 de maio de 1978, entre o
Departamento de Aguas e Energia Elé-
trica do Estado de Minas Gerais - DAE
e a Centrais Elétricas de Minas Gerais
S.A. - CEMIG, em que o primeiro tran-
fere à segunda os benc e instalações com-
poner tes da linha de distribuição Aimo-
rés - Conceição de Capim - Tabauha
e rede de distribureac, de Tabaúna, no
Município de Aimorés, Estado de Minas
Gerais.
ir - Declarar que não importa, esta

aprovação, no reconhecimento de valor
atribuído, aos bens e instalações em
transferência na Cláusula Primeira do
Termo de Transferência, devendo a Cen-
trais Elétricas de, Minas Gerais S.A. -
CEMIG, submeter à aprovação do De-
partment° Nacional de Aguas e Energia
Elétrica sua apuração de acordo com o
que estabelece a legislação especifica em
vigor, dentro do prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da data da publicação des-
ta Portaria.

III - Determinar que a Centrais Elé-
tricas de Minas Gerais S.A. -- CEMIG,
deverá apresentar ao Departamento Na-
cional de Aguas e Energia Elétrica os
comprovantes de pagamento a realizar-se
mediante a que dispõe o Parágrafo único
da Cláusula Segunda do Termo de
Transferência, pelo valor determinado
segundo as disposições do item II da pre-
sente Portaria, dentro do prazo de 60
(sessenta) dias contados a partir da data
da realização do referido pag-amento.

IV - Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação. - Shigeaki
Ueki.

(N.° 302 - 9.1.79 - Cr$ 440,00).

PORTARIA N.° 198, DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

o Ministro de Estado nas Minas e
Energia, no uso de suas atribuições e nos
termos do artigo 64 do Decreto número
41.019, de 26 de fevereiro de 1957, alte-
rado pelo Decreto número 56.227, de 30
de abril de 1965, tendo em vista o que
consta do Processo M.M.E. número
702.235, de 1978, resolve:

I - Aprovar os Termos de Transferên-
cia lavrados em 10 de maio de 1978, entre
o Departamento de Aguas e Energia Elé-
trica do Estado de Minas Gerais - DAE
e a Centrais Elétricas de Minas Gerais
S. A. - CEIvIIG, em que o primeiro
transfere à segunda os bens e instalaçoes
comaonentes -da linha de distribuição São
Francisco - São Romão, derivação para
Gil:dia e redes de distribuição de Giboia
e Morro, no Muincipio de São Francisco,
Estado de Minas Gerais.

II - Declarar que não importa, esta
aprovação, no reconhecimento de valor
atribuído, aos bens e instalações em
transferência, na Olá z.ua Primeira do
Termo de Transferência, devendo a Cen-
trais Elétricas de Minas Gerais S.A. -
CEMIG, submeter à aprovação do De-
partamento Nacional de Aguas e Energia
Llétaca sua apuração de acordo com o
que estabelece legislação especifica em
vigor, dentro do prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da data da publicação fies-
ta Portaria.

III - Determinar que a Centrais Elé-
tricas de Minas C:erais S.A. - CEMIG,
deverá apresentar ao Departamento Na-
cio.nal de Aguas e Energia Elétrica os
comprovantes de pagamento a realizar-se

mediante o que clSeaõe o. Parágrafo único
da Cláusula Segunda do Termo de
Trai.sferência, pelo valor determinado
segundo as disposições do item II da pre-
sanet Po.taria, dentro do prazo de 60
(sessenta) dias contados a partir da data
da realização do referido pagamento.

IV - Esta portaria entrará em vigor
na data de sua publicação. - Shigeaki
Ueki.

(N9 299 - 9-1-79 - Cr$ 440,00)

PORTARIA N9 199, DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 19 do Decreto _número
62.a28, de 30 de abril de 1965, e tendo
em vista o que consta do Processo MME
número 603.756, de 1978, resolve:

I - Outorgar à Centrais Elétricas de
Minas Perais S.A. - CUIM concessão
para distribuir energia elétrica no Mu-
nicípio de Grupiara, Estado de Minas
Gerais.

II - A concessionária fica autorizada
a estabelecer os sistemas de transmiss0
e distribuição constantes dos projetos
aprovados e obrigada a cumprir o dis-
posto no Código de Aguas, Leis subse-
quentes e seus regulamentos.

III - A presente concessão vigorará
pelo prazo de 30 (trinta) anos, findo o
qual os bens e instalações que, no mo-
mento, existirem, em função dos serviços
concedidos, reverterão à União.

IV - A concessionária poderá requerer
que a concessão sela renovada, median-
te as condições que vierem a ser estipu-
ladas, devendo entrar com o respectivo
pedido até 6 (seis) meses antes de findar
o prazo de vigência, sob pena de seu si-.
lendo ser interpretauo como desistência
da renovação.

V - A p:esente Portaria entrará em
\rigor na data de sua publicação. - Sai-
amai Ueki.

(N 9 294 - 9.-1-79 - Cr$ 440,00)

PORTARIA N9 200, DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso de suas atribuições e nos
termos do artigo 64 do Decreto número
41.019, de 26 de fevereiro de 195 7, alte-
rado pelo Decreto minero 56.27, de 30
de abril de 1965, tendo em vista o que
corista do Processo M.M.E. número
603.756, de 1978, resolve:

I - Aprovar os Termos de Transferên-
cia lavrados em 31 de agosto de 1977, en-
tre o Departamento de Aguas e Energia
Elétrica do Estado de Minas Gerais -
DAR e a Centrais Elétricas de Minas Ge-
rais S.A. - CEMIG em que o primeiro
transfere à segunda os bens e instalações
componentes da linha de transmissão
Douractoquara Grtipiara e rede de dis-
tribuição de Grupiara, no Município de
Grupiara, Estado de Minas Gerais.

II - Declarar que não importa, está
aprovação, no reconhecimento de valor
atribuido, aos bens e instalações em
t ransferência, na C:ausula Piimeird, do
Termo de Transferência, devendo a Cen-
trais Elétricas de Minas Gerais S.A. -
CEMIG, submeter à aprovação do De-
partamento Nacional de Aguas e Energia
Elétrica sua apuração de acordo com o
que estabelece a legislação específica em
vigor, dentro do prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da data da publicação des-
ta Portaria.

III - Determinar que a Centrais Elé-
t:i('as de Minas Gerais 8.A. -
deverá apresentar ao Departamento Na-
cional de Aguas e Energia Elétrica os
comprovantes de pagamento a realizadzse
mediante o que dispõe o Parágrafo único
da Cláusula Segunda do Termo de
Transferência, pelo valor determinado
segundo as disposições do item II da pre-
sente Portaria, dent.o do prazo de 60
(sessenta) dias contados a partir da data
da realização do referido pagamento.

IV - Esta portaria entrará em vigor
na data de sua publicação. - Shigeaki
Ueki.

(N9 295 - 9-1-79 - Cr$ 440,00)

PORTARIA N9 201, DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso de suas atribuições e nus
termos do artigo 64 do Decreto número
41.019, de 26 de fevereiro de 1957,- alte-
rado pelo Decreto numere 56.227, de 30
de abril de 1965, tendo em vista o que
consta do Processo M.M.E. número
700.636, de 1978, resolve:

I - Aprovar o Termo de Transferên-
cia lavrado em 31 de agosto de 1977, en-
tre o Departamento de Aguas e Energia
Elétrica do Estado de Minas Gerais -
DAE e a Centrais Elétricas de Minas-de-
rais S.A. - CEMIG, em que o primeiro
transfere à segunda os bens e instalações
componentes da rede de distribuição In-
jor Porto, no Município de Patos de Mi-
nas, Estado de Minas Gerais,

II - Declarar que não importa, esta
aprovação, no reconhecimento de valor
atribuído, aos bens e instalações em
transferência, na Cláusula Pr;n eira do
Terniei de Transferência, devendo a Cen-
trais Elétricas de Minas Gerais S.A. -
CEMIG, submeter à aprovaçao do De-
pa. amento Nacional le Aguas e Energia
elétrica sua apuraçS o de . acordo com o
q me estabelece a legislação especifica em
vigor, dentro do prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da data da publicação des-
ta Portaria.

III - Determinar que a Centrais Elé-
triras de Minas Gerais S.A. - CEMIG,
deverá apresentar ao Departamento Na-
cional de Aguas e Energia Elétrica os
comprovantes de pagamento a realizar-se
mediante o que dispõe o Parágrafo único
da Cláusula Segunda do Termo de
Transferência, pelo valor determinado
segundo as disposições do item II da pre-
sente Portaria, deintro do prazo de 60
(sessenta) dias contados a partir da data
da realização do referido pagamento.

IV - Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação. - Shigeaki
Ueki.

(N9 301	 9-1-79 - Cr$ 440,00)
PORTARIA N9 202 DE 30 DE JANEIRO

DE 1979
O .Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 171 do Decreto número
24.643, de 10 de julho de 1934 e nos ter-
mos do artigo 9.° do Decretoãlei número
852, de 11 de novembro de 1938, tendo
em vista o aue consta do P-ocesso MME
número 701.318, de 1977, resolve:

1 - Autorizar a Companhia Força e.
Luz Cataguazes-Leopoldina ap roceder o
estudo dos recursos hidráulicos de um
trecho do rio Manhuaçu, no Município de
Ipanema, Estado de Minas Gerais.

II - A presente autorização vigorará
pelo prazo de 2 (dois) anos, contados da
publicação desta Portaria, devendo a au-
torizada apresentar ao Departamento Na-

trcoi odnoal mdeesmAogÁguas zoe .Eonseresgi taudEosl é triperao, edtoen-s

e orçamentos realizados.
111 - O prazo desta autorizaao po-

derá ser pronagaqo por ato do Diretor
da Diviao de aoncessao de Aguas e Ele-tricidade, cio Departamento Nacional ae
Aguas e Energia Eia.lica, se autcniz,ada
apresntar, acompanhando o peaido
p.o.Togacao, os estudos, projetos e orça-
mentos mencionados no item anterior,
ainda que incompletos.

IV - Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação. - ShigeakiUeki.

(N9 758 - 19-1-79 - Cr$ 440,001

PORTARIA N.° 254, DE 6 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 19 do Decreto número
62.628, de 30 de abril de 1960, e tendo
cio vista o que consta do Pio:asso MME
numero 702.783, de 1978, resolve;

I - Outorgar ao Departamento de
Aguas e Energia Elétrica cio Estado de
Minas Gerais - DAE concessao para dis-
tribui: energia Elétrica no Municapio de
lenburatina, Estado de Minas Gerais.

II - A concessionária fica autorizada
a estabelecer os sistemas de transmissão
e distribuição constantes dos pRijetos

Energia Elétrica os comprovantes de pa-
gamento a realizar-se mediante o que
dispõe o parágrafo único da Cláusula
Segunda dos Termos de Transferência,
pelo valor determinado segundo as dia-
posições do item II da presente Por-
taria, dentro do prazo de 60 (sessenta)
dias contados a partir da data da reali-
zação do referido pagamento.

IV -- Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação. - Shigeakt
Ueki.

(N9 303 - 9-1-79 - Cr$ 440,00)

PORTARIA N9 194. DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso de suas atribuições e
nos termas do artigo 64 do Decreto nú-
mero 41.019. de 26 de feverei-o de 1957,
alterado pelo Decreto número 56.227, de
30 de abril de 1965, tendo em vista o que
consta do Processo MME n9 702.506 de
1977, resolve:
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aprovados -e obrigados a cumprir. o dis-
posto no Cóaigo de Aguas, Leis subse-
quentes e seus regulamentos.

— A presente concessão vigorará
pelo prazo de 30 (trinta) anos, findo o
qual os bens e instalações que, no mo-
mento, existirem, em função dos serviços
concedidos, reverterão à União.

IV — A concessionária poderá requerer
que a concessão 1,eja renovada, median-
te as conceções que vieres a ser estipu-
ladas, devendo entrar com o respectivo
pedido até 6 (seis) meses antes de findar
o prazo de vigência, sob pena de seu si-
lencie ser interpretado como desistência
da renovação.

3 — A presente Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação. — Sht.
geaki Uekt.

(Na 1234 — 1-2-79 — Cr$ 440,00)

PORTARIA N9 295, DE 15 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 19 do Decrete número
62.628, de 30 de abril de 1968, e tendo
cm vista o que consta do Processo MME
número 702.389, de 1978, resolve:

I — Outorgar à Centrais Elétricas de
Minas Gerais S.A. — CEMIG concessão
para distribuir energia elétrica no Mu-
nicipio de Quartel Geral, Estado de Mi-
nas Gerais.

II — A concessionária fica autorizada
a estabelecer os sistemas de tranffilissão
e distribuição constantes dos projetos
aprovados e obrigados a cumprir o dis-
posto no Código de Aguas, Leis subse-
quentes e seus regulamentos. 	 .

III — A presente concessão vigorará
pelo prazo de 30 (trinta) anos, findo o
qual os bens e instalações que, no mo-
mento, existirem, em função dos serviços
concedidos, reverterão à União.

IV — A concessionária poderá requerer
que a concessão seja renovada, median-
tt. as condlcões caie iene: a ser estipu-
ladas, devendo entrar com o respectivo
pedido até 6 (seis) meses antes de findar
o prazo de vigência, sob pena de seu si-
lêncio ser interpretado como desistência
da renovação.

3 — A presente Portaria entrará em
vigor na data de sua publIcação. --
geaki Ueki.

tN9 1341 — 5-2-79 — Cr$ 440,00)

PORTARIA N9 296, DE 15 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Ene •2ia. u .o de uas ai. ' , ciçã::s e nos
termos do artigo 64 do Decreto número
41.u19, de 26 de fevereiro de 1957, alte-
raao peio Decreto número 56.227. de 30
de abai de 1965, tendo em vista o que

. consta do Processo M.M.E. númeiti
702.294, de 1978, resolve:

I — Autorizar a CF_SP — Comapnhia
Energética de São Paulo a desvincular de
seu acervo, para fins de alienação a ter-
ceiros, bens imóveis, localizados nos Mu,
nicipios de Jumlrim, Limeira, Rio Claro,
Tatul, Vargem G.ande do Sul e Araras,
Estado de São Paulo, conforme descrição
constante do Processo MME número
702.294, de 1978.

II — Declarar que não importa esta
autorização, no reconhecimento do va-
lor atr:buído à transição como investi-
mento a remunerar, o qual será determi-
nado pelo Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, de conformida-
de com as lesi em vigor.

III — Determinar qeu o valor atribui-
do à transação, objeto da presente auto-
rização, seja obrigatoriamente reinvesti-
do pela CESP — Comaphlira Energética
de São Paulo em befielicio dos serviços
públicos de eneriga elétrica de que é ti-
tu.ar a referida empresa.

IV — A CESP — Comapnhia Energéti-
ca de São Paulo deverá apresentar ao
Departamento Nacional de Aguas e Ener-
gia Elétrica os comprovantes contabe.s
da baixa .ealizada em seu acervo, dentro
od prazo de 60 (sessenta) dias, contados
a partir da data aa publicação desta
Portaila, os comporvantes da transaçao,
no prazo .de 60 (sessenta) dias, contados
a partir da. data da efeivaçao da mesma.

IV — Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação. -- Shigeaki
Uekr

tN9 1381 — 6-2-79 — Cr$ 440,00)

PORTARIA N. 297, DE 15 DE
FEVEREIRO. DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 19 do Decreto número
02.628, de 30 de abril de 196e, e tendo
tem vista o que consta do Processo MME
número 702.236, de 1978, resolve:

I — Outorgar à Centrais Elétricas de
Minas Gerais S.A. — CEMIG concessão
para distribuir energia elétrica no Muni-
cípio de Belo Oriente, Estado de Minas
Gerais.

II — A concessionária fica autorizada
a estabelecer os sistemas de transmissão
e distribuição constantes dos projetos
aprovados e oorigados a cumprir o dis-
posto no Código de Aguas, Leis subse-
quentes e seus regulamentos.

III — A presente concessão vigorará
pelo prazo de 30 (trinta) anos, findo o
qual os bens e instalações que, no mo-
meato, existirem, em ftuição dos serviços
concedidos, reverterão à União.

IV — A concessionária poderá requerer
que a concessão seja renovada, median-
te as condições que vierem a ser estipu-
ladas, devendo entrar com o respectivo
pedido até 6 (seis) meses antes de findar
o prazo de vigência, sob pena de seu si-
lêncio ser interpretado como desistência
da renovação.

V -- A presente Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação. — Shi-
geaki Ueki.

(N9 1340 — d-2-79 — Cr$ 440,00)

PORTARIA Ng 398, DE 15 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso de tuas atribuições e nos
termos do artigo 5 9 do Decreto-lei fiúme-
ro 852, de 11 de novembro de 1938, e, ain-
da, tendo em vista o que consta do Pro-
cesso MME número '701.896, de 1978, re-
solve:

1 — Autorizar a Centrais Elétricas do
Sul do Brasil S.A. -- ELETROSUL a
constru'r um desvio traçado da linha
de transmissão, de 230 kV, entre a subes-
tação de Charqueadas, de propriedade da -
Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A.

ELETROSUL e a subestação Cidade
Industrial, de propriedade da Companhia
Estadual de Energia Elétrica — CEEE,
denominado "Variante COPESUL", no
Município de Triunfo, Estado do Rio de
Grande do Sul.

II — A referida linha se destina à me-
lhoria do fornecimento de energia elétri-
ca do sistema da autorizada.

III — A autorizada fica obrigada a
cumprir o disposto no Código de Aguas,
leis subsequentes e seus regulamentos.

IV — A autorizada concluirá as obras
no prazo que for fixado no despacho de
aprovação do projeto, executando-as de
acordo com o mesmo, com as modifica-
ções que forem autorizadas, se necessá.
rias:

a) a inobservância co prazo fixado nes-
te item sujeitará a autorizada às pene;i-
(ledes previstas na legislação de energia
elétrica em vigor;

b) o prazo referido poderá ser prorro-
gado por ato do Diretor da Divisão de
Concessão de Aguai' e Eletricidade, do
Departamento Nacional de Aguas e Ener-
gia Elétrica.

V — Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação — Shigeakt
Ueki.

(N9 1366 — 6-2,'79 — Cr$ 440,00)

ALVARÁ N9 477 DE 31 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e Energia,

usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Código de Mineração ),

RESOLVE:
I - Autorizar o cidadão brasileiro Flavio OlhOa

Levy a pesquisar cianita em terrenos de propriedade de Manoel Sil
va e outros, no ltujar denominado Serra da Mae Joana, Distrito de.
Levinópolis, Municipio de Itacarambl, Estado de Minas Gerais, nu
ma área de 1.000ha, delimitada por um polígono, que tem um verti
ce a 3.500m, no rumo verdadeiro de 32 0 15'NW, do canto NE da ponte
sobre o Rio Peruaçu na estrada que liga Januária-Itacarambl e os
lados divergentes desse vértice, os seguintes comprimentos e ru
mos verdadeiros: 8.000m-S, 1.250m-W.

II - A presente autoriza 'ção de pesquisa terá valida
depor 3 anos, a partir de sua publicaçao no- Diario Oficial da U
niao, ficando o seu titular obrigado a cumprir as disposiçges do
Cádigo de Mineraçao e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto ng
62.934, de 02 de julho de 1968. (DNPM ng 830.158/70

SHIGEAKI UEKI (N9 17111 - 11-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 478 DE 31 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e Energia,
usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Código de Mineração ),

RESOLVE:

I. - Autorizar a Mineração Rio Nhamundá Ltda. a pes
guisar minério de cromo em terrenos de propriedade de Ronaldo
vier, no lugar denominado Córrego do Gonçalo, Distrito e MunicT
?io de Antônio Carlos, Estado de Minas Gerais,	 nume área	 OU
1.000ha, delimitada por um polígono, que tem um vértice a 2.650m,
no rumo verdadeiro de 66056'NE, da confluência do Cárrego Cacho
eira com o Ribeirão Conquista e os lados divergentes desse vertT
co, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 5.000m-E7
2.000m-S.

II - A presente autorização de pesauisa terá 'Ia-lida
de_por 3 mios, a partir de sua publicação no Diario Oficial da :ti
niao, ficando o seu titular obrigado a cumprir as disposiçães do
COdigo de Mineração e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto ng
62.934, de 02 de julho de 1968. (DNPM ng 830.168/78)

SHIGEAKI UEKI (N9 17901 - 13-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 479 DE 31 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e Energia,
usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Código de Mineração ),

RESOLVE:

I - Autorizar a Mineração Rio Nhamundá Ltda. a pes
guisar minério de cromo em terrenos de propriedade de Alencar SiT
veira,_no lugar denominado Cárrego Gonçalo, Distrito e Município
de Antonio Carlos, Estado de Minas Gerais, numa área de 1.000ha,
delimitada por um polleono, gue tem um vértice a 2.650m, no rumo
verdadeiro de 66Q56'-NE, da confluência do Córrego Cachoeiras com
o Ribeira() Conquista é os lados divergentes desse vertice, os se
guintes comprimentos e rumos verdadeiros: 2.000m-N, 5.000m-E.

II - A presente autorização de pesquisa terá valida
de_por 3 anos, a partir de sua publicaçao no Diario Oficial da Ti'
niao, ficando o seu titular obrigado a cumprir as disposiçges dg
Cádigo de Mineraçao e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto ng
62.934, de 02 de julho de 1968. (DNPM n g 830.169/78)

SHIGEAKI UEKI (N9 17900 - 13-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 480 DE 31 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e Energia,

usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Cádigo de Mineração ),

RESOLVE:

I - Autorizar a cidadã brasileira Delfira Woolley
de Carvalho a pesquisar calcário em terrenos de propriedade de
Josimar de Brito e outros, no lugar denominado Berlenga Saco, Dis
tritos e Munici,.pios de CampoSSales e Fronteiras, Estados do Ceara
e Piauí, numa ares de 1.000ha, delimitada por um pollgono,que tem
um vártice a 4.955m. no rumo verdadeiro de 18 g 57 , SE, da bifurca
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ção da Estrada Caldeira Grande-Fronteiras com a Estrada Caldeiiã
Grande-Tanques e os lados a partir desse vértice,os seguintes com
primentos e rumos verdadeiros: 4.000m-N, 2.5005-E, 4.000m-g,
2.500m-W.

II - A presente autorização de pes9uisa terá valida
depor 3 anos, a partir de- sua publiração no Diario Oficial da U
niao, ficando o seu titular obrigado a cumprir as disposiçães do
Cádigo de Mineraçao e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n5
62.934, de 02 de julho de 1968. (DNPM n 5 840.057/78)

SHIGEAKI UEKI (N9 18322 - 14-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 481 DE 31 DE JANEIRO DE 1979

C) Ministro de Estado das Minas e Energia,

-usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei n5
227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mineração),

RESOLVE:

I Autorizar a Companhia de Pesquisa de Recursos
Minereis - CPRM a pesquisar fluorita em terrenos de propriedade
de João Antônio da Silva, no lugar denominado Palmeiral, Distrito
de Iate, Município de Barro, Estado do Ceará, numa área 	 de
1.000ha, delimitada por um polígono, que tem um vértice a
12.285m, no rumo verdadeiro de 56 5 19'SE, de confluência do Riacho
Coxa com o Riacho do Cavalo e os lados a partir desse vértice, os
seguintes comprimentos e- rumos verdadtiroe:4.000m eN, 1.000m-E,
2.700m-S, 750M-E, 2.500m ea, 750m-W, 425m-S,	 1.000meW, 625m-N,
2.500m-W, 1.000m-Ne 2.500m-E.

II - A presente autorização de pes9uisa terá valide
de por 3 anos, a partir de sua publicação no Diario Oficial da U
nião,ficando o seu titular obrigado a cumprir as disposiças d;
Código de Mineração e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n5
62..934, de 02 de julho de 1968. (DNPM n5 840422/78)

SHIGEAKI UEKI (riç 17860 - 5-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 482 DE 31 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e Energia,
usando de etribuição que lhe confere o ert. 21, do-Decreto-lei n5
227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mineração),

RESOLV £:

I - Autorizar e Companhia de Pesquisa de Recursos
Minereis - CPRM e pesquisar fluorita em terrenos de propriedade
de José Aristides de Silve e outros, no lugar denominado Furnas,
Distrito de Iere, Município de Berro, Estado do Ceará, n9me ares
de 1.000he, delimitada por um poligono, que tem um vertice e
8.220m, no rumo- verdadeiro de 69559'5E, de confluência do Riacho
Coxa com o Riacho do Cavalo e os lados e partir desse vértice, os
seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 2.000m eN, 5.000m-E,
2,000m-S, 5.000m-W.

II - A presente eutorizeçao de pesguise terá vealide
de por 3 anos, e partir de sua publicaçao no Dierio Oficial de U
ni;õ, ficando o seu titular obrigado e cumprir as disposiçoãs d;
Código de Mineração e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n2
62.934, de 02 de julho de 1968..(DNPM n5 840.024/78)

SHIGEAKI UEKI (N9 17861 - 5-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 483 DE 31 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e Energia,
usando de atribufgão que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei n5
227, de 28 de fevereiro de 1967 (Cádigo de Mineração)

RESOLV E:

I - Autorizar a Companhia de Pesquise de Recursos
Minerais - CPRM a pesquisar fluorita em terrenos de propriedade
de Camilo Jose Diniz e outros, no lugar denominado Sitio Diaman
te, Distrito de lera, Município de Barro, Estado do Caere, numa ;
rea de 1.000ha, delimitada por um polígono, que tem um vertice a
4.983m, no rumo verdadeiro de 48521'5E, de confluência do Riacho
Coxa com o Riacho do Cavalo e os lados a partir desse vértice, os
seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 2.500m-N, 4.000m-E,

2.500m-5, 4.000m-W.

II - A presente autorização de pesguisa terá valida
de por 3 anos, a partir de sua publiceçao no Dierio Oficiel_de
na°, ficando o seu titular dbrigado a cumprir as disposiçois do
Cádigo de Mineração e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n5
62.934, de 02 de julho de 1968- (DNpM n5 840.026/78)

SHIGEAKI UEKI (N9 17863 - 5-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 484 DE 31 DE JANEIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e Energia,

usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei n5
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Código de Mineração ),

RESOLVE:

I - Autorizar o cidadão brasileiro Clóvis Pompeu de
Barros a pesquisar calcário em terrenos de sua propriedade,no lu
gar denominado Mata Grande Fazenda 5 Irmãos, Distrito de Bau.
xi, Município de Rosario Oeste, Estado de Mato Grosso, numa área
de 1.000ha, delimitada por um polígono, que tem	 um	 vértice a

1.515m, no rumo verdadeiro . de 73535'NE, da interseceão	 Estrada

Fazenda Lucia à fazenda Coqueiro com o Rio Chiqueirao e os lados
a partir desse vértice, os seguintes comprimentos e rumos	 verde

deiros: 2.500m-N, 4.000m-E, 2.500m-S, 4.000m-W.

II - A presente autorizeção de pesquise terá valida
de por 3 anos, e partir de sua publicação no Diário Oficial da Ti
nião, ficando o seu titular obrigado a cumprir as disposiçOes do
Código de Mineração e eeu Regulamento, aprovado pelo Decreto n5
62.934, de 02 de julho de 1968. (DNPM n5 860.135/78)

SHIGEAKI UEKI

ALVARÁ N9 485 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1979

CD Ministro de Estado deus Minas e Energia,
usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei-n5
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Cádigo de Mineração ),

RESOLVE:

I - Renovar, pelo prazo de 1 ano, nos termos do i
tem II do art. 25 do Regulamento do Cádigo de Mineraçao, a autori
zação concedida a Cerâmica.Togni S.A. pelo Alvará n5 68, de 23-d;
janeiro de 1973, para pesquisar argila no . Distrito e Município de

Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais.

II - O presente titulo de renovação de pesquisa, re
presentado por uma via autêntica deste Alvará, será transcrito riS
Livro 8 - Registro dos Alvarás de Pesquisa, Ao Departamento Macio
nal da Produção Mineral, do Ministério das Minas e Energia. (DNPW
n5 807.630/71)

SHIGEAKI DEKI (N9 18592 - 19-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 486 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e Energia,
usando de atribuição que lhe confere a ért. 21, do Decreto-lei ri!?
227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mineração)_,

RESOLU E:

I - Autorizar a Minérios Santa Mônica Ltda.a pesqui
.ser filito, quartzito e ei9ua mineral em terrenos de sua proprieda
de, no lugar denominado Sitio do Cacho DkAgua, Distrito e Munici
pio de Pirapora do Bom Jesus, Estildo de Sao Paulo, numa área de
55,5050ha, delimitada por um polígono, que tem um vértice a
3.415m, no rumo verdadeiro de 652 10'NE, do centro geométrico da
ponte sobre o Córrego Santa Ruitéria na estrada estadual que liga
Pirapore do Bom Jesus a Itá e os lados a partir desse vértice, os
seguintes comprimentos e rumos verdadeiros: 110m-W,60m-S, 200m-W,
100m-S, 230m-W, 245m-S, 150m-W, 100m-N, 120m-W, 260m-N, 90m-W,
155m-N,	 1752-N, 330m-E, 100m-N, 270m-E, 130m-N, 170m-E,
120m-N, 200m-E, 6351-5.

II - A presente autorização de pesquisa terá valida
de por 3 anos, a partir de sua publicaçao no Diario Oficial da
Uniao, ficando o seu titular obrigado a cumprir as disposiçoes do
Código de Mineração e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto n2
62.934, de 02 de julho de 1968. (DNPM ng 824.392/71)

SHIGEARI WERI
(N4 18593 - 19-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 4-87 DE 6 DE -FEVEREIRO DE 1979

CD Ministro de Estado deus Minas e Energia,
usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei n5
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Cádigo de Mineração ),

RESOLVE:

I - Autorizar o cidadão brasileiro Arnaldo Curimba
ba a pesquisar bauxita e argila em terrenos de sua propriedade,de
Afonso Luis Dias e outros, no lugar denominado Alto da Barreira
ou Alto da Barro Preto, Distrito e Município de Poços de Caldas,

(N9 17966 - 14-12-78 - Cr$245,00)
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Estado de Minas Gerais . numa área de 63,28ha, delimitada por um
polígono, que tem um vertido a 5913m,no rumo verdadeiro de 19gNE,
do canto NW da ponte de concreto da Estrada MG-60 de Poços de Cal
das-Aguas da -Prata sobre o Rio das Antas e os ledes a partir de-ã
se vértice,os seguintes compriMentes e rumos verdadeiros: 458m47
200m-N, 220M-W, 50m-S, 100m-W, 50m-S,100m-W,100m-5,149m-W,170m-N,
244m-E, 195m-N, 260m-E, 388m-N, 385m-E, 540m-N, 335m-E, 493m-S,
197m-W, 800m-S.

II - A presente autorização de pesipisa terá valida
de por 3 anos, a partir de sua publicação no Diario Oficial da Ti
nião, ficando o seu titular obrigado a cumprir as disposiçães do
Código de Mineração e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto ng
62.934, de 02 de julho de 1968. (DNPM n g 824.513/71)

SHIGEAKI UEKI (N9 17028 - 6-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 489 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e Energia,
usando de etribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Minoração),

RESOLVE:

I - Renovar, pelo prezo de 1 ano, nos termos do i
tem II do art. 25 de Regulamento dó Código de Mineração, a auteri
zação concedida aocidadao brasileiro Geraldino Machado de Araujo
pelo AlVera n g 800 de 9 de junho de 1975, para pesquisar vermicu
lita no Distrito e Municipio de Ouvidor, Estado de Goiás.

II - O presente titulo de renovação de pesquisa, re
presentado por uma via autentica deste Alvará, será transcrito no
Livro 8 - Registro dos Alvarás de Pesquisa, do Departamento Nacio
nal da Produçeo Mineral, do Ministério das Mines e Energia. (DNO:f
ng 809.177/72)

SHIGEAKI UEKI (N9 18525 - 19-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 490 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1979

C) Ministro cie Estado das Minas e Energia,
usando da atribuição que lhe, confere o art. 21, do Decreto-lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Código de Mineração ),

RESOLVE:

I - Autorizar a Mineração Poços de Caldas Ltda. 	 a
pesquisar bauxita em terrenos de propriedade de herdeiros de Je
se Moreira e outros, no lugar denominado Fazenda José Moreira,Dis
trito e-Município de Poços de Caldas, Estado de Minas Gerais, nu
ma área de 54,18ha, delimitada por um polígono, que tem um verace a 1.528,85m, no rumo verdadeiro de 57 g 33'$E, da confluencia do
Córrego do Chapadão com o Córrego Cipó e os lados a partir das
se vertice, os seguintes comprimentos e rumos verdadeiros:139m-e;
-89,76W-N, 183,18m-E, 215m-S, 780m-E, 440m-S, 1.102,18m-W,5624(a-N,

II - A presente autorizaçãe de pesquisa terá valida
depor 3 anos, a partir de sua publicaçao no Diario Oficial da U
niao, ficando o seu titular obrigado a cumprir as disposiçães dO.
Código de Mineração e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto ng
62.934, de 02 de julho de 1968. (DNPM n g 819.414/72)

SHIGEAKI UEKI
(N9 18580 - 19-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 491 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1979

C) Ministro de Estado das Minas e Energia,
usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei nQ
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Código de Mineração ),

RESOLVE:

I - Autorizar a Mineração Poços de Caldas Ltda. a
pesquisar baúxita em terrenos de propriedade de Antônio Caldeira
de Andrade e outros, no lugar denominado Alto da Serra São Domin
gos, Distrito e Município de Poços de Caldas, Estado de Minas G
rais numa área de 18,83ha, delimitada por um polígono, que 	 tem
um vertice a 478m, no rumo verdadeiro de 11-P-10 1 NE, da interseçao
e:. eixo da Rua Olagasio Maciel com a Avenida Champagnat e os 	 la

e a partir desse vertice, os seguintes comprimentos e rumos ver7
-,1deiros: 190m-N, 60m-E, 95m-N, 115m-E, 160m-N, 350m-C, 290m-S,

155m-S, 450m-W.

II - A presente autorização de pes9uisa terá valida
de~por 3 anos, a partir de sua publicação no Diario Oficial da U
niao, ficando o seu titular obrigado a cumprir as disposiç ges da
Cádigo de Mineraçao e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto ng
62.934, de 02 de julho de 1968. (DNPM nQ 820.334/72)

SHIGEAKI UEKI (N9 18581 - 19-12-78. - Cr4245,00)

ALVARÁ N9 492 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e Energia,
usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Código de Mineração ),

RESOLVE:

I - Autorizar o cidadão brasileiro Caleb Pinheiro
da Fonseca a pesquisar bauxita em terrenos de propriedade de Bane
dito de Oliveira e outros, no lugar denominado Serra do Maranhao .
ou Laranjairae, Distrito de Santana de Caldas, Municipio de Cal
das, Estado de Minas Gerais, numa área de 140,23ha,delimitada por
um polígono, que tem um vertice a 1.230m, no rumo verdadeiro de
74g 56'NE, da confluencia do Córrego da Serra com o Córr'epo Mnra
nhão e os lados a partir desse vertice, os seguintes comprimentos
e rumos verdadeiros: 540m-E, 940m-S, 840m-E,800m-5,370m-W,230m-S,
320m-W, 640m-N, 690m-W; 1.330m-N.

II - A presente autorização de pesquisa terá valida
de por 3 anos, a partir de sua publicação no Diario Oficial da D-
nião, ficando o seu titular obrigado a cumprir as disposiçOes
Código de Mineraçao e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto- ng
62.934, de 02 de julho de 1968. (DNPM n g 824.468/72)

SHIGEAKI UEKI
(N9 18738	 21-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 493 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e Energia,
usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Código de Mineração ),

RESOLVE:

I - Renovar, pelo prazo de 1 ano, nos termos do i
tem II do art. 25 do Regulamento do Código de Mineraçao i a autoir
zação concedida a cidada brasileira Gabrielle"Haralyi pela Alvaií
n g 038,de 23 de janeiro de 1975, para pessuisar minaria de ferro
e minério de manganes nosDistritos de Ladario e Albuquerque, Muni
cipios de Carumba e Ladário, Estado de Mato Grosso.

II - O presente título de renovação de pesquisa, re
presentado par uma via autentica deste Alvará, 'miá transcrito no
Livro 8 - Registro dos Alvarás de Pesquisa, do Departamento Nacio
nal da Produçao Mineral, do Ministário das Minas e Energia. (DNPN
O 3.275/65)

SHIGEAKI UEKI (N9 18648 - 20-12-78 - Cr$245,00)

-^.

ALVARÁ N9 494 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e Energia,
usando da atribuição que lhe'confere o art. 21, do Decreto-lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967 (Código de Mineração),

RESOLVE

I - Autorizar o Cidadão brasileiro Murillo Giannet
ti a pesquisar minério de manganes em terrenos de propriedade clã
Cia. Aços Especiais Itabira - Acesita, Jose Gomes de Araájo Filho
e outros, no lugar denominado Fazenda do Braga, Distrito de Cone
go João Pio, , Município de São Domingos do Prata, Estado de Minas
Gerais, numa area de 63,73ha, delimitada por um polígono, que tem
um vértice a 3.214,459m, no rumo verdadeiro de 40 5 45'03"SW.da cori
fluencia do Córrego do Araçá- com o Córrego do Barroso ou BartolZ
meu e os lados a partir desse vértice, os seguintes comprimentos
e rumos verdadeiros: 392m-S, 293,09m-E,1.347,03m-24916'SW,190m-W,

190m-W, 270m-N, 80m-E, 180m-N, 80m-E, 180m-N, 80m-E, 180m-N,
80m-E, 180m-N, 80m-Ç180m-N, 80m-E, 180m-N, 80m-E, 180m-N, 80,52m-E.

II - A presente autorização de pesquisa terá valida
de por 3 anos, a partir de sua publicaçao no Diario Oficial da U
niao, ficando o seu titular obrigado a cumprir as disposiço gs do
Código de Mineraçao e seu Regulamento, aprovado pelo Decreto ng
62.934, de 02 de julho de 1968. (DNPM n g 800.388/73)

SHIGEAKI UEKI
(N9 2482 - 24-2-78 - Cr$430„00)

ALVARA N9 495 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1979

O Ministro de Estado das Minas e Energia,
usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Código de Mineração ),

RESOLVE:

I - Renovar, pelo prazo de 1 ano, nos termos do i
tem II do art. 25 do Regulamento do Cádigo de Mineraçbo, a autorT
zação concedida ao cidadão brasileiro Jose Rangel de Almeida peloi
Alvará n g 1.157, de 30 de setembro de 1974, para pesquisar casai
tenta no Distrito e Município de Formoso, Estado de Goiás.



I — Autorizar a Tapuia Sociedade
Anônima — Indústria Comércio e Mi-
neração, com sede na Cidade de Palho-
ça, Estado de Santa Catarina sociedade
na qual, por alie' ação contratual de 19
de outubro de 1978 se transformou a So-
ciedade Melhoramentos de Palhoça Li-
mitada, autorizada a funcionar pelo Al-
vará número 799 de 3 de outub:o de
1969, a continuar funcionando como em-
presa de mineração, ficando obrigada a
cumprir integralmente o que dispõe o
endi an de Mineração e seu Regulamen-
to, baixado pelo Decreto n° 62.934, de
2 de julho de 1958, bem como as demais
leis em vigor ou que venham a vigorar
sobre o objetivo da referida autoriza-
ção.

II — O título desta autorização é uma
via autêntica deste Alvará, que se:á
transcrito no Livro D, de Registro das
Empresas de Mineração, do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral. do
M i nistério das Minas e Energia, o qual
deverá ser registrado, em original ou
Cetidão. na Junta Comercial do Estado,
onde funciona a sede da empresa. ....
(DNPM n9 807.358-69). — Acyr Atnia
da Luz.

(1n19 341 — 10-1-79 -- Cr$ 440.00)

ALVARÁ N9 3.412, DE 19 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Diretor-Geral do Departamento Na-
cional da Produção Mineral, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo nú-
mero 56, item XIII, do Regimento apro-
vado pela Portaria número 1.451, de 20
de outubro de 1977 do Ministro das Mi-
nas e Energia, resolve:

I — Autorizar a Metanordeste — Mi-
nérios do Nordeste Limitada, com sede
na Cidade de Salvador Estado da Bailia
sociedade na qual, por alteração contra-
tual de 10 do novembro de 1978 se trans-
formou a Metanordeste — Minérios do
Nordeste Sociedade Anônima, autorizada
a funcionar pelo Alvará n9 1.807, de
28 de fevereiro de 1975 a continuar fun-
cionando como empresa de mineraçáo

nivjp,rli a enmnrir integ. al-
mente o que dispõe o Código de Minera-
ção e seu Regu l amento, baixado pelo Do-

ereto número 62.934 de 2 de julho de
1968, bem como as demais leis em vigor
ou que venham a vigorar sobre o obje-
tivo da referida autorização.

TI — O titulo de.sta autorização é uma
via autêntica deste Alvará que será
transcrito no Livro D. de Registro das
Empresas de Mineração, do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral, do
ivInIpm-in das Tfins.s e Ener rria n qual
deverá ser registrado, em original ou
Certidão, na Junta Comercial do Estalo,
onde funciona a sede da empresa. ....
(DNPM n9 801.768-68). — Acyr Asilada Luz.

(N9 383 — 10-1-79 — Cr$ 440.00)

ALVARÁ N9 3.413 DE 31 DE JANEIRO
DE 1979

O Diretor-Geral do D epartamento Na-
cional da Produção Mineral, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo nú-
mero 56. item XIII, do Regimento apro-
vado pela Portaria número 1.451. de 20
de outubro de 1977 do Ministro das Mi-nas e Energia. resolve:

I — Autorizar a Ge.ological Cari l ° Ser-
viços de Mineração Limitada, constituída
por ato arquivado. na Junta Comercial
do Estado do Rio de Janeiro sob o n9
37.00-78, com sede na Cidade do Rio
de Janei ro. Capital do referido Estado
a funcionar corno ernpresa de mineração,
ficando obrigada a cumprir integralmen-te n oun d ispõe o Código de Mineraçãoe seu Regulamento, baixado pelo De-
creto número 62.934, de 2 de julho de1968 bem como as demais leis em vi-
gor ou que venham a vigorar sobre o
objetivo da referida autorização.

II — O título desta autorização é uma
via autêntica , deste Alvará que será
transcrito no Livro D. de Registro dasEmpresas de Mineração. do Departa-
mento Nacional da Produção Mineral, do
M iniçtérin das Minas e Enersda. o qual
deverá ser registrado, em original ou
Certidão na Junta Comercial do Estado,°Me funciona a sede da empresa.....
(DNPM r19 990.820-78). — Acyr Auflada Luz.

(N9 12.166 — 19-1-79 — Cr$ 620,00)

Divisão de Fomento da Produção
Mineral
RELACIO N2 31/79 

CUMPRA EXIGÊNCIA CONSTANTE NO OFICIO QUE 'MENCIONA-PRAZO DE 60

(SESSENTA) DIAS. 

- COMPANHIA DE MINERAg0 DOS GUALAXOS

Oficio 71 2 636/DFPM.

- MIRUjA-MINERAÇXO RUTILO JAMBEIRO LTDA.

Oficio n 2 639/DFPM.

- MINERAÇXO SERRA DA AURORA LTDA.
Oficio n g 640/DFPM.

- EMPRESA DE MINERAÇXO FARIA BORGES & SILVA LTDA.
'Oficio n2 618/DFPM.

- EMPRESA DE MINERAÇXO SANCHES LTDA.

Oficio n g 630/DPPM.

- MINERAÇXO SANTO ANTONIO DE VARGINHA LTDA

Oficio n g 681/DFPM.

- MINERAÇXO BOAVA LTDA.
Oficio n 2 662/DFPM.

- COMPANHIA DE LOUÇA SANITÁRIA DO SUL

Oficio n g 664/DFPM.

CIBAMAR-CIA. IND. B. MARM.GRAN.IMP .EXPORTAÇXO
Oficio n2 665/DFPM.
MINERAÇXO PONTE ALTA LTDA.

Oricio n 2 673/DFPM.

- PUROS - SOCIEDADE DE MINERAÇXO LTDA.

Oficio n2 669/DFPM.

CAIABI-SOCIEDADE DE MINERAg0 CAIADI LTDA.

Oficio n 2 670/DFPM.

851.246/78

851.247/78

851.285/78

851.328/78

851.435/78

851.752/78

852.012/78

852.030/78

852.093/78

852.132/78

852.782/78

852.784/78

2848 Quarta-feira 28
	

DIÁRIO OFICIAL (Sec'áo I _____ Parte 11
	

Fevereiro de 1979

II - O presente titulo de renoyação de pesquisa, re
presentado por uma via autentica deste Alvara, será transcrito no
Livro O - Registro dos Alvarás de Pesquisa, do Departamento Macio
na! da Produção Mineral, do Ministário das Minas e Energia. (DNISff
n g 807.965/73)

SHIGEAKI UERI (N9 17005 - 6-12-78 - cr$245,00)

ALVARÁ N9 496 DE 6 DE FEVEREIRO DE. 1979

O Ministro de Estado das Minas e Energia,
usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Código de Mineração ),

BE-SOLVE:
I - Renovar, pelo prazo de 1 ano, nos termos do i

tem II do art. 25 do Regulamento do Código de Mineração, a autori
zação concedida ao cidadão brasileiro Jose Rangel de Almeida pelo
Alvará n g 1.155, de 30 de setembro de 1974,para pesquisar cassite
rita no Distrito e Município de Formoso, Estado de Goiás. 	 •

II - O presente titulo de renovação de pesquisa, re
presentado por uma via autêntica deste Alvará, será transcrito no
Livro B - Registro dos Alvarás de Pesquisa, do Departamento Nacio
nal da Produçao Mineral, do Ministério das Minas e Energia. (DNPF
n g 807.963/73)

SHIGEAKI UEKI
(N9 17007 - 6-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 497. DE 6 DE FEVEREIRO DE 1939
O Ministro de Estado das Minas e Energia,

usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Código de Mineração ),

RESOLVE:
I - Rendvar,_pelo prazo de I ano, nos termos do i

tem II do art. 25 do Regulamento do Código de Mineração, a autorl
.zação concedida ao cidadão'brasileiro José Rangel de Almeida pe
lo Alvará n g 1.156 de 30 de setembro de 1974, para pesquisar cas
siterita no Distrito e Município de Formoso, Estado de Goiás.

II - O presente título de renovação de pesquisa, re
presentado por -uma via autentica deste Alvará, será transcrito-
Livro B - Registro dos Alvarás de Pesquisa, do Departamento Nacio
nal da Produçao Mineral, do Ministário das Minas e Energia.(DNPTI
n 2 807.964/73)

SHIGEAKI UEKI (N9 17006 - 6-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 498 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1979
O Ministro de Estado das Minas e Energia,

usando da atribuição que lhe confere o art. 21, do Decreto-lei ng
227, de 28 de feverieo de 1967 ( Código de Mineração ),RESOLVE

I - Renovar, pelo prazo de I ano, nos termos do i
tem II do art. 25 do Regulamento do Código de Mineraçao, a sutori
zação concedida ao cidadão brasileiro José Rangel de Almeida pe
lo Alvará n g 1.158 de 30 de setembro de 1974, para	 pesquisar
cassiterita no Distrito e Município de Formoso, Estado de Goiás.

II O presente titulo de renovação de pesquisa, re
presentado por uma via autêntica deste Alvará, será transcrito no
Livro 8 -Registro dos Alvarás de Pesquisa, do Departamento Macio
nal da Produçao Mineral, do Ministério das Minas e Energia. (DNPT1
n g 807.966/73)

SHIGEAKI UEKI (N9 17004 - 6-12-78 - Cr$245,00)

ALVARÁ N9 499 DE 6 DE FEVEREIRO DE 1979

C) Ministro de Estado das Minas e Energia,
usando da atribuição que lhe confete o art. 21, do Decreto-lei ng
227, de 28 de fevereiro de 1967 ( Código de Mineração )'RESOLVE:

I - Renovar, pelo prazo de 1 ano, nos termos do i
tem II do art. 25 do Regulamento do Código de Mineração, a autoil.
zação concedida ao cidadão brasileiro Roberto Pereira de Almeida
pelo Alvará n a 082, de 03 de fevereiro de 1975,para pesquisar sol
framita no Distrito de Campinaçu, Município de Uruaçá, Estado deGoiás.

II - O presente titulo de renovação de pesquisa, te
presentado por uma via autêntica deste Alvará, será transcrito no
Livro B - Registro dos Alvarás de Pesquisa, do Departamento Macio
nal da Produção Mineral, do Ministério das Minas e Energia. (DNPR
n g 807.988/73)

SHIGEAKI UEKI (N9 16992 - 6-12-78 - Cr$245,00)

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

ALVARÁ N9 3.409, DE 30 DE JANEIRO
DE 1979

O Diretor-Geral do Departamento Na-
cional da Produção Mineral, no uso das
atribuições que lhe confere o arti go nu-

mero 5-6, itein XIII, do Regimento apro-
vado pela Portaria número 1.451, de 20
de outubro de 1977, do Ministro das Mi-
nas e Energia, resolve:
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853.024/78
	

MUTERAÇXO LANTANIús LTDA.

Oficio n 2 671/DEPM.

853.737/78
	

ATECEL MINERAÇXO S/A (ATEMISA)

Oficio n2 672/DFPM.

853.779/78
	

MINERAÇXO SARTOR LTDA.

Oficio n 2 634/DEPM.

853.825/78
	

MINAR-MINERAÇXO ARRPES LTDA.

Oficio lie 658/8FPM.

910.665/78
	

MINERAÇXO ORIENTAL LTDA.

Oficio ne 666/DEPM.

91D.585/78
	

JACI MARIA DE BARROS MACHADO

Oficio- n2 657/DEPM.

910.590/78
	

HELOISA DIAS DE MELLO

Oficio ne 656/81PM.
020.685/79
	

EMPRESA DE MINERAÇXO PANORAMICA LTDA.

Oficio n2 667/DEPM.

RELACIO N 2 32/79 

CUMPRA EXIGÊNCIA CONSTANTE NO OFICIO QUE MENCIONA-PRAZO DE 60

(SESSENTA) DIAS. 

11.224/67 - CIBRA-CfMENTOS BRASILEIROS S/A.

Oficio ne 668/DEPM,

813.462/71	 MANGANÊS DE uoi0 S/A.

Oficio ne 651/DEP%

815.466/71	 MAGNAS,MINÉRIOS LTDA.

Oficio n2 637/DEPM.

800.317/74 - MINERAÇXO BOTUQUARA LIDA

Oficio n2 622/mm.

805.824/74 - BNB-MINERAÇXO LTDA.

Oficio ne 635/DFPM.

851.907/74	 SATRO-SOCIEDADE AUXILIAR DA INDÚSTRIA DE PETRÓLEO LTDA.

Oficio n2 638/DEPM.

851,348/78 - INDÚSTRIA DE CAL B. CHEMIN LIDA

- Oficio ne 641/8FPN.

851.916/78	 UNIXO SAMARITÁ-MINERAÇXO E BENEFICIAMENTO LTDA.

Oficio n2 623/DEPM.

851.938/78	 CALGI-MINERAÇXO E CALCARIO LTDA.

Oficio ne 652/DEPM.

920.693/78 	 ITAW ERI MINERAÇXO LTDA.

Oficio n2 654/DEPM.

920.705/78 - EXTRAÇXO E COM. DE GRANITOS IPÊ LTDA.

Oficio n2 633/DEP%

920.828/78 - CERIMICA SANTANA S/A.
Oficio n2 653/DEP%

RELAÇXO N 2 33/79 

CUMPRA EXIGÊNCIA CONSTANTE NO OFICIO QUE MENCIONA-PRAZO DE 60 

(SESSENTA) DIAS. 

432/56 - ROCHAGUA AGUAS MINERAIS LTDA.

Oficio n2 714/DEPM.

230/63 - METAIS DE MINAS GERAIS S/A-METAMIG

Oficio n2 696/DEPM.

6.253/66
	

ITASIL EXTRAÇXO DE MINÉRIOS LTDA.

Oficio 02.684/DEPM.

	

810.108/72
	

GUTIMPLEX IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA.

Oficio 02 715/0Fpm.
804,452/74 - MINERAÇXO CAXAMBU LTDA.

Oficio n2 706/1vpm.

851.844/78 

- 

CLARAVAL-MINERAÇXO,IND.E COMÉRCIO LTDA.

Oficio n2 708/DFPM.

	

851.915/78
	

ELTON JOSÉ rESSANHA TAROUQUELA

Oficio 02 707/DFPM.

	

852.205/78	 ARDOSARTE-MINERAÇXO IND. E COMÉRCIO LTDA.

Oficio n2 718/DEPM.

	

852.206/78	 PISARDOL-PISO ARDOSIANO MIN. IND. E ÇOM.LTDA.

Oficio n2 728/DEPM.

	

852.770/78	 SOLIMÓES-SOCIEDADE DE MINERAÇão LIDA

Oficio 02 720/DEPM.

852.780/78 - MATRINOX-SOCIEDADE DE MINERAÇXO LTDA.

Oficio n2 722/DEPM.

852.781/78 

▪ 

MEARIM-SOCIEDADE DE MINERAÇXO LTDA.

Oficio n 2 721/DEPM.

	

910.960/78	 INDUTALCO-MINERAÇXO,INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Oficio n2 698/bEPM.

	930.883/78	 MINERAÇXO PAU BRASIL LIDA

Oficio 02 701~M.

	

960.504/78	 SENCO-F. SCARDINI & CIA. LTDA.

Oficio n2 725/MTM.

	

960.670/78	 AGRO-MINAS LTDA.

Oficio n2 703/DEP%

RELAÇXO N2 34/79 

CUMPRA EXIGÊNCIA CONSTANTE NO OFICIO QUE MENCIONA-PRAZO DE 60

(SESSENTA) DIAS. 

	

2.316/64	 INDÚSTRIA DE CAL LTDA.

Oficio 122. 596/DFPM.

	

809.277/71	 MINERAÇXO RIO IAIRI LTDA.

Oficio n2 624/DEPM.

	

851.517/78	 MUNDAÚ AGRO-PECUÁRIA S/A.

Oficio 11 2 726/DFPM.

851.617/78 - PAULO BALBINO FEIJ6

Oficio 02 727/DFPM,

	

851.683/78	 PEDREIRA UM LTDA.

Oficio n 2 711/DETM.

	

851.691/78	 JULIA M. ROCHA

Oficio n 2 712/DEP%

	

851.719/78	 IRMXOS CAPISTRANO LTDA.

Oficio n2 717/wpm.

	

85 1 .738/78 	 iludos NAVARRO & CIA.LTDA.

Oficio n2 713/DFÉM.

	

851.743/78	 ARGIBRÁS -ARGILAS DO BRASIL LTDA.

Oficio n2- 723/DEPM.

851.751/78 - INCOPE LTDA.

Oficio n2 716/DEPM.

	

851,794/78	 JOAQUIM MENDES DE ANDRADE

Oficio 02 709/iwpm.
851.852/78 - FOSFORITA ABAETÉ LIDA.

Oficio n2 710/DFPM.

852.133/78 - VANDER LÚCIO MARQUES

Oficio n2 729/DEP%

	

852.134/78	 LÚCIO DUARTE MACHADO

Oficio n2 719/DFPM.

RELACIO N2 35/72-

PROVIDENWIE O PAGAMENTO DE TAXA ANTECIPADA NA PUBLICAÇXO DO ALVARÁ

DO DIÁRIO OFICIAL DA UNIXO-COM PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. 

850.132/75	 IBRAMELINDÚSTRIA DE MINÉRIOS ESPECIAIS LTDA.

Belo Horizonte - MG.

920.086/79
	

CERAMICA CICILIATO LTDA.

Indaiatube - SP.
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920.091/79 - MINEFAL MINERAÇÃO LTDA.

ao Paulo - SP.

930.094/79 - EMPRESA DE MINERAÇÃO CAPEEIRX0 LTDA.

Paina - MG.

960.084/79 - COMPANHIA DE MINERAÇXO SANTANA

ArenapOlis - MT.

990.058/79 - MINERAÇXO ELDORADO LTDA

S;o Gonçalo - RJ.

RELAÇÃO N9 036/79

CUMPRA EXIGÊNCIA CONSTANTE NO OFICIO QUE MENCIONA - PRAZO DE 60 (SES-

SENTA) DIAS. 

	

805.811/72	 MINERAÇÃO RIO VERMELHO LTDA •

Of. n9 819/DFPM.

	

817.240/73	 CONSTRUTORA LIMOEIRO S/A

Of, n9 826/DPFM.

	

803.575/74	 MINE~D, SERRA DO CABRAL LTDA

Of. n9 836/DEPM.
850.627/77 - CERAMA-CERAMICA DE ANANINDEUA S/A

Of. n9 846/DFPM.

	

852,528/77	 MINERAÇÃO SITIO NOVO LTDA

Of; n9 773/DFPM. .
852.574/77 - NOMASA S/A IND. E COMÉRCIO'

Of. n9 769/DFPM.
852.639/77 - MISANEX-MINERADORA SANTO EXPEDITO LTDA.

Of. n9 770/DEPM.
852.649/77 - CALCITA IND. E COMÉRCIO LTDA.

Of. n9 779/DEPM.

852.664/77 - Of. CERÂMICA MARTINI NORDESTE S/A.

Of. n9 778/DFPM

852.674/77 - CHAPADA DIAMANTINA MIN. LTDA.

Of. n9 785/DEPM.

852.643/77 - POLICAL INDUSTRIAL DE CAL LTDA.

Of. n9 774/DFPM

852.709/77 - Of. n9 775/DEPM

	

852.710/77	 CELSO YUKIMASA OBIKAWA

Of. n9 772/DFPM
852.712/77 - AÇO-MINERAÇÃO LTDA.

Of. n9 776/DFPM.
852.825/77 - EMPRESA DE AGUAS MINERAIS SINHA LTDA

Of. n9 815/DFPM:

852.846/77 - EMMIRONE-EMP. DE MINERAÇÃO ROCHA NEGRA LTDA

Of. n9 816/DEPM.

	

853.540/77	 SOCOMIL LTDA

Of. n9 840/DFPM.

853.541/77 - MINERAÇÃO DIPLOMATA LTDA

Of. n9 839/DFPM.

	

853.553/77	 RIO BRILHANTE MINERAÇÃO LTDA

Of. n9 781/DFPM.

853,581/77 - MINERAÇÃO TOSIN LTDA

Of. n9 771/DEPM.

	

853.698/77	 ADELINO NETO

Of. n9 780/DFPM.

	

853-748/77	 MINERAÇÃO CARDOSO CORRÊA LTDA

Of. n9 782/DFPM.

	

851.908/77	 RIO DO COBRE MINERAÇÃO LTDA

Of. n9 777/DFPM.

	

853.935/77	 AREAL SANTO ANTONIO DO CACHOEIRT^DE MACACU LTDA

Of. n9 783/DFPM.

854.126/77 - R.M. PEREIRA PINTO

Of. n9 841/DEPM. -
854.661/77 - J,L. FREITAS E COMPANHIA LTDA

Of. n9 784/DFPM.

854.849/77 - BMS-MINERAÇÃO E CERÂMICA LTDA

Of. n9 803/DFPM.

854.862/77 - MISTEL-MINERAÇÃO SANTA TERESINHA LTDA

Of. n9 847/DFPW.

920.837/78 - EMPRESA. DE MINERAÇÃO M.D. LTDA

Of. n9 751/DEPO.

920.844/78 - PEDREIRA BOLEM DA VALA LTDA

• Of. n9 832/DFPM.
920.921/78 - TEGULA MINERAÇÃO LTDA

Of. n9 837/DEPM.

921.040/78 - LÁZARO DE SOUZA MORAES

Of. n9 740/DFPM.

930.667/78 - LUCAPÉ SIDERURGICA E CERÂMICA LTDA

Of. n9 838/DFPM.

930.668/78 - MINORIOS DE MINAS GERAIS LTDA

Of. n9 831/DEPM.
930.887/78 - CÉLIO E.D. NOGUEIRA

Of. n9 830/DEPM.

930.913/78	 CAI FORMIGA LTDA

Of. n9 829/DFPM.

930.948/78 - MINERAÇÃO JOÃO VAZ SOBRINHO LTDA

Of. n9 833/DFPM.
930.975/78 - MONLEVADE PRODUTOS CERÂMICOS LTDA

Of. n9 802/DEP4.
931.061/78 - SOBRIL-SOCIEDADE BRITADORA LTDA

Of. n9 759/DFPM.

931.119/78 - CMP.OURO DE GALERIA LTDA

Of. n9 760/DFPM.

940.893/78 - PROCESA-PRODUTOS CERÂMICOS LTDA

Of. n9 761/DEPM.
940.945/78 - SANO NORDESTE S/A-INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Of. n9 763/DEM.
941.079/78 - EMPREENDIMENTOS SANTA LUZIA LTDA

Of. n9 733/DFPM.

941.098/78 - CERÂMICA LIVRAMENTO LTDA

Of.n9 753/DFPM.

941.124/78 - MINERAÇÃO MORRO DO YAYO LTDA

Of. n9 765/DFPM.

950.847/78 - ALFA ENGENHARIA LTDA

Of. n9 766/DFPM.

960.564/78 - CERÂMICA XAVIER DE ALMEIDA LTDA

Of. n9 756/DFPM.

960.613/78 - COTEMI-CONSULTORIA TÉCNICA DE MINERAÇÃO LTDA

ef. n9 758/DFPM.

RELAÇÃO N9 037/79

CUMPRA EXIGÊNCIA CONSTANTE NO OFICIO QUE MENCIONA - PRAZO DE 60 (SES-

SENTA) DIAS.

3.459/43 - CIA. VALE DO RIO DOCE

Of. n9'828/DEPM.

1.332/51	 CIA. BRASILEIRA DE EQUIPAMENTO
Of. n9 848/DFPM.

9.916/66 - EMPRESA DE MINERAÇÃO JOSEPH NIGRI LTDA

Of. n9 767/DFPM.
800.619/68 - PARQUE DAS AGUAS-COMERICIO IND. E MIN. LTDA

Of. n9 764/DFPM.
804.155/68 - SALGEMA MINERAÇÃO LTDA

Of. n9 731/DFPM.
805.101/68 - SINÉZIO BORGES

Of. n9 768/DEPM.
808.139/68 - HELVÉCIO COTA DE ANDRADE

Of. n9 730/DFPM.
852.954/77 - HEITOR DARCY CAPRINE

Of. n9 818/DFPM.
853.073/77 - SOAREIA LTDA

Of. n9 814/DFPM.
853.074/77 - EMPRESA. DE MIN. TRANSP. COM . MIN. COSTA LIMA

Of. n9 820/DFPM.
853.099/77 - RIO QUENTE MINERAÇÃO LTDA

Of. n9 812/DFPM.
853.118/77 - CINASITA S/A-IND. E COMERCIO

Of. n9 811/DEM.
853.207/77 - JOSÉ ROBERTO GUIMARÃES DE OLIVEIRA

Of. n9 810/DEPM.
853.217/77 - BENVENUTO MIGUEL GUSSO

Of. n9 809/DFPM.

853.365/77 - PIMPRAEX-IND. E COM. EXPORTAÇÃO LTDA

Of. n9 808/DFPM.
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853.423/77 - ERNESTO JATAI CAVALCANTE
Of. . n9 817 /DFPM .

853.425/77 - ITACRISO MINERAÇÃO LTDA
Of. n9 807/DFPM.

853. 502/77 - LEGEP-MINERAÇÃO LTDA

Of.. n9 813/DFPM.
853 . 925/77 - COMÉRCIO EXTR. AREIA PEDREGULHO 5. SEBASTIÃO LTDA

Of. n9 789/DFPM.
853 . 943/77 - CONSTRUMAT LTDA-ENGENHARIA E COMÉRCIO

Of. n9 801/DFPM.
853.951/77 - TREVO PESQUISA DE MINÉRIO LTDA

Of. n9 788/DFPM.
853.972/77 - SERRA PONTAL MINERAÇÃO LTDA

Of. n9 786/DFPM.
853.983/77 - L.M. GODINHO DA PAZ-GRANITOS

'Of . n9 787/DFPM.
853.986/77 - JONAS DE SOUZA LIMA

Of. n9 790/DFPM.
853 . 992/77 - MINERAÇÃO IVITURUI LTDA

Of. n9 791/DFPM.
854.224/77 - DIRCEU FRARE

Of. n9 792/DFPM.
854.230/77 - ALFREDO AUXILIADOR DE FARIA

Of. n9 793/13FFM.
854.280/77 - RENATO MAZOLINI-MINÉRIO

Of. no 794/DFPM.
854.300/77 - OLÍMPIO MACIEL DE FREITAS

Of. n9 795/DFPM.
854.302/77 - BRASCAL-CALCAREO DO BRASIL LTDA

Of. n9 796/DFPM.
854. 431/77 - BRITADOR OESTE LTDA

Of. n9 798/DFPM.
854.433/77 - J.F. MANCEBO

Of. n9 797/DFPM.

854.435/77 - CASTELO MINERAÇÃO E COMÉRCIO LTDA

Of. n9 800/DFPM.
854.620/77 - SUL PEDRAS COMÉRCIO INDUSTRIA E EXPORTAÇÃO LTDA

Of . n9 799/DFPM.
854.635/77 - SOMIFRANFI-SOCIEDADE DE MINERAÇÃO FRANÇA a FILHOS LTDA

Of. n9 806/DFPM.
854.660/77 - RIO DE CONTAS MISERAÇÃO S/A

Of. n9 805/DFPM.

854 . 808/77 - ERIXA KEHRLE

Of. . n9 804/DFPM.

990/740/78	 MINERAÇÃO NOSSA SENHORA DA PENHA LTDA

Of. n9 608/DFPM.

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

-	 GABINETE DO MINISTRO
Portaria n.• 	 206 de 14 de fevereiro de 1979

O Ministro de Estado DAS

COMUNICAÇÕES, usando das atribuições que, lhe confere o Decreto-Lei n9 3.415,

de 10 de julho de 1941, e tendo em vista o que consta do Processo MC n9

000791/79,

RESOLVE:

I - Decretar a prisão administrativa, pelo prazo de 90

(noventa) dias, de JOSÉ ROCHA, balconista, matrícula n9 8.025.457, da Empre

sa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, em razão de alcance no valor de

Cr$ 41.741,64 (quarenta e um mil, setecentos e quarenta e um cruzeiros e ses-

senta e quatro centavos), apurado em processo administrativo.

11 - A prisão ora decretada considerar-se-á relaxada,

independentemente de qualquer outro ato, tão logo seja recolhida a ' importância

devida.

EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA

Portaria n.• 207 • de 14 de fevereiro ch, 1079

O Ministro de EstadoDAs
COMUNICAÇÕES, usando das atribuições que lhe confere o Decreto-Lei n9 3.415,
de 10 de julho de 1941, e tendo em vista o que consta do Processo MC n9
18. 572/78,

RESOLVE:.

I - Decretar a prisão administrativa, pelo prazo de 90 '
(noventa) dias, de JACY AMINADAS MENDES ATAIDE, ex-Radiotelegrafista, ' ma
tricula n9 8.460.835, da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, em
razão de alcance no valor de Cr$ 23.191,00 (yinte e três mil, cento e noventa e
um cruzeiros) apurado em processo administrativo. •

II - A prisão ora decretada considerar-se-á relaxada,
independentemente de qualquer outro. ato, tão logo seja rectaida a 'importância
devida.	

EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA

Portaria n.• 212 . de 20 de fevereiro de 1979

O Ministro de Estado DAS

COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 19 do Decreto
n9 70.5 .68, de 18 de maio de 1972, e tendo em vista o que consta do .Processo

MC n9 16.759/77 (Edital n9 02/78),
RESOLVE:
I - Outorgar permissão, de acordo com o artigo 32 do

Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 52.795; de
31 de outubro de 1963, é Rádio Sociedade de Manhuaçu Ltda., para estabelecer,
sem direito de exclusividade, uma estação de radiodifusão sonora em freqfiericia
modulada, na cidade de Manhuacu, Estado de Minas Gerais..

II - A permissão ora outorgada reger-se-à de acordo cem
as cláusulas baixadas com esta Portaria e entrará em vigor na data de sua
blicação.

EUCLIDES QUANDYfl 'OLIVEIRA

CLAUSULAS A QUE SE REFERE A PORTARIA

N9 212 , DE 20 DE	 02	 DE 1979

Fica assegurado á Rádio Sociedade de Manhuaçu Ltda. o direi

to de estabelecer, sem exclusividade, na cidade de Manhuaçu, Estado de minas

Gerais, uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com as ca

racterfaticas de operação de acordo com as Normas Técnicas para Emissoras de

Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada.

II

A presente permissão é outorgada pelo prazo de 10 (dez) anos,

e entrará em vigor a partir da publicação, no Diário Oficial da União, do ato de

outorga.

III

A permissionária é obrigada a:

a) ter sua Diretoria constituída exclusivamente de brasileiros

natos;

b) ter seu quadro social constituído exclusivamente de brasi-

leiros, bem como cumprir o disposto no parágrafo único do artigo 49 do Decre

to-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967;

c) admitir, para as funções técnicas ou operacionais relativas

á execução dos serviços de radiodifusão, somente brasileiros, permitido, porém,

com autorização expressa do Ministério das Comunicações, o contrato de assistên

cia técnica com empresa ou organização estrangeira, não superior a 6 (seis) me

ses, exclusivamente na fase de instalação e início de funcionamento de equipa

mentos, máquinas e aparelhamentos técnicos, na forma dos artigos 79 e 89 do

Decreto-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967;
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d) manter, efetivamente, na totalidade dos seus serviços 2/3

(dois terços), no mínimo, de pessoal brasileiro;

e) não transferir, direta ou indiretamente, a permissão, sem

prévia autorização do Governo Federal;
f) suspender o serviço, no todo ou em parte, pelo; tempo que

for determinado, nos prazos previstos nas leis, regulamentos e instruções vi-
gentes e futuras sobre a matéria, tão logo seja notificada pela autoridade compe

tente, fazendo cessar as transmissões, imediatamente, após o recebimento da in
timação, sem que, por isso, assista à permissiontiria direito a qualquer inde-

nização;
g) submeter-se, na forma da lei e dos regulamentos, à fiscali

zação do Governo Federal, ao qual . fornecerá todos os elementos exigidos para

esse fim;
h) pagar taxas e contribuições existentes ou que venham a

ser estabelecidas em lei ou regulamento;.•
i) executar os serviços na conformidade do artigo 39 do Regit

lamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 52:795, de 31

de outubro de 1963;

j) manter em dia os registros de programação, de acordo com
o estipulado no Regulamento aprovado pelo Decreto n9 52. 795, de 31 de outubro

de 1963;	 •
1) irradiar, diariamente, os boletins ou avisos do serviço me

teorológico, bem como integrar, gratuitamente, as Redes de Radiodifusão, sob a
direção da Agência Nacional do Gabinete Civil da Presidência da República, sem
pra que para isso seja convocada pela autoridade competente, para a divulgação

de assunto de relevante interesse nacional;

m) irradiar, com indispensável prioridade e a título gratuito,
os avisos expedidos pela Chefia de Polícia local ou autoridade congênere, em ca
aos de perturbação da ordem pública, incêndio ou inundação, bem como os rela
cionados com acontecimentos imprevistos;

n) submeter, no prazo de 6 (seis) meses, a contar da publi
cação do ato de outorga, no Diário Oficial da União, ã aprovação do Ministério
das Comunicações o local escolhido para a montagem da estação, bem como as
plantas, orçamentos e todas as demais especificações técnicas dos equipamentos;

o) inaugurar o serviço definitivo no prazo de 2 (dois) anos,

a contar da aprovação de que trata .a alínea anterior;

p) submeter-se aos preceitos estabelecidos nas convenções in
ternacionais e regulamentos anexos aprovados pelo Congresso Nacional, bem co

mo a todas as disposições contidas em leis, decretos, regulamentos e instruções
ou normas que existam ou venham a existir, referentes ou aplicáveis ao serviço
permitido;

nio alterar, em qualquer tempo, seus estatutos ou contra-
to social, nem efetivar transferência de ações ou cotas, sem que tenha havido

prévia autorização do Governo Federal;

r) manter sua estação em perfeito funcionamento com a eficien
cia necessária" e de acordo com as normas técnicas e operacionais que estiverem
em vikor ou vierem a sor fixadas pelo Ministério das Comunicações;

s) manter a sua escrita e contabilidade padronizadas, de acor
do com as normas estabelecidas pelo Ministério das Comunicações;

t) não firmar qualquer convênio, acordo ou ajuste, relativo
utilização das &Kit:teteias consignadas e à exploração do serviço, com outras em
presas ou pessoas, sem prévia autorização do Ministério das Comunicações;

u) obedecer és instruções baixadas pela Justiça Eleitoral, re
ferentes à propaganda eleitoral;

v) cumprir todas as prescrições contidas em leis, regulamen
tos e instruções que existam ou venham a existir, referentes à programação.

IV

A permissionária é obrigada, também, a reservar o seguinte

tempo destinado, especificamente, a:

a) programas educacionais, compreendendo 5 (cinco) horas
semanais, cohforme o estipulado no artigo 16, §1 19 e 29, do Decreto-Lei n9 236,

de 28 de fevereiro de 1967;

b) programas informativos - um mínimo de 5% (cinco por cen
to) do horário de sua programação diária, além do estabelecido na letra "1" da
cláusula anterior.

Fica assegurado à União o direito sobre todo o acervo da 'Se
eiedade para garantia da liquidação de qualquer débito para com ela.

VI

A fregilincia consignada é Sociedade não constitui direito de
propriedade e ficari sujeita és regras estabelecidas na legislaçie vigente ou na
que vier a disciplinar a execução do serviço de radiodifusão, incidindo sobre
essa freqtlencia o direito de posse da -União.

VII

Em qualquer tempo sio apliveis é permissioniria os precei
tos da legislação sobre desapropriações e requisições.

A inob' servincia de qualquer das estipulações contidas nestas
chi-um/as sujeitará a pensissioniria is penalidades estabelecidas em leis e regu
lamentos. Não havendo penalidade expressamente prevista, aplicar-se-á pena de
multa a ser fixada pelo Ministério das Comunicações, observados os princípios
do artigo 61 do Código Brasileiro de Telecomunicações - Lei n9 4.117, de 27 de
agosto de 1962, alterado pelo Decreto-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967.

Findo o preso da outorga, a que se refere a Cláusula U, sal
vo procedimento tempestivo de renovação e respectivo deferimento, serei a mes-
ma declarada perenipta, sem que a permissioniiria tenha direito a qualquer inde
piaci% .

Portaria n.• 213	 . de 20 de fevereiro de 107 9

O Ministro de Estado DAS

COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 19 do Decreto
n9 70.568, de 18 de maio de 1972, e tendo em vista o que consta do Processo

MC n9 240/78 (Edital n9 12/78),
RESOLVE:
I - Outorgar permissão, de acordo com o artigo 32 do

Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 52. 795, de
31 de outubro de 1963, à Rádio Piratininga de São José dos Campos Ltda., para
estabelecer, sem direito de exclusividade, uma estação de radiodifusão sonora em
freqüência modulada, na cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo.

II - A permissão ora outorgada reger-se-á de acordo com

as cláusulas baixadas com esta Portaria e entrará em vigor na data de sua pu

blicação.
EUCht5Eg QUANDT DE OlIVEIRA

CLAUSULAS A QUE SE REFERE A PORTARIA
N9 213 , DE 20DE	 02	 DE 1979

Fica assegurado à Rádio Piratininga de São José dos Campos
Ltda. o direito de estabelecer, sem exclusividade, na cidade de São José dos
Campos, Estado de São Paulo, uma estação de radiodifusão sonora em freqüência
modulada, com as características de operação de acordo com as Normas Técnicas
para Emissoras de Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada.

A presente permissão é outorgada pelo prazo de 10 (dez) anos,
e entrará em vigor a partir da publicação, no Diário Oficial da União, do ato de
outorga.
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III

A permissionária é obrigada a:

a) ter sua Diretoria constituída exclusivamente de brasileiros
natos;

b) ter seu quadro social constituído exclusivamente de brasi-
leiros, bem como cumprir o disposto no parágrafo único do artigo 49 do Decre
to-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967;

c) admitir, para as funções técnicas ou operacionais relativas
execução dos serviços de radiodifusão, somente brasileiros, permitido, porém,

com autorização expressa do " Ministério das Comunicações, o contrato de assisten
cia técnica com empresa ou organização estrangeira, não superior a 6 (seis) me
ses, exclusivamente na fase de instalação e inicio de funcionamento de equipa
mentos, máquinas e aparelhamentos técnicos, na forma dos artigos 79 e 89 do
Decreto-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967;

d) manter, efetivamente, na totalidade dos seus serviços 2/3
(dois terços), no mínimo, de pessoal brasileiro;

e) não transferir, direta ou indiretamente, a permissão, sem

prévia 'autorização do Governo Federal;

f) suspender o serviço, no todo ou em parte, pelo tempo que
for determinado, nos prazos previstos nas leis, regulamentos e instruções vi-
gentes e futuras sobre a matéria, tão logo seja notificada pela autoridade compe
tente, fazendo cessar as transmissões, imediatamente, após o recebimento da in
timação, sem que, por isso, assista à permissionária direito a qualquer inde-

nização;
g) submeter-se, na forma da lei e dos regulamentos, à fiscali

zação do Governo Federal, ao qual fornecerá todos os elementos exigidos para

esse fim;
h) pagar taxas e contribuições existentes ou que venham a

ser estabelecidas em lei ou regulamento;

i) executar os serviços na conformidade do artigo 39 do Regu
lamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 52.795, de 31

de outubro de 1963;

j) manter em dia os registros de programação, de acordo com
o estipulado no Regulamento aprovado pelo Decreto n9 52. 795, de 31 de outubro

de 1963;
1) irradiar, diariamente, os boletins ou avisos do serviço me

teorológico, bem como integrar, gratuitamente, as Redes de Radiodifusão, sob a
direção da Agência Nacional do Gabinete Civil da Presidência da República, sem
pre que para isso seja convocada pela autoridade competente, para a divulgação
de assunto de relevante interesse nacional;

m) irradiar, com indispensável prioridade e a título gratuito,
os avisos expedidos pela Chefia de Policia local ou autoridade congênere, em ca
aos de perturbação da ordem pública, incêndio ou inundação, bem como os rela

cionaclos com acontecimentos imprevistos;

n) submeter, no prazo de 6 (seis) meses, a contar da publi
cação do ato de outorga, no Diário Oficial da União, à aprovação do Ministério
das Comunicações o local escolhido para a montagem da estação, bem como as
plantas, orçamentos e todas as demais especificações técnicas dos equipamentos;

o) inaugurar o serviço definitivo no prazo de 2 (dois) anos,

a contar da aprovação de que trata a alínea anterior;

p) submeter-se aos preceitos estabelecidos nas convenções in
ternacionais e regulamentos anexos aprovados pelo Congresso Nacional, bem co

mo a todas as disposições contidas em leis, decretos, regulamentos e instruções
ou normas que existam ou venham a existir, referentes ou aplicáveis ao serviço

permitido;

q) não alterar, em qualquer tempo, seus estatutos ou contra-
to social; nem efetivar transferência de ações ou cotas, sem que tenha havido
previa autorização do Governo Federal;

r) manter sua estação em perfeito funcionamento com a eficiên
cia necessária e de acordo com as normas técnicas e operacionais que estiverem

em vigor ou vierem A ser fixadas pelo Ministério das Comunicações;

s) manter a sua escrita é contabilidade padronizadas, de acor
do com as normas estabelecidos pelo Ministério das Comunicações;

t) não firmar qualquer convênio, acordo ou ajuste, relativo
utilização das freqüências consignadas e à exploração do serviço, com outras em

presas , ou pessoas, sem prévia autorização do Ministério das Comunicações;

u) obedecer às instruções baixadas pela Justiça Eleitoral, re

ferentes é propaganda eleitoral;

v) cumprir todas as prescrições contidas em leis, regulamen
tos e instruções que existam ou venham a existir, referentes à programação.

A permissioniiria é obrigada, também, a reservar o seguinte

tempo destinado, especificamente, a:

a) programas educacionais, compreendendo 5 (cinco) horas
semanais, conforme o estipulado no artigo 16, 88 19 e 29, do Decreto-Lei n9 236,

de 28 de fevereiro de 1967;

b) programas informativos - um mínimo de 5% (cinco por cen
to) do horário de sua programação diária, além do estabelecido na letra "1" da

cláusula anterior.

Fica assegurado à União 'o direito sobre todo o acervo da So

ciedade para garantia da liquidação de qualquer débito para com ela.

VI

A freqüência consignada Sociedade não constitui direito de
propriedade e ficará sujeita às regras estabelecidas na legislação vigente ou na
que vier a disciplinar a execução do serviço de radiodifusão, incidindo sobre
essa freqüência o direito de posse da União.

Vil

Em qualquer tempo são aplicáveis é perinissionária os precei
tos da legàação sobre desapropriações e requisições.

VIII

A inobservância de qualquer das estipulações contidas nestas
cláusulas sujeitará a permissionária às penalidades estabelecidas em leis e regu
lamentos. Não havendo penalidade expressamente prevista, aplicar-se-á pena de
multa a ser fixada pelo Ministério das Comunicações, observados os princípios
do artigo 61 do Código Brasileiro de Telecomunicações - Lei n9 4.117, de 27 de
agosto de 1962, alterado pelo Decreto-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967.

IX

Findo o prazo da outorga, a que se refere a Cláusula II, sal
vo procedimento tempestivo de renovação e respectivo deferimento, será a mes-
ma declarada perempta, sem que a permissionéria tenha direito a qualquer inde
nização.

Portaria o.* 21 14	 de 20 de fevereiro de 1979

O Ministro de Estado DAS

COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 19 do Decreto
n9 70.568, de 18 de maio de 1972, e tendo em vista o que consta do Processo

MC n9 240/78 (Edital n9 12/79),
RESOLVE:

I - Outorgar permissão, de acordo com o artigo 32 do

Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 52.795, de
31 de outubro de 1963, à Sociedade Rádio Clube São José dos Campos Ltda., pa
ra estabelecer, sem direito de exclusividade, uma estação de radiodifusão sono-
ra em freqüência modulada, na cidade de São José dos Campos, Estado de São

Paulo.
II - A permissão ora outorgada reger-se-é de acordo com

as cláusulas baixadas com esta Portaria e entrará em vigor na data de sua pu

blicação.	 EUOLIDES QUANDT DE -OLIVE1RA
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214 , DE 20 DE	 02	 DE 1979

Fica assegurado à Sociedade Rádio Clube São José dos Campos
Ltda. o direito de estabelecer, sem exclusividade; na cidade de São José dos
Campos, Estado de São Paulo, uma estação de radiodifusão sonora em freqüência
modulada, com as características de operação de acordo com as Normas Técnicas
para Emissoras de Radiodifusão Sonora em Freqüência Modulada.

A presente permissão é outorgada pelo prazo de 10 (dez) anos,
e entrará em vigor a partir da publicação, no Diário Oficial da União, do ato de
outorga.

III

A permissionária é obrigada a:

a) ter sua Diretoria constituída exclusivamente de brasileiros
natos;

b) ter seu quadro social constituído exclusivamente de brasi-
leiros, bem como cumprir o disposto no parágrafo único do artigo 49 do Decre
to-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967;

c) admitir, para as funções técnicas ou operacionais relativas
à execução dos serviços de radiodifusão, somente brasileiros,- permitido, porém,
com autorização expressa do Ministério das Comunicações, o contrato de assisten
cia técnica com empresa ou organização estrangeira, não superior a 6 (seis) me
ses, exclusivamente na fase de instalação e início de funcionamento de equipa
mentos, máquinas e aparelhamentos técnicos, na forma dos artigos 79 e 89 do
Decreto-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967;

d) manter, efetivamente, na totalidade dos seus serviços 2/3
(dois terços), no mínimo, de pessoal brasileiro;

e) não transferir, direta ou indiretamente, a permissão, sem
prévia autorização do Governo Federal;

f) suspender o serviço, no todo ou em parte, pelo tempo que
for determinado, nos prazos previstos nas leis, regulamentos e instruções vi-
gentes e futuras sobre a matéria, tão logo seja notificada pela autoridade compe
tente, fazendo cessar as transmissões, imediatamente, após o recebimento da in
timação, sem que, por isso, assista à permissionária direito a qualquer inde-
nização;

g) submeter-se, na forma da lei e dos regulamentos, à fiscali
zação do Governo Federal, ao qual fornecerá todos os elementos exigidos para
esse fim;

h) pagar taxas e contribuições existentes ou que venham a
ser estabelecidas em lei ou regulamento;

i) executar os serviços na conformidade do artigo 39 do Regu
lamento dos Serviços de Radiodiftisão, aprovado pelo Decreto n9 52.795, de 31
de outubro de 1963;

j) manter em dia os registros de programação, de acordo com
o estipulado no Regulamento aprovado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro
de 1963;

1) irradiar, diariamente, os boletins ou avisos do serviço me
teorológico, bem como integrar, gratuitamente, as Redes de Radiodifusão, sob a
direção da Agência Nacional do Gabinete Civil da Presidência da República, sem
pre que para isso seja convocada pela autoridade competente, para a divulgação
de assunto de relevante interesse nacional;

m) irradiar, com indispensável prioridade e a título gratuito,
os avisos expedidos pela Chefia de Policia local ou autoridade congênere, em ca
aos de perturbação da ordem pública, incêndio ou inundação, bem como os rela
cionados com acontecimentos imprevistos;

n) submeter, no prazo de O (seis) meses, a contar da publi
cação do ato de outorga, no Diário Oficial da União, á aprovação do Ministério
das Comunicações o local escolhido para a montagem da estação, bem como as
plantas, orçamentos e todas as demais especificações técnicas dos equipamentos;

o) inaugurar o serviço definitivo no prazo de 2 (dois) anos,
a contar da aprovação de que trata a alínea anterior;

p) submeter-se aos preceitos estabelecidos nas convenções in
ternacionais e regulamentos anexos aprovados pelo Congresso Nacional, bem co

mo a todas as disposições contidas em leis, decretos, regulamentos e instruções
ou normas que existam ou venham a existir, referentes ou aplicáveis ao serviço
permitido;

q) não alterar, em qualquer tempo, seus estatutos ou contra-
to social, nem efetivar transferência de ações ou cotas, sem que tenha havido
prévia autorização do Governo Federal;

r) manter sua estação em perfeito funcionamento com a eficiên
eia necessária e de acordo com as normas técnicas e operacionais que estiverem
em vigor ou vierem a ser fixadas pelo Ministério das Comunicações;

s) manter a sua escrita e contabilidade padronizadas, de acor
do com as normas estabelecidas pelo Ministério das Comunicações;

t) não firmar qualquer convênio, acordo ou ajuste, relativo
utilização das freqüências consignadas e à exploração do serviço, com outras em
presas ou pessoas, sem prévia autorização do Ministério das Comunicações;

u) obedecer às instruções baixadas pela Justiça Eleitoral, re
ferentes à propaganda eleitoral;

• v) cumprir todas as prescrições contidas em leis, regulamen
tos e instruções que existam ou venham a existir, referentes à programação.

IV

A permissionãria é obrigada, também, a reservar o seguinte
tempo destinado, especificamente, a:

a) programas educacionais, compreendendo 5 (cinco) horas
semanais, conforme o estipulado no artigo 16, §f 19 e 29, do Decreto-Lei n9 236,
de 28 de fevereiro -de 1967;

b) programas informativos - um mínimo de 5% (cinco por cen
to) do horário de sua programação diária, além do estabelecido na letra "1" da
cláusula anterior.

- V

Fica assegurado à União o direito sobre todo o acervo da So
ciedade para garantia da liquidação de qualquer débito para com ela.

VI

A freqüência consignada à Sociedade não constitui direito de
propriedade e ficará sujeita ás regras estabelecidas na legislação vigente ou na
que vier a disciplinar a execução do serviço de radiodifusão, incidindo sobre
essa freqüência o direito de posse da União.

VII

Em qualquer tempo são aplicáveis à permissionária os precei
tos da legislação sobre desapropriações e requisições.

VIII

A inobservância de qualquer das estipulações Contidas nestas
cláusulas sujeitará a ' permissionãria às penalidades estabelecidas em leis e regu
lamentos. Não havendo penalidade expressamente prevista, aplicar-se-á pena de
multa a ser fixada pelo Ministério das Comunicações, observados os princípios
do artigo 61 do Código Brasileiro de Telecomunicações - Lei n9 4. 117, de 27 de
agosto de 1962, alterado pelo Decreto-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967.

IX

Findo o prazo da outorga, a que se refere a Cláusula II, sal
vo procedimento tempestivo de renovação e respectivo deferimento, será a mes-
ma declarada perempta, sem que a permissionária tenha direito a qualquer indo
ni z ação.
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Portaria n.• 215	 de 20 de fevereiro de 197 9

O Ministro de Estado DAS

COMUNICAÇÕES, nb uso das atribuições que lhe confere o artigo 19 do Decreto
n9 70.568, de 18 de maio de 1972, e tendo em vista o que consta do Processo
MC n9 1.622/78 (Edital n9 18/78),

RESOLVE:

I - Outorgar permissão, de acordo com o artigo 32 do
Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 52.795, de
31 de outubro de 1963, à Rádio A Tribuna de Santos Ltda., para estabelecer,
sem direito de exclusividade, uma estação de radiodifusão sonora em freqüência
modulada, na cidade de Santos, Estado de São Paulo.

II - A permissão ora outorgada reger-se-á de acordo com
as cláusulas baixadas com esta Portaria e álitrará em vigor na data de sua pu
blicação.

EUCLIDES QUANDT kfE" OLIVEIRA

CLAUSULAS A QUE SE REFERE A PORTARIA
N9 215 , DE20 DD	 02	 DE 1979

Fica assegurado à Rádio A Tribtina- de Santos Ltda. o direito
de estabelecer, sem exclusividade, na cidade de Santos, Estado de São Paulo,
uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com as característi
cas de operação de acordo com as Normas Técnicas para Emissoras de Radiodifu
são Sonora em Freqüência Modulada.

II

A presente permissão é outorgada pelo prazo de 10 (dez) anos,
e entrará em vigor a partir da publicação, no Diário Oficial da União, do ato de
outorga.

III

A permissionária é obrigada a:

a) ter sua Diretoria o:institui-da exclusivamente de brasileiros
natos;

b) ter seu quadro social constituído exclusivamente de brasi-
leiros, bem como cumprir o disposto no parágrafo único do artigo 49 do Decre
to-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967;

o) admitir, para as funções técnicas ou operacionais relativas
execução dos serviços de radiodifusão, somente brasileiros, permitido, porém,

com autorização expressa do Ministério das Comunicações, o contrato de assisten
cia técnica com empresa ou organização estrangeira, não superior a 6 (seis) me
ses, exclusivamente na faáe de instalação e início de funcionamento de equipa
mentos, máquinas e aparelhamentos técnicos, na forma dos artigos 79 e 89 do
Decreto-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967;

d) manter, efetivamente, na totalidade dos seus serviços 2/3
(dois terços), no mínimo, de pessoal brasileiro;

e) não transferir, direta ou indiretamente, a permissão, sem
prévia autorização do Governo Federal;

f) suspender o serviço, no todo ou em parte, pelo tempo que
for determinado, nos prazos previstos nas leis, regulamentos e instruções vi-
gentes e futuras sobre a matéria, tão logo seja notificada pela autoridade compe
tente, fazendo cessar as transmissões, imediatamente, apOs o recebimento da in
timação, sem que, por isso, assista à permissionária direito a qualquer inde-
nização;

g) submeter-.se , na forma da lei e dos regulamentos, fiscal
zação do Governo Federal, ao qual fornecerá todos os elementos exigidos para
esse fim;

h) pagar taxas e contribuições existentes ou que venham a
ser estabelecidas em lei ou regulamento;

i) executar os serviços na conformidade do artigo 39 do Regu
lamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 52. 795, de 31
de outubro de 1963;

j) manter em dia os registros de programação, de acordo com
o estipulado no Regulamento aprovado pelo Decreto n9 52. 795, de 31 de outubro
de 1963;

1) irradiar, diariamente, os boletins ou avisos do serviço me
teorológico, bem como integrar, gratuitamente, as Redes de Radiodifusão, sob .a
direção da Agência Nacional do Gabinete Civil da Presidência da República, sem
pre que para isso seja convocada pela autoridade competente, para a divulgação
de assunto de relevante interesse nacional;

m) irradiar, com indispensável prioridade e a título gratuito,
os avisos expedidos pela Chefia de,, Polícia local ou autoridade congénere, em ca
sos de perturbação da ordem pública, incêndio ou inundação, bem como os rela
cionados com acontecimentos imprevistos;

n) submeter, no prazo de 6 (seis) meses, a contar da publi
cação do ato de outorga, no Diário Oficial da União, à aprovação do Ministério
das Comunicações o local escolhido para a montagem da estação, bem como as
plantas, orçamentos e todas as demais especificações técnicas dos equipamentos;

o) inaugurar o serviço definitivo no prazo de 2 (dois) . anos,
a contar da aprovação de que trata a alínea anterior;

p) submeter-se aos preceitos estabelecidos nas convenções in
ternacionais e regulamentos anexos aprovados pelo Congresso Nacional, bem co

mo a todas as disposições contidas em leis, decretos, regulamentos e instruções
ou normas que existam ou venham a existir, referentes ou aplicáveis ao serviço
permitido;

q) não alterar, em qualquer tempo, seus estatutos ou contra-
to social, nem efetivar transferência de ações ou cotas, sem que tenha havido
prévia autorização do Governo Federal;

r) manter sua estação em perfeito funcionamento com a eficiên
cia necessária e de acordo com as normas técnicas e operacionais que estiverem
em vigor ou vierem a ser fixadas pelo Ministério das Comunicações;

s) manter a sua escrita e contabilidade padronizadas, de acor
do com as normas estabelecidas pelo Ministério das Comunicações;

t) não firmar qualquer convênio, acordo ou ajuste, relativo
utilização das freqüências consignadas e à exploração do serviço, com outras em
presas ou pessoas, sem prévia autorização do Ministério das Comunicações;

u) obedecer às instruções baixadas pela Justiça Eleitoral, re
ferentes à propaganda eleitoral;

v) cumprir todas as prescrições contidas em leis, regulamen
tos e instruções que existam ou venham a existir, referentes à programação.

IV

A permissionária é obrigada, também, a reservar o seguinte
tempo destinado, especificamente, a:

a) programas educacionais, compreendendo 5 (cinco) horas
semanais, conforme o estipulado no artigo 16, II 19 e 29, do Decreto-Lei n9 236,
de 28 de fevereiro de 1967;

b) programas informativos - um mínimo de 5% (cinco por cen
to) do horário de sua programação diária, além do estabelecido na letra "1" da
cláusula anterior.

V

Fica assegurado à União o direito sobre todo o acervo da So
ciedade para garantia da liquidação de qualquer débito para com ela

VI

A freqüência consignada à Sociedade não constitui direito de
propriedade e ficará sujeita às regras estabelecidas na legislação vigente ou na
que vier a disciplinar a execução do serviço de radiodifusão, incidindo sobre
essa freqüência o direito de posse da União.

VII

Em qualquer tempo são aplicáveis à permissionkiria os precei-
tos da legislação sobre desapropriações e requisições.

Ta"
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VIII

A inobservância de qualquer das estipulações contidas nestas
cláusulas sujeitará a permissionária as penalidades estabelecidas em leis e regu
lamentos. Não havendo penalidade expressamente prevista, aplicar-se-á pena de
multa a ser fixada pelo Ministério das Comunicações, observados os princípios
do artigo 61 do Código Brasileiro de Telecomunicações - Lei n9 4.117, de 27 de
agosto de 1962, alterado pelo Decreto-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967.

IX

Findo o prazo da outorga, a que se refere a Cláusula II, sal
vo procedimento tempestivo de renovação e respectivo deferimento, será a mes-
ma declarada perempta, sem que a permissionária tenha direito a qualquer inde
nização.

Portaria n. • 216	 de 20 de fevereiro de O79

O Ministro de Estado DAS

COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 19 do Decreto
n9 70.568, de 18 de maio de 1972, e tendo em vista o que consta do Processo
MC n9 4.183/78 (Edital n9 32/78),

RESOLVE:
I - Outorgar permissão, de acordo com o artigo 32 do

Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 52.795, de
31 de outubro de 1963, à Rádio 8 de Dezembro Ltda., para estabelecer, sem di
reito de exclusividade, uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modu
lada, na cidade de jacareí, Estado de São Paulo.

II - A permissão ora outorgada reger-se-á de acordo com
as cláusulas baixadas com esta Portaria e .eRtrarà em vigor na data de sua pu
blicação.

• EUCL1DES QUANDT DE. OLtVEIRA

CLAUSULAS A QUE SE REFERE A PORTARIA

N. 216 , DE 20 DE	 02	 DE 1978

Fica assegurado á Rádio 8 de Dezembro Ltda. o direito de es
tabelecer, sem exclusividade, na cidade de Jacareí, Estado de São Paulo, uma
estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com as características
de operação de acordo com as Normas Técnicas para Emissoras de Radiodifusão

Sonora em Freqüência Modulada.

II

A presente permissão é outorgada pelo prazo de 10 (dez) anos,
e entrará em vigor a partir da publicação, no Diário Oficial da União, do ato de

outorga.
III

A permissionária é obrigada a:

a) ter sua Diretoria constituída exclusivamente de brasileiros

natos;
b) ter seu quadro social constituído exclusivamente de brasi-

leiros, bem como cumprir o disposto no parágrafo único do artigo 49 do Decre
to-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967;

c) admitir, para as funções técnicas ou operacionais relativas
execução dos serviços de radiodifusão, somente brasileiros, permitido, porém,

com autorização expressa do Ministério das Comunicações, o contrato de assisten
cia técnica com empresa ou organização estrangeira, não superior a 6 (seis) me
ses, exclusivamente na fase de instalação e início de funcionamento de equipa
mentos, máquinas e aparelhamentos técnicos, na forma dos artigos 79 e 89 do
Decreto-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967;

d) manter, efetivamente, na totalidade dos seus serviços 2/3

(dois terços), no mínimo, de pessoal brasileiro;

e) não transferir, direta ou indiretamente, a permissão, sem

f) suspender o serviço, no todo ou em parte, pelo tempo que
for determinado, nos prazos previstos nas leis, regulamentos e instruções vi-
gentes e futuras sobre a matéria, tão logo seja notificada pela autoridade compe
tente, fazendo cessar as transmissões, imediatamente, após o recebimento da in
timação, sem que, por isso, assista á permissionária direito a qualquer inde-
nização;

g) submeter-se, na forma da lei e dos regulamentos, à fiscali
zação do Governo Federal, ao qual fornecerá todos os elementos exigidos para
esse fim;

h) pagar taxas e contribuições existentes ou que venham a
ser estabelecidas em lei ou regulamento;

i) executar os serviços na conformidade do artigo 39 do Regu
lamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 52. 795, de 31
de outubro de 1963;

j) manter em dia os registros de programação, de acordo com
o estipulado no Regulamento aprovado pelo Decreto n9 52. 795, de 31 de outubro
de 1963;

1) irradiar, diariamente, os boletins ou avisos do serviço mr
teorolOgico, bem como integrar, gratuitamente, as Redes de Radiodifusão, sob a
direção da Agência Nacional do Gabinete Civil da Presidência da República, sem
pre que para isso seja convocada pela autoridade competente, para a divulgação
de assunto de relevante interesse nacional;

m) irradiar, com indispensável prioridade e a tftulo gratuito,
os avisos expedidos pela Chefia de Polícia local ou autoridade congênere, em ca
sos de perturbação da ordem pública, incêndio ou inundação, bem como os rela
cionados com acontecimentos imprevistos;

n) submeter, no prazo de 6 (seis) meses, a contar da publi
cação do ato de outorga, no Diário Oficial da União, à aprovação do Ministério
das Comunicações o local escolhido para a montagem da estação, bem como as
plantas, orçamentos e todas as demais especificações técnicas dos equipamentos;

o) inaugurar o serviço definitivo no prazo de 2 (dois) anos,
a contar da aprovação de que trata a alínea anterior;

p) submeter-se aos preceitos estabelecidos nas convenções in
ternacionais e regulamentos anexos aprovados pelo Congresso Nacional, bem co
mo a todas as disposições contidas em leis, decretos, regulamentos e instruções
ou normas que existam ou venham a existir, referentes ou aplicáveis ao serviço
permitido;

q) não alterar, em qualquer tempo, seus estatutos ou contra-
to social, nem efetivar transferência de ações ou cotas, sem que tenha havido
prévia autorização do Governo Federal;

r) manter sua estação em perfeito funcionamento com a eficien
cia necessária e de acordo com as normas técnicas e operacionais que estiverem
em vigor ou vierem a ser fixadas pelo Ministério das Comunicações;

s) manter a sua escrita e contabilidade padronizadas, de acor
do .com as normas estabelecidas pelo Ministério das Comunicações;

t) não firmar qualquer convênio, acordo ou ajuste, relativo
utilização das freqüências consignadas e à exploração do serviço, com outras em
presas ou pessoas, sem prévia autorização do Ministério das Comunicações;

u) obedecer às instruções baixadas pela Justiça Eleitoral, re
ferentes ã propaganda eleitoral;

v) cumprir todas as prescrições contidas em leis, regulamen
tos e instruções que existam ou venham a existir, referentes à programação.

iv

A permissionãria é obrigada, também, a reservar o seguinte
tempo destinado, especificamente, a:

a) programas educacionais, compreendendo 5 (cinco) horas
semanais, conforme o estipulado no artigo 16, 45 19 e 29, do Decreto-Lei n9 236,
de 28 de fevereiro de 1967;

b) programas informativos - um mínimo de 5% (cinco por cen
- to) do horário de sua programação diária, além do estabelecido na letra "1" da

cláusula anterior.
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V	 a) ter sua Diretoria constituída exclusivamente de brasileiros

natos;
Fica assegurado à União o direito sobre todo o acervo da So

ciedade para garantia da liquidação de qualquer débito para com ela.

VI

A freqüência consignada à Sociedade não constitui direito de
propriedade e ficará sujeita às regras estabelecidas na legislação vigente ou na
que vier a disciplinar a execução do serviço de radiodifusão, incidindo sobre
essa freqüência o direito de posse da União.

VII

Em qualquer tempo são aplicáveis á permissionária os precei
tos da legislação sobre desapropriaçõeS e requisições.

VIII

A inobservância de qualquer das estipulações contidas nestas
cláusulas sujeitará a permissionãria às penalidades estabelecidas em leis e regu
lamentos. Não havendo penalidade expressamente prevista, aplicar-se-á pena de
multa a ser fixada pelo Ministério das Comunicações, observados os princípios
do artigo 61 do Código Brasileiro de Telecomunicações - Lei n9 4. 117, de 27 de
agosto de 1962, alterado pelo Decreto-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967.

IX

Findo o prazo da outorga, a que se refere a Cláusula II, sal
vo procedimento tempestivo de renovação e respectivo deferimento, será a mes-
ma declarada perempta, sem que a permissionãria tenha direito a qualquer inde
niz ação.

Portaria n! 217	 , de 20 de fevereiro de 197 1

O Ministro de Estado DAS

COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 1Y do Decreto
n9 70.568, de 18 de maio de 1972, e, tendo em vista o que consta do Processo
MC n9 4.184/78 (Edital 09 33/78),

RESOLVE:
I - Outorgar permissão, de acordo com o artigo 32 do

Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 52.795, de
31 de outubro de 1963, à Rádio Santos Dumont Ltda., para estabelecer, sem di
reito de exclusividade, uma estação de radiodifusão sonora em freqüência modu
lada, na cidade de Jundiaf, Estado de São Paulo.

II - A permissão ora outorgada reger-se-á de acordo com
as cláusulas baixadas com esta Portaria e entrará em vigor na data de sua pu-

blicação.

EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA

CLAUSULAS A QUE SE REFERE A PORTARIA
N9 217 , DE 20 DE	 02	 DE 1979

Fica assegurado à Rádio Santos Dumont Ltda. o direito de es-
tabelecer, sem exclusividade, na cidade de Jundiá', Estado de São Paulo, uma
estação de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com as características
de operação de acordo com as Normas Técnicas para Emissoras de Radiodifusão
Sonora em Freqüência Modulada.

II

A presente permissão é outorgada pelo prazo de 10 (dez) anos,
e entrará em vigor a partir da publicação, no Diário Oficial da União, do ato de

-outorga.

III

A permissionária é obrigada a:

b) ter seu quadro social constituído exclusivamente de brasi-
leiros, bem como cumprir o disposto no parágrafo único do artigo 49 do Decre
to-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967;

c) admitir, para as funções técnicas ou operacionais relativas
á execução dos serviços de radiodifusão, somente brasileiros, permitido, porém,
com autorização expressa do Ministério das Comunicações, o contrato de assisten
cia técnica com empresa ou organização estrangeira, não superior a 6 (seis) me
ses, exclusivamente na fase de instalação e início de funcionamento de equipa
mentos, máquinas e aparelhamentos técnicos, na forma dos artigos 79 e 89 do
Decreto-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967;

d) manter, efetivamente, na totalidade dos seus serviços 2/3
(dois terços), no mínimo, de pessoal brasileiro;

e) pão transferir, direta ou indiretamente, a permissão, sem
prévia autorização do . (loverno .Federal;

f) suspender o serviço, no todo ou em parte, pelo tempo que
for determinado, nos prazos previstos nas leis, regulamentos e instruções vi-
gentes e futuras sobre a matéria, tão logo seja notificada pela autoridade compe
tente, fazendo cessar as transmissões, imediatamente, após o recebimento da in
timação, sem que, por isso, assista à permissionãria direito a qualquer inde-
nização;

g) submeter-se, na forma da lei e dos regulamentos, à fiscali
zação do Governo Federal, ao qual fornecerá todos os elementos exigidos para
esse fim;

h) pagar taxas e contribuições existentes ou que venham a
ser estabelecidas em lei ou regulamento;

i) executar os serviços ná conformidade do artigo 39 do Regu
lamento dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 52.795, de 31
de outubro de 1963;

j) manter em dia os registros de programação, de acordo com
o estipulado no Regulamento aprovado pelo Decreto n9 52. 795, de 31 de outubro
de 1963;

1) irradiar, diariamente, os boletins ou avisos do serviço me
teorológico, bem cdmo integrar, gratuitamente, as Redes de Radiodifusão, sob a
direção da Agência Nacional do Gabinete Civil da Presidência da República, sem
pre que para isso seja convocada pela autoridade comPetente, para a divulgação
de assunto de relevante interesse nacional;

m) irradiar, com indispensável prioridade e a título gratuito,
os avisos expedidos pela Chefia de Polícia local ou autoridade congênere, em ca
sos de perturbação da ordem pública, incêndio ou inundação, bem como os rela
cionados com acontecimentos imprevistos;

n) submeter, no prazo de 6 (seis) meses, a contar da publi
cação do ato de outorga, no Diário Oficial da União, à aprovação do Ministério
das Comunicações o local escolhido para a montagem da estação, bem como as
plantas, orçamentos e todas as demais especificações técnicas dos equipamentos;

o) inaugurar o serviço definitivo no prazo de 2 (dois) anos,
a contar da aprovação de que trata a alínea anterior;

p) submeter-se aos preceitos estabelecidos nas convenções ia
ternacionais e regulamentos anexos aprovados pelo Congresso Nacional, bem co
mo a todas as disposições contidas em leis, decretos, regulamentos e instruções
ou normas que existam ou venham a existir, referentes ou aplicáveis ao serviço
permitido;

q) não alterar, em qualquer tempo, seus estatutos ou contra-
to social, nem efetivar transferência de ações ou cotas, sem que tenha havido
prévia autorização do Governo Federal;

r) manter sua estação em perfeito funcionamento com a eficien
\cia necessária e de acordo com as normas técnicas e operacionais que estiverem
em vigor ou vierem a ser fixadas pelo Ministério das Comunicações;

s) manter a sua escrita e contabilidade padronizadas, de acor
do com as normas estabelecidas pelo Ministério das Comunicações;

t) não firmar qualquer convênio, acordo ou ajuste, relativo
utilização das freqüências consignadas e ã exploração do- serviço, com outras em
presas ou pessoas, sem prévia autorização do Ministério das comunicações;
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u) obedecer ás instruções baixadas pela Justiça Eleitoral, re
ferentes à propaganda eleitoral;

v) cumprir todas as prescrições contidas em leis, regulamen
tos e instruções que existam ou venham a existir, referentes à programação.

IV

A permissionária é obrigada, também, a reservar o seguinte
tempo destinado, especificamente, a:

a) programas educacionais, compreendendo 5 (cinco) horas
semanais, conforme o estipulado no artigo 16, 88 19 e 29, do Decreto-Lei n9 236,
de 28 de fevereiro de 1967;

b) programas informativos - um mínimo de 5% (cinco por cen
to) do horário de sua programação diária, além do estabelecido na letra "1" da
cláusula anterior.

V

Fica assegurado à União o direito sobre todo u acervo da -So
eiedade para garantia da liquidação de qualquer débito para com ela.

•
VI

A freqtlência consignada à Sociedade não constitui direito de
propriedade e ficará sujeita às regras estabelecidas na legislação vigente ou na
que vier a disciplinar a execução do serviço de radiodifusão, incidindo sobre
essa frequência o direito de posse da União.

VII

Em qualquer tempo são aplicáveis à permissionária os precei
tos da legislação sobre desapropriações e requisiçOes.

VIII

A inobservância de qualquer das estipulações contidas nestas
cláusulas sujeitará a permissionária ás penalidades estabelecidas em leis e regu
lamentos. Não havendo penalidade expressamente prevista, aplicar-se-á pena de
multa a sei, fixada pelo Ministério das Comunicações, observadas õs

- do artigo 61 do Código Brasileiro de Telecomunicações - Lei n9 4. 117, de 27 de
agosto de 1962, alterado pelo Decreto-Lei n9 236, de 28 de fevereiro de 1967.

IX

Findo o prazo da outorga, a que se refere a Cláusula II, sal
vo procedimento tempestivo de renovação e respectivo deferimento, será a mes-
ma declarada perempta, sem que a permissionEiria tenha direito a qualquer inde
nização.

Portaria n! 218  de 20 de fevereiro de 197 g

O Ministro de Estado DAS

COMUNICAOES, no uso das atribuições que lhe confere o Deciteto n9 78. 024, de
12 de julho de 1976, e tendo em vista o que consta do Processo MC n9 51.374/78,

RESOLVE:

I - Autorizar a Rádio Alto da Serra Ltda. • executante do
serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Cruz Alta, Estado
do Rio Grande do Sul, cujo prazo de outorga foi renovado através da Portaria
MC n9 1 048, de 20 de outubro de 1978, publicada no Diário Oficial da União de
26 subseqüente, a aumentar a potência de sua estação de 0,1/0, 1 kW para
1,00/0,25 kW, utilizando a mesma freqüência de 1.530 kHz.

II - Determinar que a Entidade solicite ao Departamento
Nacional de Teleceinunicaçães autorização para utilizar o equipamento transmis-
sor neeessirio ao cumprimento do item anterior.

EUCLIDES QUANDT 'DE OLIVEIRA

Portada n! 222 . de 20 de fevereiro de 197 9

O Ministro de Estado DAS

COMUNICAÇÕES, usando da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e tendo effl vista o
que consta do Processo MC n9 1.877/79 - DASP n9 25.661/78,

RESOLVE tornar sem efeito a admissão
de SANDRA MARIA MELLO BRASIL, efetivada pela Portaria .Minis
terial n9 154, de 5 de fevereiro de 1979, publicada no Diã
rio Oficial de 8 subseqüente.

EUCLIDÉÉ'QUMDT DE OLIVEIRA

Portaria n.t, 225 	 de 20 de fevereiro de 197 9

O Ministro de Estado DAS

COMUNICAÇÕES, usando da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto ri9 73.987, de 24 de abril de 1974,  e tendo em vista o
que consta do Processo MC n9 2314/79 - DASP n9 2 5 .66 2/78,

RESOLVE admitir, sob o regime da le
gislação trabalhista, no emprego de Datilógrafo, código. LT-
SA-802, classe "A", referencia 16, da Tabela Permanente deste
Ministério, ADEUVALDO PEREIRA DA COSTA, candidato habilitado
em concurso público, em vaga decorrente da rescisão de contka

to de Heloisa Helena Teixeira Ribeiro.
A entrada em exercício por parte do

candidato ora admitido, dar-se-é durante o prazo de 30 (trin
ta) dias contados da data da publicaçM desta portaria.

EUaIDES QUANWDE OLIVEIRA

PortarIa.	 226 de 20 de fevereiro de 197 9

O Ministro de Estado DAS

COMUNICAÇÕES, usando da competência que lhe foi delegada pelo,
Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e tendo em vista o
que consta do Processo MC n9 12.341/78 - DASP n9 7-038/78,

RESOLVE admitir, sob o regime da le
gislação trabalhista, no emprego de Datilógrafo, código LT-
SA-80-2, classe "A" . , referencia 16, da Tabela Permanente des
te Ministério, os seguintes candidatos habilitados em concur
so

1 - JOÃO ANDRÉ DA COSTA
2 - MILTON SOARES DE MELO
3 - YOSHIKO MOTOSHIMA
A entrada em exercício por parte dos

admitidos, dar-se-a durante o prazo de 30
contados da data da pulAicação desta portaria.

EGCLIDES QUANOT DE OLIVEIRA

Pcirtarla n.• 227 • de 20 de fevereiro de 197 9

C) Ministro de Estado DAS

COMUNICAÇÕES, usando da competência que lhe foi delegada pelo.
Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e tendo em vista o
que consta do Processo MC n9 12.341/78 - DASP n9 7.038/77,

RESOLVE admitir, sob o regime da le
gislaão trabalhista, no emprego de DAtilógrafo,código LT-SA-
802, classe "A", referência 16, da Tabela Permanente deste Mi
nistérío, ZULMIRA PEREIRA AMARAL, candidata habilitada em con
curso público.

EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA

Portaria n! 228  de 20 de fevereiro de 197 9

C) Ministro de Esta-do DAS

COMUNICAÇÕES, usando da competência que lhe foi delegada pelo .

candidatos ora
(trinta) dias,
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Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e tendo em vista o

que consta do Processo MC n9 2.847/79 - DASP n9 1.917/79,

RESOLVE admitir, sob o regime da le

gislação trabalhista, no emprego de Motorista Oficial, código

LT-TP-1201, classe "A", referencia 14, da Tabela Permanente

deste Ministério, MIGUEL PERES BARROS, candidato 'habilitado

em concurso público, em vaga decorrente da rescisão de contra
to de. Antonio Dantas de Carvalho, revertida da classe 'S", nos

termos do art. 29 e seus parégrafos do Decreto n9 82.265, de
13/10/78.

EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA

Portaria	 229 ,de 29 de- fevereiro de 1979

O Ministro de Estado DAS
COMUNICAÇÕES, usando da competência que lhe foi delegada pelo

Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e tendo em vista o

que consta- do Processo MC 49 2395/79 - DASP n9 25.778/78,

RESOLVE. admitir, sob o regime da le

gislação trabalhista, no emprego de Motorista Oficial, cOdi

go LT-TP-1201, classe "A", referencia 14, da Tabela Permanen

te deste Ministério, OSMAR JOSÉ DE LIMA, candidato habilitado

em concurso público, em vaga decorrente da rescisão de contra

to de Sebastião Gomes Lamounier.

A entrada em exercício Por parte do

candidato ora admitido, dar-se-é durante. o prazo de 30 (trin

ta) dias, contados da data da publicação desta portaria.

EUCLIDES' WANDT DE OLIVEIRA

Portaria ri..	 230 • de 20 de fevereiro de 1979

C) Ministro de Estado DAS
COMUNICAÇÕES, usando da competência que lhe foi delegada pelo

Decreto n9 73.987, de 24 de abril -de 1974, e tendo em vista o

que consta do Processo MC n9 2.846/79 - DASP n9 1.344/79,

RESOLVE adfflitir, sob p regime da legis

laço trabalhista; no emprego de Agente de Portaria, código

LT-TP-1202, classe "A", referência 3, da Tabela Permanente des

te Ministério, ADÉLIA ROSA DE OLIVEIRA, candidata habilitada em

concurso público,. em vaga decorrente da rescisão de contrato

de Jose Carlos Pinto.

EUCLIDE5 Ott(NDT- DE OLIVEIRA

Portaria n.• 231 , de 20 de fevereiro de 1979

C) Ministro de Estado DAS
COMUNICAÇÕES, usando da competência que lhe foi delegada pelo
.Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e tendo em vista o

que consta do Processo MC n9 2005/79 DASP n9 25.612/784 .

RESOLVE admitir, .sob o regime da le
gislação trabalhista, no emprego de Datilógrafo, código LT-6A-

802, classe 'A" referência 16, da Tabela Permanente. deste Mi

nistério, WANDIR PINTO DE OLIVEIRA, -candidato habilitado em

concurso público, em vaga decorrente da dispensa de Irâni de
Paula Machado.

A entrada em exercício por parte do

candidato ora admitido, dar-de-é durante o prazo de 30 ( trin

ta) dias, contados da data da publicação desta portaria.

EUCLIDES-'QUANDT DE 'OLIVEIRA

Portaria n.• 232 , de 20 de fevereiro de 1979

C) Ministro de Estado DAS
COMUNICAÇÕES, usando da competência que lhe foi delegada pelo

Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e tendo em vista o

que consta do Processo MC n9 2316/79 - DASP n9 614/79,

RESOLVE admitir, sob o regime da le

gislação trabalhista, no emprego de Agente Administrativo, c6

digo LT-SA-801, classe "A", referência 24, da Tabela Permanen

te deste Ministério, os seguintes candidatos habilitados em
concurso público:

1 - RAIMUNDO GERALDO RIBEIRO DA COS

TA, na vaga decorrente da rescisão de contrato de Josefa Lo
pes Pereira;

2 - ALMIR Lows DA SILVA, na vaga de
corrente da aposentadoria de Maria Aparecida Cunha do Nasci
mento.

A entrada em exercício por parte dos
candidatos ora admitidos, dar-se- ‘5. durante o prazo de 30

(trinta) dias, contados da data da puiljcação desta Portaria.

EUCLIDES -QOANDT DE OLIVEIRA

Portariam" 233 •de 20 de fevereiro de 1979

O Ministro de Estado
COMUNICAÇÕES, usando da cómpetência que lhe foi delegada pelo
Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e tendo em vista o
que consta do Processo MC n9 2.007/79 - DASP n9 25.664/78,

RESOLVE admitir, sob o regime da legis
lação trabalhista, no emprego de Agente Administrativo, código
LT-S&-801, classe "A", referência 24, da Tabela Permanente des
te Ministério, JOANA MARTINS DA SILVA, candidata habilitada em
concurso público, em vaga decorrente da aposentadoria de Come
rie Electo Rabczun.

A entrada em-exercício por parte da
candidata orá admitida, dar-se-é durante o prazo de 30 (trin-
ta) dias, contados da data da publicação desta portaria.

EUCL IDES dUAN5T - DE OLIVEIRA

Poetaria o.* 234 .de 20 de fevereiro de 1979

O Ministro de Estado DAS
COMUNICAOES, usando da competência que lhe foi delegada pelo
Decreto n9 73.987, de 24 de abril de 1974, e tendo et vista o
que consta do Processo MC n9 2.315/79 - DASP n9 1437/79,

RESOLVE admitir, sob o regime da le
gislação trabalhista, no emprego de Agente Administrativo, cá'

digo 1M-SA-801, classe "A", referência 24, da Tabela Permãnen

te deste Ministério, os seguintes candidatos habilitados em
concurso público:

1 - KÉDSON PEREIRA MACEDO, nã vaga de
corrente da aposentadoria de Maria José Meira, revertida da

classe "C", nos termos do art. 29 e seus parégrafos do Decre
to n9 -82.265, de J3/10/78;

2 - MARIA TERESA RODRIGUES, na vaga
decorrente da aposentadoria de Orieta Fersiva Machado, rever
tida da classe "C", nos termos do art. 29 e seus parégrafos

do Decreto n9 82.265, de 13/10/78.

A entrada em exercício por parte dos
candidatos ora admitidos, dar-se-é durante o prazo de .30
(trinta) dias, contados da data da puln.icação desta portaria.

EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA

Portaria n.• 235 .den de fevereiro de1G79

O Ministro d-e Estado DAS
COMUNICAÇÕES, usando da competência que lhe foi delegada pelo

Decreto n9 73.987, de 24 de abril de •974, e tendo em vista o
que consta do Processo MC n9 2.006/79 - DASP n9 25.780/78,

DAS
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RESOLVE admitir, sob o regime da le
gislação trabalhista, no emprego de Agente de Portaria, cOdi
go LT-TP-1202, classe "A", referência 3, da Tabela Permanente
deste Ministério, as seguintes candidatas habilitadas em con
curso público:

1 - MARINA RODRIGUES DA COSTA, na va
ga decorrente da rescisão de contrato de Maria Rosineide Fur
tado dos Santos;

2 - SILVANA DE SOUZA MOREIRA, na vaga
decorrente da aposentadoria de Maria Georgina dos Santos Dru
mond, revertida da classe "C", nos termos do art. 29 e seus
parágrafos do Decreto n9 82.265, de 13/10/78.

A entrada em exercício por parte das
candidatas ora admitidas, dar-se-á durante o prazo de 30
(trinta) dias, contados da data da publicação desta portaria.

EUCLIDES QUANDT DE OLIVEIRA

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Designar o servidor Alberto Machado
França, Agente Administrativo, Cõdngo
801.A, Referência 25, para exercer a fun-
ção de Chefe Substituto do Setor de Ar-
quivo — DCA-1.-DA, no período de 19
de fevereiro a 20 de março de 1979, por
motivo de férias do titular. — Francis-
co V. Afenescal.

TERMOS DE CONTRA-T-0
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria de Planejamento

ESPÉCIE: Convênio firmado em 19 de fevereiro de 1979, em
tre a'SECRETAÀIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA RE-2
PÚBLICA e a Fundação Cultural do Maranhão.

OBJETO DO CONVÊNIO:

Alo-Cação de recursos financeiros do Programa-de Cida-
des Históricas, para obras de restauração do Solar da
Baronesa de São Bento em São Luis.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERÁ A DESPESA

FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS INTEGRADOS —
FDPI.

VALOR DO CONVÊNIO:

	Cr$ 3.139.348,00 (tres milhões cento e trinta e	 nove
mil trezentos e quarenta e oito cruzeiros).

PRAZO DE VIGÊNCIA:

400 (quatrocentos) dias, a partir da data 4e/sua
cação no Diário Oficial da União.

(N9 2013 - 21-2-79 - Cr$180,00)

Comissão de Coordenação das Atividades
de Processamento Eletrônico

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO SEPLAN/FINEP,DE 28.6.75

ôrgãos que assinaram o Termo Aditivo: Secretaria de Planejamento
da Presidência da Repúbli-
ca - SEPLAN/PR e a Finan-
ciadora de Estudos e Pro-
jetos - FINEP.

Espécie: Termo Aditivo ao Convênio firmado em 28 de junho de
1975,, entre a Secretaria de Planejamento da Presidência
da República - SEPLAN/PR e a Financiadora de Estudos e
Projetos - FINEP.

Resumo do objeto do Termo Aditivo: transferir a FINEP, Cr$ ....
2.900.000,00 (dois milhões e novecentos mil cru
zeiros) do Programa Nacional de Treinamento em
computação - PNTC, cujos recursos foram destaca
dos do Fundo de Desenvolvimento de Áreas Estra-
tégicas do Orçamento da União para 1978.

Crédito pelo qual correrá, a despesa: Fundo de Desenvolvimento de
Áreas Estratégicas..

Valor do Termo Aditivo: Ck$ 2.900.000,00 (dois milhões e novecen
tos mil cruzeiros).

Data da assinatura: 13 de fevereiro de 1979:

Prazo de Vigência: O presente Termo Aditivo entrará em vigor ' a
partir da data de sua publicação no Diário O-
ficial da União.

DEPARTAM-ENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CODURATO N9'-'29/78 

Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n9 29/78,
firmado em 13.10.78, sob regime de Administração Contratada, para
as obras de reforma de Edifícios Públicos, em Brasilia-DF,celebra-
do entre a União Federal, por intermédio do Departamento Administra
tivo do Serviço Público-DASP, através da Secretaria de Unidades Re .
sidenciais-SEURI, e a firma Construtora EMBRAMAR S/A.

Tendo em vista a necessidade de execução de diversos-ser
viços não previstos inicialmente, conforme consta do processo n9
2.306/79, de modo a possibilitar a solução de diversos problemas
técnicos, e considerando que o valor inicial do contrato n9 29/78,
acrescido da variação permitida pelo mesmo é insuficiente para fa
zer face aos mesmos, fica o contrato n9 29/78 aditado em cruzeiros
35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de cruzeiros), conforme auto
riza o processo 2.306/79, passando o valor global do mencionado ins
trumento para Cr$ 75.250.000,00 (setenta e cinco milhões duzentos
e cinquenta mil cruzeiros).

Os recursos para fazer face ao l 'zalor ora aditado serão
provenientes do Programa 2807.03070253.089-Encargos Gm2ds(lã União-
Recürsos sob Supervisão do DASP-Edificações Públicas -Consolidação
da Capital Federal-Elemento de Despesa 4.1.1.0.

Todas as demais cláusulas, condições e obrigações do
contrato original n9 29/78, continuam em pleno vigor no que não cá
lidirem com as cláusulas do Tento Aditivo, cujo extrato é ora pu
blicado.

(Empenho n9 1/79)

-EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N9 101/77

Tendo em vista as diversas modificações e adaptações ao
licitadas pelo ORAS, conforme consta do processo n9 998/79, de mo

do a adequar o seu Edifício-Sede às suas reais necessidades de uti
lização, e considerando que o saldo da variação previSta em contra
to é insuficiente para fazer face às alterações solicitadas,fica o
contrato n9 101/77 aditado em cr$ 33.149.325,74 (trinta e três mi-
inóes cento e quarenta e nove mil trezentos e vinte cinco cruzei-
ros e setenta e quatro centavos), conforme autoriza o processo n9
998/79, passando o valor global do mencionado instrumento para cr$
203.911.130,04 (duzentos e três milhões novecentos e onze mil cen
to e trinta cruzeiros e quatro centavos).

Os recursos para fazer face ao valor ora aditado serão
provenientes do Programa 2807.03070253.039-Encargos Gerais da União
Recursos sob supervisão do DASP-Edificações Públicas-Consolidação'
da Capital Federal - Elemento de Despesa 4.1.1.0.

Em decorrência dos acréscimos de serviços adima cita-
dos, o prazo para a entrega das obras fica prorrogado até o dia 15.

POR'rARIA 119 38, Dr, 16 DE
FEVEREIRO DE 1979

O Diretor-Geral do Departamento de
Administração do Ministério das Comu-
nicações, usando da competência que lhe
foi delegada pela Portaria Ministerial n.°
701, de 28 de agosto de 1975, resolve:

Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Contrato n9 101/77,
firmado em 30.09.77, sob o regime de Empreitada Global, para exe-

publi cução das obras de conclusão total do Edifício-Sede do Ministério
da Previdência e Assistência Social-MPAS, em Brasilia-DF,celebrado
entre a União Federal, por intermédio do Departamento Administrati
vo do Serviço Público-DASP, através da Secretaria de Unidades Resi
denciais-SEURI, e a Firma IRFASA S/A - Construções, Indústria e Co
mércio.
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Bras :Ria, 22 de fevereiro de 1979.

Pelo M.R.E.

(Landulpho Víctiortianaillwaes da .Fonseca)
Chefe /qa/Iiivisao o PxtrimOnio

Pelo Bar e Restaurante
Panelão Ltda.

(Amar WIDE I ak MS	 n DF)
S6cid. Gerente db Bar e Retau
rente Panelão Ltda.

Testemunha.

Geraldo ~eira de Almeida

.Calmofi Borgps da Silva
	 (N9 2085 - 23-2-79 - Cr$370,0 O)
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Todas as demais clãusulas, condições e obrigações do coa
trato original n9 101/77, e do 19 Termo Aditivo, firmado em 09.10.78,
continuam em pleno vigor no que não colidirem com as claiásulas do
Termo Aditivo, cujo extrato á ora publicado.

(Empenho- n9 1/79)

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES

Divisão do Patrimônio
EXTRATO DE CONTRATO CELURAD° ENTRE
O MINISTÉRIO DAS RELAÇOES EXTERIO -
RES E A FIRMA BAR E RESTAURANTE PA-
NELA° LTDA.

OBJETO - Exploração dos serviços de restaurante, para o pes-
soal administrativo e de portaria da Secretaria de
Estado das Relações Exteriores.

MODALIDADE DE LICITAÇÃO - Concorrência n9 01/79, conforme ata
de encerramento de 30.01.79.

VALOR DO CONTRATO E ORIGEM DOS RECURSOS - O valor estimado do
contrato e de Cr$ 18.719.946,48 (dezoito milhões e
setecentos e dezenove mil e novecentos e quarenta e
seis cruzeiros e quarenta e oito centavos). Origem:
Lei n9 6.597 de 01.12.78. Orçamento Geral da
programa 2401.1207 021 4.364 - Coordenação dos Ser-
viços Administrativos. Elemento de despesa 3.1.3.2.
- Outros Serviços de Terceiros e, nos exercicios
turos,	 conta das dotações orçamentarias prevista
para atender is despesas de mesma natureza. Empenho
n9 68, datado de 30.01.1979, no valor Cr$ 9.359.975.24
(nove milhões e trezentos e cincoenta e nove mil e
novecentos e setenta e cinco cruzeiros e vinte e
quatro centavos) e destinado a cobrir as despesas re
letivas ao 19 semestre do corrente exercicio.

VIGÊNCIA 0 contrato terá vigência a partir da data em q_ue se 
publicar no Diário Oficial da Uniao e tera valida-
de ate 31 de dezembro de 1979, podendo ser prorroga
do mediante termo aditivo.

penha sob o número 1.587 de 28 de
dezemb:o de 1978. — Lues Henrique
Muelter — Delegado.

(N.° 12.253 — 31.1.79 — Cr$ 402,00).

CARTA-CONTRATO DA OBRA
N.° 49-78

A &Ales Cia. Ltda.
A Tomada de Preços 11.° 13-78-CPLOC

Processo número 0768-40.365-78, refe-
rente a Obra número 49-78 — Instala-
ção de um Sistema de Ar Condicionado
Central nas Dependências da Central Te-
le2ôn1ca localizada no Sub-Solo do Edi-
fício Sede dos Órgãos Fazendários no Rio
de Janeiro devidamente homologada, está
sendo adjudicada a essa Firma, inteira-
mente de acordo com a Proposta assina-
da pelo Senhor Aureo &ales de Barros
representante de V. SA.S.

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional

Extrato do segundo Aditivo de 14 de fe
vereiro de 1979, ao Contrato de Presta
ção de serviços de processamento de da
dos (registro n9 3.726, processo MF
n9 0168-11360/77) que entre si fazem a
União Federal e o SERPRO.

Segundo Aditiand ao Contrato celebradO entre a Pro
curadoria Geral da Fazenda Nacional e o Serviço Federal de Proces
semento de Dados..

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência, pelo período de 19 de
março de 1979 a 28 de novembro de 1979.

VALOR: São mantidos os preços contratados para os serviços a se
rem prestados no período de prorrogação.

2. Fazem parte integrante da presente
Carta-Contrato. emitida de conformidade
o Inciso II, Artigo 50 do Decreto núme-
ro 73.140 de 1973, independente de trans-
criação e constante do P.oc. acima re-
ler:do; a) Proposta da Contratada; b)
Edital da Tornada de Preços; c) Especi-
ficações Técnicas; d) Desenhos.

3. A obra serã executada em regime de
Empreitada Global, com o prava de 45
(quarenta e cinco) dias úteis, pelo valor
de Cr$ 398.900 00 (trezentos e noventa e
oito mil e novecentos cruzeiros) correndo
a despesa pela categoria econômica.....
3.1.3.2 tendo sido empenhada sob o nú-
mero 1604 de 28.12.78. — Luiz Henrique
Mueller — Delegado do M.F. no Rio de
Janeiro.

(N.° 12.260 — 1.2.79 -- Cr$ 582',00).

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria Geral

Delegacia do NEnhaério
da Fazenda no Estado do Rio

- de Janeiro
CARTA-CONTRATO DA OBRA,

N.° 11-77 -

SEDIL — Serviços de Engenharia de
In.sta:ações Ltda.

A Tomada de Preços ntimero 15-78 —CPLOC, Processo ri.' 0768-10.193-77, refe-rente a Obra número 11-77 — Aumer,ode carga para os próprios fazendários si-tuados na Av. Rodrigues Alves, 81 devi-
damente homologada, está sendo adju-
dicada a essa Firma, intelramente de
acordo com a Proposta assinada Pelo 5-nhor Dino Bruno Palhano representan-
te de V. Sas.

2. Fazem parte integrante da presen-
te Carta-Contrato, emitida de conformi-
dade com o Inciso II, Art. 50 do Dec.e-to número 73.140-73, independente de
transcr'ção e constantes do Processo aci-
ma referido; a) Proposta da Contrata-
-da; b) Edital da Tomada de Pieços; c)
Especificações Técnicas; d) Desenhos.

3. A obra será executada em regime de
Empre.tada Global, com prazo de 140
(cento e quarenta.) dias úteis, pelo valor
de Cr$ 3.115.000,00 (três milhões cento
e quinze mil cruzeiros) correndo a des-

pesa pela categoria econômica 3.1.3.2,
tendo sido empenhada sob o n.° 1.62'1 de
28.12.78. — Luiz Henrique Muener —
Delegado do M. F. no RJ.

(N.° 12.250 — 31.1.19 — Cr$ 496,00).

CARTA-CONTRATO DA OBRA
N.° 15-77

EMIT — Estruturas, Montagens e Ins-
talações Técnicas Ltda.

A Tomada de Preços número 09-78 —
CPLOC, Pioc. ria 0768-12.064-77, refe-
renet a Obra n.° 15-17 - Substituição das
Colunas de Agua do Edifício Sede dos
45.'gãos Fazendários no R:o de Janeiro
devidamente homologada, está sendo ad-
judicada a essa Firma, inteiramente de
ecoado com a. Proposta assinada pelo Se-
nhor Luis -Cláudio Almeida representan-
te de V. Sas.

2. Fazem parte integrante da presente
Carta-Contrato, emitida de conformidade
o Inciso II, Artigo 50 do Decreto nume-
o 73.140 de 1973, independente de trans-

criação e constanCs do Proresso acima re-
ferido; c) Proposta da Contratada; b)
Editla da Tomada de Preços; c) Especi-
ficações Técnicas; d) Desenhos.

3. A obra será executada em regime de
Empre i tada Global, com prazo de 240
(duzentos c quarenta) dias úteis, pelo
volor de Cr$ 2.817.300,00 (dois milhões,
oitocentos e dezessete mil e trezentos
c_uzeiros) correndo a despesa pela cate-
gor'a conômica 3.1.3.2, tendo sido em-

ALTERAÇÃO DA CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO CONTRATO - "FORO" - que
passa a ter a seguinte redação:

"CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTROVÉRSIAS - As controvêr
sias oriundas do presente CONTRATO serão resolvidas na
conformidade do que dispõe o antigo 205 da Constituição
Federal".

Com as alterações constantes das clãüsulas anteriores, ficam rati
ficadas todas as demais clãusulas e condições do CONTRATO supra -
referido.

PELA: PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL
Dr. Francisco Oswaldo Neves Dornelles
Procurador Geral da Fazenda Nacional

PELO: SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO)

Dr. Moacyr António Fioravante
Diretor - Presidente

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Secretaria Nacional de Planejamento Agrícola

Comissão de Coordenação Financeira

EXTRÃTO 

a) ESPECIE:

nolégico de Minas Gerais, assinado em 20 de fevereiro de 1979.-

Terceiro Termo Aditivo ao Ajuste celebrado es 19 de abril 	 de-
1978, publicado no Diãrio Oficial da União de 03 de maio 	 de
1978, entre o Ministério da Agricultura e a Fundação Centro Tec

b) -OBJETIVO: A consolidação e execução de um sistema de coleta de dados me-
teorolégicos e capacitação de pessoal.

c) CREDITO: Mk - conta do projeto 1312.04100591.599 - Fortalecimento da
Rede MeteorolOgica Nacional - Elemento de Despesa 3.2.2.2-04 -
Transferências Correntes 'a Estados. Empenho n9 175 de 20 de
fevereiro de 1979.

d) VALOR:	 MA -Cr$ 17.100.000,00 (dezessete milhões e cem mil cruzeiros).

e) PRAZO:	 Permanecea vigencia do Convênio original.

f) APRDVAÇAO: Resolução da CCF 11 2 003 de 08 de fevereiro -de 1979.



2862 lbluarta-feira 23
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte
	

Fevereiro de 1979

g) ASSINATURA: Assinam o presente Tenno Aditivo:

PAULO AFONSO ROMANO - Secretário-Geral do Ministério da Agricultura.

JOSÉ ISRAEL VARGAS - Presidente do CETEC.

(Oficio N9 2t/79)

com sanitário isolado, tanque, bomba elétrica e gara
gem, que o LOCADOR dá em locação do LOCATÁRIO.

DESTINAM - Instalação da Representação no Território Federal
de Rondônia, da Delegacia Regional do Ministerio da
Educação e Cultura, sediada em Brasília.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas correrão de 12 de janeiro a
31 de março de 1979, h conta de recursos orçaimentári
os próprios da Delegacia Regional do MEC em Brasília
-DR.10, no elemento 3.1.3.2 - Outros Serviços e Eu
cargos, e de 12 de abril a 31 de'dezembro de 1979,
serão empenhadas pela Representação no Território Fe
deral de Rondônia, com recursos do Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educação - INDE.

NóMERO E DATA TO EMPENHO - Nota de Empenho n2 020/79, de 17/
01/79-

VALOR DO ALUGUEL - É de Cr$ 10.000,00 ( Dez Mil Cruzeiros).

PRAZO DE VIGÊNCIA - Pelo prazo de 11 (onze ) meses, acmiefeito
a partir da sua assinatura pelas partes, devendo ser
publicado no Diário Oficial.

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

EXTRATO 

ESPECIE - Contrato de Locação de Imóvel entre a União Federal
atraves da DELEGACIA REGIONAL DE BRASíLIA, do Minis
tério da Educação e Cultura; representada pelo seu
Delegado Regional, Er. LUIZ BENRIQUE AZEVEDO DIAS,
como LOCATÁRIO e a firma CURVO & CIA LTDA, represen
tada pelo seu Sócio Diretor, Sr. ANTONIO CARLOS
ADVIM PENA, como LOCADOR.

OBJETO - Locação do Imóvel situado 'a Avenida Tenente Coronel
Duarte; n2 565, em Cuiabá - Estado de Mato Grosso,
constituído de 05 (cinco) salas, incluindo 05 (cinco)
banheiros, com corredor privativo no 12 andar do prs
clic); com direito ainda, ao uso de uma vaga na gera
gele, que o LOCADOR, dá em locação ao LOCATÁRIO.

DESTINAÇÃO - Instalação da Representação '.no Estado de Mato
Grosso, da Delegacia Regional do Minist grio da Educa

ç_ão e Cultura, sediada em Brasília.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas correrão , de 12 de janeiro a

31 de março de 1979, 'a conta de recursos orçamentári
os próprios da Delegacia Regional do MEC em Brasília
-ER-10, no elemento 3.1.3-2 - Outros Serviços e Eu
cargos e de 12 de abril a 31 de dezembro de 1979, se
rão empenhadas pela Representação mo Estado .de Mato
Grosso, com Recursos do Fundo Nacional de Desenvolvi
mento da Educação - FNIE.

NÓMERO E DATA DO EMPENHO - Nota de Empenho n2 022/79 de	 17/
01/79:

RETIFIéAÇA0 

O Quinto Termo Aditivo ao Convénio celebrado em 17 -de
agosto de 1976, publicado no Diário Oficial da União de 23 de
setembro de 1976, entre o Ministério da Agricultura e a Fundação
de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão - FAEPE, publicado 	 no
Diário Oficial da União de 19 de fevereiro de 1979, página 2.524.

Onde se lê: Empenho n 9 153 de 13 de fevereiro de 1979.

Leia-se:	 Empenho n9 001 dé 13 de fevereiro de 1979.

Biblioteca Nacional de Agricultura

EITRATO

a) ESPÉCIE: 
	

Contrato de a1uguel,ce1ebrado entre

o MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,através

da Biblioteca Nacional de Agricultu

ra e a EMPRESA BRASILEIRA DE TELECO

MUNICAçõES S.A.
r

b) OBJETIVO:  Aluguel do Equipamento TE-315, para

prestar O Serviço da Rede Nacional

de Telex.

c) LICITAÇÃO:  Dispensada a licitação com fulcra

no Cap. IV, titulo XII,art. 26,§29,

alínea "F", do Decreto-Lei n9200/67.

d) CRÉDITO:'
	

A despesa correrá, no presente e no

exercício subsequente, ã conta de

recursos alocados do Projeto PNUD/-

FAO/BRA/72/020/01/12 - SNIDA.

e) VALOR: 
	

CR$ 600.000,00 (Seiscentos Mil Cru

zeiros).

f) PRAZO:
	

19 de Fevereiro de 1981.

g) ASSINATURA:	 Assinam o presente Contrato:

Jose Carlos Pedreira de Freitas,

Diretor da BINAGRI. Fernand0
	

da

Silveira Martins- Chefe da 	 Seção

Comercial da EMBRATEL.

MINISTÉRIO DA EDUCAM) E CULTURA

Delegacia Regional de Brasília — DR-10
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE.INKSVEL

EXTRATO 

ESPÉCIE - Contrato de Locação de Imóvel entre a UniãO Federal
atravg s da DELEGACIA REGIONAL DE BRASÍLIA, do Minis
tório da Educação e Cultura, representada pelo seu
Delegado Regional, Dr. LUIZ HENRIQUE AZEVEDO DIAS, co
mo LOCATÁRIO e a Sra. OSCARLINA POMPEU DE CAMPOS,
como LOCADOR.

OBJETO - Locação do Imóvel situado h Avenida Lauro Sodré, 665,
em Porto Velho - Território Federal de	 Rondônia,
constituído de área coberta, sala conjugada, 	 dois
dormitórios, cozinha, banheiro completo, 	 quintal,

VALOR DO ALUGUEL - É de Cr$ 20:486,34 (Vinte Mil, Quatrocentos
e Oitenta e Seis Cruzeiros e Trinta e Quatro Centa
vos).

PRAZO DE VIGÊNCIA - Pelo prazo de 12 (doze) meses:, com efeito
a partir da sua assinatura pelas partes, devendo ser
publicado no Diário Oficial.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

ESPÉCIE - Termo Aditivo ao Contrato celebrado em 05/10/78 que
entre si fazem a União Federal, atrav g á da -DELEGACIA
REGIONAL DE BRASÍLIA, do Ministério da EdicaçãO e Cul
tura, representada pelo seu Delegado Regional Dr.
LUIZ HENRIQUE AZEVEDO DIAS, como LOCATÁRIO e a Sra.
FLORENTINA ESTEVES, como LOCADOR.

OBJETO - O Termo Aditivo tem por objetivo alterar a "Clkeula
Segunda" do contrato original que trata do valor do
aluguel rensal, que passa a ser Cr$ 6.595,00 (Seis Mil,
Quinhentos e Noventa e Cinco Cruzeiros).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas com a execução do Termo Aditi
vo correra de 12 de janeiro a 31 de março de 1979, à
conta de recursos orçamentários próprios da Delegacia
Regional do NEC em BrasiIia-DR.10, no elemento 3,1.
3.2 - Outros Serviços e Encargos e de 12 de abril a
31 de dezembro de 1979, serão empenhadas pela Repre



Coordenação do Aperfewoaei.i.)
de Pessoal de Nivel Superior

Extiato de Termo de Convênio firma-
do com a Universidade Estadual de Pon-
ta Grossa para execuçao do Projeto Ope-
rativo de 1979. P,ocesso numero 1.152 de
19v9. Convênio numero .P1CD-64-79. —
Data da assinatura: 13.2.79. Programa
08442064.424.00. Empenho numero 156
de 13 de feveleiro de 1979 — Elemento de
Dzspesa: 3254.00 — Valor — Cr$ 	
b34.-nar,(10 (Oitocentos e noventa e qua-
tro mil e quatiocentos cruzeiros) — Vi-
gência 6 (seis) meses á partir da data da
assinatura. — Assinado por: Dal cy Closs
— Duetor Geral da CAPES e Daniel Ai-
bach Tavares, Re.tor. — Testemunhas:
- S.lvia Bahia e Divina Nascimento.

Extrato de Termo .cle Convênio firma-
do com a Fundação Univeisidade
Uberlândia para execução do Projeto
Ops.dativo de 1979. Processo n.° 1.184-79.
— Convênio número PICD-42-79. — Da-
ta da assinatura: — 13 de fevereiro de
1979. — Programa 08442064.424.000. --
Einpenho nürneto 157 de 13 de fevereho
de 1979. — Elemento de Despesa: 	
3254.00. — Va.or — Cr$ 1.125.000,00 —
(Hum milhão, cento e vinte e cinco mil
cruzeizos) — Vigência 6 (seis) meses a
paatir da data da assinatura. Assina-
do por: — Darcy Closs — Diretor Geral
da CAPES e Glaustone- Roctrzgues da
Cunha Filio, Reitor. — Testemunhas.

Baliza e Divina Nascimento.
E- xtrato de Teimo de Convênio firma-

do com a Escola Federal de Enunharia
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sentação no Estado do Acre com recursos do Fundo Na
cional de Desenvolvimento da Educação FNDE.

NÚMERO E DATA DO EMPENHO - Nota de Empenho n2 019/79, de 17/01/
79.

DATA lã ASSINATURA - 02 de janeiro de 1979.

oe Itajubá, para execução do Moje-to Ope-
rativo de 1979. — Processo número 1.183
de 1979. -- Convênio número P1CD-47
de 1979. — Data da assinatura: — 13 de
fevereiro de 1979. — Programa: 	
08442064.424.000. — Empenho numero
158 de 13 de fevereiro de 1979. — Ele-
mento de Despesa 3254.00. — Valer —

Cr$ 302.600,00 — (Trezentos e dois mil e
seiscentos Cruzeiros) — Vigência 6 (seis)
meses a partir da data da assinatura: —
Assinado por -- Darcy Closs — Diretor
Geral da CAPES e Josã Abel Roo° dos
Santos — Diretor-Geral — Testemunhas
— Silvia Balda e Divina Nascimento.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

ESPÉCIE - Termo Aditivo ao Contrato celebrado em 01/12/76, que
entre si fazem a União Federal através da DELEGACIA
REGIONAL DE BRASÍLIA dó Ministério da Educação e Cul
tura, representada pelo seu Delegado Regional, Dr.
LUIZ HENRIQUE AZEVEDO DIAS, como LOCATÁRIO e asSras.
MARIA FRóES e MORENA PEÕES, como LOCADOR.

O Termo Aditivo tem por objetivo alterar as CIáusu'
las Quarta e Sexta do Contrato Original, que trata
do valor do aluguel mensal, que passa a ser de
Cilt 12.792,00 (Doze Mil Setecentos e Noventa e Dois
Cruzeiros) e, da dotação orçamentária, respectivamen
te.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas com a execução do presente
Termo Aditivo correrá sa conta de recursos orçamenta
rios próprios da Representação da Delegacia Regional
do MEC no Estado de Goiás, no eiemento 3.1.3.2 - Ou
troa Serviços e Encargos.

NliNERO E DATA DO EMPENHO - Nota de Empenho n2 04/79 de 01/79.

DATA DA ASSINATURA - 02 de janeiro de 1979,

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

ESPÉCIE - Termo Aditivo ao Contra .to celebrado em 22/12/77, que
entre si fazem a União Federal, através da DELEGACIA
REGIONAL DE BRASÍLIA, do Ministério da Educação e Cul
tura, representada pelo seu Delegado Regional, Dr.
LUIZ HENRIQUE AZEVEDO DIAS, como LOCATÁRIO e a Sra.
CIEIDE LOPES DA SILVEIRA, como LOCADOR.

OBJETO - O Termo Aditivo tem por objetivó alterar a "Cláusula
Segunda" do contrato original que trata do valor do
aluguel mensal, que passa a ser Cr$ 4 . 970,00 '(Quatro
Mil, Novecentos e Setenta Cruzeiros).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - As despesas com a execução do Termo Aditi
vo correrão de 12 de janeiro a 31 de març.o de 1979, ‘j,
conta de recursos orçanentários próprios da Delegacia
Regional do NEC em Brasília-DR.I0, no elemento 3.1.
3.2 - Outros Serviços e Encargos, e de 12 de abril a
31 de dezembro de 1979, serão empenhadas pela Repre
sentação desta Delegacia Regional no Estado do Amazo
nas, com recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimen-
to da Educação - FNDE.

~RO E DATA DO EMPENHO - Nota de Empenho ne 021/79, de 17/01/
79.

DATA DA ASSINATURA - 02 de janeiro de 1979.
(EMP. N9 17/79)

huaftuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais

Extrato do Termo de Convênio n9 17/79, firmado en
tre o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas EducaciU
mais, do Ministério da Educação e Cultura e, a Secretaria
de Educação do Estado do Ceará, objetivando à execução do
projeto de pesquisa: "Estudos Avaliativos de Programas Edu
cacionais em Desenvolvimento no Meio Rural - Polonordeste=
Sertões do Quixeramobim e Médio Jaguaribe" - Data da assi-
natura: 14/02/79 - Número de protocolo: 2873/78 - Valor to
tal do projeto: Cr$ 661.525,00 (Seiscentos e sessenta e
mil, quinhentos e vinte e cinco cruzeiros). Senda: em 1979,Cr$ 410.197,00 (Quatrocentos e dez mil, cento e noventa e
sete cruzeiros) com recursos provenientes do Fundo Especial
de Estudos e Pesquisas Educacionais - Projeto: 	
1558.08070451.332 - Elemento de despesa: 3.1.3.2 - Empenhon9 100, de 13 de fevereiro de 1979 - Em 1980 Cr$ 	251.328,00 (Duzentos e cinquenta e um mil, trezentos e vinte oito 'cruzeiros) e correrão á conta do Orçamento Próprio
do INEP - Vigência: A partir da data de sua publicação no
Diário Oficial da União por 20 (vinte) Meses. Assinado: Na
ria Mesquita de Siqueira, Diretor-Geral do INEP e Adelino
Alcântara Filho, Secretário de Educação do Estado do Ceará.

Extrato do Termo de Convênio n9 14/79, firmado en
tre o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais, dS
Ministério da Educação e Cultura e o Centro de Estudos Rurais e
Urbanos, objetivando ã execução do projeto de pesquisa: "A Educa
ção Escolar, a Formação Extra-Escolar e os Agricultores Paula
tas" - Data da assinatura: 13/02/1979 - Número de protocolo:
2837/78 - Valor total do projeto: Cr$ 2.480.500,00 (Dois Milhões,
quatrocentos e oitenta mil e quinhentos cruzeiros, sendo: 	 em
1979, Cr$ 1.300.000,00,(Hum milhão e trezentos mil cruzeiros),
com recursós provenientes do orçamento da união - Projeto: 	
1558.08070451.332 - Elemento de despesa: 3.1.3.2 - Empenho: 96,
de 12 de fevereiro de 1979 - Em 1980, Cr$ 1.180.500,00 (Hum mi
lhão e cento e oitenta mil e quinhentos cruzeiros), correrão I
conta do Orçamento Próprio do INEP - Vigência: A partir da data
de sua publicação no Dario Oficial da união por 22 (vinte dois)
meses. Assinado: Maria Mesquita de Siqueira, Diretor-Geral do
INEP e Eva Alterman Slay, Diretor-Presidente do CERU.

Extrato do Termo de Contrato n9 16/79, firmado en
tre o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio
nais, do Ministério da Educação e Cultura e o Grupo de Es
tudos sobre o Ensino da Matemática de Porto Alegre, objett
vando à execução do projeto de pesquisa: Construção e Vã
lidação Experimental de Unidades Integradas de Ensino Base
adas nas Estruturas Operatórias da Inteligência - Data clã
assinatura: 13/02/79 - Número de protocolo: 2830/78 - Valortotal do projeto: Cr$ 1.125.000,00 (Hum milhão, çento 	 e
vinte e cinco mil cruzeiros) sendo: em 1978, Cr$ 	900.000,00 (Novecentos mil cruzeiros)com recursos provehi-
entes do Fundo Especial de Estudos e Pesquisas Educaciona-
is - Projeto: 1558.08070451.332 - Elemento de despesa: 	3.1.3.2 -Empenho: n9 98, de 12 de fevereiro de 1979.	 Em1979 Cr$ 225.000,00 (Duzentos e vinte cinco mil cruzeiros)
correrão à conta do Orçamento Próprio do INEP - Vigência:
A partir da data de sua publicação no Diário Oficial da
União por 12 (doze) meses. Assinado: Maria Mesquita de Si-
queira, Diretor-Geral do INEP e Therezinha Langone - Presi
dente do GEEMPA.

OBJETO-

Extrato do Termo da Contrato n9 15/79, firmado
entre o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio,
nais, do Ministério da Educação a Cultura e o Centro de Es
tudos Rurais e Urbanos, objetivando à execução do projeto
de pesquisa: "Educação Escolar, Educação Extra-Escolar e Re
de de RelaçOes Sociais" - Data da assinatura: 13/02/79 -
mero de protocolo: 2806/78 - Valor total do projeto: Cr..,$
1,179.0B0.,00. (hum milhão, cento e setenta e nove mil cruzei
ros) - Senda: em 1979, Cr$ 1.072.000,00 (hum milhão e seten-
ta e dois mil cruzeiros), com recursos provenientes do Orça
mento da União - Projeto: 1558,08070451.332 - Elemento	 de
despesa: 3.1.3.2 - Empenho: n9 97, de 12 de fevereiro	 de
19-79. Em 1980: Cr$ 107,000,00 (cento e sete mil cruzeiros)
correrão ã conta do Orçamento Próprio do INEP - Vigência; A
partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União
por 12(doze) meses, Assinado: Maria Mesquita de Siqueira,Di
retor-Geral do INEP e Eva Alternam Blav, Diretor-Presidente
do-CERU.
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Extrato do Termo de Contrato n9 13/79, firmado
entre o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais, do Ministério da Educação e Cultura e a Fundação Getú
lio Vargas, objetivando .ã execução do projeto de pesquisa
"Estudo de Instituições de Atendimento ao "Menor Desassisti
do" na Perspectiva de seus Objetivos, Metodologia, Recursos
Humanos e da Possibilidade de Integração desse Menor no Mer
cado de Trabalho" - Data da assinatura: 13/02/1979 - N3mer6
de protocolo: 2890/78 - Valor total do projeto: Cr$796.794ffl
(setecentos e noventa e seis mil, setecentos e noventa ' e
quatro cruzeiros), sendo: em 1979, Cr$ 696.794,00 (seiscen-
tos é noventa e seis mil, setecentos e noventa e quatro cru
zeiros), dom recursos provenientes do Fundo Especial de E-s-
tudos e Pesquisas Educacionais - Projeto: 1558.08070451.332
• Elemento de despesa: 3.1.3.2 - Empenho: 95, de 12 de feve
reiro de 1979. Em 1980: Cr$ 100:000,00 (cem mil cruzeiros)--"
correrão ã conta do Orçamento Prõprio do INEP - Vigência: A
partir da data de sua públicação no Diário Oficial da União
por 12(doze) meses. Assinado: Maria Mesquita de Siqueira,Di
retor-Geral do INEP e Luiz Simões Lopes, Presidente da FGN.f.

Resumo do objeto do . Convenio -Promoção de encontro de responsáveis

por bibliotecas pUblicas municipais e

assistância técnica a municipios, no'

Estado de Alagoas.

Licitação - Isenta.

Credito pelo qual correrá a despesa - Programa-Subprograma, Projeto-

Atividade 0848247-2.120, ele

mento de despesa 3 2 7 9, dota

çao da Lei 6.486.

Nómero do Empenho - 0336, de 12 de dezembro de 1978.

Extrato do Termo de Convênio n9 12/74, firmado em
tre o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
do Ministério da Educação e Cultura e a Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, objetivando a execução do projeto de pes
guisa 'Repetência na l ã Série do 19 Grau: Uma Nova Perspectiva
de Análise" - Data da assinatura: 13/02/1979 Némero de proto
colo: 2743/78 - Valor total do projeto: Cr$ 272.40(1,00 Cduzenr,
tos e setenta e dois mil e quatrocentos cruzeirosle provenien-
tes- do Fundo de Estudos e Pesquisas Educacionais ns Projeto
1558.08070451.332 - Elemento de Despesa: 3.1.3,2 	 Empenho; 94
de 12 de fevereiro de 1979 - Vigência: será de 10.(dez), meses
a contar da data de sua publicação no Diário Oficial da União.,
Assinatura: Maria Mesquita de Siqueira, Diretor-Geral do INEP
e Homero SO Jobim, Reitor da UFRS.

Extrato de Termo Aditivo n9 01 ao Contrato n9 08/78,
celebrado em 28 de janeiro de 1978 e publicado no Diário Oficial
da União em 13 de março de 1978, entre o Instituto Nacional de Es
tudos e Pesquisas Educacionais, do Ministério da Educação e Cultu
ra e a Fundação r-etillio Vargas, visando ã execução do projeto de
pesquisa "Contribuição da Análise Ocupacional para o Treinamento
de Recursos Humanos para a Pesquisa SOcio-Educacional". Cláusula
Primeira - O prazo previsto na Cláusula Segunda do Contrato ora
aditado fica prorrogado por 03 (três) meses - Cláusula Segunda -
Ficam mantidas sem alteração as demais Cláusulas do Contrato aque
se refere este Termo_ Aditivo. Data da assinatura: 19 de fevereiro
de 1979. Assinado: Maria Mesquita de Siqueira, Diretor-Geral do
INEP e Luiz Simões Lopes, Presidente da FGV.
(EMP. N9 19/79)

Secretaria do Assuntos Culturais

Extrato de Termo de Contrato número 03/79/SEAC, fir-
mado entre o Minietário da Educa* e Cultura/Secretaria de As
euntoo Culturais e o Inatituto Histórico e Ceogrgfico Braeilei
ro, proc.nft 119/79/SUO/MEC. Objetivo: a realiza* do Projeto
"PatrimOnio Tradicional e Artistico" a ser executado pelo IME.
lata da Assinatura &19 de fevereiro de 1979 . Atividade:.
1516-08482472.465-Edi* e Divulgaçío de Assuntos Culturais. E
lamento de Despesa: 3.1.3.2. Valor: CRS 600.000,00 (0eiecentoe
mil cruzeiros). Empenho: 051 de 15 fevereiro de 1979. Vigincia:
um ano. Poro-Rio de Janeiro-RJ. Assinaturas: MANUEL DIgODIS
NIOR-Ordenador de Despesa e PEDRO CALME MONIS ME EITENCODRT .
Testemunhas: MARIA PLEBEU GOULART DE LUC° e EMOISA LOPES DE
OLIVEIRA.

( ( N*12404 - 19.2.79 - 04236,00)

'Extrato de Termo de Contrato número 04n8~"4Iee , fir
medo entre o Ninistirio da Educa* e Cultura/Secretar, te Asem-
tos Culturais e o Instituto Noroeetino de Trabalho, Edumaçio e Cul
tura, proc.n* 0058/791BEACMC. Objetivo: a realizaçiM do projeto"
"Interiorizaçio da Cultura Brasileira" com psequisae, palestras ,e
mindrioe e conterkcias. Data da Assinatura :19 fevereiro de 1979 .
Atividade: 1516-06482472:465 -Ediçío e Divulga* de Assuntos Cul
tareie. Elemento de Desposas 3.1.3.2. Valor: CR$ 600.000,00 (Seis-
centos mil cruzeiros). Empenho: 54 de 16/02/79. Vigincia: um ano..
Poro-Rio de Janeiro-RJ. Assinaturas: MANUEL DIÉGUES JdNIOR-Ordena-
dor de Despesa e ?BANCO BAHOSELLI. Testemunhan: EIOISA LOPES DE O-
LIVEIRA e MIL PUREZA GOULART DE MUCO.

(1q e12405 - 19.2.79 - 014200,00)

Instituto Nacional do livro

EXTRATO DE CONVÈNIO 

Espécie - Em 29-12-1978, firmado o coovenio entre o Instituto Nacio-

nal do Livro-MEC e a Secretaria de Educação e Cultura 	 de

Alagoas.

Valor do Convenio -	 15.000,00 (quinze mil cruzeiros)

Prazo de Viqãncia - De 29 de dezembro de 178 , até 30-06-1979.

EXTRATO DE CONVÊNIO

Espécie - Em 04 de janeiro de 1979, firmado o Convenio • entre o Insti

tuto Nacional do Livro-MEC e a Associação dos Bibliotecários

do Distrito Federal.

Resumo do objeto do Convenio - Publicação do 60 volume da Revista de

Biblioieconomia de Brasilia.

Licitação - isenta

Crédito pelo qual correrá a despesa - Programa-Subprograma Atividade

0848247-2.120, elemento de des

pesa 3.2.7.9 Lei n g 6.486.

Ntiendro do Empenho - 0272 de 19/10/1978.

Valor do Convenio - (if 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros).

Prazo de Vigência - . De 04 de janeiro de 1979, ate 31 de jultiO de 1979.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Comando Aerotático
Base Aérea de Sarda Cruz

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO
N9 11-SLIC-l97 8 — RJ

CONTRATANTE — Base Aérea de
Santa Cruz.

CONTRATADA — Lido — Empreendi-
mentos Industriais e Serviços Limita-

da.
Objeto — Execução dos Serviços de

Limpeza e Conservação em Diversas
Areas — Internas e Externa da Base.

Licitação — Tornada de Preços numero
5-SLIC-1978.

Dotação Orçamentária — A Despe-a
com a Execução do Contrato correrá a
conta do Programa 2805.0734 — Subpro-
grama 1833 — Projeto Atividade 136 —
Elemento de Despesa 3.1.3.2. — Recur-
sos Vinculados — PIN.

Numero e data do Empenho — Nota
de Empenho numero 2 de 31 de outubro
de 1978.

Valor do Contrato — A Despesa COM

O contrato está orçada no valor mensal
de Cr$ 79.150,00 (setenta e nove mil,
cento e cinquenta cruzeiros).

Pazo vlgência — O Contrato terá
vigência por 12 (doze) meses a contar de
19 de novembro de 1978 à 31 de outubro
de 1979.
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO

N9 12-SLIC-1978	 11.1

noNTRATANTE — Base Aérea de
Santa Cruz.

CONTRATADA Monteiro Tavares
Empreendimentos e Construções Limita-
da.

Objeto — Reforma e Adadptação do
Prédio número 96 para Treinamento do
GAS — Primeiro Grupo de Aviação Em-
barcada.

Licitação — Tomada de Preços número
6-SLIC-1978.

Dotação Orçamentária — A Despesa
com a Execução do Contrato correrá a
conta do Programa 2901.0309 — Subpro-
grama 0403 — Projeto-Atividadt 122 —
Elemento de D.spesa 4.1.1.0 — ReCtIrMS
Vinculados FND Código 4.

Número e data do Empenho — Nota de
Empenho IlUrriere 2 de 7 de novembro de
1978.

Valor do Contrato — A Despesa COM

O Contrato está orçada no valor global
de crs 1.440.986,00 (hum milhão, qua-
trocentos e quarenta mil, novecentos e
oitenta e seis cruzeiros).
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P-azo de Vigência — O Contrato terá
vigência por 100 dias a contar de 15 de
novembro de 1978 à 25 de fevereiro de
1979.
ExiltATO DO TERMO DE CONTRATO

N9 13-SLIC-1978 RJ
CONTRATANTE — Base Aérea de

Santa Cruz.
CONTRATADA — Perfil Engenharia

Ltda.
Objeto — Reforma das Instalações do

Primeiro Grupo de Aviação Embarcada.
Licitação — Tomada de Preços nturaero

7-SLIC-1978.
Dotaçao Orçamentária — A Despes

com a execução do Contrato correrá a
conta do Programa 2901.0309 — Subpro-
grama 0403 — Projeto-Atividade 122 —
remento de Despesa 4.1.1.0 — Recursos
Vinculados FND Código 4.

Numero e data do Empenho — Nota de
Fmrenho número 3 de 22 de novembro
de 1978.

Valor do Contrato — A Despesa com
o Contrato está orçada no valor global
de Cr$ 2.491.585.00 (dois milhões, qua-
trocentos e noventa e um mil quinhen-
tos e oitenta e cinco cruzeiros).

Prazo de vigência — O Contrato terá
vigência por 180 dias a contar de 30 cie
novembro de 1978 ft 30 de maio de 1979.

5 -.: EMPENHO - Nota de Emp. Global n9 20-GM/79
6 - VALOR DO

CONVÊNIO - Cr$ 117.463,50(cento e dezessete mil, quatrocen
tos e sessenta e trás cruzeiros e cinquenta cen
tavos).

7 VIGÊNCIA - De 19 de- fevereiro a 31 de dezembro de 1979.

PROCESSO N9 0026/79

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

Conselho Nacional do Petróleo
EXTRATO DE CONVENIO

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro

Espécie : Quarto Temo Aditivo ao Convênio assinado eiv 02/10/74 - D.O.U.

11/10/74 entre o. Petróleo Brasileiro S/A - PETtiOU'AS e o Mi

nistério das Minas e Eaergia e entidades ligadas a este.

Objeto :	 Locação do Edifício CA.01, localizado no S.A, N. - Brasília-DF,

pertencente à PETROBRAS.

Fundamento Legal : Art. 126 parágrafo 22 alínea "g", do Dec. Lei n2 200,'

25/02/67,

Credito : . Lei n2 6597 de 01/12/78 - 09070214.364 - Coordenação e Manuten

ção dos Serviços Administrativos.

Empenho : n2 DA-60/79

Valor Estimado : Cr$ 2.526,150,00 (dois milhges quinhentos e vinte seis

riu e cento e cinquenta cruzeiros)

Vigência : O Convê.do terá seu prazo expirado eh, 02/10/79.

(N9 2018 - 21-2-79 - Cr$358,00)

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL ()E JUSTIÇA DO carrm FEDERAL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

a) - ESPÉCIE: Termo Aditivo n 2 I ao Contrato firmado entre o

Tribunal de Justiça do Distrito Federal é a fir

ma ELEVADORES SCHINDLER DO BRASIL S/A, assinado

em 12 de janeiro de 1978.

b) - OBJETO: ExecuçSo dos servkços de inspeç;o e manutenç;o

de 13 (treze) elevadores, instalados nos Edifí

elos Sede e Anexo do Tribunal de Justiça do Dis

trito Federal.

c) - PRAZO DE VIGÊNCIA: A partir de 1 2 de janeiro de 1979	 .a 31

de dezembro de (979.

d) - DISPENSA DE LICITAÇÃO: Art. 126,	 29, letra -" ", ,do	 Decre

to-Lei n2 200/67

e) DOTAÇÃO-:	 .Orçamento da Un-io para o exercício	 de	 1979

( Lei n2 6597, de 1 2 de dezembro de 1979) -, à

conta da verba: 3.0-0.0 - Despesas Correntes;

3.1.0.0 - Despesas de Custeio; 3.1.3.0 - Servi

ços de Terceiros e Encargos 3.1.3.2	 Outros

Serviços e Encargos.

f) - EMPENHO DA DESPESA.: Nota de Empenho n 2 069/79

EXTRATO 

ESPÉCIE - Convánlo firmado em 15 de fevereiro de 1979, entre o
Ministério da Saúde e a Irmandade da Santa Casa de Mi
sericOrdia de Sorocaba, Estado de São Paulo.

OBJETO DO CONVÊNIO Proporcionar facilidades para a implantação
do Centro Regional. de Hemoterapia de Sorocaba destina
do a manter estoque permanente de produtos hemoterãpi
cos para o pronto atendimento das necessidades de pa
cientes internados noa hospitais da região, utilizando
somente sangue obtido de doadores voluntários, não re
munerados, altruistas e/ou de reposição, colhido com
rigorosa observância de medidas indispensáveis a segu
rança da saúde dos doadores e ã prevenção de transmis
são de doenças ao receptor, e, conservado e fracionado,
de modo a assegurar o seu máximo aproveitamento.

CRÉDITO PELO QUAL CORRERA A DESPESA - À conta do orçamento da Se
cretaria Geral - Programa 13750312346 - Assistência Fi
hanceira a Instituições de Saúde-- Elemento de Despesa
3231 - Subvenções Sociais - Cr$ 100.000,00 - Elemento
de Despesa 4331.01 - Auxílios para Investimentos
Cr$ 400.000,00.

BOMERO E DATA DO EMPENHO DA DESPESA - Notas de Empenhos n9s04-7 e
048 da Secretaria Geral comprometidas no exercício de
1978.

VALOR DO CONVÊNIO	 Cr$ 500.000,00 (Quinhentos mil cruzeiros)

SIGNATÁRIOS PAULO DE ALMEIDA MACHADO - Ministro de Estado de
Saúde; WALTER LEME DOS SANTOS - Representante da Irman
dade da Santa Casa de MisericOrdia de Sorocaba.

PRAZO DE VIGÊNCIA - Da data da publicação no Diário Oficial até
31 de dezembro de 1979.

Departamento de Administração

EXTRATO DO CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO DA

SAÚDE E A COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO

BRASIL, VISANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSERVA

ÇÃO NAS ÁREAS AJARDINADAS ADJACENTES A RESIDÊNCIA

OFICIAL LOCALIZADA NA QL 12, CASA 11.

1 - ESPÉCIE 

- 

Prestação de serviços
2 - OBJETO	 - Conservação das áreas ajardinadas adjacentes

residência oficial localizada na QL 12, Casa 11.
3 - MODALIDADE

DE LICITA-

ÇÃO	 - Dispensado de acordo com Art. 126, Parágrafo 29,
Letra "f" do Dec-Lei n9 200/67.

4 - CRÉDITO - Recursos consignado ao Ministério -da Saúde no Or

	

çamento do exercício de 1979, Lei n9 6.597, 	 de
19 de dezembro de 1978, ã conta da dotação do Ga
binete/MS - 2501-13070214.439.
Elemento de despesa 3.1.3.2 — Outros Serviços e
Encargos.
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g) - VALOR TOTAL DO CONTRATO: Cr$ 1.092.000,00 (Hum milho e no

venta e dois mh cruzeiros).

h) - PARTES CONVENENTES:

'Pelo Tribunal: JOSÉ JÚLIO LEAL FAGUNDES

Presidente

Pela firma:	 ELVESIO VALENTINI

(N9 2007 - 21-2-79 - Cr$370,00)

EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

DIRETORIA ADMINISTRATIVA

Serviço de Administração

Seção de Lcitaçtto e Compras
TOMADA DE PREÇOS N9 07179 

ATA DA PRIMEIRA REUNIÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO PARA PROCEDER AO RECEBIMENTO
E ABERTURA DAS PROPOSTAS APRESENTADAS

Is quinze horas do dia 22 (vinte e dois) do Ides de fevereiro de 1979,
na Sala- de ReuniSes da Comissão de Licitação do Serviço de Administraçeo da Diria
tona Administrativa da PresUencia da Republica, em Brasilia, Distrito Federal,
reuniuse, sob a presidenCia dó Senhor ARCILDO AUGUSTO M gES, 19 Tenente do Exer-
cito, a Comissão nomeada para proceder á licitação sob a modalidade de Tomada de
Preços n9 07/79, relativa á aquisição de PNEUS, CÂMARA DE AR e MATERIAL DE BORRA
CHARIA. Iniciados os trabalhos, o Senhor Presidente comunicou aos preseotes que,
em Ato peblico realizado no dia 19 (dezenove) do mes em curso, ás quinze horas.'
foi recebida e julgada a documentação exigida no Edital, tendo sido habilitadas'
as seguintes firmas: MALDI S.A. - INDUSTRIA E COMÉRCIO; PNEUMINAS INDUSTRIA E CO
MÉRCIO LTDA.; RECAPAGEM ROYAL LTDA. e PNEUAC S.A. COMERCIAL E IMPORTADORA. Em s-J
guida o Senhor Presidente recebeu as propostas das firmas.habilitadas, cujos
itens e preço global serão transcritos a seguir: Firma MALDI S.A. INDUSTRIA E
COMÉRCIO que deixando de cotar-os itens 13 e 14 atingiu um total de Cr$203.008,00
(duzentos e treS mil e oito cruzeiros); ,a firma RECAPAGEM ROYAL LTDA. que cotan-
do todos os itens atingiu um total de Cr$235.222,00 (duzentos e trinta cinco mil
e duzentos e vinte dois cruzeiros) e finalmente a firma PNEUAC S.A. COMERCIAL E -
IMPORTADORA que deixando de cotar os itens- 7,9,11,12,13,14, e 15 atingiu um to -
tal de Cr$157.239,00 (cento e cinquenta e sete mil, duzentos e trinta nove cru-
zeiros. A firma PNEUMINAS INDUSTRIA E COMURCIO LTDA., apesar de habilitada, dei-
xou de apresentar sua proposta. A seguir, o Senhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que em segunda Reunião a Comissão julgará as propostas recebidas e que os
participantes, straves de publicação no Dierio-Oficial da União, tomarão conheci
mento do resultado. Facultou a palavra e como dela ninguem fizesse uso, determi-
nou que se lavrasse a presente Ata que, depois de lida e achada conforme, vai as
amada por todos os presentes.

Brasilia (DF), 22 de favereiro de 1979

ARCIMA-AUC)TOdeES - 19 Ten Ex
s4 idqra

MEMBROS: JEOVAH DO NASCIMENTO- , 29 Ten Ex

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Conselho de Política Aduaneira
EDITAL N9 947

De acordo com o parágrafo ártico do artigo 22 da Lei
n5 3.244, de 14 de agosto de 1957, torno público que o Conselho de
p olítica Aduaneira está procedendo a estudo com vistas à alteração
da alíquota do imposto de importação incidente sobre oseguintepro
duto:

Mercadoria

Carboximetilcelulose e

	

seus sais	 37%

Ex: Carboximetilcalulosa

	

em p6
	 67%

Qualquer manifestação sobre a alteração de alIquota
em exame deverá ser dirigida ao Conselho de Política Aduaneira, Mi
niatério da Fazenda, 119 andar, sala 1.111, Rio de Janeiro, RJ,
dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publica -
ção deste Edital no Diário Oficial da união.

Em, 15 de fevereiro de 1979

Antonio Pasdhoal Conzo Coelho de Moura
Secretário Executivo

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

teressadas, que no dia 14 de março de
1979, às 15:00 horas, na sala 324, ed seu
Edifício-sede, receberá proposta de fir-
mas preliminarmente habilitadas em for-
necimento de mobiliário de escritório,
máquinas de gravar, endereçar, plastifi-car, escrever, calcular e outros, em con-
formidade com o Edital afixado no sa-
guão do andar térreo do M. A. e na
Associação Comercial do Distrito Federal,
— Comissão.

TOMADA DE PREÇOS N 9 020/79/DMA.

A Comissão de Licitação da Divisão de Material de
Ministério da Agricultura torna público, para conhecimento des -
interessadas, que no dia 09/03/79, às 10:00 horas, na sala 324,
de seu edifício-sede, receberá propostas de firmas preliminarmen
te habilitadas em fornecimento de diversos materiais de constru
ção e acabamento, em conformidade com o Edital afixado no saguão
do andar térreo do M.A. e na Associação Comercial do Distrito Fe
deral.

Cádioo da TAS 

39.03.07.02

Aliouota
Atual	 Em Estudo

Departamento de Administração

EqvisÃo DE MATERIAL

Comissão de Licitação
TOMADA DE PRIX;013 }19 23

DE 1979
A Comissão de Licitação da Divisão do

Material do Ministério da Agricultura
torna público, para conhecimento das Ia-

A	 COMISSÃO
ANTEINICYLISBOA DA SILVA - 19 Sgt
iaélANo DE C411:0 ,MELO Eecretário
WILVÁN SALES n/ MA3,4%-,A. Ind. e Çom.
mENEvALuo Jesuy DF OLIVEIRA ai/Recapasem-Royal Ltda.

TOMADA DE PREÇOS N9 08/79 

AVISO

OBJETO: Fornecimento diário de CARNES BOVINA, SUÍNA E OVINA

(verde, fresca, resfriada ou congelada), aos palá —

cios e residãncias oficiais da Presidencia da Repii-
blrca, no período compreendido de 19 de abril a 31

de maio de 1979.

DIA:
	 19 (dezenove) de março de 1979

Tomada de Preços 119- 24/79

A Comissão de Licitação da Divisão dó Mate
rial do Ministério da Agricultura torna público, para conheci
mento das interessadas-, que no dia 14/03/79, às 15:30 horas, na
sala 324, de seu edifício-sede, receberá propostas de firmas.ge
liminarmente habilitadas, ' et fornecimento e instalação de Cen
trai de Comutação Telefônica e outros, em conformidade com o
Edital afixado no saguão do andar'térreo do M.A. e na Associa-
ção Comercial do Distrito Federal.

A	 COMISSÃO

HORÁRIO:	 15 (quinze) horas.

LOCAL:
	 Sala de Reuni:cies da Comissão de Licitação, situada'

•	 no 29 andar do Palácio do Planalto, em Brasilia,Dis

trito Federal.

EDITAL: Acha-se afixado na Seção de Licitação e Compras do

Serviço de Administração, lonalizada no 49 andar do

Palácio do Planalto, em Btasilia, Distrito Federal.

BrasIlia(DF), 20 de fevereiro de 1979

ANC'ELO )30TTU.I - 19 Ten Wx

Presidente

(DIAS: 22/2 a 13/3/73)

MINISTÉRIO- DA. EDUCAÇÃO -E CULTURA

Programa de Expansão e Melhoria do Ensino

AVISO DE CONCORRENCIA

PARA VENDA DE VEICULOS

A Comissão designada pela Portaria n9 12/78, de

06.08.78 do Coordenador do Programa de Expansão e Mclho

ria do -Ensina-PRIMEN, torna público, Rara conhecimento de

quantos possam interessar, que acha-se aberta a Concorric



ATIVO	 imsrm

PENDO.=
Perdas de Câmbio a
Realizar	 5.503.122,P3

LUCROS E PEIDAS
Lucros, e Pardas
ExerMine dmtertores	 2341,572,29

111	 S.	 I DEMONSTRA. 20 DA CONTA DE
narro 

1
XtiA.l.,A,	 CONSTA

CROE E PERDAs DO E72901000 IDOCEIRADO Etdczei).jrtt

NADA CONS4A

8.124.706,05

voo,

Contas-a Pagar-Cias.
Afiliadas
Em !Azeda Nacional
Em Manda Estrangeira
Provisão 0/Fardo de
Ínabid em Moeda

Estrangeira

:ao EXIGÍVEL

apita./
Residentes no Exterior

ca.

13,r9e,21	 75.143,33

	

3.00.207 72	 8A23-051,05

1.665, 00

DISPONÍVEL

Denoda Conta Movimento
IMIZÁVED À ramo rum

urve.tínento.

Deinsmoo 

ter: iftrárirnt°.e

'n'os.

Reserva piDepreciagio

Cr$.

16,53

2.73.4,44

4,02,3 02

de Janei

14:00 ês

respeito

— Carlos Roberto de Resende

— Maria Gláucia Martins

Newton dos Santos Garcia

Quarta-feira 28	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 1) Fevereiro de 1979 2867

cia n9 01/79-SSA para venda de veículos pertencentes 	 ao

Orgão.

Os interessados poderão obter na Subsecretaria

de Apoio do PREMEM,	 Av.Pasteur, 368, Urca, Rio

ro-RJ, nos dias 'úteis das 9:00 is 11:-00 hs e das

16:00 hs, o Edital e demais esclarecimentos a

da referida Concorrência.

Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 1979

A Comissão

Ofício n*430/79

PODER JUDICIÁRIO
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

E. DI T AL 

CONCURSO AGENTE DE PORTARIA 

ABERTURA DE INSCRIÇÃO 

PRAZO; 05 a 16-03-79

HORÁRIO: 13 . às 17 horas

LOCAL: Edificio sede do STM, Praça dos Tribunais Superiores - 55

andar
REGIME ESTNTUTARIO
REQUISIT5S:

- Idade - até 50 anos
- Escolaridade - 45 serie do primeirM grau ou curso primário com-

pleto
- Titulo de Eleitor e- Certificado de Reservista (fotocópias)

- Carteira de Identidade ou Profissional (fotocópia)
- Atestado de Idoneidade firmado por duas pessoas idôneas. (fir -

ma reconhecida)
- Duas fotografias 3X4

- Taxa de a 80,00 (oitenta cruzeiros)

-Maiores informaçães no local de inscrição, on

de o Edital de encontra afixado.

Brasilia, - 2B de fevereiro de 1 979
CELSO FERREIRA DA SILVA
PRESIDENTE DA comIssilo.

(DIAS: 22- 23- 28 - "2 /79/)

SOCIEDADES
INSTRUMENTO PARTICULAR DA SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

DA: EMPRESA DE SELEÇÃO PSICO-PROFISSIONAL
SOCIEDADE CIVIL LTDA.

Pelo presente instrumento particular de alteração contratual, Hamilton Va-
ladares de Lacerda Rocha, blasileiro, casado, empresário, identidade número
368.075, expedida pela SSP — Minas Gerais, e CPF, (MF), número 070098.796-72,
residente e domiciliado no Condomínio Retiro das Pedras, Município de Bru-
rnadinho — Minas Gerais; Carlos Roberto de Resende, brasileiro, casado, em-
presário, identidade número M-105.729, expedida pela SSP — Minas Gerais; e
CPF (MF), número 070.102.736-34, residente e domiciliado à Rua das Paras, nú-
mero 35 Bai/ro Laranjeiras, Bela Horizonte — Minas Gerais; Maria Gláucia
Martins, brasileira, solteira, psicóloga, identidade número 137.562, expedida pela
SSP — Distrito Federal, e CPF (MF), número 023.543.491-49 residente e domi-
ciliada à SQS 108 Bloco E apartamento 206, Asa Sul, Brasília — Distrito Federal;
e Edgard de Paula Viana, batsileiro, casado, empresário, identidade n 9 250.411,
expedida pela SSP — Distrito Federal, e CPF (MF), número 008.378.221-49, re-
sidente e domiciliado à QNG 12 casa 2 Taguatinga — Brasília -- Distrito Fe-
deral, sócios e diretores da Empresa de Seleção Psico-Profissional Sociedade Civil
Limitada, resolvem de comum e pleno acordo alterarem as cláusulas IV, V, IX
e XI do contrato social da mesma conforme segue:

IV — SEDE — A sede da sociedade é transferido, para o SDN Conjunto
Nacional de Brasília, sala 4.055, Asa Norte, Brasilia — Distrito Pe-
deral, podendo abrir fillais ou sucursais em quaisquer partes do ter-
ritório Nacional, desde que observadas as disposiçaes legais.

V — CAPITAL — Retira-se da sociedade o sócio Edgard de Paula Viana,
Que- cede as suas cotas em número de 1.000 (um mil), no valor de ..
Cr$ 10,00 (dez cruzellas) cada uma, perfazendo o montante de Cr$
10.000.00 (dez mil cruzeiros), a Newton dos Santos Garcia, brasileiro,
solteiro, residente e domiciliado à SQS 307 Bloco E Apartamento 505,
Asa Sul, Brasília — Distrito Federai, empresário, natural de Rio Bri-
lhante -- Mato Grocso, nascido em 14 de fevereiro de 1948, portador
da Caiteira de Identidade número 7.157.929, expedida pela SSP —

São Paulo. e CPF (MF), sob o número 073.682.751-04; nada mais tendo
a reclamar da sociedade em qualquer tempo e sob qualquer pretexto.
O capital da sociedade continua a ser o mesmo ou seja de Cr$ ....
100.000 00 (cem mil cruzeiros'o dividido em 10.000 (dez mil) cotas de
Cr$ 10,00 (dez cruzeiros) cada uma, assim distribuidas entre os sócios:

— Hamilton Valadares de Lacerda Rocha — 3.000 Cotas x Cr$ 10,00 = Cr$ 30.000,00
— 3.000 Cotas x Cr$ 10 00 = Cr$ 30.000,Õ0-

- 3.000 Cotas x Cr$ 10 00 = Cr$ 30.000,00

— 1.000 Cotas x Cr$ 10 00 = Cr$ 10.000,00

Total 	  100.000 Cotas x Cr$ 10,00 	 Cr$100.000,00

IX — R riRADAS PRÓ-LABORE — Os sócios Maria Gláucia Martins e
Nevaton dos Santos Garcia, farão jus a uma retirada mensal a título
de Pró-Labore, fixada de comum e pleno acordo entre os 4 (quatro)
sócios, ficando os sócios Hamilton Valadares de Lacerda Rocha e
Carlos Roberto de Resende, sem esta retirada, fazendo jus as mesmas
quando a sociedade comportar tais retiradas, obedecendo aos limites
do Imposto de Renda Vigente.

XI — CESSÃO DE COTAS -- A transferência, de cotas de capital, no todo
ou em parte, só se:á admitida havendo consentimento expresso dos
outros sócios que a qualquer época terão prioridade na aquisição das
mesmas. Fica tenda pactuado que caso o sócio Newton dos Santos
Garcia ora admitido na sociedade venha a se retirar da mesma, terão
direito a aquisição de suas cotas, pelo valor nominal, os sócios Ha-
milton Valadares de Lacerda Rocha e Carlos Roberto de Resende.

Continuam em peno vigor as demais cláusulas do contrato, que não foram
expressamente modificadas pelo presente instrumento. E por estarem assim

os rhelOS de comum e pleno acordo firmam a presente em 3, (três) vias de

igual teor e forma, obrigando-a si e a seus herdeiros a cumprir o que nele me
determina.

Brasília — Distrito Federal, 1 9 de dezembro de 1978. — Hamilton Valadares
de Lacerda Rocha. — Carlos Roberto de Resende. — Maria Glducia Martins.
— Newton dos Santos Garcia. -- Edgant de Paula Viana.

Testemunhas: João Cândia° da Silva. — Valdecy Dias Soares..
(N9 1.926 — 20-2-79 — Cr$ 61000).

MEC JOHNSON S, COMPAR Do BEAS/L
BALANSO GERAL 026ERRAD3 ES 30 DE NOMOBRO DE 1978

C.G.C. NO. 6L015.327.001-21

--qwwr	 TÍC' .C-	 DADO - C13. 02 . 313E7

iwtriu4...,w_Cr$440,00)
	 C • • -031. 54L 393-11

p"TA 0

ASSOCIAÇÃO EDUCATIVA E ASSISTENCIÁI "MADRE CÁRMEN MUS"
C G C NI 0009327a/0001-50 

DECLARADA DE UTILIDADE PUBLICA FEDERAL PELO DECRETO 1 4 69.563 
da 1 de novembro de 1971

DALANÇO GERAM ENCIMADO. EM 31 DE DEZIXBRO DE 1978 

ATIVO: IMOBILIZADO: Imóveis al 9. 3 58 .103 , 22-Ins tala ça se Cr$ 24. 244 , 90
Eldvaia e Utensflios Cr$ 4 8 9.040,26-Biblioteea Cr$ 64.012,04-jafen1oa
tr$ 121,067,00- Material Dideftioo Cr$ 14.884,79-DI SPONTVEL: Caixa cr$•
1.1 61,74-Bandoe c/ lova:sento 04 247.500,00-TOTAL Cr$ 10.3 20.013,9 5-
PASSIVO 510 EZIGIVEL: Patria6aio cri 6.453.41 9,12-VARIAÇÃO PÁTRIMORI
ÁL DE 197 8 43.866.594,83-TOTÁL Cr$ 10.320.013 99 5-DESPESAS:ENCARGOS
SOCIAIS Cr$ 6 5 . 438 , 75-DESPESAS DE ADMINISTRAÇÃO f Ort 845 .048 , 29-DE2IPE
2/1.5 DIVERSAS Cri 1.198.408 ,58-DESXESÁS DE CONSERVAÇÃO 04 228.822,37-
DESPESAS DE VETCDIOS 04 28.986,50-DESPESAS RECREATIVAS Cr$ 67.087,20
SUB-TOTAIS Cr$ 2.433.791,1 1-VARIAÇÃO PATRIMONIAL DE 1978 8.........
3 . 861 .472 , 67-TOTAL 04 6 . 295. 263 , 7 8 -RECEI TAS : REEDÁS ORDINOIATI 	

Mensalidades Cr$ 4.166.982,16-Outras render; Cr$ 1.871.481,62-RIMIDAS
EXTRAORDINÁRIAS :	 es C4 256 . 800 , 00- TOTAL Cr$ 6. 295. 263 , 78 .

araaflia, 31 de dezembro de 1978

CONCEPCICIN VILLANUEVA. BATIOS-Tc Cont. 46)8/'
Cite	 "$• DP

RAPAPLA BENITO GARCIA - PRESIDERTV
AUTORIZAMOS A PUBLICAÇÃO

(N9 1966 — 21-2-7. 9 ,— Cr$290,;10)
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INVES7'ORED S. A. - CRÉDITO, FI-
NANCIAMENTO E INVESTIMENTO

crialmÃo
Para • fins de arquivamento no Regis-

tro do Comércio, certifico que o Banco
Central do Rrasil aprovou os seguintes
Atos:

INVESTCRED - Sociedade Anônima
- Crédito, Financiamento e Investimen-
to. - Rio de Janeiro -- (RJ.).

Proc. n.° 7.150.269-79
Assembléia Geral Extraordinária de 26

de dezembro de 1978.
Reforma de estatuto.
Despacho de 31 de janeiro de 1979.
Publicado no Dkirio Oficiai da União

de 8.2.79.
Rio de Janeiro - (R), 16 de fevereiro

de 1979. - Carlos RodrQues Junior. -
Ennio Banido de Parva.,

(N.° 1.927 - 20.2.79. - Cr$ 150,00):

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL. EXTRAORDINÁRIA DO PRONTO ATENDIMEN

TO INFANTIL - PAI., REALIZADA NO DIA 20 DE JANEIRO DE 1979

Aos vinte dias do més de janeiro de mil novecentos e'

setenta nove, em uma das salas deste estabelecimento reuniram-se

atendendo convocaçio do senhor presidente Dr. ARY LOUZADA DIAS

em assembléia geral eztraordinéria conforme lhe autórga o E'statu

to Social do Pronto Atendimento Infantil - PAI, para deliberarem

sobre o seguinte: TRANSFERENCIA DA FILIAL DE TAGUATINGÁ.

Com a presença da maioria dos sãcios proprietãrios,
Mr. ARY LOUZADA DIAS, DR. IRINEU BELLUCO. DR.GETULIO BERNARDO MO

RATO, DR. ELCIO BARBOSA GARCIA, DRA. ANITA ESSINGER TOLEDO, DRA.

RITA ALEXANDRE-BRASIL, DRA. LUZIA LIBANIO DA COSTA, DR. JAIR LU-

IZ DA COSTA, DR. DARIO LUIZ DA COSTA, que também representava o

único ausente ã" reuna° Dr. Alberico Borges de Carvalho Jr., foi

aberta a sessío As 18 hs, sendo presidida pelo Sr. Diretor Presi

dente Dr. ARY LOUZADA DIAS e secretariada pelo Dr. IRINEU BELLU-

O presidente da Assembléia, Dr. Ary Louzada Dias,usan

do a palavra, propos que a sede do PRONTO ATENDIMENTO INFANTIL -
Filial de Taguatinga sito a QC 12 bloco J lotes 1/7 salas 101/4,

fosse transferida para C - 4 lotes 10/11- loja 3 - Setor Central.

Tendo sido aceita pela unanimidade, e nada mais haven

do a tratar, foi encerrada a sessão, pedindo a mim secretério pa
ra lavrar a,ATA que vai por mim assinada e todos os presente.

Dr. 'Sair Luiz da Gosta
Dr; AryAouzada-Diaa

Dr. Getulio Bernardo Morato
Dr. Iripeu Belludo

Elcio Barbosa Garcia	 Dr. Dério ruiz da Costa
Dra. Anita Lw . ager Toledo	 Dra. Rita Alexandre Brasil
Dra, Luzia Libanio da Costa
(N9 2010 - 21 -2 -79 - Cr$390,00)

BANCO DE DESENVOLVIMENTO
DO ESTADO DE SANTA

CATARINA S. A.
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Regis-tro do Comércio, Certifico que este Ban-co Central do Susi', por despacho de 23
de janeiro de 1979, exarado no processo
número DF-1.834-78 e publicado no
Did/io Oficia/ da União de 7.2.79, apro-
vou a reforma dos estatutos sociais do
Banco de Desenvolvimento do Estado cie
Santa Catarina S. A. - BADESC, sedia-
do em Florianópolis (SC), na conformi-
dade do deliberado pela assembléia geral
extraordinária de 9 de novembro de 1978.
E, por ser verdaae, eu Luiz Caris Ramos
Avancini, funcionário deste Orgão, lavrei

CITIBANK - CRÉ.DITO, FINANCIA-
MENTO E INVESTIMENTO S. A.

CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao despa-
cho do Senhor Secretário Geral desta
Junta, exarado em petição taxada com
Cr$ 31,00 e protocolada sob número ..
12.971, aos 29 de agosto de 1978, que a
sociedade "Citibank - Crédito, Financa-
mento e Investimento S. A.", com sede
nesta Capital, na Avenida 'piranga, nú-
mero 855, tem os Estatutos Sociais e de-
mais documentos legais de sua Consti-
tuição devidamente arquivados nesta Re-
partição sob o número 452.657 por des-
pacho da Junta Comercial em sessão de
13 de abril de 1971. Posteriormente a re-
ferida sociedade procedeu ao seguinte ar-
quivamento: sob o número 720.172, em
sessão de 8 de agosto de 1978, AGE, de
28 de abril de 1977, pela qual elevou o
seu Capital Social para Cr$ 20.000.000,00.
Novos Estatutos Sociais face sua adapta-
ção à nova Lei número 6.404, de 15 de
dezembro de 1976; do que dou fé. -
Secretaria da Junta Comercial do Estado
de São Paulo, 14 de Setembro de 1978.
- Eu, Denise Delza Joaquim Tanetti -
Escriturária, a datilografei, conferi e as-
sino: Denke Delza Joaquim Tonetti. -
E eu, Ana Maria de Moraes Castro -
Chefe da Seção Substituta, a subscrevo.
-- Ana Maria ge Moraes Castro. - Vis-
to: p/ Perceval Leite Britto. Secretário
Geral - Ana Marfa de Moraes Castro.

(N.° 1.928 - 20.2.79. - Cr$ 150,00).

a presente Certidão, que tambéM vai as-
sinada pelo Chefe da Divisão de Organi-
kação Bancária, Senhor Rubem José Cor-
rêa, em 9. 2.79. - Rubem José Corrêa.

(N.° 1.931 - 20.2.19. - Cr$ 150,00).

SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA

UNIVERSIDADE CATÕLICA CE GOIÁS 

BALANCO GERAL LEVANTADO EM 30 CE DEZEMBRO CE 1.978

ATIVO PASSIVO

11-DISPONÍVEL

111-CAIXA 	  	  .... 	 	 14.533,11
112-BANCO CONTA MOVIMENTO 	  3.511.839,74

a)Caixa Eco . leder al-Diap . Te reei ro	 21.494,01 3.547.866,86
12-REALIZÁVEL

121 -DEV.P/ANUIDADES CORRENTES . 	 . 4.562.772,89
122-DEV.P/ANUIDA1ES ATRASADAS 	 . 1.165.399,52
123-DEVEDORES DIVERSOS..............	 505.207,52
124-ALMOXARIFADO....................	 269.04 9,72 6.502.429,65

13-IMOBILIZADO

131-EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES 	  4.775.436,27
132-MATERIAL PERMANENTE 	 	 3.593.090,80
133-EDIFÍCIOS.. 	 	 	  45.221.151,49
134-TEFtRENOS...... 	 . 	  . ....... 38.107.378,00
135-0BRAS EM ANDAMENTOS 	  1.999.735,94 93.696.792,50

14-PENDENTE 

142-ADIANTAMENTO P/DESPESAS• • 	 	 16.059,50
143-DESPESAS A CLASSIFICAR 	  . .	 92.762,27
144-BANCO CONTA FGTS .. 	 	 580.040,31
145-TÍTULOS E AÇÕES .	 	 	  2.920.904,28..3.609j2,26

TOTAL DO ATIV O. 	 	 107.356.855,37	 TOTAL DO PASSIVO.
..........

	....... ...S.....	 	 . ................ ................ .....DEMONSTRATIVO DO RESULTADO LEVANTADO EM 30 DE DEZEMBRO DE 1.978

2-NX0 EXIGÍVEL	 ,

211-PATRIMÉNIO SOCIAL 	  . .• •
2 2-EXIGÍVEL

221-OBRIGAÇÕES SOCIAIS A RECOLHER 1.735.0 37,12
2 2 2-SALARIOS A PAGAR. .... .	 1.2 6 1.282,55
223-CREDORES DIVERSOS	 .....	 2.151.708,48
225-VALORES A APLICAR

a)Picd/Capes/UCG....	 240.500;00
b)Aoito Comunitária B.Brasilia	 373,44
c)D.A.Centro de C. Humanas... 	 6 . 494 ,01
d)Bo- lsa de Estudos SEAG 	 	 15.000,00
e) Loteria do Estado de Goiás 	 	 859,33	 5.411.254,93

2 3PEN DENTE 

231-ANUIDADES CORRENTES A REALIZAR 4 . 562 . 772 , 89
2 32-ANUI DADES ATRASADAS A REALIZAR 1 . 16 5 . 3 99 , 52
2 3 3-RECEITAS ACLASSIFICAR 	 	 55.255,20
234-RECEITAS ANTECIPADAS ......

a) Curso de Verão... 	 	 1.454.402,64
235-BANCO CONTA FGTS. 	 	 5 80 .04 0,31
2 36 -RESULTADO DO EXERCÍCIO . . 	

7.817 .870,56

..R*Z1L2fiail

107.356.855,37

91.410.788,47

DÉBITO CRÉ DI .T O
. = 	 	 	 == ..............

51-CUSTEIO 

511:-PESSOAL. .	 	 .. 45.082.802,64
512-:MATERIAL DE CONSUMO 	 	 2.824.516,38
513-SERVIÇOS DE TERCEIROSw. 	 	  7.503.978,90
514-ENCARGOS DIVERSOS 	 	 784.258,64

31 .-RECEITAS OPERACIONAIS

311-ANUIDADES CORRENTES
a) Arrecadação PrOpria
b)Sub.Socia1 B.Est. do MEC/IGF
c)SularSocial B.Est.do MEC/FNDE

52.360.032,38-.	 -
423.000,14
166.600,00



Pe.gosé Carlos de Lima Vaz P.J.
REITOR

uose Auglis,to',CbSta	 .TOodorldo NoXóiso rilho
ViceOtitor AdmAistratSo	 Téc/tont.CRC=Go n9 4023

,/'•

Dom Fernando GOfers dos/Santos

Pres.da Soc.Goiàha de Cultura
(N9 1999 - 21-2-79 - Cr$1.990,00)
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a) Despesas com Vestibular 	
	

1.440.399,95

515-DESPESAS FINANCEIRAS 	
	

828,09	 57.636.784,60

52-TRANSF.CORRENTES
521-ASSISTENCIA ESTUDANTIL....,.....

a) Bolsa de Estudos UCG.......,. 3.285.708,27
b)Bolsa de Trabalho UCG......„.. 	 297.227,79

ó) Bolsa de Monitoria 	 	 323.000,00

d) Bolsa de Compl. Educaóional 	 	 .90.419,39

e) B,de Est. Conv. SEC/SEPLAN/UCG 176.400,00 4.172.755,45

522-ENCARGOS SOCIAIS
a) Contribuição p/F G T S....„ 	  3.858.597,44

12) Contribuição p/P I S .....	 403.925,77

c) Cont.p/Sequro C./IÇA:denta Tráb	 209,983,41
	

4.472.506,62

RESULTADO DO EXERCCIO.„...., 	 2.716.941,41

	

d)Sub.Social B.Est. do MEC/DAE	 18.420,00

312-OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
a) Taxas e Emolumentos... ..... 	 775.795,36

b) Taxas de Cob.Adicioanis.... 1.075.779,52

c) Taxas de Vestibular........ 3.542.679,00

d) Diversas Rec.Operacionais.. 1.015.368,61
32-RECEITAS PATRIMONIAIS 

321-RECEITA IMOBILIARIAS 	 .	 154.788,60

322-RECEITAS FINANCEIRAS.... 	 	 277.051,65

33-TRANSF: CORRENTES 
131-SUB. DO GOVERNO FEDERAI 	  5.100.000,00

332-SUB. DO GOVERNO ESTADUAL 	 	 708.550,00

334-SUB. PARTICULARES 	 	 21.669,63

34-DIV. REC. OPERACIONAIS 
341-REC. DE EXERC. ANTERIORES 	

42-TRANSF. DE CAPITAL

421-SUB. GOVERNO FEDERAL.. 	

7.017.642,63

431.840,25

5.830.219,63

2.859.253,19

500.000,00

TOTAL DO DEBITO 68.998.988,08 TOTAL DO CRÉDITO 68.998.988,08
	 =	 ======	 	 	 == ====	

Reconhecemos a exatidão do presente BALANÇO GERAL e respectiva DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO,
1.978, cuja documentação se encontra devidamente' arquivada em nossos escritórios.

levantado em 30 de Dezembro de

Goiânia, 30 de Dezembro de 1.978

ANÚNCIOS
COOPERATIVA HABITACIONAL 21 PE ABRIL LIMITADA

(AF-ENH-DF-08)

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAI. ORDINXRIA

O Conhaho de Admini4txação da CoaptAatíva Habita
eional 21 de Abhi/ Limitada, no aio de huah attibuiçõeh Zegaih
de acoAdo com o Axt4 33 do Ehtatuto Social, convoca oh ahhocia'
do4 da Coopexativa paAa a Ahhemb/Eía Gena/ OAdinãAia, a iteatiza7i
he no dia 29 (vinte e nove) de maAço de 1979, no Audit5xio da
40ciação ComeAcia/ do DihtAito FedeAa/, híto no EdigeÁo Palacir)
do Comacío, 24 andax, SCS, obheAvadoh ehte4 holaxio4:

24'11 h, em pAimeilia convocação, .com o "quotum" mZni
mo de doi4 teAçoh doa ahhociadoh;
ifh 14 h, em hegunda convocação, com o "quoAum" niZni
mo de metade ma.' h um doh ahhociadoh;
a4 19 h, em tetceiita e altima convocação, com o "quo
'tua" mZnimo de 1-0 (dez) ahhociadoh.

te o. :Item n.9 1, dehte Edital.•
Paxa e6eito de "quoAum" E de 502 (quinhentoh e do

i4) o nume/to de ahhociadoh, nehta data.

SAa4Zlia (DF), 20 de IÇeve.Aeixo de 1 979.

Ditetox-PAe4idente
(DIAS, 22-23 e 28/2/79)
(149' 1988 - 21-2-79 :- Cr$1.050,00)

COOPERATIVA HABITACIONAL 7 DE SETEMBRO LTDA

AF-BNH-DF-11 

Convocação de assembleia Geral Ordinária

Edital 

O Conselho de Administração da Cooperativa Habitacio-
nal 7 de Setembro Ltda., de aco7.4r, c,:m os Estatutos Sociais, convo-
ca os associados para a Assembléia Geral ordilaria,a realizar-se no
Edificio'CONTAG - Av. W/3 Norte, Setri: dê -Edifícios Públicos, Quadra
509 - Lote 2 Bloco B - Auditõrio, no dia 29 de março de 1979, obser-
vados os seguintes horários:

- 17h, em primeira convocação, com o "quorum" de 2/3 dos as-
sociados;

- 18h, em segunda convocação, com o "quorum" de ' metade mais
um dos . associados e
19h, em terceira e ultima convocação, com o "quorum" míni-
mo de 10t(dez) associados.

Para deliberar sobre:

I - Prestsção e Contas da Cooperativa relativas ao exercício
de 1978;, relatõrio do Conselho de Administração-; balanço.
geral e Conta Sobras e Perdas e parecer do Conselho Fis-
cal.

II - Assuntos Gerais.

Acham-se á disposição dos senhores associados, na se-
de da Cooperativa, para exame, os documentos a que se refere o item
I da ordem do dia.

.A 'Cooperativa possui, nesta data, 142 associados.

Brasília, 21 de fevereiro de 1979-

Dijetor-Financeir4	 Diretir-P2Widente
(DIAS, 22-23 à 28%2/79)

'-^ 1965 - 21-2-79 - Cr$1.110,00)

PAUT A:
1) - PAehtaçA de contah da CoopeAativa, compheendendo

o Re/at&-Aio do Coneelho de Adminiethação, o 8a/an
ço Ge./ta., a Demonhtxaçao da conta de SobAa4 e PeZ
Uh e o paxeceit do Con4elho Fih.ca/;

2) - Eteição doh membAoh do Con4elho Fihca/ (e6etivo4
e 4up/ente4); e

3) - Ahhuntoh GeAai4 de inte-nehhe da Coopetativa.

A4 chapa4 paxa concoetem ã eleição do Conhe/ho
Fa	 x

	

ca/ deveã	
An

o heit entAegueá na hede da CoopeAativa, hita no Edi
gaio Bahacat	 - Saia. 1.405 - SCS, da4 12:00 az	 18:00 hoita4,
hegunda a hexta-6eika, até" o dia 21 de.maxço de 1979, pata 'rega
tto.

Acham-4e, na hede 400íal da Coopexativa, 2 dízpo
4ição do4 Sh4. ahhociadoh, pata exame, o4 documento4 que ze Itege
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FIVAP S. A. CREDITO FINANCIA-
MENTO e INVESTIMENTOS
"Em LiquiaÇão Extrajudicia/"

C.G.C. 60.419.033-0001-00
"Fundo de Inestintentos FIVAP — 157"

Transferincia
O Liquidante Extrajudmial da PIVAP

S. A., Crédito Financiamento e Investi.
mentos, nomeado nos termos da Lei nú-
mero 6.024, de 13.3.74, devidamente au-
torizado pelo Banco Central do Brasil
faz saber aos interessados que receberá,
até às 10 horas do dia 30.3.79, propostas
para a Transferência dos Recursos Ma-
teriais e Técnicos necessários à Adminis-
tração do Fundo de Investimentos P'IVAP
— 157, ora sob a responsabilidade desta
Liquidanda.

2. Somente poderão concorrer institui.
ções que prencham as condições estabe-
lecidas no item VI da Resolução n° 470,
e que já administrem Fundo Fiscal.

3. Será considerada vencedora a con-
corrente que apresentar melhor oferta,
e que atender aos requisites constantes
do Regulamento da presente Licitação, o
qual se encontra à disposição dos inte-
ressados na sede da Administradora, à
Rua Barão de Itapetininga, 224, 7.° andar
(horário Bancário), admitindo-se como
lance mínimo o equivalente a 5% (cinco
por cento) do valor do Património Li.
Tildo do Fundo, em 31.1.79, estimado
em Cl 452.000,00 (quatrocentos e cin-
quenta e dois mil cruzeiros).

4. A transferência da administração
do Fundo ficará condicionada a homolo-
gação pelo Banco Central do Brasil, do
nome da entidade vencedora.

5. A abertura das propostas ocorrerá
ás 10 horas do dia 30.3.79, reservado ao
Liquidante o direito de recusar as que
julgar insatisfatórias, podendo inclusive
cancelar a licitação, não cabendo aos li-
citantes quaisquer reivindicações a que
titulo for.

São Paulo, 16 de fevereiro de 1979. —
Antonio Baptista de Oliveira — Liqui-
dante Extrajudicial.

(Dias: 234 e 15.3.70).
(N.° 1.929 — 20.2.79 — Cr$ 660,00)

DECLARAÇAO
José Carlos 'Pucci Negreiros, brasileiro,

desquitado, engenheiro, RG. número ...
3.212.522 e CIC n9 399.381.078-34, declara
que foram extraviados de' sua residência

Rn9 Ba*ão de tadário. n9 1.Fr19 . Cam-po Belo, seus diplomas de Engenheiro de
Operação — Opção: Mecan. Automob. e
Engenheiro Industrial Mecãnico — Pro-
dução, da Faculdade de Engenharia In-
dustrial—FEI.
• São Paulo, 29 de janeiro de 1979. —

J. C. Taco( Negreiros.
Dias 8-1, 23 e 28-12-79

(N9 1.322 — 05-01-79 — Cr$ 480,00)

- às 18h, em segunda convocação, com o quorum minimo de me
tade mais um dos associados; e

- ás 19h, em terceira e última convocação, com o quorum mi
nimo de 10 (dez) associados.

PAUT A:
1) - Prestação de contas da Diretoria compreendendo o Relata

rio do Conselho de Administração, o Balanço Geral, a De
monstração da conta "Sobras e Perdas" e o Parecer do
Conselho Fiscal;

2) - Homologação e/ou eleição dos membros do Conselho de Admi
nistração (efetivos e suplentes);

3) - Eleição dos membros do Conselho Fiscal (efetivos e suplen
tes); e

4) - Assuntos Gerais de interesse da Cooperativa.

As chapas para concorrerem à eleição dos membros do Con
selho de Administração e Conselho Fiscal deverão ser entregues na se
de da Cooperativa situada no SCS - Quadra 02 - bloco "C" - n9 41 - sa
la 105, Brasil-ia - Distrito Federal, no horário de 12:00 ás 18:00 ho
ras, de segunda a sexta-feira, at& o dia 23 de março de 1979.

Somente poderão participar dessa Assembléia Geral os as
sociados que estiverem em situação regular perante a Cooperativa a
que tenham sido admitidos antes desta data.

Para efeito de quorum é de 338 (trezentos e trinta e oi
to) o número de associados, nesta data.

Brasilia(DF), 21 de fevereiro de 1979.

COOPERATIVA HABITACIONAL DOS SERVIDORES DA SUDECO LIMITADA
(AF-W-DF-10)

COMVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINRRIA

O Conselho de AdministAação da CoopeAativa Habita
cional doe SeAvidoxes da Sudeco Limitada, no uso de suas atai:hal
çies tegais e de acoxdo com o (cat. 35 do Estatuto Social, conv(7
ca os assoc2ado4 da Coopenativa pana a Assembléia Gexal OAdinjaZ
a a Aealizax-se no dia 27 (vinte e sete) de manço de 1979, na 4-u-
a sede sociat, situada no SAS Lotes 09 e 70 - 39 andan -EcU/SZeiF
do MinistíAio do Inteition - BtasZtía (DF), obseAvados os seguin-
tes honanios:

- as 17h, em pAimeina convocação, com o quotas mZnimo
de dois teAço4 doe associados;
ãa 18h, em segunda convocação, com o quonum mZnimo
de metade mais um dos associados; e
is 19h, em te:ceei/ta e III.Uma convocação, com o sua
Aum inZnímo. de 10 (dez) associados.

PAUT A:

1) PteSteção de contas -da DíAetoxia compAeendendo o
Relatonio do Conselho de Admínísttaçao, o 8atanço
Gexal a Demonstnação da conta de SobAas e Pendas
elo Paxecen do Conselho Físcat)

2) Eleição dos membtoS do Conselho Fiscal (e)Setivos
e sup/ented); e

3) Assuntos GeAais de inteAe44e da CoopeAatíva.
As chapas pata conconnexem ã eleição do Conselho

FiScat deveAão seA entnegues na sede da Coopenativa situada no
SAS - Lotes 09 e 10 - 39 andax - Edí tgato do Mínistíaio do Inte
A2o4, BAasZtía (17F), no honanio de 12:00 as 18:00 honas, de

	

gunda a sexta- ljeiAa, ate o dia 24 (vinte e quatno) de maxco	 a
1979.

Somente podenão paAticipax dessa Assembteía Gexat

os associados que estive/cem em situação negmlan peAante a Coope
?cativa e que tenham eido admitidos antes desta data.

Pa/ta e‘eíto de quoiwm é de 41 (quaxenta e oito) o
namexo de associados, nesta data.

BAasZeía (DF), 20 de 6eveneíAo de 1 979.
OSANDV RIBEIRO TE/XE/RA

DiAttoA-PAesidente
DIAS: 23-28/2 - 1/3/79
(N9 2026 - 21-2-79 - Cr$1320,00)

COOPERATIVA HABITACIONAL NOVA ERA LIMITADA
(AF-BNH-DF-21)

CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

O Conselho de Administração da Cooperativa Habitacional
Nova Era Limitada, no uso de suas atribuiçaes legais e de acordo com
o art. 35 do Estatuto Social, convoca os associados da Cooperativa pa
ra a Assembléia Geral Ordinãria a. realizar-se no dia 26 (vinte e seis)
de março de 1979, na sua sede social, Situada no SCS - Quadra 02 -

observados

AMAM STARLING 90ARES
Wretor FresiSente

CECILIA SARAYO
Diretor Financeiro

DIAS: 23-28/2-1/3/79
(N9 2024 -21-2-79 - Cr$1390.00)

COOPERATIVA HABITACIONAL PLANALTO LIMITADA
(AF-BNH-DF-14)

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÃRIA
O Conselho de Administração da Cooperativa Habitacional

Planalto Limitada, no uso 4e suas atribuiçÃes legais e de acOYdo
com o art. 35 do Estatuto Social, convoca os associados da Coope
retive para a Assembiêia Geral Ordinãria a realizar-se no dia 2T
(vinte e quatro) de março de 1979, em sua sede social situada no
SCLN 102, bloco "A", 'sala 101, observados estes.hozírios:

- às 18h, em primeira convocação, com o -quorum mInimo de dois terços dos associados;
- às 19h, em segunda convocação, com o quorum mlnio de meta-

de meia um dos associados;
- às 20h, em terceira e última convocação, com o' worum minimo de 10 (dez) associados.

PAUT A:

1) Prestação de contas da Cooperativa, compreendendo o Rela
tOrio do Conselho de Administração, Balanço Geral, a Dê-
monstração da conta "Sobras e Perdas" e O Parecer do Coriselho Fiscal;

2) Eleição dos membros do conselho de Administração 	 (efetivos e suplentes); e
3) Assuntos Gerais de interesse da Cooperativa.

Acharei-se na sede social da Cooperativa, à disposição dos
Srs. associados, para exame, os documentos a que se refere o Item
n9 1 deste Edital.

As chapas para concorrerem à eleição do Conselho de Admi
nistração deverão ser entregues na sede da Cooperativa,situada ;IS
sCLN 102, bloco "A", sala 101 no horário de 14:00 às 18:00 horas,
de segunda a sexta-feira, até o dia 21 (vinte e um) de março de
1979.

Somente poderão participar dessa Assembléia Geral os asso
ciados que estiverem em situação regular perante a Cooperativa e
que tenham sido admitidos antes da data deste Edital.

Para efeito de quorum é de 48 (quarenta e oito) o númerode associados, nesta,data.
Brasília (DF), 20 de fevereiro de 1979.

Eduardo José Andnade de Barros Moraira
Diretor-Presidente

DIAS: 23-28/2-1/3/79

(59 2025 - 21-2-79 - Cr$1320,00)

bloco "C" - n9 41 - sala 108, PraSilia, Distrito Federal,
os seguintes horários:

- às 17h, em primeira convocação, como quorum mínimo de
dois terços dos associados;



IVO BARROSO
Liquidante•

(N912401 - 19.2.79 - D4467,00)

COMPANHIA BRASILEIRA DE ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO S. A. -
- Em Liquidação Extrajudicial

CGC 33.054.941/0001-67

BANCO IPIRANGA DE INVESTIMENTOS
- Em Liquidação Extrajudicial

CGC 33.907.528/0001-06

IPIRANGA S. A. - INVESTIMENTOS, CREDITO E FINANCIAMENTO
- Em Liquidação Extrajudicial

CGC 33.170,002/0001
1-PIRANGA DE LEASING E SERVIÇOS S. A.

- Em Liquidação Extrajudicial -
CGC 33.774.233/0001

CIA. COMERCIAL E INDUSTRIAL BRASIL - COCIB
- Em Liquidação Extrajudicial -

CGC 33.170.028/0001-26
IPITRADE S. A. - EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO

- Em Liquidação Extrajudicial -
CGC 42.148.965/0001-76

S. A.
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BANCO IPIRANGA DE INVESTIMENTOS S.A.
EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL

CGC 33.907.528/0001-06

APERANA S.A. - ENGENHARIA E COMÊRCIO
EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL

CGC 17.262.635/0001-60
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COOPERATIVA HABITACIONAL SÃO CRISTOVÃO LIMITADA
(AF-BNN-DF-09-)

CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARIA

E . 1) ITAL

LICITAÇÃO POBLICA

IPIRANGA AGRO PECUÁRIA S.A.

O Liquidante das empresas acima, nomeado nos termos
da Lei n9 6.024, de 13.03.74, devidamente autorizado pelo Banco Cen
trai do Brasil, receberá ate ás 16 horas do dia 08.03.79, na Rua do
Ouvidor, 90, 69 andar, nesta cidade, propostas para a transferência
do controle acionário-da IPIRANGA AGRO PECUÁRIA S.A., empresa com
objetivos sociais de exploração agropastoril em área com 57 - .657 Na.
de terras prOprias, localizada às margens do Rio Verde, no Municí-
pio de Diamantino, Estado de Mato Grosso, a 480 Km. de Cuiabá.

Na Rua da Quitanda, 19, 99 andar, pessoalmente ou pe
lo telefone 222,5297, os interessados poderão marcar entrevista com
O Diretor da empresa que, das 10 às 12 horas e das 14 às 16 horas,
franqueará o exame da escrita e.prestará informações detalhadas so-
bre as condições de venda a que deverão subordinar-se as propostas.

Na presença dos interessados, às' 16 horas do .dia
09.03.79, no 59 andar da Rua do Ouvidor, 90, serão abertas as pro-
postas, para conhecimento de todos, e, em seguida, encaminhadas ao
Banco Central do Brasil, para julgamento.

Em quaisquer circunstáncias, reserva-se ao Sr. Liqui
dante o direito de recusar toda proppsta que considerar insatisfatõ
ria, ou, ainda, cancelar a licit4W.

Rio de Janeiro 12j), 25 de janeiro de 1979

LICITAÇÃO PÚBLICA

Ações da
AGRO-PECUÁRIA SM-Tar DO QUE180 S. A.

Os Liguidantes das sociedades acima mencionadas, em regime de
liquidaçao extrajudicial, nomeados nos termos da Lei n9 6.024,de
13 de março de 1974, devidamente autorizados pelo Banco Central
do Brasil, receberão até ás 17:00 (dezessete) horas do dia 30.01
1979, na Rua da Quitanda, m9 19, 99 andar, nesta cidade, no borá
rio de 14:00 às 17:00 horas, propostas para venda das ações re-
presentativas do controle, acionário da AGRO-PECUÁRIA SÃO JOSÊ DO
QUEW S.A., empresa com sede na Fazenda Bom Jardim, Município de
Nobres, Estadó de Mato Grosso, explorando a atividade agro-pecuá
ria, em propriedade de 49.374,00 hectares, com assistência da
SUDAM e infra estrutura implantada, nos termos das "Condições de
venda" que serão fornecidas.

No mesmo local e horário acima, os interessados poderão obter
informações pormenorizadas sobre as condiçOes de venda a que de-
verão subordinar-se as propostas.

	

A licitação será julgada às 16:00 horas do dia 04.04.79, 	 na
Rua da Quitanda, n9 19, 99 andar, na presença dos interessados
reservando-se os Liquidantes o direito de recusarem toda e qual-
quer proposta.

Rio de Janeiro (RJ), 31 de janeiro de 1979.
Os Liquidantes

(N 912402 - 19.2.79 - 04520,00)

O Conselho de Admíniathação da Coopehatíva Habita
cíona/ São Chiatovão Limitada, no uso de suas atxibuições legaí.1e de acohdo com o att. 35 do Estatuto Socíal, convoca os aaaoc(a
doa da Coopetativa pata a Assemb/Eía Gehal Ohdinãhía -a xea/ízax7se no dia 28 (vinte e oito) de mahço de 1979, na sede aocíal, sítuada no CS - Edígcío Mãhcia - Salas 403 e 404, Bkaaítía (DF)7obaehvadoa os seguintes hoxaxios:

- ãa 17h, em phímeita convocação, com o quohum mínimo
de doia texços dos associados;

- as 18h, em segunda convocação, com o quohum mInímo
2e metade maía um doa aaaociadoa; C

- ãa 19h, em texceita e ti/tima convocação, 	 com o quo 
hum maímo de 1-0 (dez) aaaociadoa.

'PAUTA:
1) - Pheatação de contas da Dixetoxid compxeendendo o

Re/atExio do Conselho de Adminiathação, o Sa/anço
Guta/ a Demonstxação da conta de Sobnaa e Pexdas
e o Paxecex do Conselho Fiscal;

2) - Eleição doa membxos do Conselho Fiscal (edetivos
e p/entes); e

3) - Assuntos Gexaís de intexesse da CoopeXativa.

A4 chapas parta concothehem ã eleição do Conselho
Fíacal devehão sex entxegues na aede da Coopehatíva situada n-o
CS - Edigcío Ma/teia - Selas 403 e 404, Bhaa:Élia (DF), no hohãhí
o de 12:00 as 18:00 hohaa, de segunda a sexta-deixa, até o diã
24 de maxço de 1919.

Somente podehão pahtícívth deaaa Assembaia Gexa/
os associados que estive/em em sítuacao xegulax pexante a Coops
hativa e que tenha aído admítído antes desta data.

Paxa edeito de quox	 (quinhentosE de 570	 uínhentos e se-
tenta) o nõmeto de aaaociadoa, --JiM data.

BtaaZlía (DF), 20 de Seveheiho de 1 979.

-ratn. :latiltactouui

dmInfidtathm

HAMILTON BARBOSA DE ALENCAR
Diretor Administrativo

(N9 2087 - 23-2 = 79 - Cr$1.050,00)
DIAS: 28/2-1-2/3/79

BANERJ -- FUNDO DE INVESTIMEN-
TOS — DECRETO-LEI N.° 157

CGC — 42.473.496-0001-60
ASSEMBLÉIA GERAL ORD1NARIA

Convocação
BANERJ — Banco f.4.2 tenpntos

S. A. CGC. n.° '33.901796-W01-31N na
qualidade de Administrador do BANERJ
— Fundo de Investimentos — Decreto-
lei número 157, convoco. aos Senhores
Cotistas do referido FUNDO para se reu-
nirem em Assembléia Geral Ordinária a
ser realizada no dia 02 de março de 1979,
às 10h30 minutos, na sede social do Ad-
ministrador, na Avenida Nilo Peçanha
número 175 — 23.° andar, nesta cidade, a
fim de deliberarem sobre a seguinte or-
(Sem do dia:

a) Apreciação e aprovação do Relató-
rio do Administrador, Balanço Patrimo-
nial e Parecer do Auditor Independente
relativo ao exercício social encerrado ao
final de dezembro de 1978.

b) Assuntos de interesse geral.
A Assembléi a Geral instalar-se-á ' em

primeira convocação com a presença de
Cotistas que representem no mínimo 2/3
de Cotas do FUNDO, em segunda convo-
cação com qualquer número de Cotistas
no dia 12 de março de 1979, às 10h30 mi-
nutos.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1919
Szelney Póvoa. Manso — Diretor Vice-

Presidente.
(N.° 12.412 — 20.2.79 — Cr$ 1.062,00).
Dias — 28-2 — 1 e 2.3.79

BANERG — FUNDO DE
INVESTIMENTOS

CGC. n.°47.220.860-0001 —41
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINARIA

Convocaglio
BANERJ — Banco de Investimentos

S.A., CGC n.° 33.801.798/00(11-30, na
qualidade de Administrador do BANERJ
— FUNDO de Investimentos, convoca os
Sienhor(t Cotistas do referido FUNDO
para se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária a ser realizada no dia 02 de
março de 1979, às 10h00, na sede social do
Administrador, na Avenida Nilo Peçanha
número 175 — 23.° andar, nesta cidade, a
fim de deliberarem sobre a seguinte or-
dem do dia:

a) Apreciação e aprovação do Relató-
rio do Administrador, Balanço Patrimo-
nial e Parecer ao Auditor Independente
relativo ao exercício social encerrado ao
final de dezembro de 1978.

b) Assuntos de interesse geral. 	 •
A Assembléia Geral instalar-seá em

primeira convocação' com a presença de
Cotistas que representem no minimo 2-3
de Cotas do Fundo, em segunda convoca-
ção com qualquer número de Cotistas no
dia 12 de março de 1979, às 10h00.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1979.
— Sniney Póvoa Manso — Diretor Vice-
Presidente.

(N.° 12.413 — 20.2.79 — Cr$ 1.134,00).
Dias — 28-2 — 1 e 2.3.79


